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Apresentação

 Nas duas últimas décadas, a construção política do Sul tem sido objeto 
de importantes estudos no campo das Relações Internacionais e demais 
Ciências Humanas e Sociais. Esses estudos foram impulsionados pe-
las transformações geopolíticas e econômicas na ordem mundial com 
a ascensão pacífica da China e acompanhada por Índia, Brasil, Rússia e 
demais países da semiperiferia (Domingues, 2013). A crise financei-
ra global de 2008 nos centros do capitalismo contemporâneo realçou o 
papel político e econômico dessas nações no contexto da reforma da ar-
quitetura financeira e monetária internacional – notadamente no Fundo 
Monetário Internacional (FMI) – e da crescente influência destes no G-20 
financeiro (Menezes; Klemig, 2017).

O Sul Global não é apenas entendido como heterogêneo, multi-
facetado e de difícil apreensão política e teórica. Ele se inscreve na 
modernização global e abarca as três regiões da modernidade: América 
Latina, Ásia – com destaque especial para China e Índia – e África 
(Domingues, 2013) e detêm quase metade do PIB mundial. O caráter he-
terogêneo do Sul Global se expressa pela assimetria econômica e política 
das nações que o compõem e pelo respectivo poder infraestrutural ou ca-
pacidade estatal de cada uma delas (Evans, 2004).

A pressão sobre os países da periferia para levar a cabo o programa 
de ajuste estrutural intensificou-se com o fim da Guerra Fria. Esse pro-
cesso de enquadramento dos países do Sul é bem analisado por Chang 
em Chutando a escada (2004). O autor demonstra como as políticas re-
comendadas pelos organismos multilaterais sob domínio dos países 
atualmente desenvolvidos não promovem o desenvolvimento econô-
mico tal qual como propugnado por eles. Tanto as condicionalidades 
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econômicas, políticas e as ligadas à governança buscam assegurar um 
ambiente favorável à iniciativa privada e manter os países compromissa-
dos com a agenda do ajuste estrutural e da austeridade. A partir da noção 
de “boa governança” difundida pelo Banco Mundial no começo dos anos 
1990, os países periféricos deveriam esforçar-se para empreender refor-
mas estruturais em seus Estados – que se estendem no tempo para além 
dos governos –, a fim de dotá-los de uma nova institucionalidade capaz 
de promover a eficiência, a racionalidade econômica, marco regulatório, 
reforma institucional e administrativa, além de “fortalecer” a democra-
cia em consonância com a ordem liberal mundial sob hegemonia dos 
Estados Unidos (Menezes; Klemig, 2017).

Baseados nos preceitos da denominada Nova Economia Institucional 
(NEI), a reforma dos Estados, afirmam aqueles que se orientam pela NEI, 
deve estar condicionada pela adoção de práticas e instituições da boa 
governança: “[...] judiciário independente, forte proteção aos direitos de 
propriedade privada (inclusive a intelectual) e uma governança empre-
sarial, transparente e orientada para o mercado, assim como instituições 
financeiras (inclusive um banco central independente)” (Chang, 2004, p. 
12). No Brasil, sabemos como essa agenda avançou com rapidez desde o 
golpe contra a então presidenta Dilma Rousseff em 2016. 

No entanto, na primeira década do século XXI, o balanço das refor-
mas era pouco animador. Desde então, tanto no Brasil como nas demais 
nações da América Latina, as reformas orientadas para o mercado perde-
ram força na agenda da maioria dos países sul-americanos com a eleição 
dos governos que integram o “giro à esquerda” na região. Retomou-se o 
debate acerca das novas estratégias de desenvolvimento com a vitória 
eleitoral de novas coalizões de poder, sob a bandeira de uma agenda pós-
-neoliberal na qual a justiça social com políticas públicas de combate à 
pobreza, o fortalecimento da soberania nacional e mais autonomia em 
suas políticas externas frente aos Estados Unidos da América aparecem 
em destaque. Para isso, o revigoramento das capacidades dos Estados 
– ainda muito débeis em vários países da região – e uma melhor com-
preensão da complementaridade entre estes e os mercados marcam 
as estratégias de desenvolvimento da região desde então, ainda que de 
modo não homogêneo (Rodrik, 2007).
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A noção desenvolvida por Santos (2010) da existência de um Sul 
Global, como a metáfora do sofrimento sistêmico e injusto provoca-
do pelo capitalismo global e pelo colonialismo, projetou-se, ao final da 
década de 1990, como sinônimo da necessidade de os países da perife-
ria traçarem novas alternativas a partir dessas experiências comuns. 
Embora sobreposto ao Sul geográfico, mas não coincidente a ele, a noção 
de Sul Global invoca os países a celebrar novos arranjos que ofereçam 
um contraponto aos arranjos impostos pelos países do Norte Global, que 
evidenciavam as condições assimétricas e os objetivos de manutenção da 
dependência dos países do Sul. Apesar de não ser uma ideia nova, o Sul 
Global atualiza as demandas das nações no pós-Guerra Fria, reafirmando 
a distribuição desigual do capitalismo global e os efeitos do projeto colo-
nial europeu sobre muitas sociedades, ambas geradoras de dependência 
econômica e epistêmica.

A Conferência de Bandung, realizada em 1955, é apontada como 
um marco para compreender as demandas dos países periféricos e suas 
primeiras articulações. Nessa conferência, os países afro-asiáticos re-
cém-independentes reuniram-se para promover a cooperação como 
forma de resistir ao neocolonialismo dos Estados Unidos e da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), dando início, em um contex-
to de conflito Leste-Oeste, ao conflito Norte-Sul, que evidenciava um 
mundo dividido entre países industrializados e países exportadores de 
matérias-primas. As conferências que se seguiram expressavam a luta 
dos países do então Terceiro Mundo por mudanças nas regras do co-
mércio internacional, de forma a promover a participação mais justa 
das nações e, assim, diminuir a dependência em relação aos países do 
Norte. As articulações desses países não resultaram nas transformações 
almejadas, mas, diferentemente, o contexto da década de 1980 demons-
trava a fragilidade dos países do Sul Global para o enfrentamento da crise 
econômica mundial, que aprofundou, em muitos casos, a dependência 
em relação às instituições financeiras internacionais. A crise do endi-
vidamento dos países do Sul foi, portanto, uma oportunidade utilizada 
pelos países hegemônicos e instituições financeiras de imporem mais 
sofrimento a esses países, com evidente constrangimento para adoção 
de medidas neoliberais de abertura de mercado.
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O neoliberalismo disseminado a partir dos países desenvolvidos, por 
meio de suas instituições financeiras e de cooperação, ecoou por grande 
parte do mundo, em especial na América Latina e na África, sobretudo, a 
partir da década de 1990, orientando e ordenando as relações Norte-Sul. 
Essas duas regiões tiveram suas estruturas nacionais de produção im-
pactadas pela acelerada abertura de mercado e redução do investimento 
público no setor de infraestrutura. O aprofundamento da dependência 
dos investimentos externos dos países pautava a ausência de movimen-
tos contestatórios a esse sistema; assim, os países do Sul sucumbiam à 
demanda por melhores condições em instituições como a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) em vez de mudanças estruturais desse sis-
tema.

Essa conjuntura experimenta novos contornos com o crescimento 
econômico mundial no início dos anos 2000. Os países do Sul Global co-
locaram em perspectiva a necessidade de novos arranjos e coalizões a 
fim de construírem alternativas para contestarem a governança global 
vigente, em especial, nos organismos financeiros multilaterais. É assim 
que surge a coalização BRICS – Brasil, China, Rússia, Índia e África do 
Sul. Esses cinco países se articulam em torno de interesses comuns, 
institucionalizando essa relação por meio da criação do Novo Banco de 
Desenvolvimento (NBD) como alternativa ao Banco Mundial e ao FMI. 
Assim como se mobilizaram em torno de arranjos multilaterais, os paí-
ses emergentes buscaram o aprofundamento das suas relações bilaterais 
com países vizinhos das respectivas regiões, mas, sobretudo, com países 
africanos. O continente africano experimentou seu “renascimento”, com 
elevadas taxas de crescimento econômico.

No caso latino-americano, soma-se a esse cenário econômico a Onda 
Rosa, em que lideranças políticas de esquerda assumiram o governo 
de seus países contrapondo-se aos governos neoliberais antecedentes. 
Abria-se, assim, a possibilidade para novas relações Sul-Sul.

Os 12 capítulos deste livro estão divididos em quatro partes e resul-
tam do II Seminário sobre Estudos do Sul Global, realizado em outubro 
de 2021 pelo Núcleo de Estudos Latino-Americanos da Universidade 
de Brasília (UnB) em parceria com o Núcleo de Estudos Globais da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Federal do Recôncavo 
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da Bahia (UFRB), da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (Unesp), campus Araraquara, e o Grupo de Pesquisa em Educação, 
Saberes e Decolonialidades (GPDES) da UnB.

A primeira parte, intitulada “Epistemologias do Sul, neoextrativis-
mo e dependência” é composta por quatro trabalhos. O primeiro deles, 
“Identidade e protagonismo de povos e comunidades tradicionais: uma 
delicada relação com o estado brasileiro”, de Kátia Cristina Favilla e Ana 
Tereza Reis da Silva, analisa o processo de construção do conceito de 
Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). Elas demonstram como se deu 
o debate em torno da formulação conceitual da categoria PCT, a ação es-
tatal como mecanismo que reproduz relações neocoloniais na atualidade 
e a luta constante dos povos e comunidades tradicionais por reconhe-
cimento e garantias perante o Estado brasileiro. Os debates sobre o 
reconhecimento por parte do Estado brasileiro das distintas identidades 
de PCTs, de suas formas de ocupação territorial e das políticas públicas 
específicas, foram realizados a partir das discussões ocorridas no âm-
bito da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais (CNPCT), por meio de atos normativos, 
processos avaliativos e entrevistas com atores do processo. O segundo 
capítulo, “As florestas tropicais, o Sul Global e a Amazônia”, de Carlos 
Potiara Castro, evidencia o acelerado processo de redução das áreas de 
florestas tropicais nas últimas décadas, apesar da difusão da ideia de 
finitude dos recursos naturais. Muitas vezes expressa na realização de 
conferências internacionais, as discussões em torno da relação entre de-
senvolvimento e meio ambiente têm sido objeto de disputa entre países 
do Norte Global e do Sul Global, cujas reivindicações visam garantir as 
suas necessidades de promoção do desenvolvimento. Segundo o autor, o 
equilíbrio ambiental passará por um processo de maior abertura de es-
paço de negociação pelos países industrializados e, consequentemente, 
repartição mais equitativa do padrão de vida e de consumo, benefician-
do os países do hemisfério Sul. No terceiro capítulo, “Reflexões sobre 
Estado, neoextrativismo e programas sociais na Bolívia e no Brasil”, de 
Leonardo Andrade, Carolina Mendes e Alina Ribeiro, os autores expõem 
a relação entre natureza, sociedade e Estado a partir da lógica neoextrati-
vista no início dos anos 2000, demonstrando que essa lógica é constitutiva 
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da colonialidade do poder e perpassa diferentes vieses políticos. Nesse 
sentido, demonstram que políticas sociais favorecidas pelo crescimen-
to econômico do neoextrativismo reduziram a pobreza, mas não foram 
suficientes para reverter a desigualdade estrutural dos países latino-a-
mericanos, mas, ao contrário, essa associação tem invisibilizado as reais 
consequências das práticas neoextrativistas para a ampliação das desi-
gualdades. No quarto texto, Rafael Alexandre Mello e Pedro Salgado, em 
“Agência na periferia global: Cardoso-Marini e o determinismo na teoria 
da dependência”, analisam agência, estrutura e a questão do determinis-
mo a partir do debate entre Ruy Mauro e Fernando Henrique Cardoso. 
A autodeterminação torna-se central no debate para compreender em 
que medida os limites estruturais condicionam a ação política para a 
transformação da realidade, sobretudo na América Latina. Ao resgatar 
esse debate, os autores apontam a necessidade de dar centralidade às 
estratégias políticas adotadas por atores específicos em seus respectivos 
contextos, em uma clara disputa com o determinismo econômico tão 
evidenciado na interpretação da teoria da dependência.

Já a segunda parte, “BRICS e a Geopolítica do capitalismo global”, 
começa com o capítulo “África: ainda uma fronteira do capitalismo?”. 
Nele, Elga Lessa de Almeida analisa o papel que o continente africano 
vem cumprindo no capitalismo do século XXI e de que forma as mudan-
ças de conjuntura tem impactado na ideia disseminada da África como 
última fronteira do capitalismo. A autora destaca a importância dos paí-
ses emergentes no “renascimento” africano, sobretudo da China, cujas 
relações foram aprofundadas por diversos meios como a realização de 
investimentos, redução (ou eliminação) de tarifas de importação, assi-
natura de acordos de livre-comércio, perdão de dívidas e aumento da 
cooperação, com uma ampla gama de áreas contempladas. As mudanças 
conjunturais, entretanto, têm evidenciado a dependência do capital ex-
terno e as dificuldades dos países africanos em modificar as engrenagens 
que geram essa dependência. No segundo texto, “Economia política das 
relações Sul-Sul: uma análise dos acordos de proteção de investimento 
do BRICS na América Latina e Caribe”, de autoria de Ana Saggioro Garcia 
e Rodrigo Curty Pereira, analisa-se os acordos internacionais de investi-
mento, a partir da caracterização do regime internacional de facilitação 
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e proteção de investimentos. Os autores buscaram identificar mudanças 
promovidas pelo BRICS, observando os modelos de acordos utilizados 
com países da América Latina e Caribe. Os dados apresentados revelam 
as diferentes dinâmicas de cada país, suas prioridades e a abrangên-
cia dos investimentos na região. Por sua vez, Jefferson Estevo, Mateus 
Alves Gonçalves e Laís Forti Thomaz, em “O New Development Bank e 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, evidenciam as diferenças 
entre a iniciativa do BRICS e os outros bancos multilaterais de desenvol-
vimento. Por meio de projetos aprovados pelo New Development Bank 
(NDB), os autores buscam compreender a colaboração do banco para o 
cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) dos 
países membros da iniciativa, relacionando os principais setores de 
investimento, com destaque para os projetos de infraestrutura em trans-
porte. A realização da 15ª Cúpula do BRICS na África do Sul, em agosto de 
2023, teve entre seus temas justamente a expansão dos membros tanto 
dos BRICS como do NDB, bem como a discussão da transformação da 
governança global.

 A terceira parte, “América Latina: integração, imigração e hegemo-
nia”, é composta pelos trabalhos de Karina Mariano e Marcelo Mariano 
que analisam, em “América do Sul: integração e instabilidade”, o processo 
de integração regional na América Latina. Ao incorporarem pressupos-
tos analíticos pensados a partir do caso europeu, os autores enriquecem 
a reflexão sobre a instabilidade na integração latino-americana a partir 
da especificidade histórica dos países. As pressões diretas do subdesen-
volvimento dos países, a fragilidade político-institucional dos Estados e a 
atuação dos Estados Unidos sobre os países do continente americano são 
fatores apontados como geradores de instabilidade, o que expõe a neces-
sidade de analisar esses processos a partir de níveis de aprofundamento 
diferentes. A ideia do regionalismo comparado, portanto, busca superar 
o eurocentrismo dos debates teóricos sobre integração regional e enten-
der os processos que ocorrem nas demais regiões como experiências que 
devem ser percebidas a partir de suas próprias dinâmicas. No capítu-
lo “Sanções econômicas como instrumento do poder norte-americano 
nas relações com Cuba, Nicarágua e Venezuela”, Robson Coelho Cardoch 
Valdez apresenta abordagens teóricas conceituais utilizadas para caracte-
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rizar e compreender o uso das sanções econômicas como instrumento de 
pressão da política externa dos Estados Unidos, especialmente direciona-
da aos países latino-americanos. Ao analisar a efetividade dessas medidas 
na mudança do comportamento dos países-alvo, o autor ressalta sua 
baixa efetividade, com importantes impactos diretos e indiretos sobre a 
população dos países afetados. Utilizando-se de instrumentos comerciais 
e financeiros, as sanções aplicadas pelos Estados Unidos aumentaram de 
forma consistente nos governos Bush, Obama e, principalmente, no go-
verno Trump. Essa parte termina com o capítulo “Prioridades e desafios 
da política imigratória do Brasil depois da Segunda Guerra Mundial”, que 
traz a análise de Yannis G. S. Papadopoulos sobre os fatores que influen-
ciaram a política migratória do Brasil, apresentando suas diferentes fases 
ao longo do século XX. Os debates sobre a questão racial aliados à política 
de desenvolvimento da época ajudaram a trocar o perfil dos imigrantes 
desejáveis pelo governo brasileiro. Desenvolvimento e imigração se en-
trelaçavam em um movimento internacional, mas, em alguma medida, 
orientado pelos Estados Unidos, para acolhimento dos “deslocados de 
guerra” oriundos da Europa.

Na quarta e última parte, “Brasil: neoliberalismo, desigualdade e 
democracia”, temos dois capítulos. Em “Estado, neoliberalismo e bem-
-estar: o que a pandemia interrompe ou reforça no Brasil?”, de Roberto 
Goulart Menezes e Rafael Alexandre Mello, os autores discutem como a 
pandemia reforçou o quadro de desigualdade no Brasil, devido à agenda 
ultraneoliberal do governo Bolsonaro. E buscam responder às seguintes 
perguntas: 1) considerando o cenário de recessão na economia mundial, 
a trajetória da política econômica do governo Bolsonaro pode ser alte-
rada devido à pandemia?; 2) quais são as forças sociais relevantes que, 
nesta crise, reforçam ou resistem à atual política econômica?; e, a par-
tir daí, 3) é possível um cenário alternativo na pós-pandemia em que o 
Estado brasileiro deixa de se pautar pela lógica neoliberal? Para isso, eles 
utilizam a perspectiva teórica dos sistemas mundiais em diálogo com tra-
balhos específicos sobre a desigualdade e o neoliberalismo. E no último 
capítulo do livro, Luara Wandelli Loth analisa, em “A extrema direita 
bolsonarista traiu o neoliberalismo no Brasil (2019-2022)? – resiliência 
neoliberal e autoritarismo em tempos de interregno”, a exemplo do que 
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ocorreu no Norte Global, na periferia do sistema capitalista, como o en-
frentamento à pandemia também acirrou as disputas sobre o quão digna 
do “liberalismo” seria a chamada “ala técnica” do governo Bolsonaro no 
Brasil. Almejando intervir nesse debate, a hipótese dela é a de que a atual 
extrema direita na América Latina, particularmente a liderada pelo en-
tão presidente Jair Bolsonaro (2019-2022) no Brasil, ainda é neoliberal, 
mesmo que eventualmente tenham feito uso de elementos associados 
a um “keynesianismo de guerra” e outras ferramentas teoricamente 
repudiadas pelos autodeclarados defensores do livre-mercado, como a 
produção de déficits públicos.

Por fim, agradecemos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) pelo auxílio financeiro concedido através do 
Programa de Apoio a Eventos no País (PAEP), que possibilitou a publica-
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capítulo 1

Identidade e protagonismo de povos e 
comunidades tradicionais: uma delicada 
relação com o Estado brasileiro

Kátia Cristina Favilla
Ana Tereza Reis da Silva

Introdução

Neste capítulo, analisamos o processo de construção do conceito de 
Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) visando à formalização e im-
plementação de uma política pública nacional voltada a esses segmentos 
sociais. Buscaremos demonstrar como se deu o debate em torno da for-
mulação conceitual da categoria PCT, a ação estatal como mecanismo 
que reproduz relações neocoloniais na atualidade e a luta constante dos 
povos e comunidades tradicionais por reconhecimento e garantias pe-
rante o Estado brasileiro.

No período de janeiro de 2003 a maio de 2016, o Estado brasileiro alte-
rou a forma de conduzir a gestão de políticas públicas voltadas para povos 
e comunidades tradicionais, incluindo a participação social, em confor-
midade com parâmetros presentes na Constituição Federal de 1988, a 
exemplo do que já ocorria na gestão das políticas de Saúde e Educação. 
A participação social se deu, prioritariamente, por meio dos colegiados, 
instâncias criadas no âmbito da administração pública com o intuito de 
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realizar consultas, acompanhar e monitorar a implementação e a avalia-
ção de políticas públicas, congregando governo e sociedade civil.

Nessa tendência, foi criada, em 2004, e reformulada em 2006, 
a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (CNPCT)1, que ampliou os debates sobre 
reconhecimento identitário, destinação territorial e formulação de polí-
ticas públicas pelo Estado brasileiro, buscando, dentre outras questões, 
avançar na construção de novas formas de regularização de territórios 
tradicionalmente ocupados e especificar as políticas públicas. Essa mu-
dança de rumo representava um passo importante visando à garantia dos 
direitos dos PCTs ainda que, até o momento, isso não tenha se traduzido 
em avanços significativos.

Nas seções que se seguem serão narrados e analisados o período com-
preendido entre a criação da CNPCT e a decretação da Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PNPCT), com destaque para o processo de construção conceitual de PCT 
presente na Política Nacional.

Os debates sobre o reconhecimento por parte do Estado brasileiro 
das distintas identidades de PCTs, de suas formas de ocupação terri-
torial e das políticas públicas específicas foram realizados a partir das 
discussões ocorridas no âmbito da CNPCT, por meio de atos normativos, 
processos avaliativos e entrevistas com atores do processo.

A narrativa que se segue será apresentada na primeira pessoa, com 
base na experiência da primeira autora junto ao CNPCT, onde atuou por 
11 anos como secretária executiva da Comissão e depois do Conselho, 
exercendo funções estatais na condução de discussões e construção de 
políticas públicas, refletindo um processo autoavaliativo, de um retorno 
aos acontecimentos vividos e agora reanalisados, ressignificados e dialo-
gados entre as duas autoras.

1	  A CNPCT foi criada primeiramente em 27 de dezembro de 2004 (Decreto s/nº) com uma com-
posição que não abrigava entidades representativas de povos e comunidades tradicionais. 
Após muito diálogo e a realização do I Encontro de Comunidades Tradicionais, em agosto de 
2005, foi reformulada, com mudança de nome e composição, atendendo ao solicitado pelos 
representantes de PCTs (Decreto s/nº de 13 de julho de 2006).



Parte i  Epistemologias do Sul, neoextrativismo e dependência    23

Os documentos foram examinados com o objetivo de desvelar e 
interpretar seus significados, entendendo que “[...] o discurso não é 
simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, 
mas é aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos 
apoderar” (Foucault, 1999, p. 10). Dessa forma, o exercício analítico aqui 
empreendido constitui um diálogo entre a experiência pessoal, o deba-
te acadêmico sobre o tema e o protagonismo dos povos e comunidades 
tradicionais em sua delicada relação com o Estado brasileiro, visando 
garantir seus direitos fundamentais e manter a autonomia e os modos 
próprios de gerir suas vidas. Por fim, considerando que a experiência 
tem um papel central na presente análise, a construção do texto foi ins-
pirada em Bourdieu, que em seu Esboço de auto-análise (2005, p. 11-12) 
sugere: 

[...] ao impor assim a minha interpretação, pretendo facultar 
esta experiência, enunciada tão honestamente quanto possí-
vel, à confrontação crítica, como se se tratasse de qualquer 
outro objeto. [...] Ora, sei bem, nada farei para o ocultar, que 
na verdade foi apenas gradualmente que descobri, mesmo no 
domínio da investigação, os princípios que orientavam a mi-
nha prática.

O capítulo está organizado em quatro seções. Na primeira, apre-
sentamos o contexto de criação da CNPCT. Na segunda, analisamos o 
I Encontro de Comunidades Tradicionais. Na terceira, focalizamos o 
processo de construção conceitual da categoria PCT. Na quarta, apresen-
tamos as considerações finais.

A Comissão Nacional de Povos e Comunidades 
Tradicionais: dos antecedentes à criação

Dois fatores concorreram positivamente para a instituição da CNPCT e 
para a ampliação da participação dos PCTs na construção de políticas 
públicas: a ratificação da Convenção nº 169 da Organização Internacional 
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do Trabalho (OIT)2 pelo Estado brasileiro em 2002 e a criação de instân-
cias de transparência e controle social, que estimulavam a interação 
entre o poder público e a sociedade civil. Ao ratificar a Convenção nº169 
da OIT, o Estado brasileiro reconheceu a diversidade sociocultural da na-
ção e os direitos dos povos etnicamente diferenciados e historicamente 
excluídos, obrigando-se a adotar medidas para salvaguardar seus territó-
rios, sejam eles ocupados ou transitórios (“nômades”)3, que são centrais 
em suas cosmovisões e práticas culturais e produtivas. Visando cumprir 
esses compromissos, o Brasil passou a implementar adequações em sua 
legislação e formular políticas públicas voltadas para as necessidades 
desses grupos.

A culminância desse contexto favorável aos povos e comunidades 
tradicionais diz respeito, contudo, a um processo mais amplo de orga-
nização e agência política desses sujeitos para explicitar as injustiças 
socioambientais e territoriais que os afetam, bem como as lutas que 
empreendem visando à defesa de seus territórios, modos de vida e iden-
tidades. Nesse sentido, a constituição da CNPCT é apenas um pequeno 
capítulo de um longo processo de luta por direitos, que tem como marco 
a Constituição Federal de 1988 que assegurou, graças ao protagonismo 
desses grupos, o direito à diferença e a proteção do patrimônio cultural 
brasileiro, abrindo com isso a possibilidade de reconhecimento de ou-
tras sociodiversidades constituintes da nação brasileira. 

Foi na esteira dessas garantias constitucionais que se deu a criação do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), promulgado por 

2	 A Convenção nº 169 da OIT apresenta elementos sobre Povos Indígenas e Tribais e relações 
com sociedades envolventes. Essa Convenção foi ratificada pelo Brasil e vigora desde 2003 
como importante legislação na garantia dos direitos desses povos a, dentre outras questões, 
consulta livre, prévia e informada sobre quaisquer medidas administrativas e legislativas que 
impactem, direta e indiretamente, suas vidas e territórios. É uma vitória e importante ferra-
menta de luta de povos e comunidades tradicionais na sua relação com Estado e grandes 
empresas e corporações.

3	 O termo “nômade” é utilizado no texto da Convenção n° 169, entretanto, como pondera 
Ramos (1997), os termos são utilizados de forma a tornar verdades científicas, atributos que 
podem não condizer exatamente com os modos de vida dos nominados, dos conceituados. 
Essa visão do nomadismo dos povos tem sido objeto de diversas pesquisas não somente no 
Brasil, para entender como categorizamos os povos nômades quase remetendo a uma errân-
cia, que quase nunca condiz exatamente com a realidade destes.
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meio da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, e o estabelecimento de uma 
categoria específica de Unidades de Conservação de Uso Sustentável4 que 
permitia, pela primeira vez, a permanência das populações tradicionais 
em seus territórios tradicionalmente ocupados, suscitando uma importan-
te articulação entre a função primordial do SNUC de conservar e preservar 
os recursos naturais e o reconhecimento do papel estratégico que os povos 
e comunidades tradicionais podem desempenhar nessa tarefa.

Essa aproximação da agenda ambiental com a agenda social remon-
ta a luta dos seringueiros iniciada nos anos de 1980, sob a liderança 
de Chico Mendes. Por meio de empates5, o movimento buscava aliar 
a agenda ambiental de proteção dos recursos naturais e uma acepção 
renovada de reforma agrária, baseada no reconhecimento da sustenta-
bilidade dos modos de vida dos povos da floresta. Assim, a exemplo das 
reservas indígenas, os seringueiros reivindicavam a criação de reservas 
extrativistas como forma de assegurar os direitos territoriais e o usufruto 
exclusivo das populações que ocupavam tradicionalmente terras públi-
cas (Almeida, 2004).

Com a criação do SNUC, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
ampliou o debate sobre ações voltadas às populações extrativistas6, 
o que fomentou a construção de programas sociais como o Amazônia 
Solidária, voltado para o atendimento das demandas das comunidades 
extrativistas da Amazônia Legal. O desenvolvimento desse programa, 
associado às ações que vinham sendo desenvolvidas em conjunto com 
a cooperação técnica internacional por meio do Programa-Piloto para 
a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), gerou um aumento 
do diálogo com as comunidades extrativistas e ribeirinhas da Amazônia, 
que nesse momento eram representadas por duas grandes associações 

4	 Apesar do avanço que as unidades de conservação de uso sustentável representam, a cria-
ção de unidades de proteção integral em áreas sobrepostas aos territórios tradicionalmente 
ocupados por povos e comunidades tradicionais, processo que muitas vezes se dá de forma 
arbitrária e sem envolvimento das comunidades locais, tem gerado novos conflitos.

5	 “‘Empates’ são ações coletivas para impedir a derrubada de florestas, a qual era precedida 
pela expulsão de seringueiros e apropriação de terras. As primeiras iniciativas desse tipo de 
ação ocorreram no município da Brasiléia com Wilson Pinheiro, e tiveram continuidade com 
Chico Mendes. Ambos foram assassinados a mando de fazendeiros” (Almeida, 2004, p. 50).

6	 Termo utilizado pelo SNUC.
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ou movimentos sociais: o Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS)7 e o 
Grupo de Trabalho Amazônico (GTA).

Note-se, com efeito, que a agenda ambiental foi aos poucos ganhando 
contornos sociais mais fortes. Ao tempo que se avançava na articula-
ção dessas dimensões no âmbito das políticas públicas, também ficava 
evidente a necessidade de reconhecimento de outras comunidades cam-
pesinas como povos tradicionais. Elas mesmas, aliás, começavam a se 
enxergar de maneira distinta, com especificidades culturais e modos de 
vida que a denominação generalizante de “extrativista” não dava mais 
conta de exprimir.

Assim, a partir de 2003 outros movimentos sociais foram inseridos 
nesse debate, priorizando-se a criação e/ou recriação de instâncias de 
participação e controle social. Avritzer e Santos (2002, p. 57), analisando 
a redemocratização pela qual passaram alguns países do Sul, ressaltam 
que, no Brasil, a partir das décadas de 1980 e 1990, houve um aumento 
desses processos com novos significados e formas de exercer a democra-
cia participativa:

[...] é possível mostrar que, apesar das muitas diferenças entre 
os vários processos políticos analisados, há algo que os une, 
um traço comum que remete à teoria contra-hegemônica da 
democracia: os atores que implantaram as experiências de de-
mocracia participativa colocaram em questão uma identidade 
que lhes fora atribuída externamente por um Estado colonial 
ou por um Estado autoritário e discriminador. Reivindicar di-
reitos [...] implica questionar uma gramática social e estatal de 
exclusão e propor, como alternativa, um outra mais inclusiva. 

Os autores destacam, ainda, que no Brasil a redemocratização pen-
dia para a institucionalização da participação, visando a uma atuação e 
influência efetiva da população nos processos decisórios. Nesse senti-
do, em 2004, o MMA iniciou tratativas com o recém-criado Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), tendo em vista a 

7	  Atualmente, Conselho Nacional das Populações Extrativistas, mantendo-se a sigla CNS.
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integração das ações governamentais voltadas para as comunidades tra-
dicionais, especialmente os grupos já atendidos pela área ambiental, 
como as comunidades extrativistas e ribeirinhas. Desse diálogo, resul-
tou a criação da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das 
Comunidades Tradicionais, em 27 de dezembro de 2004, por meio de de-
creto presidencial s/n⁰, que tinha a incumbência de pensar e formular 
caminhos para concretizar essa articulação. Como destaca um dos pro-
tagonistas dessa fase:

Este acordo inicial para criação da comissão nacional que seria responsá-
vel pela instituição da política nacional de desenvolvimento sustentável das 
comunidades tradicionais se deu entre os ministros Patrus e Marina Silva. 
Não havia outros interlocutores naquele momento, apenas os dois ministé-
rios. Mas, eu e Jörg Zimmermann estávamos conversando em como seria, 
sabíamos que havia uma minuta de decreto circulando, já havíamos nos 
debruçado sobre ela para identificar potencialidades e fragilidades, mas não 
foi construída por nós. [...] de forma que quando nós soubemos havia sido 
decretada a criação da comissão, estávamos já em processo (Aderval Costa 
Filho, 2017, entrevista concedida as autoras).

Embora a criação da Comissão Nacional refletisse o tom de urgência 
que esse tema tomava no âmbito do Governo Federal, conforme obser-
va Aderval Costa Filho, o decreto foi publicado sem que houvesse uma 
discussão ampla e um amadurecimento sobre o conteúdo e a forma da 
Comissão. Diante disso, os movimentos sociais se mobilizaram para as-
segurar a participação popular no processo de concepção da Comissão 
– definição de nomenclatura, composição, atribuições –, o que culmi-
nou na realização do I Encontro Nacional de Comunidades Tradicionais: 
Pautas para Políticas Públicas, na cidade de Luziânia (GO), em agosto 
de 2005. O evento constitui um marco na redefinição da composição da 
CNPCT e o início de uma efetiva participação dos povos e comunidades 
tradicionais no diálogo com o Estado brasileiro visando à construção de 
políticas públicas voltadas para as demandas desses grupos.

O I Encontro, como ficou conhecido, foi a primeira reunião amplia-
da que o Estado brasileiro realizou com diversos segmentos PCTs, indo 
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além dos povos indígenas, comunidades quilombolas e povos da floresta 
Amazônica. O relatório do evento aborda alguns aspectos que são impor-
tantes para compreender esse momento e, principalmente, os anseios 
das comunidades presentes e do governo, que também estava iniciando 
um processo de maior reconhecimento da sociodiversidade constituinte 
do país, assumindo compromissos com as demandas desses segmentos 
sociais. 

Encontro Nacional de Comunidades Tradicionais: um marco  
da participação democrática

Já na abertura do I Encontro, o governo buscou reforçar o entendimen-
to de que as políticas públicas devem ser construídas em parceria com 
os PCTs e por meio de ampla participação popular, numa clara tentativa 
de dissipar os ruídos causadas pela criação intempestiva da Comissão. 
Os pronunciamentos de representantes do governo buscavam projetar o 
evento como um passo importante para concretização do compromisso 
de construção participativa de políticas públicas: “[...] esforço de reconhe-
cer e de transformar as experiências e práticas vividas pelas comunidades em 
políticas públicas, a fim de reforçar as suas estruturas sociais próprias” 
(Nogueira, 2005, p. 2, grifo nosso)8; “[...] Busca-se a construção de uma 
política nacional para as comunidades tradicionais [...] É imprescindível 
o envolvimento total de ambas as partes” (Nogueira, 2005, p. 3, grifo nos-
sos)9; “[...] o encontro não deve ser considerado um início, mas sim um 
avanço na defesa dos interesses dos que muitas vezes são esquecidos (Nogueira, 
2005, p. 4, grifo nosso)10.

Por sua vez, as falas dos representantes de povos e comunidades 
tradicionais buscavam, desde o início, reafirmar a necessidade de asse-
gurar o protagonismo político e intelectual dos PCTs na formulação das 
noções de identidade e de território, enquanto conceitos basilares para 

8	 Relato da fala de Marina Silva, então ministra do Meio Ambiente.

9	 Relato da fala de Márcia Lopes, do MDS.

10	 Relato da fala de Matilde Ribeiro, então ministra da Secretaria Especial de Promoção de 
Políticas de Igualdade Racial.
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a (re)constituição da CNPCT e das políticas que seriam geradas a par-
tir da Comissão. Assim, os PCTs aspiravam a uma participação popular 
qualificada que fosse capaz de considerar e levar a sério as territorialida-
des emanadas de suas experiências e lutas históricas: “[...] a quilombola 
Josilene lembrou que sempre foi imposta a ideia de tradicional como 
isolado” (Nogueira, 2005, p. 7)11; “Claudionor Terena, representante 
dos povos indígenas, [...]. Sobre a questão da identidade, lembrou que 
o vínculo com o território não se limita à posse de um espaço de terra, 
mas é onde se afirma a reprodução de uma identidade comunitária [...]” 
(Nogueira, 2005, p. 7)12.

Esse entendimento também foi reforçado na manifestação dos repre-
sentantes da academia que alertavam para a necessidade de se superar a 
histórica exclusão dos PCTs do processo de democratização da socieda-
de brasileira. Como indicam as falas, o desafio que estava posto naquele 
momento envolvia a promoção de espaços e processos participativos 
que permitissem avançar na superação da marginalização histórica que 
engendrou um imaginário racista sobre esses povos, assim como um 
inadmissível desperdício de seus saberes e experiências como fonte de 
inspiração para a construção de um processo civilizatório mais justo e 
inclusivo: “[...] a ideia de um encontro como esse foi justamente tirar da 
marginalidade as comunidades tradicionais em suas diferentes manifes-
tações” (Nogueira, 2005, p. 7)13.

[...] Lembrou que todos os presentes haviam sido chamados, 
mas antes disso estavam ali pelo envolvimento, pela luta pelo 
reconhecimento. É difícil fechar uma lista de membros para 
o acordo social entre o Governo e os grupos marginalizados. 
A Constituição reconhece os direitos dos indígenas, mas não 
delimita critérios capazes de dizer se um indivíduo é indíge-
na ou não. O presente movimento é parte de um movimento 

11	 Relato da fala de Josilene Brandão.

12	 Relato da fala de Claudionor Terena, indígena.

13	 Relato da fala de Paul Little.
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internacional de inclusão social (Nogueira, 2005, p. 8, grifo 
nosso)14.

[...] a realização do encontro só se fez possível por causa da 
luta das comunidades pelo reconhecimento da sociedade bra-
sileira de suas especificidades e direitos. Além disso, frisou 
que ‘se não há movimento social que fundamente a política, 
dificilmente a política pode vingar’ (Nogueira, 2005, p. 8)15.

Nesse sentido, cumpre observar que apesar do ineditismo do evento, 
dado que promovia pela primeira vez a visibilidade dos PCTs, assegu-
rando a participação desses segmentos historicamente excluídos das 
discussões e construção de políticas públicas, a organização e estrutura 
física do Encontro privilegiava a manifestação das autoridades, indican-
do que os desafios da participação democrática passavam, também, por 
uma revisão de nossa cultura política.

A presença de Marina Silva e Matilde Ribeiro como ministras de 
Estado fomentava um sentimento ambíguo a respeito desses desafios. 
De um lado, havia um clima esperançoso sobre a real possibilidade de 
democratização da sociedade, afinal essas duas personagens provenien-
tes dos movimentos sociais, levavam para o centro do poder de decisão 
estatal as pautas de populações historicamente excluídas, fazendo com 
que o governo se deparasse com novas situações de inclusão e respeito 
à diversidade, com as quais não havia sido confrontado antes. Por outro, 
elas também eram instadas a agir, por dever de função, de acordo com as 
regras das estruturas estatais, muitas vezes estabelecendo relações assi-
métricas com seus movimentos sociais de origem. 

Com efeito, o encontro foi marcante justamente por trazer à tona 
a junção das lutas de distintos segmentos e, também, por unir diferen-
tes órgãos do Governo Federal na perspectiva de escuta de demandas, 
compreensão da diversidade e busca de construção de políticas públi-

14	 Relato da fala de Mauro Almeida, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

15	 Relato da fala de Paul Little.
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cas específicas que pudessem atender a toda à diversidade sociocultural 
constitutiva do país.

Um dos pontos altos dessa diversidade de vozes e sujeitos foi os em-
bates em torno da nominação e composição da Comissão. O governo 
havia preparado uma proposta de composição com 13 vagas para seg-
mentos representativos de PCTs e os movimentos fizeram uma proposta 
de 15 vagas. O debate em torno das diversidades dentro de determinados 
segmentos, alargava ainda mais o número de vagas. Chegou-se, por fim, 
à conclusão de que as vagas nunca seriam suficientes para contemplar 
todos os segmentos e que o importante era buscar uma maior represen-
tatividade da diversidade e não somente uma diversidade dentro de cada 
grande segmento (como povos indígenas, quilombolas, extrativistas).  
A primeira secretária executiva da CNPCT analisou a discussão em torno 
da composição:

Os pomeranos geraram um desconforto enorme [...]. Havia uma grande 
questão naquele momento que era com as identidades serem afirmadas não 
somente por questões culturais, mas pela sua relação com o meio ambiente, 
e por este viés as comunidades pomeranas do Espírito Santo e sua relação 
com a Mata Atlântica tinham naquele momento distinção com comunida-
des italianas ou japoneses, por exemplo. O que os distinguia era sua relação 
estreita com a conservação dos recursos naturais da Mata Atlântica. [...] A 
própria criação da comissão fez aflorar o reconhecimento de outras cate-
gorias, como as catadoras de mangaba. Tinha sempre a discussão de que 
não podia ser somente as comunidades de fundo de pasto, tinham outras 
categorias no Nordeste. Mas, entende, houve menos reivindicações do que 
imaginávamos que teríamos. [...] Outra questão que sempre pairou para o 
meio ambiente, era para além da questão cultural de que forma os ciganos 
entravam na comissão, pois não ficou clara a relação que mantinham com o 
meio ambiente que justificasse estar na comissão de desenvolvimento susten-
tável. Os outros grupos já remetiam de forma mais direta à sua relação com 
o meio ambiente, com o uso dos recursos naturais. Os ciganos e os pomera-
nos eram os grupos que exigiam mais fortemente esta busca pela relação 
com o meio ambiente (Moreira, 2017, entrevista concedida as autoras).
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O debate sobre a composição da comissão foi extremamente rico 
para as comunidades tradicionais presentes e para os membros do go-
verno. Havia, no âmbito governamental, duas correntes: uma mais 
orientada pelas relações de sustentabilidade que os PCTs mantêm com 
seus territórios e dos quais dependem para sua reprodução física, social, 
econômica, ancestral; outra, mais pautada por aspectos socioculturais, 
que enfatizava as distinções sociais e culturais que esses grupos tinham 
em relação à sociedade de maneira geral. 

Entre as lideranças presentes também se notava uma profusão de 
sentimentos ambíguos e desconfianças. Alguns entendiam que parti-
cipar de um grupo com tantos segmentos poderia diminuir o peso das 
lutas individuais. Outros demonstravam desconhecimento das diversas 
comunidades ali presentes que não àquelas comumente conhecidas, 
como os povos indígenas e quilombolas. Outros, ainda, manifestavam 
profundo reconhecimento no outro; se viam no que o outro era e como 
vivia, reconheciam as convergências entre seus modos de vida, relações 
com a Terra/Território, bem como se davam conta de que as ameaças que 
enfrentam e as lutas que empreendem são as mesmas:

Quando a gente se olhava no encontro de Luziânia, a gente se enxergava um 
no outro, acho que isso que era e continua sendo muito importante, nos en-
contrar, encontrar no outro a força que necessita para continuar na luta, mas 
também encontrar no outro a força de que tem solução, de que junto somos 
mais fortes [...] o problema do outro também é problema meu, porque atinge 
estas identidades múltiplas, muito pela fala da Dona Dijé, da Lucely, quilom-
bola e raizeira (Pinho, 2017, entrevista concedida as autoras).

Do mesmo modo, o debate sobre o conceito e nominação da Comissão 
foi importante para balizar as etapas subsequentes de formalização do 
conteúdo da PNPCT, pois, apesar de dialogado e participativo, o processo 
gerava diversas discussões, abrindo novas conceituações e, ao mesmo 
tempo, processos de reconhecimento e autorreconhecimento das múl-
tiplas identidades PCTs. Como sugere Cláudia de Pinho, essa discussão 
já estava sendo tratada nos meios acadêmicos e governamentais e, igual-
mente, entre os PCTs. Ainda que não mobilizassem essa nomeação, isso 
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se expressava na necessidade dessas populações de se afirmarem pe-
rante o Estado, buscando garantias para seus direitos territoriais e de 
reprodução social, cultural, econômica e ambiental.

Neste momento, a gente já estava discutindo o que era ser tradicional ou 
não, porque a universidade já tinha falado isso, e havia muita resistência 
na minha comunidade sobre o que era tradicional, pois tinha-se a visão 
de que tradicional era o atrasado (Pinho, 2017, entrevista concedida as 
autoras).

Para se avançar na formulação de um conceito capaz de responder, 
ao mesmo tempo, aos anseios dos segmentos e às necessidades da buro-
cracia estatal, foram feitos esforços para incluir no debate os acúmulos 
que a academia já vinha realizando nesse campo por meio de suas pes-
quisas e teorizações. O primeiro passo nessa direção foi a contratação do 
professor do Departamento de Antropologia da Universidade de Brasília 
(UnB), Paul Little (2006, p. 4), que realizou um levantamento bibliográfi-
co sobre o conceito. Com isso, buscava-se “[...] identificar os principais 
problemas na elaboração e implementação do conceito no âmbito das 
políticas públicas”.

A segunda medida foi a realização de reuniões com pesquisadores 
da academia, representantes de diversos segmentos PCTs e gestores go-
vernamentais, o que correu antes do I Encontro. A terceira medida foi 
justamente incluir a definição conceitual de comunidades tradicionais 
como um dos temas a serem tratados durante o I Encontro. O desafio 
era construir um entendimento entre atores tão diversos acerca de um 
tema complexo, multifacetado, que envolvia questões de ordem técnica, 
política e semântica.

A esse respeito é importante destacar que, incialmente, a constru-
ção de um conceito unificador dos segmentos sociais estava a cargo do 
Estado brasileiro, pois para a burocracia estatal era necessário nomi-
nar para quem se dirigiam as políticas públicas. Da mesma forma que 
chamamos de povos indígenas um conjunto de distintas etnias com 
identidades próprias, e de comunidades quilombolas, um conjunto de 
comunidades negras, em sua maioria rurais, que se identificavam de ma-



34    SUL GLOBAL, RESISTÊNCIAS E A GEOPOLÍTICA DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

neiras distintas, também era preciso definir um “conceito único”, no qual 
os segmentos, as identidades distintas, conseguissem se enxergar e para 
as quais o Estado direcionaria ações, programas e recursos financeiros. 
Também da parte dos PCTs, crescia a reivindicação pela integração e am-
pliação das políticas públicas, o que demandava uma unidade conceitual 
que abarcasse a diversidade de segmentos.

Outro aspecto importante relacionado à construção do conceito 
de comunidades tradicionais diz respeito a uma compreensão, aven-
tada no I Encontro, de que ele deveria estar associado ao conceito de 
sustentabilidade, visto que o decreto que criou a comissão incluiu em 
sua denominação o termo desenvolvimento sustentável. Logo, além dos 
aspectos socioculturais definidores das comunidades, elas deveriam 
expressar uma ligação próxima e simbiótica com o uso sustentável dos 
recursos naturais. Essa questão voltou à tona em 2016, quando da cons-
trução do Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais em 
substituição à Comissão Nacional. Contudo, a partir da ampliação do 
escopo de atuação e representatividade da comissão/conselho, e do ama-
durecimento dos debates sobre o tema, o conceito de sustentabilidade 
foi perdendo lugar na definição de PCTs.

Naquele momento inicial do debate, era latente uma preocupação 
com os desdobramentos do alcance da categoria PCT: não se podia fe-
char tanto o conceito a ponto de excluir segmentos que não estavam 
suficientemente organizados para reivindicar participação e inclu-
são, e, também, era importante que ele não fosse tão amplo a ponto de 
abarcar outros setores economicamente marginalizados, mas não iden-
titariamente distintos. Isso levou a uma discussão sobre qual unidade 
conceitual seria mais adequada para designar os grupos: povos, etnias 
ou comunidades? Optou-se, em um primeiro momento, pelo termo 
“comunidade”, apontado pelo antropólogo Mauro Almeida, durante o 
encontro dos especialistas, como sendo “um grupo que interage direta-
mente – face-a-face – e que é capaz de agir coletivamente a partir dessas 
interações” (Little, 2006, p. 9). Após o I Encontro, e como resultado das 
oficinas de trabalho para construção da Política Nacional, a unidade foi 
ampliada para abarcar as identidades étnicas, adotando-se, finalmente, 
o termo “povos” e “comunidades”:
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O que seria minimamente do ponto de vista teórico e metodológico, identitá-
rio do que viriam a ser povos e comunidades tradicionais, então como ele16 
tinha acúmulo, sensibilidade e compromisso com o tema, ele preparou um 
relatório, um documento a partir do qual foi feita a primeira intervenção 
por ocasião do encontro nacional. Quais seriam os parâmetros, inclusive 
para ver, tudo experimentalmente, se as comunidades ali representadas se 
identificavam com aqueles parâmetros, a questão territorial, a identidade, 
uma identidade política, mas também com um background em termos de 
práticas, de saberes, de modos de vida (Costa Filho, 2005, entrevista con-
cedidas as autoras).

Povos e comunidades tradicionais: um conceito  
em construção

Durante o I Encontro, Paul Little, contratado para realizar uma revisão 
bibliográfica sobre o tema, apresentou um primeiro esboço o conceito 
de comunidades tradicionais para subsidiar a discussão com os repre-
sentantes de segmentos PCTs presentes no evento. Buscava-se, com isso, 
a construção de um consenso acerca dos termos e unidades que orienta-
riam os trabalhos nas oficinas de construção da PNPCT.

Na busca de um mecanismo para definição de um conceito a 
esse respeito, propôs-se a realização desse mapeamento bi-
bliográfico. Seus resultados deverão dinamizar as discussões 
com o intuito de se construir de forma participativa uma defi-
nição para o termo ‘comunidades tradicionais’. Trata-se de um 
termo recente, usado pelos ambientalistas que procuram par-
ceiros para a realização de atividades de conservação. 

Houve dúvidas quanto a unidade social a ser utilizada, sendo 
possibilidades: populações, povos, comunidades, associações, 
colônias, etnias e habitantes de um ecossistema. Chegou-se à 

16	 Costa Filho está se referindo ao professor Paul E. Little que havia sido contrato como consul-
tor do processo de construção do I Encontro Nacional de Comunidades Tradicionais.
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conclusão de que ‘comunidades’ seria um termo que abrange 
a maioria. Em seguida, deve-se definir o que significa ser tra-
dicional, pois diferentes perspectivas sociais geram conceitos 
distintos, não existindo uma definição correta. A definição e de-
limitação do conceito é uma questão política e técnica. Foram 
apresentados possíveis critérios para definição de comunidades 
tradicionais: uso sustentável da terra, destino da produção, vín-
culo territorial, situação fundiária, organização social, expres-
sões culturais, inter-relações com outros grupos da região e au-
toidentificação. Lembrou-se que existem várias maneiras de se 
pensar a tradicionalidade e que cada grupo vai ter um conjunto 
diferente dos elementos acima, que pode ser usado para se al-
cançar uma definição da tradicionalidade (Little, 2005, p. 31).

Após o I Encontro, e com base nas discussões que foram realizadas 
no evento e nas reuniões que o antecederam, Little (2006) propôs alguns 
critérios que deveriam ser considerados acerca da ideia de tradiciona-
lidade de um povo ou comunidade, dentre os quais situavam-se: uso 
sustentável da terra, destino da produção, vínculo territorial, situação 
fundiária, organização social, expressões culturais, interrelações com 
outros grupos e autoidentificação. 

Little alertava, contudo, que esses critérios não poderiam ser vistos 
de forma burocrática, como cláusulas pétreas, mas de maneira “holísti-
ca” e integrada ao cotidiano das comunidades, visto que eles se articulam 
e tomavam sentido nos processos organizativos delas. Do mesmo modo, 
os critérios não deveriam, segundo Little, ser tomados de forma isolada, 
como característica exclusiva das comunidades identificadas como tradi-
cionais.

Esses critérios aparecem, com outra redação, na definição de Povos e 
Comunidades Tradicionais presente no Decreto nº 6.040/2007, ao qual fo-
ram acrescidos termos levantados nas oficinas de escuta aos PCTs e nas 
reuniões da Comissão Nacional. Essa é a base legal fundamental para a 
atuação política e reivindicatória dos PCTs e para o cumprimento, por 
parte do Estado brasileiro, das demandas desses segmentos sociais, em 
consonância com os preceitos constitucionais e com os acordos interna-
cionais por ele ratificados. 
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Essa conceituação, que foi sendo construída coletivamente e de forma 
participativa ao longo dos últimos anos, está profundamente vinculada à 
categoria de cultural, uma noção igualmente dinâmica e relacional e que 
diz respeito às mudanças e adaptações experimentadas pelos povos em 
seus processos históricos. A abordagem que Sahlins (1997a) propõe acer-
ca da manutenção e reformulação da cultural é importante para se pensar 
em como grupos culturalmente diferenciados foram se autodefinindo e 
autorreconhecendo como pertencentes à grande categoria de povos e co-
munidades tradicionais e como essa categoria também foi sendo moldada 
para dar conta da diversidade cultural desses segmentos. Segundo esse 
autor, as culturas não são estanques, não estão se perdendo e o contato, 
ao contrário do que propagam as visões essencialistas, pode ressignificá-
-las, gerando, inclusive, a transformação das culturas hegemônicas.

Nesse sentido, o trabalho com povos e comunidades tradicionais tem 
demonstrado que a não nominação à exaustão dos segmentos existentes 
tem se revelado como boa estratégia, ainda que possa vir a ser revista. 
As identidades de muitos segmentos ainda estão em construção, o que 
significa dizer que a percepção de que são diferentes, de que têm distin-
ções culturais significativas que não os enquadram no mesmo nível que 
a sociedade englobante, é um processo em aberto que emerge, muitas 
vezes, em razão das ameaças que atingem esses povos e seus territórios. 

Esse processo de emergência e construção da autorrepresentação 
dos PCTs no Brasil indica que, ao invés de uma homogeneização cultural, 
o que tem acontecido é justamente o inverso: um crescente processo de 
“descobrimento” de novas identidades, de etnogênese, incluindo iden-
tidades de comunidades tradicionais em contextos urbanos. Isso indica 
que o conceito de povos ou comunidades tradicionais, ou comunidades 
locais, dialoga com a questão da diferenciação cultural proveniente dos 
usos distintos que os diversos segmentos PCTs fazem dos seus territórios 
e dos recursos naturais (Diegues, 2000; Little, 2002).

Diegues propõe um conceito que em muito se assemelha, e não de 
forma casual17, ao exposto no Decreto n° 6.040/2007. Para ele, 

17	 Carlos Diegues foi um dos membros da academia que ajudou no processo de construção e 
debate sobre o conceito de PCTs.
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[...] grupos humanos culturalmente diferenciados que histo-
ricamente reproduzem seu modo de vida, de forma mais ou 
menos isolada, com base em modos de cooperação social e 
formas específicas de relações com a natureza, caracterizados 
tradicionalmente pelo manejo sustentado do meio ambiente 
(Diegues, 2000, p. 22). 

Little (2002, p. 23), por sua vez, ao buscar descrever essas comuni-
dades, destaca fatores como “a existência de regimes de propriedade 
comum, o sentido de pertencimento a um lugar, a procura de autonomia 
cultural e práticas adaptativas sustentáveis que os variados grupos so-
ciais analisados mostram na atualidade”.

Os processos de resistência e sincretismo cultural que dão origem 
às novas categorias étnicas, raciais e grupos sociais distintos, tal como 
proposto por Little (2002), também dialogam fortemente com os grupos 
que estavam presentes no momento inicial da formação da Comissão 
Nacional e com os que conformam ainda hoje o Conselho Nacional. 
Sendo assim, é possível dizer que esse processo de construção participa-
tiva de uma política pública e seus fundamentos conceituais, visibilizou 
não apenas novas “etnogênese”18, mas, também, o modo pelo qual muitos 
desses grupos, que ao longo de suas trajetórias precisaram lançar mão 
da invisibilidade como estratégia de sobrevivência, hoje têm aflorado e 
buscado a visibilidade como caminho para a reivindicação e garantia de 
direitos.

Não obstante, é preciso lembrar que desde o início do processo de 
construção da Comissão Nacional e do I Encontro Nacional, os sujeitos 
envolvidos no debate entendiam os riscos de encapsulamento e homoge-
neização que envolviam a tarefa de formular uma definição de povos e 
comunidades tradicionais:

18	 Aqui utilizamos aspas para pontuar que o fato de muitas comunidades reivindicarem o re-
conhecimento identitário não significa especificamente um processo de nascimento para 
essa nova identidade étnica, mas sim um posicionamento diante da sociedade envolvente 
da distinção sociocultural dessa comunidade e não de criação de uma identidade, apenas de 
visibilização dessa identidade.
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Há uma série de dificuldades em definir o conceito ‘comuni-
dades tradicionais’. Primeiro, o uso do conceito é recente – já 
que data das últimas duas décadas – e não se consolidou ainda 
num significado único. Segundo, o conteúdo do conceito va-
ria de acordo com as diferentes perspectivas sociais utilizadas 
para definir o conceito. Não existe uma definição ‘correta’ do 
conceito porque cada definição vai incorporar os interesses 
de grupos sociais específicos na sua delimitação. Para tanto, 
a definição e delimitação do conceito é simultaneamente um 
problema técnico e uma questão política (Little, 2006, p. 5).

Almeida também alertava para os riscos de homogeneização da diver-
sidade em um único conceito, ponderando que o termo “tradicional” não 
pode ser reduzido a questões históricas e laços coletivos primordiais, mas 
se relaciona com identidades que são redefinidas de maneira constante e 
em razão das situações apresentadas. Para o autor, o foco de tal definição 
deveria ser nos efeitos positivos para os segmentos que lançassem mão 
da identidade político-jurídica de PCT: “O critério político-organizativo 
se sobressai, combinado com uma política de identidades, da qual lan-
çam mão os agentes sociais objetivados em movimento, para fazer frente 
aos seus antagonistas e aos aparatos de Estado” (Little, 2006, p. 25-26). 
Igualmente, para Costa Filho (2015, v. 1, p. 83), a categoria povos e comu-
nidades tradicionais deve ser entendida como uma construção política:

[...] respaldada por lastros da ordem da tradição desses grupos 
e seus modos de vida, memória social, práticas sociais e pro-
dutivas, territorialidades específicas, enfim, todas as caracte-
rísticas que lhes conferem distinção cultural e política e lhes 
assegurem proteção especial.

A esse respeito, deve-se ter em conta que outras categorias hoje 
consolidadas no ordenamento jurídico brasileiro, como indígenas e 
quilombolas, também foram criações que, em um primeiro momento, 
pareceram artificiais, mas hoje são apropriadas e legitimadas pelos pró-
prios grupos que elas designam. A apropriação e legitimação da categoria 
PCT, após mais de 14 anos de construção da PNPCT, já pode ser sentida 
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em diversas esferas, mas isso não significa que o conceito esteja pacifica-
do, seja entre os próprios segmentos assim categorizados, seja no meio 
acadêmico e perante o Estado. Pelo contrário, ele continua sendo uma 
construção, um arcabouço que busca dar unicidade para o tratamento 
estatal das sociodiversidades, no direcionamento de políticas públicas. 
Nesse sentido, note-se que os povos e comunidades tradicionais pri-
meiro se autoidentificam como pertencentes aos PCTs para em seguida 
buscarem formas de inclusão estatal, confirmando essa compreensão de 
que o conceito é antes uma identidade político-jurídica que tem valor 
estratégico na luta por direitos coletivos.

No Brasil, a luta pela garantia dos territórios tradicionais e pela ma-
nutenção da cultura pressupõe a regulação estatal sobre os direitos e à 
destinação de territórios. Esse caminho, embora assegure alguns direi-
tos, não é garantidor da autonomia dos povos e, muitas vezes, mostra-se 
orientado por uma lógica monocultural (Santos, 2007). Os desafios atuais 
envolvem, de um lado, entender como as novas formas de ocupação e 
concepção territorial dos PCTs escapam, ou não, à normatividade da ra-
cionalidade moderna e seus instrumentos; de outro, analisar os impactos 
das ações atuais de fragmentação dos territórios coletivos com ofertas de 
regularização de pequenos lotes de terras, que garantiriam uma titulação 
individual frente às lutas pela regularização de territórios coletivos. São 
pontos ainda em aberto, mas que dialogam com os desafios que se inten-
sificaram e estão sendo enfrentados pelos PCTs na relação com o Estado 
brasileiro.

Considerações finais

Como buscamos evidenciar ao longo deste capítulo, a construção e im-
plementação de políticas públicas voltadas aos povos e comunidades 
tradicionais envolvem um longo processo de luta e resistência desses 
grupos em defesa de seus direitos e um processo inédito de diálogo in-
tercultural entre sistemas epistêmicos distintos. Isso exigiu da parte do 
Estado brasileiro não apenas a promoção de espaços de participação 
popular, mas a efetiva consideração da agência política e intelectual de 
sujeitos historicamente subalternizados e excluídos dos espaços de poder.
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A formulação do conceito de PCTs no âmbito da criação do CNPCT 
e da PNPCT constitui um exemplo emblemático disso, já que envolveu 
um duplo desafio: de um lado, a construção participativa de uma gra-
mática político-jurídica que permitisse ao Estado brasileiro reconhecer 
os diferentes segmentos PCTs como sujeitos de direitos, definindo po-
líticas públicas para atender a suas demandas; de outro, assegurar que 
esse processo de formalização de uma gramática político-jurídica, capaz 
de abarcar uma ampla diversidade de sujeitos, não ofuscasse as espe-
cificidades culturais desses povos, suas cosmovisões e as suas formas 
próprias de interpretar e definir suas experiências. 

Decorridos 20 anos desde que essas experiências começaram a ser 
formuladas, e tendo em conta a presença cada vez mais expressiva dos 
PCTs na política, na academia e em outros espaços de poder, é possível 
dizer que o protagonismo e a participação democrática que começava 
a ser ensaiada no início deste século é hoje uma realidade, mas ainda 
precisa ser constantemente defendida e reafirmada. Com efeito, o for-
talecimento do protagonismo político e intelectual desses sujeitos na 
definição de suas identidades e na formulação de políticas que respon-
dam às suas aspirações, respeitando seus modos de vida, seus projetos 
de bem viver e seus caminhos civilizatórios, deixou de ser uma aspiração 
para se converter em uma condição ao exercício da plena cidadania e da 
democracia no país.

Em resposta ao esbulho e ao encobrimento colonial, a visibilida-
de e a afirmação positiva perante o Estado e a sociedade hegemônica 
diz respeito à luta histórica dos povos e comunidades tradicionais pela 
produção constante de si mesmos como povos realmente existentes. 
Assumir a “identidade genérica” de PCTs é, nesse sentido, uma estraté-
gia de afirmação política da r-existência que os constitui. R-existem ao 
modo de uma permanência reinventada do que foram, de suas tradições 
e costumes e, assim, demarcam seus territórios, cosmologias, saberes, 
modos de vida como lugares de enunciação. 
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capítulo 2

As florestas tropicais, o Sul Global e  
a Amazônia

Carlos Potiara Castro

introdução

A recente, ainda que fundamental, redescoberta da noção de finitude 
dos recursos naturais nos levou à discussão sobre o comportamento pre-
datório do ser humano em seu processo de ocupação e dominação dos 
espaços geográficos. Se por um lado essa redescoberta levanta a ideia 
central de sustentabilidade da ação antrópica em suas estratégias sociais 
e econômicas, por outro, ela gera uma discussão sobre as medidas que 
devem ser tomadas para modificar e organizar as atitudes dos homens e 
mulheres para evitar problemas ambientais de maiores proporções. 

Ainda nos 1970, mas sobretudo a partir da Rio-92 – Unced1, na sigla 
em inglês – a questão ambiental vai ocupar lugar de destaque nas dis-
cussões sobre desenvolvimento econômico. As agências multilaterais, 
assim como os estados nacionais, buscarão ver em reajustes dos planos 
desenvolvimentistas anteriores, tornando-os ambientalmente menos 
impactantes, uma solução para esses novos problemas. Essa solução 
seria a da internalização de externalidades em maior ou menor grau, 

1	 United Nations Conference on Environment and Development.
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basicamente relacionado ao próprio mundo econômico produtivo. Mas 
a nível sistêmico global essas transformações da atividade econômica lo-
calizados, seriam duvidosamente efetivas e, consequentemente, pouco 
expressivas.

FIGURA 1 – Mudança de cobertura florestal, por região do mundo 

Fonte: Food and Agriculture Organization of The United Nations (2020, p. 12).

Estamos vivendo no tempo presente um processo de rápida trans-
formação de vastas áreas nos trópicos, incluindo toda uma série de 
países latino-americanos, africanos, asiáticos e da Oceania. O ambiente 
natural, parcialmente preservado em vários desses países, está sendo 
aceleradamente modificado, muitas das vezes de forma irreversível. As 
florestas tropicais úmidas são emblemáticas, pois representam o últi-
mo capítulo do processo de ocupação pelo ser humano de novas áreas 
de fronteira. O legado ambiental dessa expansão é preocupante. Caso 
processo semelhante ao que ocorreu nos países do norte se verifique 
nas florestas tropicais, as consequências negativas poderão ser muito 
maiores. Notoriamente porque Bangladesh, Índia, Sri Lanka e Haiti já 
perderam sua cobertura original de florestas tropicais. As da Costa do 
Marfim foram quase totalmente derrubadas. As Filipinas perderam 55% 
das suas e a Tailândia 45%.
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No início do século XIX, existia ao redor do mundo cerca de 3 bi-
lhões e meio de hectares de florestas tropicais úmidas, as mais ricas em 
biodiversidade e em população de árvores. Chegamos ao final do século 
XX contando com a metade dessa área em florestas primárias ainda pre-
servadas. Somente entre 1980 e 1995, cerca de 200 milhões de hectares 
de florestas foram perdidos. A destruição anual de florestas naturais nos 
países em zonas tropicais se situou entre 13,7 milhões e 15,5 milhões de 
hectares. Caso mantido esse ritmo, o que sobrou de florestas tropicais 
desaparecerá quase por completo até o final deste século. 

TABELA 1 – Uso econômico de plantas das florestas tropicais do Sudeste Asiático

Produto Comercial Número de Espécies

Espécies Madereiras 1462

Plantas Medicinais 1135

Plantas Ornamentais 520

Frutas e Castanhas 389

Fibras 227

Plantas Venenosas e Pesticidas 147

Especiarias e Condimentos 110

Outros 1960

TOTAL 5950

Fonte: Jansen e demais autores (2003, p. 91).

FIGURA 2 – Floresta por clima 
Fonte: Food and Agriculture 
Organization of The United 
Nations (2020, p. 18).



48    SUL GLOBAL, RESISTÊNCIAS E A GEOPOLÍTICA DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

Momentos significativos do avanço da economia mundial constituí-
ram-se com base na exploração de recursos naturais e na busca incessante 
por novas tecnologias para apropriação da natureza. Essa assertiva é im-
portante para se entender os processos de avanço sobre novas terras nas 
áreas com cobertura florestal primária, por que e como interferem na 
aceleração atual desse movimento (Hogan; Cunha; Carmo, 2002).

FIGURA 3 – Distribuição de florestas tropicais úmidas no mundo

Fonte: Food and Agriculture Organization of The United Nations (2003, p. 36).

As florestas tropicais úmidas cobrem hoje em dia apenas 2% da su-
perfície do globo terrestre ou 6% do total de suas terras. A sua superfície 
original cobria o dobro dessa área. Mesmo assim, a metade das espécies 
vegetais e animais tem seu habitat nessas florestas2. Apesar de sua pe-
quena área total, essas regiões abrigam entre 2,5 e 5 milhões de espécies 
vegetais e animais. Dados mostram que 90 mil espécies de plantas, das 
250 mil conhecidas, estão nessas florestas e que ainda deve haver cerca 
de 30 mil espécies a serem descobertas.

2	 Apenas na Amazônia encontra-se 22% do total de espécies.
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Além da perda de biodiversidade, a derrubada das florestas leva a 
uma perda das reservas de carbono sequestrado, sobretudo nas plantas 
e árvores vivas, liberado em forma de CO2 (dióxido de carbono), atra-
vés da decomposição das árvores derrubadas não aproveitadas ou das 
queimadas (Food and Agriculture Organization of The United Nations, 
2020). Fator complicador, a liberação do carbono sequestrado através do 
desmatamento de florestas tropicais é a segunda mais importante fon-
te de produção de gases de efeito estufa no mundo. O caso brasileiro é 
interessante, pois o país produz entre 4% e 5% das emissões globais de 
gases de efeito estufa, sendo dois terços desse número provenientes do 
setor florestal. Caso fosse feito um esforço de diminuição do ritmo dos 
desmatamentos, o país poderia dar importante contribuição na redução 
das emissões globais desses gases. 

Entre Estocolmo e a Rio-92

Foram várias as ocasiões em que os países com representação no sistema 
da Organização das Nações Unidas (ONU) se reuniram para discutir a re-
lação entre desenvolvimento e ambiente. A partir da década de 1950, há 
discussões que abordam o tema. Mas a primeira conferência, de maior 
envergadura, acontece em Estocolmo no ano de 1972. Foi nomeada 
Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente Humano – Unche, na 
sigla em inglês. O objetivo era discutir a relação entre o desenvolvimento 
econômico nas mais diversas regiões do mundo em sua relação com a 
natureza.

Em nível de América Latina, há uma participação ativa desde as 
Conferências Preparatórias (Preconfs) para a Unche que se realizam a 
partir de 1969. No processo negociador, o Itamaraty vai se sobressair a 
partir dessas Preconfs e vai cristalizar as linhas gerais das demandas dos 
países em desenvolvimento (Kolk, 1996). Há então uma clara oposição 
entre países desenvolvidos, que desejam instituir regras de controle am-
biental e países em desenvolvimento, que buscam o desenvolvimento 
econômico e vêm a posição dos primeiros como impeditiva para seus 
objetivos. Os países em desenvolvimento não viram com bons olhos os 
tipos de problemas ambientais focados pelos países industrializados 
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e contido na programação da Unche. O foco dos países desenvolvidos 
tinha por finalidade discutir os efeitos negativos da industrialização, par-
ticularmente dos problemas de poluição. Esse conteúdo iria ser a tônica 
da conferência de Estocolmo.

Antes mesmo da Conferência de Estocolmo, foi organizada uma sé-
rie de reuniões preparatórias3, promovidas pelo sistema ONU. Depois 
da conferência, as reuniões sobre a temática continuam a ocorrer com 
o intuito de debater temas específicos levantados anteriormente como 
alimentação, moradia e população. Nesse processo, nasce o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que nas décadas 
seguintes seria um dos responsáveis, junto com outras organizações 
multilaterais e não governamentais, por incluir as questões ambientais 
entre as mais importantes da agenda mundial (Smouts, 2001).

No seio do PNUMA, foi criada em 1983 a Comissão Mundial de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, cujo relatório de trabalho “Nosso futuro 
comum” foi publicado quatro anos mais tarde. Ele ficaria conhecido por 
Brundtland, do nome da ex-primeira-ministra norueguesa que presidia 
os trabalhos. Nesse relatório, delineia-se de forma mais abrangente e 
ampla o conceito de desenvolvimento sustentável e mostra a necessidade 
de novas conferências para a definição de soluções aos problemas apon-
tados. A partir dessa necessidade, organiza-se a Rio-92: Unced, no Rio de 
Janeiro, 20 anos depois de Estocolmo.

O fundo do embate se dará entre os países em desenvolvimento e os 
desenvolvidos. O que os dividirá serão os pontos de vista opostos, que vão 
ter como pano de fundo a repartição do poder que mantém a assimetria 
de riqueza no mundo.

A iniciativa da UNCHE em Estocolmo se originou com a preo-
cupação dos países industrializados com seus próprios proble-
mas ambientais. O que provocou pressões por parte dos países 
do sul para incluir uma referência explícita sobre a relação en-
tre desenvolvimento e meio ambiente, e particularmente sobre 

3	 Os Founex de 1971, por exemplo, Nobre e Amazonas (2002) e Kolk (1996).
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as diferenças entre norte e sul no que diz respeito a prioridades 
ambientais e de desenvolvimento (Kolk, 1996, p. 183).

Após a Conferência de Estocolmo, houve uma perda do interesse 
nas relações internacionais pela temática ambiental. Alguns motivos 
explicativos podem ser apontados. A crise do petróleo gerou um pro-
longado período de tensão com o fornecimento de bens energéticos e 
em consequência com a economia no mundo, gerando um aumento da 
importância desta última. Ao mesmo tempo, o período entre o final da 
década de 1970 e início da de 1980 é a fase de ouro do terceiro-mundis-
mo, quando os países do sul tomaram deliberadamente uma posição 
de enfrentamento com os países mais industrializados no que tange 
ao comércio mundial. A questão é sobretudo econômica e diz respeito 
aos projetos de desenvolvimento nacionais. Mas com a crise da dívida 
dos anos 1980, que afetou muitos países e de forma particular países da 
América Latina, essas posições se arrefeceram e a temática ambiental 
voltou mais tarde a ter de novo espaço. Apesar disso, 

na UNCED, especialmente, a relação entre ambiente e desen-
volvimento emerge de novo. Além disso, os países do Sul argu-
mentavam que o Norte era largamente responsável pela crise 
ambiental global e era moralmente responsável de desenvol-
ver e de pagar por soluções (Kolk, 1996, p. 152).

A arena internacional e seus atores

Vários tipos de atores vão estar presentes na esfera internacional atuan-
do na agenda ambiental. Podemos identificar os governos nacionais, o 
sistema ONU, as Organizações Não Governamentais (ONGs), os bancos 
de desenvolvimento, as empresas multinacionais, entre outros. Cada um 
com um certo grau de influência sobre os rumos das políticas de meio 
ambiente. Os governos nacionais agirão através de acordos bilaterais e 
uso de seu prestígio – os mais desenvolvidos e dispondo de capacidade 
instalada para produção de pesquisas sobre as florestas tropicais a nível 
internacional serão os que vão realizar os primeiros trabalhos científicos 
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que darão base para as discussões pioneiras sobre as florestas tropicais. 
Na maior parte das vezes, esses países são antigas metrópoles coloniais 
que perderam após a segunda guerra mundial – com o processo de des-
colonização na África e na Ásia – suas antigas colônias e protetorados. 
Eles vão apenas continuar a estudar a natureza nos territórios que tinham 
dominado e sobre os quais ainda guardam um certo grau de influência. 
Essas primeiras pesquisas, sob o marco de uma ideia de exótico, vão criar 
critérios diferenciadores de estatuto entre florestas tropicais e tempera-
das. O que acabará por gerar conflitos posteriores. Pois para alguns desses 
pesquisadores, transplantando suas visões sobre o meio de onde veio, as 
florestas teriam por função principal a sua própria conservação, enquanto 
para as populações locais as florestas nunca deixaram de ter uma função 
de habitat e de fonte de recursos econômicos, simbólicos e sociais.

Eles terão influência tal (os países do Norte) – que perdurará 
posteriormente dentro das organizações multilaterais – que 
definirá termos e conceitos dominantes, eixos de novas pes-
quisas, posicionamentos diante de novos fatos, os itens rele-
vantes, enfim, da agenda ambiental mundial. A influência dos 
países do Norte em todas as etapas da evolução do debate in-
ternacional sobre o meio ambiente será marcante. A inclusão 
da participação das populações locais dos países do Sul no de-
bate é bastante recente, tendo surgido como uma necessidade. 
Pois, um discurso globalizante fabricado nos países do Norte 
que deseja aplicar em todos os lugares as mesmas receitas her-
dadas das lições de silvicultura ensinada na Europa nos anos 
1950, esse discurso não tem nenhuma chance de ser frutífe-
ro fora dos circuitos internacionais onde ele se auto-alimenta 
(Smouts, 2001, p. 34).

A partir do final da Segunda Guerra Mundial, surgiram as instituições 
multilaterais tais quais as conhecemos. A Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO), em particular, vai elaborar 
os primeiros relatórios englobando dados sobre as florestas de todos os 
países, fazendo uso para tal de informações fornecidas pelos governos 
nacionais, colhidos com critérios distintos, não uniformizados. Será da 



Parte i  Epistemologias do Sul, neoextrativismo e dependência    53

FAO, portanto, o esforço inicial para elaborar uma metodologia universal 
para o cálculo da cobertura florestal nacional, trazendo para dentro de 
seus muros um debate sobre critérios de definição do que vem a ser uma 
floresta. Aos poucos, a FAO perderá sua influência sobre essas questões.

Smouts (2001) afirma que sob a presidência de E. Saouma, de inco-
mum longevidade no cargo, a FAO perdeu parte de sua credibilidade. 
Excesso de “agronomismo” em sua produção e clientelismo eram as 
principais reclamações provenientes sobretudo de ONGs. Esse pode ser 
apontado como um dos motivos pelos quais a FAO deixará de ser um in-
terlocutor privilegiado, cedendo parte importante daquilo que seria o 
seu espaço “natural” para outras instituições. Será sobretudo o Banco 
Mundial – International Bank for Reconstruction and Development – que 
ocupará esse espaço, além de organizações não governamentais que pas-
sarão a produzir seus relatórios e pesquisas próprias, como por exemplo 
o Wildlife World Fund (WWF) – nascido a partir da União Internacional 
para a Conservação da Natureza (IUCN), algumas vezes recebendo recur-
sos financeiros para sua manutenção desses órgãos multilaterais. 

Existem mais de duas centenas de Organizações Intergovernamentais 
(IGO) atuando no mundo. A partir das mobilizações dos anos 1960 e 1970, 
surgiram as grandes ONGs internacionais que vão atuar em paralelo com 
os organismos multilaterais, ajudando a elaborar algumas das definições 
tomadas como normas e estabelecendo critérios de avaliação a nível 
mundial. Pois essa é a grande disputa, desde o final dos anos 1960 na 
arena internacional, por conceitos e definições que abarquem as pers-
pectivas dos países do Sul. Essas ONGs terão papel de destaque, pois 
servirão como consultoras em fóruns promovidos pelos organismos ofi-
ciais e serão também responsáveis por avanços em direção a pontos que 
contemplem os interesses dos países em desenvolvimento, senão rele-
gados a um espaço secundário. Existem atualmente cerca de 6 mil ONGs 
que atuam a nível internacional. 

Empresas multinacionais, enfim, contribuem direta ou indireta-
mente em muitos casos com o desmatamento de florestas tropicais, 
constituindo, com o processo de globalização, agentes não negligen-
ciáveis. Comumente estão fortemente presentes em algum dos elos de 
longas cadeias produtivas. Existem cerca de 60 mil empresas transna-
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cionais atuando ao redor do mundo, com 500 mil filiais (United Nations 
Conference on Trade and Development, 2018). Mas antes que os projetos 
de desenvolvimento sejam implementados (assentamentos, pecuária, 
mineração – que vão surgir nas áreas de floresta tropicais em vários 
países), é necessário que sejam construídas obras de infraestrutura –  
estradas, hidrelétricas, linhas de transmissão, telecomunicações. 

Os bancos de desenvolvimento – sendo o Banco Mundial o mais 
importante – são geralmente os responsáveis pelo fornecimento de re-
cursos para obras de infraestrutura de grande vulto. Essas instituições 
são, portanto, importantes agentes de transformação ambiental. A partir 
do início dos anos 1980, o Banco Mundial terá a equipe de trabalho e de 
pesquisa mais influente e que até hoje define em larga medida a pauta das 
questões ambientais globais. No entanto, se hoje instituições desse tipo 
se mostram mais abertas aos problemas ambientais, não se deve ter dúvi-
das de que se trata do resultado das pressões exercidas pelos movimentos 
sociais e pela opinião pública (Eckersley, 1995). Da mesma forma, é ne-
cessário ressaltar que o foco dado aos problemas ambientais pelo Banco 
Mundial, como não poderia deixar de ser por constituir uma instituição 
financeira, tem sobretudo um enfoque baseado em visões da economia 
neoclássica, que relega as necessárias abordagens interdisciplinares a se-
gundo plano. O foco sobre a internalização parcial das externalidades e 
sobre a valoração dos recursos ambientais levanta um debate de alcance 
relativo, que não trará respostas duradouras para as questões ambientais 
e para as desigualdades econômicas que as permeiam.

É preciso afirmar aqui que a ideia de uma floresta tropical úmida 
uniforme não tem respaldo científico. Trata-se de um conceito de eco-
logia política retomado pelos diversos atores na arena internacional. Ao 
contrário do aquecimento global, a destruição das florestas primárias é 
algo absolutamente palpável para a opinião pública. Produto de uma so-
ciedade que se comunica pelas imagens, é provável que a mobilização 
em torno das florestas não tivesse sensibilizado tanta gente nos mais di-
ferentes países do planeta, caso não fosse possível vê-la queimando, seja 
por reportagens jornalísticas seja por imagens de sensoriamento remoto 
a partir de satélites. Sob fundo de incêndios, de recorde de calor do verão 
de 1988, de preocupação com o aquecimento climático e ainda com a 
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revista Times destacando o homem do ano como sendo o planeta doente, 
a opinião pública vai ser fortemente mobilizada nesse período anterior à 
Unced (Lipietz, 1991). De acordo com Smouts (2001, p. 28),

o interesse pelas florestas tropicais e ao destino de seus ha-
bitantes não teria atingido a mesma amplitude caso imagens 
de incêndio e de devastação não tivessem sido difundidas pela 
imprensa e não tivesse vindo se inscrever em um contexto ge-
ral de inquietação pelo estado do planeta.

A questão claramente posta é de saber até onde a espécie humana 
pode chegar na dilapidação dos recursos biológicos do meio terrestre e 
dos oceanos sem comprometer suas possibilidades de desenvolvimento, 
quiçá de sobrevivência.

Desmatamento e avanços da fronteira agrícola na 
Amazônia

Examinado sob ângulos diferentes, o conceito de fronteira tem se mos-
trado relevante para o entendimento de processos econômicos, políticos 
e sociais que envolvem múltiplos atores e interesses em conflito nas no-
vas áreas incorporadas a uma economia de mercado (Becker, 1989). As 
análises feitas com base nas realidades regionais dessas últimas quatro 
décadas têm sido bastante reveladoras não somente de sua dinâmica in-
terna, mas também de movimentos que conformam outros processos 
mais gerais que envolvem atores agindo no cenário nacional e interna-
cional (Barbosa, 1993). 

Desde os anos 1960 e em especial a partir da construção dos grandes 
eixos rodoviários, a política que norteou o avanço da fronteira econômi-
ca sobre a floresta amazônica estruturou-se de forma a permitir a sua 
integração ao mercado nacional e internacional e às estruturas produti-
vas de acumulação do capital. Foi com mecanismos como os incentivos 
fiscais (Binswanger, 1991) que o Estado procurou atrair capital e em-
preendedores de diversos setores da economia que se deslocaram para 
aquela região. 
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FIGURA 4 – Perda total de florestas no Brasil, 2002-2021 

Fonte: World Resources Institute (2022).

A Amazônia brasileira recobre uma área de 4,275 milhões de Km2 e 
corresponde a 51% do território do Brasil. Do início da colonização por-
tuguesa da região até o ano de 1978, os desmatamentos tinham atingido 
cerca de 15,3 milhões de hectares de florestas (Pádua, 1997). As taxas de 
desmatamento foram crescentes nesse período, com os desdobramentos 
dos programas desenvolvimentistas, quando houve intensificação de in-
vestimentos em setores produtivos demandantes de recursos florestais e 
de terra, como é o caso da madeira e da pecuária. Ao que se acompanhou 
a migração de produtores e de trabalhadores rurais assalariados. Assim, 
de 1978 a 1988, a região passou a ter uma área desmatada de 37,8 milhões 
de hectares. Em 2000, 57,6 milhões de hectares haviam sido perdidos e 
em 2021, 19,9% (82 milhões de hectares) do bioma tinha sido transforma-
do pelo desmatamento (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2022).

O movimento de expansão na área do arco do desmatamento conti-
nua seguindo em direção a áreas ainda preservadas. Apesar do esforço 
e de políticas praticadas pelo Estado, sobretudo na primeira década do 
presente século, por ONGs e outros atores sociais, apesar de discursos 
ambientalistas e de regulamentações e ações fiscalizadoras, a tendência 
mostra continuidade nas queimadas. O interesse pela pecuária aumenta 
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e seu crescimento tem sido pouco explicado do ponto de vista da ação das 
estratégias de pequenos, médios e grandes empreendedores. A produção 
de grãos, intimamente ligada ao mercado mundial, tanto de produtos 
alimentícios como de insumos e máquinas, vai se tornar aos poucos um 
modelo de produção que será visto como gerador de desenvolvimento local 
e regional4. Modelo esse que vai dominar toda a discussão sobre o avanço 
dessas culturas em direção ao espaço amazônico, sobretudo a partir do 
norte da região Centro-Oeste (Costa, 2001). Sendo que esse modelo dispõe 
de um “pacote” com tecnologia de plantio que não necessitará obrigato-
riamente de adaptações locais, nem de orientação de técnicos agrônomos 
e onde sementes, adubo, pesticidas, técnicas são fornecidos prontos para 
uso ao produtor. Dessa forma, o meio ambiente é que é adaptado à espécie 
produtiva e à tecnologia de que se dispõe ao invés do contrário, o que gera 
certamente ainda mais impactos negativos na natureza.

Em muitas áreas, a degradação ambiental já produz produti-
vidade decrescente e custos crescentes. Essas atividades agrí-
colas raramente foram empreendidas com cuidados ambien-
tais. Variedades locais de plantas foram ignoradas e em vez de 
adaptar a lavoura às características da região, especialmente 
ao solo, as características da região foram adaptadas aos pro-
dutos (Hogan; Cunha; Carmo, 2002).

Os estados que tiveram mais aplicação de políticas desenvolvimen-
tistas desde os anos 1970, com programas de colonização, abertura 
de estradas e incentivos fiscais direcionados à pecuária, mineração e 
exploração madeireiras são inevitavelmente os que hoje têm uma co-
bertura florestal mais reduzida. Isso é válido para o Pará, Mato Grosso 
e Rondônia.

4	 Fonte: pesquisa de campo, Cuiabá, fevereiro de 2003.
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Conclusão

O equilíbrio ambiental passará obrigatoriamente por um processo de 
maior abertura de espaço de negociação pelos países industrializados 
e, consequentemente, repartição mais equitativa do padrão de vida e de 
consumo, beneficiando os países do hemisfério sul. Os diplomatas dos 
anos 1970 tinham alguma razão ao defender maior espaço nas esferas 
internacionais para os países em desenvolvimento.

Ao mesmo tempo, a história demonstra que o processo de formação 
de um mercado nacional, capitaneado pelo Sudeste do país, marchou de 
forma inelutável em direção a novas áreas de fronteira ao longo de dois, 
três séculos. E é a partir dessa lógica econômica que se deve entender o 
processo de expansão da fronteira na Amazônia.

Da mesma forma que em outros lugares, o processo de ocupação de 
novos espaços, foi responsável por importante parcela do crescimento 
econômico, logo, da acumulação capitalista. Mas não é apenas o conheci-
mento de uma determinada forma de ação antrópica, que reproduz uma 
certa técnica de dominação da natureza e replica uma estrutura social es-
sencialmente desigual que pode ser observado como pontos fortemente 
presentes nessa fronteira. Ao mesmo tempo em que as mercadorias e os 
produtos são postos no mercado nacional e internacional, há a formação 
de um imaginário intimamente ligado a esse processo de expansão da 
fronteira. O homem de fronteira não é um simples empreendedor, como 
o que se encontra nas cidades, mas ele se torna, renascendo e se reno-
vando a cada geração, quase um mito, extremamente duradouro. Mito 
esse que perpassa de forma marcante toda a história deste continente.

Lutar contra esse mito, que aparece de formas diversas, das 
Montanhas Rochosas aos pampas argentinos, parece ser uma luta vã. 
Mas políticas públicas eficazes podem ser implementadas, como já foi 
demonstrado pela prática. O debate sobre esse tema recai assim, obri-
gatoriamente, na esfera estatal que, ao contrário do que muitos pensam, 
ainda é hoje a ferramenta de que dispõe a sociedade para interferir em 
processos que se mostram irreversivelmente danosos.
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capítulo 3

Reflexões sobre Estado, neoextrativismo e 
programas sociais na Bolívia e no Brasil

Leonardo Andrade
Carolina Mendes
Alina Ribeiro

Introdução

A mineração é um traço marcante da história da América Latina. Sendo 
uma constante na narrativa desenvolvimentista dos países e das socie-
dades latino-americanas, a mineração segue cada vez mais presente na 
contemporaneidade, com discursos governamentais que minimizam seus 
impactos socioambientais, posicionando a atividade mineradora como 
grande fonte de financiamento de programas de transferência de renda.

De acordo com dados do Programa de Monitoramento do Desmata-
mento da Floresta Amazônica Brasileira (Prodes), o desmatamento da 
Amazônia Legal voltou aos patamares de 2008, no período de 2019 a 2021 
(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2022), sendo que a taxa de 
desmatamento registrada no ano de 2019 foi 34% maior que em 2018, 
anotando valores acima da temida barreira de 10 mil km² de área desma-
tada por ano e recordes de desmatamento em unidades de conservação 
e territórios indígenas (Pivetta, 2020).

Como consequência, o desmatamento por mineração na Amazônia 
foi recorde em 2021, sendo que esses dados se referem apenas à ativi-
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dade mineradora regularizada (Modelli, 2021). Essa conjuntura elucida 
a continuidade da crise ecossocial que acomete a América Latina desde 
a sua conquista em 1492. Essa crise funda-se na negligência do Estado 
perante a fiscalização da atividade exploratória e a proteção do meio 
ambiente, com evidentes impactos no aprofundamento da pobreza e da 
desigualdade em distintas dimensões.

A partir desse cenário, buscamos compreender de que maneira 
ocorre a relação entre Estado, neoextrativismo – com foco na ativida-
de mineradora – e programas sociais na América Latina. Para tanto, são 
objetos de análise Bolívia e Brasil no contexto do ciclo progressista la-
tino-americano (2000-2017), período no qual as economias da região 
foram amplamente favorecidas pelo boom das commodities.

Sistema-mundo, colonialidade, neoextrativismo

A perspectiva do sistema-mundo afirma que a partir do século XV, em de-
corrência da “conquista” das Américas, nasceu a economia-mundo, uma 
extensa zona geográfica na qual faz-se presente uma divisão do trabalho 
“[...] e, portanto, um intercâmbio significativo de bens básicos ou essen-
ciais, assim como um fluxo de capital e trabalho” (Wallerstein, 2007, p. 
19). Essa estrutura não compreende unidade política ou cultural; ao con-
trário, uma economia-mundo abarca diversas culturas e grupos sociais, 
e “o que unifica mais fortemente a estrutura é a divisão do trabalho nela 
constituída” (Wallerstein, 2007, p. 19).

A relação entre o sistema-mundo moderno e o “descobrimento” das 
Américas vai além da simples concomitância de acontecimentos. Na rea-
lidade, a ocupação das Américas foi o ato fundador e constitutivo que 
possibilitou a deflagração universal desse sistema (Dussel, 2004; Quijano; 
Wallerstein, 1992), que é e sempre foi capitalista. 

Os Estados são parte das instituições que compõem o sistema-mun-
do moderno, capazes de formar uma matriz que garante não apenas o 
funcionamento desse sistema, mas também os conflitos e as contradi-
ções existentes nele. Nesse sentido, Quijano e Wallerstein (1992, p. 550, 
tradução nossa) afirmam que a colonialidade foi o elemento essencial na 
integração do sistema interestatal, “[...] criando não apenas uma ordem 



Parte i  Epistemologias do Sul, neoextrativismo e dependência    65

de classificação, mas conjuntos de regras para as interações dos Estados 
entre si”1. 

Essa hierarquização classificatória se dá em distintas esferas da vida 
social, política, econômica e cultural dos países que hoje compõem a 
América Latina, justificando justamente as múltiplas formas de controle 
do trabalho e delineando sua divisão, estabelecendo a ideia de escravi-
dão para os negros africanos, trabalho coercitivo para os americanos 
nativos, e trabalho assalariado para os europeus. Assim, a modernida-
de – historicamente compreendida como signo de desenvolvimento – e 
a colonialidade constituem-se como duas facetas do mesmo processo 
histórico que permitiu a consolidação do capitalismo como modo de pro-
dução a partir da exploração do trabalho.

Embora os movimentos de independência nas Américas ao longo do 
século XIX tenham findado o status colonial, a colonialidade persistiu e 
ainda se faz presente a nível global. De acordo com Quijano e Wallerstein 
(1992, p. 551, tradução nossa), “[...] ao entrarmos no período pós-inde-
pendência, as formas de controle do trabalho e os nomes das categorias 
étnicas foram atualizados. Mas uma hierarquia étnica permaneceu”2.

Por ser ubíqua, a colonialidade encontra-se presente também na 
visão da natureza como um aglomerado de recursos naturais passíveis 
de exploração, capitalização e financeirização. Saberes tradicionais que 
se fundamentam em outra relação com a natureza – entendendo o ser 
humano não como superior a ela, mas como parte dela – foram silencia-
dos e excluídos, fazendo-se presente nos dias atuais a visão da natureza 
como um amontoado de recursos naturais (Dussel, 2011). 

Na prática, essa dinâmica exploratória reverte e reprimariza as eco-
nomias latino-americanas sob a lógica macroeconômica estabelecida 
pelos centros de poder, visto que a exploração predatória dos recursos 
naturais, com baixa diversificação produtiva das cadeias de valor, ocu-
pa uma posição periférica no sistema-mundo moderno, configurando a 

1	 Texto original: “[...] creating not only rank order but sets of rules for the interactions of states 
with each other”.

2	 Texto original: “As we came into the post-independence period, the forms of labour control 
and the names of the ethnic categories were updated. But an ethnic hierarchy remained”.
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atual lógica neoextrativista. O neoextrativismo contemporâneo é, por-
tanto, um modelo baseado na superexploração dos bens naturais e na 
expansão das fronteiras da exploração, conformando um espaço mais 
amplo do que o extrativismo histórico:

[...] o neoextrativismo designa mais que as atividades tradi-
cionalmente consideradas extrativistas, uma vez que inclui 
desde a megamineração a céu aberto, a expansão da fronteira 
petrolífera e energética, a construção de grandes represas hi-
drelétricas e outras obras de infraestrutura [...] até a expan-
são de diferentes formas de monocultura ou monoprodução, 
por meio da generalização do modelo de agronegócios, da 
superexploração pesqueira ou das monoculturas florestais 
(Svampa, 2019, p. 33).

Essa lógica neoextrativista constitui-se como uma das diversas dinâ-
micas da colonialidade, que mantém a estrutura de divisão do trabalho, 
perpetuando a posição da América Latina enquanto região exportado-
ra de bens primários e importadora de produtos industrializados e de 
tecnologia avançada. Essa espécie de “globalização-exclusão” (Wentzel; 
Binztok, 2017, p. 520), por sua vez, segue seu curso violento e opressor 
contra outros modos de vida e distintas formas de relação entre nature-
za, sociedade e Estado.  

Essa matriz produtiva perpassa a noção de linha ideológica entre 
projetos políticos de direita e esquerda e encontra-se presente em dis-
tintos posicionamentos políticos. De maneira geral, no que concerne ao 
neoextrativismo, em si, a discussão que divide direita e esquerda parece 
girar em torno do papel do Estado nos megaempreendimentos, descon-
siderando seus evidentes impactos à natureza e malefícios sociais.

Anos 2000, Consenso das commodities e a Onda Rosa

No início dos anos 2000, a América Latina foi favorecida pelo boom das 
commodities, uma alta dos preços dos produtos primários no mercado 
internacional, catalisada principalmente pela expansão econômica da 
China, com destaque para a atividade mineral:
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No decorrer da primeira década do século XXI, com o aumen-
to do preço das commodities minerais, o extrativismo mineral 
expandiu-se em territórios latino-americanos. Esse processo 
possui concomitância com o crescimento significativo das de-
mandas mundiais por minérios, especialmente de países asiá-
ticos como a China (Gonçalvez, 2016, p. 39-40). 

Esse contexto foi coetâneo a amplo movimento de mobilizações 
sociais marcadas pelo questionamento das políticas neoliberais das dé-
cadas anteriores (Svampa, 2019). No início dos anos 2000, observou-se a 
ascensão de governos de esquerda em países como Venezuela, Equador, 
Bolívia, Brasil, Argentina, Uruguai, entre outros. O fenômeno da Onda 
Rosa esteve marcado pelo “aumento dos gastos com programas sociais, 
com programas de transferência condicionada de renda e maior ênfase 
na educação” (Paus, 2017, p. 17)3. 

Esse período marcou também “[...] passagem do Consenso de 
Washington, associado à valorização financeira e ao ajuste estrutural, ao 
Consenso das Commodities, baseado na exportação em larga escala de 
bens primários, no crescimento econômico e na expansão do consumo” 
(Svampa, 2019, p. 36). O modus operandi das atividades extrativas adquiriu 
novas características, mas manteve o caráter de absoluta depredação da 
natureza e de espoliação de territórios. O extrativismo – agora neoextra-
tivismo – enquanto lógica comercial e econômica alcançou dimensões 
jamais vistas.

A Bolívia é apontada por Svampa (2019) como um dos casos mais pa-
radoxais do ciclo progressista latino-americano. Em 2005, os bolivianos 
elegeram seu primeiro presidente indígena, Evo Morales, militante in-
dígena e cocaleiro, filiado ao partido Movimiento al Socialismo (MAS). 
Foi reeleito nos anos 2009, 2014 e 2019, e seus governos foram marcados 
pelo lançamento de programas sociais com foco na redução da pobreza e 
desigualdade, além do estabelecimento de uma Assembleia Constituinte 
em 2006 e a promulgação de uma nova constituição em 2009 que refun-
dou do Estado boliviano, agora denominado “Plurinacional”. 

3	 Texto original: “[...] increased spending on social programs, with conditional cash transfers 
programs and greater emphasis on education”.
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No Brasil, Avritzer (2018) verifica a compatibilidade entre a de-
mocracia brasileira e adoção de políticas públicas distributivas no 
período compreendido entre 1994 e 2010. Entre 2002 e 2016, os governos 
do Partido dos Trabalhadores (PT) estiveram no poder com a presidên-
cia de Luiz Inácio Lula da Silva e, posteriormente, de Dilma Rousseff, 
ambos reeleitos, e como no caso boliviano, os governos do PT foram no-
tabilizados pelo lançamento de programas sociais que pretendiam alçar 
populações pobres para fora da linha da pobreza, marcadamente a partir 
de políticas de transferência de renda. Destacam-se também durante as 
gestões do PT a redução das desigualdades em termos de acesso à educa-
ção e o avanço das políticas identitárias.

Um dos aspectos mais importantes na promoção do neoextrativismo 
na Bolívia e no Brasil tem sido o discurso adotado por seus líderes polí-
ticos, que posicionaram as atividades extrativistas como fundamentais 
para o desenvolvimento socioeconômico. A mineração é uma ativida-
de que permeia constantemente os discursos governamentais. No caso 
boliviano, o Plan Nacional de Desarrollo (2007, p. 120, tradução nossa) 
afirma que: 

O Estado, em seu novo papel, participará diretamente no de-
senvolvimento de projetos geológicos, de mineração e meta-
lúrgicos estratégicos, garantindo o desenvolvimento da ini-
ciativa privada, atraindo investimentos estrangeiros, e fará 
melhor uso do excedente econômico, promovendo a atividade 
produtiva de organizações sociais e comunitárias organiza-
ções sociais e comunitárias nas proximidades das operações 
de mineração, contribuindo para o desmantelamento do co-
lonialismo4.

4	 Texto original: “El Estado, en su nuevo rol, participará directamente en el desarrollo de pro-
yectos geológicos, mineros y metalúrgicos estratégicos, garantizando el desarrollo de la ini-
ciativa privada, con atracción de inversión extranjera, y realizará un mejor uso y destino del 
excedente económico promoviendo la actividad productiva de las organizaciones sociales 
y comunitarias, que se encuentran al entorno de las operaciones mineras, contribuyendo a 
desmontar el colonialismo”.
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No caso brasileiro, o Plano nacional de Mineração 2030 (PNM-2030) 
(2010, p. 8), lançado sob o governo de Dilma Rousseff, também retrata 
discurso governamental a favor do neoextrativismo:

Nesse processo de mudanças que o País atravessa, o setor mi-
neral exerce papel relevante, porque é a base de diversas ca-
deias produtivas que geram o padrão de consumo da socieda-
de moderna. Além disso, as atividades de geologia, mineração 
e transformação mineral estão interconectadas a espaços ter-
ritoriais, sociopolíticos e econômicos, com tendência à grande 
expansão, dadas as projeções de crescimento dos mercados de 
bens minerais, tanto no Brasil como no mundo.

A partir dessa dimensão discursiva, observa-se que a lógica neoex-
trativista, por ser parte constitutiva da colonialidade, perpassa a ideia de 
vieses políticos de direita ou esquerda e encontra-se presente em distin-
tos posicionamentos. Assim, no que tange à discussão sobre as atividades 
extrativistas, o embate de ideias entre direita e esquerda diz respeito ao 
papel do Estado na extração dos recursos naturais e na destinação de 
seus proventos, e não à viabilidade da atividade extrativista em si.

Mineração na Bolívia e no Brasil: aproximações e 
particularidades

A história boliviana tem se desenvolvido em profunda articulação com 
processos de exploração mineira, tendo essa atividade econômica mar-
cado os ciclos e caminhos políticos do país. Tal atividade foi reestruturada 
especialmente a partir de 2009, quando a alta do valor de mercado dos 
produtos primários entre 2003 e 2012 refletiu em aumento substancial do 
“valor de produção e das exportações, e em muitos casos, também supôs 
fortes incrementos na quantidade de minerais explorados” (López et al., 
2020, p. 13, tradução nossa)5. A partir de dados divulgados pelo Ministério 

5	 Texto original: “[...] valor de la producción y de las exportaciones, y en muchos casos, supuso 
también fuertes incrementos en la cantidad de minerales explotados”.
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de Mineração e Metalurgia da Bolívia em 2019, López e demais autores 
(2020) identificaram que a produção mineira na Bolívia vinha sofrendo 
uma ascensão aguda e constante, sem decréscimo desde 2005.

No Brasil6, a exploração mineral esteve associada a alguns dos prin-
cipais ciclos históricos de constituição do país, mas sua participação na 
economia nacional não tem sido preponderante – observando-se inclu-
sive declínio a partir dos anos 1970 – em vista da exploração concentrada 
majoritariamente em minério de ferro e da variedade e diversidade de 
recursos explorados no país (Brasil. 2010). Ainda assim, nos anos 2000, 
o Estado brasileiro investiu na reorganização do setor – como atesta o 
Plano Nacional de Mineração 2030 – de maneira a ampliar o retorno dessa 
atividade no contexto do boom das commodities.

Nos anos finais da década de 2010, parte considerável das comer-
cializações da Bolívia e do Brasil é constituída por produtos de origem 
mineral. Enquanto no Brasil o setor mineral representa cerca de 21,1% 
dos principais produtos de exportação, na Bolívia esse setor é respon-
sável por 71,8% das exportações, sendo produto predominante o gás 
natural (Naciones Unidas, 2022b). 

A relevância da matriz mineral no Produto Interno Bruto (PIB) não 
pode deixar de ser considerada em relação à sua participação nas ex-
portações dos dois países. Na Bolívia, em 2018, os produtos primários 
da mineração que estiveram entre os principais exportados foram gás 
natural (37,8%), minério de zinco e seus concentrados (19%), minerais 
e minerais concentrados argentíferos, platiníferos e do grupo platino 
(6,6%) etc., correspondendo a 71,8% do total de exportações. Com uma 
matriz mineradora bem distinta, no Brasil, em 2019, os produtos primá-
rios da mineração que estiveram entre os principais exportados foram 
petróleo bruto (10,9%) e minério de ferro e seus concentrados (exceto 

6	 Diante da necessidade de obter dados oficiais sobre mineração no Brasil, fizemos uma con-
sulta à Agência Nacional da Mineração (ANM), em busca de informações sobre a produção e 
exportação mineral no país entre 2000 e 2020, com detalhamentos relativos a tipos, locais e 
agentes de produção. A resposta à consulta foi incompleta, com dados que necessitavam de 
muitos ajustes para análise. O órgão considerou que grande parte das informações estaria no 
Anuário Mineral Brasileiro, acessível em: https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-
-mineral, cujas informações não estão tratadas ou sistematizadas de forma evidente. 

https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral
https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/economia-mineral
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piritas de ferro tostadas (10,2%), correspondendo a 21,1% do total de ex-
portações (Naciones Unidas, 2022b).

Com relação à expressividade dessas atividades de exploração mi-
neral para o crescimento do PIB de cada um desses países, verificou-se 
crescimento constante na primeira década dos anos 2000, com queda 
acentuada no ano de 2008 devido à crise financeira mundial, e outra mui-
to mais aguda a partir de 2018. De modo geral, a partir da segunda década 
do século XXI, nota-se um declínio paulatino das taxas de crescimento 
do PIB da atividade mineradora, em consonância com a estagnação do 
boom das commodities.

FIGURA 1 – Percentual da taxa de crescimento do PIB referente à mineração (exploração de 
minas e pedreiras) entre 2000 e 2020

Fonte: Naciones Unidas ([2022])7.

Entre 1990 e 2014, houve grande investimento na atividade minerado-
ra e as exportações bolivianas quadruplicaram, lideradas pela expansão 

7	 Ver em: https://statistics.cepal.org/portal/cepalstat/dashboard.html?theme=2&lang=es.

https://statistics.cepal.org/portal/cepalstat/dashboard.html?theme=2&lang=es
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das exportações de gás natural (Klein, 2016). Com essa expansão, o 
governo “[...] aumentou os gastos sociais por meio de transferências con-
dicionais em dinheiro, e investimentos em educação, saúde e bem-estar 
social” (Klein, 2016, p. 360). Nota-se que, no caso brasileiro, a mineração 
é menos expressiva no total de exportações, possivelmente em razão de 
uma matriz de exploração mais diversificada de minérios e da centrali-
dade do agronegócio. 

Segundo Klein (2016, p. 11), a Bolívia fornece um terço de todo o gás na-
tural utilizado no Brasil, sendo “[...] a principal fonte de energia tanto para 
as residências como para as indústrias nas regiões Sudeste e Sul brasilei-
ras”. Isso elucida as diferentes escalas da colonialidade no sistema-mundo: 
as relações de dominação e exploração ocorrem também entre países per-
tencentes ao Sul Global, criando formas alternativas de subimperialismo.

No que concerne ao investimento externo direto em mineração na 
América Latina:

[...] no período de 2003 a 2015, cerca de US$ 150 bilhões foram 
investidos em cerca de 510 projetos de mineração em toda a 
América Latina. Do montante total de investimento estrangei-
ro direto destinado à mineração, apenas 1,4% foi para o Estado 
Plurinacional da Bolívia, tendo sido os principais destinatários 
Chile (32,3%), Peru (22,8%) e Brasil (20,5%) (López et al., 2020, 
p. 18, tradução e grifo nosso)8.

É notável a diferença no quantitativo de investimento externo dire-
to entre Bolívia e Brasil especialmente porque o valor agregado do PIB 
por atividade econômica a preços correntes da mineração correspon-
deu a 11% do PIB boliviano em 2019 e a 2,9% do PIB brasileiro em 2020 
(Naciones Unidas, 2022b). 

Algumas particularidades elucidam os diferentes modus operandi da 
atividade mineradora na Bolívia e no Brasil. Em primeiro lugar, Morales 

8	 Texto original: “[...] en el periodo 2003-2015 se invirtieron cerca de USD 150 mil millones 
en alrededor de 510 proyectos mineros en toda Latinoamérica. Del monto total de inver-
sión extranjera directa destinada a la minería tan sólo el 1,4 % tuvo como destino el Estado 
Plurinacional de Bolivia, siendo los principales destinatarios Chile (32,3 %), Perú (22,8) y 
Brasil (20,5 %)”.
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nacionalizou os hidrocarbonetos em 2007 e, com esse movimento, as 
petrolíferas – Petrobrás inclusa – aceitaram pagar impostos de até 85% 
do valor da produção (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2006). 
Em adição, a lei dos hidrocarbonetos de 1996 já permitia grandes in-
vestimentos, “principalmente por parte de empresas estatais de outros 
países” (Klein, 2016, p. 359).

No que tange à reorganização do marco regulatório, o Estado boli-
viano, entre 2006 e 2019, incentivou a ampliação da produção mineral 
pelo setor cooperativo, potencializando a atividade mineradora estatal 
e promovendo a mineração cooperativa, o que pode ser compreendi-
do como um componente de intervenção social em vista da quantidade 
de famílias beneficiadas, marcadamente aquelas de origem indígena. 
Entretanto, os maiores ganhos se encontram no setor privado, seja por 
sua maior capacidade de investimento, seja pelo tipo de minerais explo-
rados pelo segmento (López et al., 2020).

O novo marco legal definiu ainda a distribuição de royalties referentes 
à exploração mineral, determinando que 85% seriam direcionados para 
o governo e 15% para o município explorado. Nesse cenário, é possível 
verificar uma correlação significativa entre a mineração e o desenvol-
vimento somente entre municípios e departamentos mais dependentes 
dessa atividade econômica:

[...] atividade de mineração, por si só, não aumenta o desen-
volvimento (medido pelas necessidades básicas insatisfeitas). 
No entanto, há resultados que sugerem que esse quadro nega-
tivo se torna positivo se a atividade de mineração – que gera 
royalties – for combinada com uma capacidade institucional 
adequada em nível municipal (López et al., 2020, p. 56, tradu-
ção nossa)9.

9	 Texto original: “la actividad minera, por sí sola, no incrementa el desarrollo (medido a través 
de las íveldades básicas insatisfechas). No obstante, existen resultados que sugieren que este 
panorama negativo se torna positivo si se combinan la actividad minera – generadora de re-
galias – uumauna adecuíveldadeidad institucionaívelivel municipal”.
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Assim, López e demais autores (2020) consideram que o marco legal 
da mineração boliviana necessita de revisão profunda que supere as con-
tradições inerentes ao sistema, considere as assimetrias entre os atores 
envolvidos e permita o desenvolvimento do setor sob uma perspectiva 
integral do ciclo da atividade mineradora.

Por outro lado, no Brasil, o processo de reestruturação do marco re-
gulatório ao longo das duas primeiras décadas dos anos 2000 foi moroso 
e sofreu novas inflexões a partir do impeachment da presidenta Dilma.  
O Plano Nacional de Mineração 2030 destaca como objetivos mais pre-
mentes: o estabelecimento de sistema de governança pública – para a 
consolidação de marco regulatório; a criação de estruturas de acom-
panhamento e fiscalização, alterações em processos de outorga de 
concessões e política de compensação financeira (royalties) – e a amplia-
ção de conhecimento geológico.

Na Bolívia, uma outra particularidade notável do caso dos atores en-
volvidos na mineração é a presença expressiva das cooperativas mineiras, 
que compõem o trio de atores ao lado de mineração estatal e mineração 
privada. Essas cooperativas “[...] são o tipo de operadores mais amplo 
no país e mostram uma ampla diversidade de formas de organização, 
níveis tecnológicos, tipos de produtos mineiros explorados e impactos 
sociais” (López et al., 2020, p. 43, tradução nossa)10, aproximando-se à ex-
ploração comunitária e indígena, inclusive localizando-se em Territórios 
Indígenas Originários Campesinos. Ademais, o setor cooperativo segue 
legislação específica, com benefícios consideráveis em relação aos ou-
tros atores, concentrando sua atividade na produção de ouro, em vista 
de uma mineração pequena e artesanal que não requer grandes investi-
mentos (López et al., 2020). 

O que se observou no Brasil com relação à exploração mineral arte-
sanal e em pequena escala foi um incentivo à regularização do garimpo, 
ainda associado à exploração ilegal. Essa intenção estava evidente no 
marco regulatório de 2030 e foi acentuada pela retomada de discursos 

10	 Texto original: “[...] son el tipo de operadores más extendido en el país y muestran una am-
plia diversidad de formas de organización, niveles tecnológicos, tipos de productos mineros 
explotados e impactos sociales”.
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governamentais nocivos ao meio ambiente, estruturados na negligência 
e imperícia do Estado, com a ampliação das concessões de lavra pelo 
governo (Heider, 2016).

Pobreza e programas sociais na Bolívia e no Brasil: 
alcances e limites da Onda Rosa

Apesar dos ganhos econômicos provenientes do boom das commodities 
e dos avanços sociais conquistados no período, a América Latina segue 
sendo a região mais desigual do mundo desde a década de 1980. Os 10% 
mais ricos concentram uma renda muito superior quando comparada a 
qualquer outra região do mundo (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, 2019). Assim, a pobreza e a desigualdade social – ma-
zelas estruturadas e perpetuadas pela colonialidade – praticamente são 
“naturalizadas” no tecido social dos países latino-americanos. Diante 
desse quadro, os governos progressistas que se sucederam na região 
adotaram programas de transferência de renda voltados à redução da 
pobreza como o emblema de suas gestões e bandeira principal de suas 
campanhas à reeleição. 

No que tange à pobreza, o indicador desenvolvido pelo Banco 
Mundial é o mais utilizado nos estudos comparativos entre países de di-
ferentes regiões. O índice é calculado considerando o número de pessoas 
com limites de renda de: 1) até US$ 1,90 (linha internacional de pobreza); 
2) até US$ 3,20 (linha de pobreza para economias de renda média baixa); 
e 3) até US$ 5,50 (linha de pobreza para economias de renda média alta). 
O primeiro limite é considerado o de extrema pobreza, enquanto o últi-
mo é considerado o limite de pobreza indicado para a América Latina:

A pobreza e a extrema pobreza alcançaram em 2020 na 
América Latina níveis que não foram observados nos últimos 
12 e 20 anos, respectivamente, bem como uma piora dos índi-
ces de desigualdade na região e nas taxas de ocupação e par-
ticipação no mercado de trabalho, sobretudo das mulheres, 
devido à pandemia da COVID-19 apesar das medidas de pro-
teção social emergenciais que os países adotaram para freá-la 
(Nações Unidas, 2021).
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FIGURA 2 – Percentual da população pobre da América Latina, da Bolívia e do Brasil entre 2000 
e 2020

Fonte: Naciones Unidas ([2022])11. 

Cerca de 100 milhões de latino-americanos saíram da pobreza entre 
as décadas de 1990 e 2000, por conta dos programas sociais e políticas 
salariais em meio ao boom das commodities (Lissardy, 2020). Nas últimas 
décadas, as taxas de pobreza declinaram de forma significativa, ancora-
das sobretudo em políticas e programas sociais direcionados aos setores 
mais vulnerabilizados.

Embora a pobreza e a desigualdade sejam fenômenos multidimen-
sionais, verifica-se que políticas públicas para seu enfrentamento têm 
sido direcionadas para a mitigação da pobreza e desenhadas majorita-
riamente a partir do aspecto da renda. Assim, no cenário de estratégias 
com vistas à redução da pobreza, programas de proteção social ganham 
evidência na contemporaneidade latino-americana, particularmente 

11	 Ver em: https://statistics.cepal.org/portal/cepalstat/dashboard.html?theme=1&lang=es.

https://statistics.cepal.org/portal/cepalstat/dashboard.html?theme=1&lang=es
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aqueles de transferência de renda, considerando os resultados de alívio 
da extrema pobreza que apresentam no curto prazo. 

No Brasil, nos governos do PT, o programa social de transferência de 
renda de maior evidência foi o Programa Bolsa Família (PBF), lançado 
em 2003 e estruturado a partir da unificação de experiências anteriores. 
O PBF “[...] tinha como objetivo contribuir para a inclusão social de mi-
lhões de famílias brasileiras premidas pela miséria, com alívio imediato 
de sua situação de pobreza e da fome” (Campello, 2013, p. 15), tendo 
como referência básica para acesso a ele a renda familiar per capita de 
até meio salário mínimo. Assim, o programa tem sido operacionaliza-
do a partir do repasse de benefícios monetários pagos às mulheres e 
sem determinação de sua destinação. Entretanto, tem sido atrelado ao 
cumprimento de condicionalidades vinculadas a serviços de educação 
e saúde, o que representa ganhos além dos monetários (Paiva; Falcão; 
Bartholo, 2013). 

Na Bolívia, são dois os principais programas sociais lançados no 
período aqui estudado: o Bono Juancito Pinto (BJP), lançado em 2006, 
destinado ao incentivo à matrícula e permanência de crianças no ní-
vel primário escolar público (Naciones Unidas, 2006), e o Bono Juana 
Azurduy (BJA), lançado em 2009, destinado ao acesso à saúde por mulhe-
res grávidas e lactantes (Naciones Unidas, 2009). O BJP é condicionado 
a uma presença superior a 80% do ano letivo, e o BJA é condicionado à 
realização de exames pré-natal, acompanhamento de saúde e vacinação 
(Castro; Guerra; Filho, 2020). De acordo com o relatório El Nuevo Modelo 
Económico, Social, Comunitario y Productivo, publicado pelo governo em 
2011, o Estado redistribuidor transferiria recursos de setores excedentes 
– principalmente hidrocarbonetos, mineração, eletricidade e “recursos 
ambientais” – para setores geradores de emprego e renda – os bonos in-
clusos – beneficiando, assim, a luta contra a pobreza.

Considerando o delineamento dos programas a partir do aspecto da 
renda, obtêm-se os seguintes dados:
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No caso brasileiro do PBF, é possível notar que em 2012 atingiu-se o 
número máximo de indivíduos atendidos, além de um incremento pau-
latino no montante e percentual do PIB gasto com transferências até o 
ano de 2013. Após este ano observa-se uma cristalização do investimento 
em 0,45% do PIB – embora note-se uma flutuação nos montantes abso-
lutos – bem como um decréscimo na população atingida, com exceção 
de pequeno incremento em 2018. Considerando que os repasses são 
realizados a partir da renda familiar e uma vez que as famílias tenham 
melhores condições econômicas deixem o programa, se poderia inferir 
que as estabilizações e reduções observadas tenham ocorrido a partir 
da saída das famílias da condição de pobreza. Entretanto, não se pode 
deixar de considerar o impacto do teto de gastos que passou a vigorar a 
partir de 2017, visto que na verdade o que se observou foi um aumento da 
população em situação de pobreza (Naciones Unidas, 2022a). 

No caso boliviano, o BJA e o BJP vêm beneficiando em média 20% da 
população ao longo dos últimos anos. A variação acerca da população 
atingida deve-se ao fato de que ambos os programas apresentam perío-
dos específicos de cobertura. No caso do BJA, os benefícios permanecem 
somente até que a criança cumpra dois anos de idade, e no caso do BJP, 
os benefícios alcançam cidadãos menores de 21 anos que estejam “[...] 
cursando o nível de educação primária comunitária vocacional ou o nível 
de educação secundária comunitária produtiva” (Naciones Unidas, 2009, 
tradução nossa)13. Ainda de acordo com os dados, observa-se que o gasto 
total (% do PIB) vem sofrendo uma queda gradual, passando de 0,35% 
em 2009 para 0,21% em 2019.

A Bolívia foi um dos casos mais destacados do ciclo progressista la-
tino-americano, alcançando níveis de crescimento econômico e taxas 
bastante expressivas de redução da pobreza e da desigualdade. No pe-
ríodo entre 2005 e 2018, a pobreza extrema foi reduzida pela metade (de 
38,2% para 15,2%), assim como a pobreza moderada (de 60,6% em 2005 
para 34,6% em 2018) (Bolívia, 2019). Segundo Mariñelarena (2020), a na-

13	 Texto original: “cursando el nivel de educación primaria comunitaria vocacional o el nivel 
de educación secundaria comunitaria productiva, en las unidades educativas fiscales y de 
convenio del subsistema de educación regular”.
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cionalização dos hidrocarbonetos em 2006 foi um elemento-chave para o 
lançamento do programa econômico e social do partido de Evo Morales.

Ainda que os programas de proteção social organizados como pen-
sões sociais não sejam o foco deste estudo, é importante registrar sua 
relevância. Não tratamos aqui de suas minúcias em vista do fato de que 
estão fundamentados particularmente sobre aspectos físicos de seus be-
neficiários, ainda que haja um corte de renda no caso do BPC brasileiro. 
No Brasil, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) no valor de um 
salário mínimo tem sido concedido a idosos e deficientes cuja renda fa-
miliar per capita seja igual ou menor que 1/4 do salário mínimo. Assim, 
o recorte para acessá-lo não é somente associado à renda, e seu finan-
ciamento é realizado por meio do Fundo Nacional de Assistência Social. 

No caso boliviano, o Renta Dignidad é uma pensão vitalícia universal 
concedida a todos os idosos acima de 60 anos, independendo de suas 
rendas. A discriminação no valor transferido ocorre caso a pessoa já 
receba algum tipo de renda ou pensão da “segurança social contributi-
va” (Naciones Unidas, 2008). O financiamento do programa provém de 
recursos do Imposto Indireto aos Hidrocarbonetos e dividendos de em-
presas públicas. 

Na estruturação dos programas de transferência de renda obser-
vados, fica evidente o discurso que os vincula ao desenvolvimento 
econômico, sugerindo que a redução da pobreza se sustenta sobre uma 
perspectiva de progresso ancorada em recursos advindos de práticas ex-
trativistas – largamente representativas das economias desses países. 

Esse tipo de vinculação cria a ilusão de que a atividade econômica 
neoextrativista pode mitigar a pobreza. Além disso, é preocupante que 
tal associação dificulte o entendimento das reais consequências de práti-
cas neoextrativistas para a ampliação da desigualdade, em vista de suas 
consequências para a devastação ambiental, a espoliação de áreas pre-
servadas e de outros modos de vida, a emergência de lutas e resistências, 
o deslocamento de populações, o agravamento de questões de saúde e 
a violência epistêmica. Assim, invisibiliza-se como o neoextrativismo, 
enquanto lógica ordenadora do sistema capitalista, contribui para a 
ampliação da desigualdade em outras dimensões, perpetuando as dinâ-
micas da colonialidade. 
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Finalmente, é necessário explicitar que processos de mitigação da 
pobreza apoiados sobre o neoextrativismo são insustentáveis. Após a es-
tagnação do boom das commodities, a taxa de pobreza na América Latina 
aumentou de 28%, em 2014, para 31% em 2021. Do total de pobres que 
a região “concentrou” nos últimos cinco anos, 26 milhões sofrem com 
a pobreza extrema, sendo o Brasil a principal fonte desse retrocesso. 
Todavia, não se trata somente da duração do boom das commodities ou de 
aumentos ou reduções da atividade econômica. O neoextrativismo é um 
modelo insustentável por apoiar-se na exploração de recursos escassos 
e finitos. 

Considerações finais

Buscamos compreender as relações que permeiam Estado, programas 
sociais e neoextrativismo nos contextos boliviano e brasileiro. O fio 
condutor parece ser o discurso propagado pelos líderes políticos, que 
condicionam o bem-estar social à lógica extrativista, dando a impressão 
de que um não pode existir sem o outro. Cria-se, portanto, a noção de 
que o neoextrativismo não é apenas parte constitutiva do mundo atual, 
mas também uma condição sem a qual se tornaria infactível a igualdade 
social e o alívio da pobreza. 

No caso aqui estudado, infere-se que, muito embora a ascensão e 
consolidação chinesa do começo dos anos 2000 tenha parecido ser um 
caminho de emancipação da América Latina em relação aos Estados 
Unidos, surge uma espécie de neoextrativismo dependente, que reafir-
ma a posição periférica da América Latina no sistema-mundo. 

Diante desse sistema-mundo estruturado por diversas escalas 
da colonialidade, faz-se necessário questionar o ciclo “progressista” 
latino-americano dos anos 2000 que se assentou sobre uma base de-
senvolvimentista, dando apenas uma nova roupagem às antigas 
estruturas socioeconômicas que acometem a América Latina desde o 
período colonial. Observa-se, principalmente com a estagnação do boom 
das commodities, que essa noção restrita de progresso possui limites a 
médio prazo. 
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Algumas questões foram suscitadas a partir das reflexões aqui rea-
lizadas e merecem aprofundamentos futuros. Em primeiro lugar, há 
algum modelo de desenvolvimento – ou reenvolvimento, ao se pensar 
em saberes originários – contrário à exploração ambiental e à cultura do 
consumo? Sendo a terra um bem naturalmente comum, qual é o lugar da 
democracia em governos que vinculam justiça social a práticas extrati-
vistas? Há regramentos estatais que exijam das atividades econômicas o 
devido retorno social e que amparem processos de accountability? 

Embora algumas conclusões tenham sido apresentadas ao longo do 
texto, é imprescindível também observar tendências que se anunciam. 
A conjuntura formada a partir de 2020, com a pandemia do coronavírus 
e um suposto novo boom das commodities, aponta para o agravamento 
das questões de desigualdade e pobreza, e para a retomada acentuada 
de atividades neoextrativistas, com agravamento de seus efeitos sobre 
as populações e o meio ambiente. Portanto, estudos posteriores que se 
aproximem desse tema serão bem-vindos.
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capítulo 4

Agência na periferia global: Cardoso-Marini e 
o determinismo na teoria da dependência

Rafael Alexandre Mello
Pedro Salgado

Introdução

O presente capítulo visa contribuir com o esforço reunido entre os(as) 
autores(as) deste livro de valorizar o conhecimento latino-americano 
para pensarmos a região no mundo. Retomamos, nessa empreitada, um 
debate entre Ruy Mauro Marini e Fernando Henrique Cardoso, em parte 
representado em artigos escritos na Revista Mexicana de Sociología. Este 
é um capítulo sobre agência, estrutura e a questão do determinismo na 
teoria da dependência. O debate Cardoso-Marini serve como excelente 
ponto de partida para tal discussão, uma vez que se evidenciam ali ten-
sões internas à teoria da dependência que estão ligadas a essa questão. 
Contudo, as tensões a que nos referimos aqui não são as que normalmen-
te se assume: as postas pelo confronto Cardoso versus Marini. Ao encarar 
a crítica apresentada por Cardoso e Serra como externa, não dependen-
tista, nossa atenção se volta de forma mais específica para como elas se 
apresentam dentro do próprio pensamento de Marini, em particular, em 
resposta a tais críticas.

A crítica quanto a um determinismo dependentista, na forma como 
é apresentada por Cardoso e Serra à obra de Marini, é uma das críticas 
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mais recorrentes voltadas contra a teoria da dependência como um todo. 
Tal crítica é inclusive uma das principais razões apresentadas para sua 
pequena popularidade na academia anglófona1, colocando-a sob a am-
pla denominação de “estruturalismo cepalino”, que inclui nomes desde 
Prebisch e Furtado. Nesse contexto, se tratamos a teoria da dependência 
como um amplo campo acadêmico, não é surpreendente que acusações 
de determinismo econômico sejam parte de suas disputas aparentemen-
te internas. Aqui, o debate Cardoso-Marini é recuperado como um raro 
momento em uma tradição acadêmica marcada pela excessiva “cordia-
lidade” – como frequentemente é o caso no Brasil –, em que tais críticas 
são feitas abertamente (por Cardoso e Serra) e respondidas (por Marini). 
Não se trata de legitimar o tratamento oferecido por Cardoso e Serra2 à 
obra de Marini, mas apenas reconhecer o fato de que eles se deram o 
esforço – ou tiveram a audácia – de apresentar tal engajamento por escri-
to, em uma publicação acadêmica. Se agora podemos apontar tal debate 
como um momento decisivo para a formulação da teoria da dependência 
que conhecemos hoje, devemos isso também ao fato de que Cardoso e 
Serra não resguardaram sua leitura de Marini – por mais que tenhamos 
nossas objeções a ela – a seus círculos imediatos de debate.

O que está em jogo é o que tratamos como teoria da dependência. 
Duas ideias centrais constituem a base do argumento dependentista: 
primeiro, uma transferência estrutural de excedente da periferia ao cen-
tro, que por si mesma se apoia na ideia de uma produção sistemática de 
excedente através da exploração do trabalho; segundo, a noção de que 
tal transferência de excedente é um impedimento às formas de desen-
volvimento como catch-up, por impedirem uma acumulação de capital 
para reinvestimento autônomo. Outras concepções do desenvolvimento 
periférico que não seguem tais ideias não podem ser concebidas, por-
tanto, como dependentistas. Isso significa que o argumento formulado 
por acadêmicos como Cardoso, Faletto e Serra não pode ser classificado 

1	 Vale ressaltar que, com raras exceções, Marini, Santos e Bambirra são excluídos de grande 
parte da literatura mainstream anglófona que teceu essa crítica (Mello, 2022).

2	 De acordo com Ouriques (2012), o tratamento dispensado por Cardoso e Serra à obra de 
Marini tem traços de desonestidade intelectual. 
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como “teoria da dependência”, ainda que se faça uma ressalva quanto à 
sua variação weberiana. Por esses parâmetros, há uma redundância em 
descrever a obra de Frank, Marini, Santos, Bambirra e demais autores 
como “teoria marxista da dependência”: trata-se da teoria da dependên-
cia, intrinsecamente ligada ao marxismo desde sua origem3. Apesar de 
parecer um aspecto menor – e academicamente pedante – sobre nomen-
clatura, trata-se de um passo importante para dar início à exposição de 
nossa compreensão do debate Cardoso-Marini. Trata-se de um dos mo-
mentos basilares da teoria da dependência não por delinear uma disputa 
teórica entre campos internos divergentes, mas por demarcar de forma 
clara um encontro entre a teoria da dependência e uma de suas mais 
ferozes críticas externas. Tal incompatibilidade se expressa nas palavras 
de Vânia Bambirra (2012, p. 38), segundo a qual a empreitada se dava 
pela necessidade de “[...] buscar definir novas categorias analítico-expli-
cativas que sirvam de base, não propriamente para uma nova teoria do 
desenvolvimento, mas sim para uma teoria da dependência”. 

O capítulo está organizado em duas seções, além desta introdução 
e a conclusão. Primeiro, apresentamos alguns dos pontos centrais da 
disputa político-intelectual entre Marini e Cardoso. Em seguida, de-
monstramos como simplesmente rejeitar a crítica apresentada por 
Cardoso e Serra alegando posicionar-se com Marini é insuficiente para 
superar essa questão do determinismo, uma vez que a tensão estrutura-
-agência perdura em seu trabalho. Fazemos isso através de leituras de 
obras contemporâneas que interpretam Marini de maneiras diferentes, 
exemplificadas aqui por Martins e Antunes de Oliveira. Retomar essas 
implicações metateóricas da crítica de Cardoso e Serra e da resposta de 
Marini nos permite buscar bases mais contundentes para entender a rea-
lidade e possíveis caminhos a serem tomados.

3	 Apesar de esta recusa em aceitar Cardoso, Faletto e Serra como teóricos da dependência de 
uma linhagem weberiana estar em desacordo com a literatura existente (Martins, 2022), não 
acreditamos se tratar aqui de ponto controverso em relação à história intelectual da teoria da 
dependência. Antunes de Oliveira (2022) sugere que Marini tem razão ao tratar o argumento 
de Cardoso e Serra como incompatível com o arcabouço teórico dependentista, sendo então 
o princípio de uma formulação neodesenvolvimentista, sendo tal interpretação replicada am-
plamente na literatura dependentista contemporânea (Kay, 1989; Martins, 2011, 2022; Sotelo 
Valencia, 2019). Nosso argumento aqui apenas leva essa posição à sua conclusão lógica.
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Introduzindo o debate Cardoso-Marini

Uma forma didática de introduzir a divergência entre os autores em 
questão é identificar pontos de partida comuns a ambos. Há pontos 
trazidos por Serra e Cardoso (1978) dos quais Marini não estaria em de-
sacordo; e que se apresentam melhor como críticas não a Marini, mas 
ao desenvolvimento mais estruturalista da leitura da dependência.  
O primeiro a ser destacado diz respeito às implicações políticas da prá-
tica equivocada, em que “por mais revolucionárias que sejam a nível da 
retórica das palavras empregadas, apenas ajudam a consolidar a ordem 
existente”4 (Serra; Cardoso, 1978, p. 11). O debate intelectual em torno do 
político-estratégico na América Latina – e não apenas entre esses auto-
res – se fundamenta, em grande medida, sobre as compreensões do real 
e implicações teóricas sobre possíveis caminhos a serem percorridos. No 
entanto, uma das grandes questões em pauta é justamente o que é o real 
e, derivado daí, como atuar sobre esse real. As críticas, portanto, giram 
em torno de equívocos das leituras sobre o primeiro e as implicações de-
sastrosas sobre o segundo. Os intelectuais no debate compartilham desse 
ponto de partida; têm essa delimitação epistemológica em comum.

Na parte que inicia o trecho citado, há divergência e nuances com-
partilhadas. Serra e Cardoso (1978, p. 11) colocam que esses equívocos 
são cometidos “quando o pensamento não permite identificar os pro-
cessos sociais novos, ou quando esconde sua impotência no arsenal de 
‘leis’, ‘contradições’ e ‘lógicas’ imaginárias”5. Logo no início do texto que 
criticam, Marini já apresenta elementos que desqualificam, em parte, 
o argumento de que o autor se esconderia por trás de tal “arsenal”, pois 
Marini também traz uma crítica similar – aparentemente ignorada no 

4	 Todas as páginas indicadas em citações diretas correspondem às edições que constam na bi-
bliografia. Nos casos de obras em outros idiomas, todas as traduções são nossas, mesmo em 
eventuais casos em que os textos possuam versões disponíveis em português. Texto original: 
“[...] por más revolucionarias que sean a nivel de la retórica de las palabras empleadas, sólo 
ayuda a consolidar el orden existente”. 

5	 Texto original: “Cuando el pensamiento no permite identificar los procesos sociales nuevos, o 
cuando esconde su impotencia en el arsenal de ‘leyes’, ‘contradicciones’ y ‘lógicas’ imaginarias”.
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texto-resposta – ao marxismo dogmático6. Não o faz em relação ao uso 
de leis, contradições e lógicas, mas à sua aplicação acrítica e sem media-
ção com o concreto; i.e., ao movimento de encaixar situações concretas 
dentro de abstrações previamente estabelecidas e não verificadas. Aqui, 
Marini faz uma crítica ao que posteriormente será chamado de eurocen-
trismo na análise marxista, movimento em que abstrações estabelecidas 
a partir da experiência do eixo Europa-Rússia são aplicadas a outras ex-
periências sem considerar as particularidades de cada região.

Serra e Cardoso continuam (1978, p. 11), com aparência de crítica, 
mas com argumento baseado em concordâncias epistemológicas: “no 
entanto, o esforço e a intenção não bastam para mudar a sociedade: é 
preciso que a teoria esteja baseada no exercício correto do instrumental 
analítico e que não deixe os fatos à deriva, como se fossem mera e despre-
zível ‘empiria’”7. Não há muito em que discordar dessa afirmação em si, 
embora ela vá antecipar as críticas trazidas de cunho filológico e metodo-
lógico em Marx – ou seja, sobre quem compreendeu melhor o “arsenal” 
de Marx. Considerando que diversos aspectos dessa crítica já foram dis-
cutidos mais amplamente em outros textos8, vamos enfatizar adiante os 
aspectos metateóricos relativos à relação entre agência e estrutura na 
crítica e na teoria da dependência de forma mais ampla. Junto a Frank, 
Bambirra e dos Santos, Marini desenvolve um amplo argumento sobre o 
sistema capitalista mundial. Porém, essa visão traz tensões que deixam 
espaço para interpretações e ênfases ontológicas distintas. Relembrando 
o princípio histórico-materialista postulado em O 18 Brumário de Luís 
Bonaparte (2011, p. 25), a visão dependentista desenvolve tanto quais 
são “condições de sua própria escolha” (aspectos estruturais do sistema) 
quanto como os “homens [sic] fazem sua própria história” (agência das 
forças sociais). Há um esforço de criar abstrações heurísticas que dizem 
respeito a diferentes longevidades na história, abrangendo dimensões 

6	 Ver: Marini (2000).

7	 Texto original: “Pero no basta que el empeño y la intención para cambiar la sociedad: es preciso 
que la teoría esté basada en el ejercicio correcto del instrumental analítico y que no deje los 
hechos a la deriva, como si fuesen mera y despreciable ‘empiria’”.

8	 Ver: Kay (1989), Martins (2011) e Antunes de Oliveira (2022).
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socioterritoriais das mais abstratas às mais concretas, sem perder de 
vista a centralidade da luta de classes. A questão em pauta, trazida pelo 
debate Cardoso-Marini, é se esse esforço é bem-sucedido ou não. 

Partindo de – e em diálogo com – elaborações teóricas anteriores de 
Engels, Luxemburgo e Trotsky sobre o imperialismo como fase superior 
do capitalismo, a teoria dependentista enxerga o capitalismo como um 
sistema global e integral, cujas partes dialogam e se entrelaçam. A ex-
portação de capitais no capitalismo é entendida como processo que não é 
meramente fenomenal, mas sim definidor das relações capitalistas a nível 
global, pois diz respeito à reprodução – continuação e, portanto, sobre-
vivência – do capitalismo expandido. Este não sobreviveria se limitado a 
fronteiras nacionais e precisa, para a sua existência, de mercados externos 
para: 1) exportação de capitais (e extração de excedentes); e 2) exportação 
de mercadorias (consumo por outros mercados), ambas formas de realiza-
ção do capital do centro. Mais capital precisa ser criado para iniciar novos 
ciclos de reprodução de capital em um processo incessante.

A teoria da dependência inova ao apresentar a relação simbiótica 
entre o desenvolvimento capitalista no centro e o subdesenvolvimento 
capitalista na periferia. Fato ignorado em textos anglófonos, às vezes por 
desconhecimento, outras presumidamente por desonestidade intelectual, 
os dependentistas não alegavam haver a ausência de desenvolvimento 
na periferia. Essa leitura se baseia na confusão – por ignorância ou de-
sonestidade – entre o que seria o subdesenvolvimento e a ausência de 
desenvolvimento (Frank, 1969). O subdesenvolvimento não é a ausência 
de desenvolvimento, mas sim o desenvolvimento interno que visa suprir 
primeiramente as necessidades do centro capitalista, com uma reduzi-
da capacidade doméstica de: 1) controlar as vias de desenvolvimento; e 
2) usufruir dos benefícios de um desenvolvimento para outros (Mello, 
2022). A dialética, no plano mais abstrato, enxerga a relação entre desen-
volvimento (no centro) e subdesenvolvimento (na periferia) como parte 
necessária para o sistema como um todo. O subdesenvolvimento na peri-
feria possibilita o desenvolvimento no centro e vice-versa.

O papel da transferência de valor da periferia para o centro, via trans-
ferência de renda do capital e troca desigual no comércio, é fundamental 
para o funcionamento do capitalismo global. Parcela significativa do 
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capital produzido na periferia é extraída para acúmulo por capitalistas 
no centro; e esse processo tem um impacto marcante na capacidade do 
capitalismo dependente de se reproduzir, uma vez que o mais capital 
produzido pela força de trabalho local/nacional é comprometido e não 
adentra, em sua totalidade, no ciclo de reprodução do capital depen-
dente. Ao longo do século XX, houve muita agitação a nível nacional ao 
longo de toda a América Latina, com e sem apoio de seus governos em 
diferentes períodos, para controlar a transferência de valor via controle 
de remessa de lucros. E houve respostas que em muitos casos levaram à 
imposição de ditaduras militares.

A superexploração da força de trabalho é a principal forma encontra-
da na periferia para a reprodução ampliada do capitalismo dependente, 
processo em que a relação entre o capital e os(as) trabalhadores(as) é 
qualitativa e quantitativamente diferente daquela na periferia e no cen-
tro. Serra e Cardoso (1978) alegam que Marini atribui a acumulação de 
excedente inteiramente com base na mais-valia absoluta, ainda que o 
texto originário da crítica não permita essa leitura. No texto, Marini de-
senvolve tanto a transferência de partes da indústria do centro para a 
periferia – trazendo para sua teoria e análise o desenvolvimento do sub-
desenvolvimento via industrialização para o seu texto –, como o papel 
da mais-valia relativa na superexploração nessas economias periféricas, 
parte das quais seriam consideradas “subcentros” por Marini. A leitura 
atenta dos textos de Marini torna, portanto, incompreensível uma gran-
de parcela das críticas no debate.

Para Cardoso, a situação dependente seria um devir histórico des-
ligado de leis e lógicas, explicado melhor unicamente por análises de 
situações. A questão é que ele não traça uma diferenciação entre a com-
preensão positivista de leis e lógicas de uma visão histórico-materialista 
(Kurki, 2008). Quando se fala em determinismo, o intelectual positivis-
ta entende uma força toda poderosa que determina, mecanicamente, 
o acontecimento. Já o intelectual histórico-materialista compreende a 
determinação dentro das múltiplas determinações, mais no sentido de 
formar e influenciar do que de causar mecanicamente (Williams, 2005). 
É no sentido que o materialismo histórico dá a esses termos que devemos 
ler Marini.
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Isso leva Cardoso a aceitar a dependência como fato inabalável. Ao 
negar-se a importância de teorizar a dependência e o subdesenvolvi-
mento, e de desenvolver um quadro analítico-explicativo que sirva para 
compreender a agência/estrutura dessa problemática, acaba por esvaziar 
quaisquer possibilidades de superação de sua análise e prescrições. As 
implicações metateóricas de Cardoso levaram-no a defender um regime 
de “dependência associada”, em que tanto a revolução burguesa quanto 
a socialista – a busca por autonomia e rompimento com a dependência, 
seja em um campo ou outro – são tidos como inviáveis. 

A via de Cardoso reifica a transferência de valor e deixa intacta os 
diferentes regimes de superexploração da força de trabalho. Poderíamos 
amenizar essas situações por meio da cooperação junto ao imperialis-
mo central e capital internacional; e o confronto seria um nado contra 
a corrente que apenas desgastaria forças. Para os dependentistas, essa 
conclusão é, em primeiro lugar, moralmente inaceitável. A luta pela 
autodeterminação é a única via aceitável. O caminho da “revolução 
burguesa” poderia melhorar a situação de trabalhadores brasileiros e 
brasileiras se fosse empreitada, porém às custas do maior subdesenvol-
vimento de sociedades periféricas e da superexploração de seus povos. 
O único caminho aceitável, portanto, é aquele que visa acabar com a ex-
ploração de classe.

Entre as muitas críticas apresentadas por Cardoso e Serra, tomamos 
o ponto sobre determinismo econômico como particularmente relevan-
te, pelas implicações trazidas a uma variedade de debates metateóricos. 
Existem apontamentos a serem feitos sobre como cada um deles enten-
de as noções de política e economia, agência e estrutura, e o papel da 
geopolítica. Nosso argumento central neste capítulo é o de que tais im-
plicações têm sido subteorizadas, se não menosprezadas pela literatura. 
Tem sido possível tratar a questão como superada ao simplesmente tomar 
o lado de Marini contra as acusações de determinismo econômico feitas 
por Cardoso e Serra, sem dar atenção a leituras divergentes que se fazem 
possíveis a partir dos escritos de Marini. Por exemplo, ele argumenta que:

[...] qualquer Marxista sabe, através de Marx e Engels, que 
a história da humanidade é a história da luta de classes e, 
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através de Lenin, que a luta de classes é o único terreno em 
que um Marxista se movimenta com firmeza. No entanto, isto 
não significa que a luta de classes se explique por si mesma ou, 
caso se queira, que seja um Deus ex machina que permite ex-
plicar todas as coisas. Ao contrário, para um marxista a tarefa 
reside sempre tanto no plano da análise abstrata como no do 
concreto, em saber o que é que explica a luta de classes, e isto 
remete, necessariamente, ao exame das condições materiais 
em que ela se dá. Tais condições – que se captam mediante 
conceitos e se regem por leis e tendências objetivas – geram 
contradições que não são ‘parâmetros econômicos’ que ‘o jogo 
político faz com que se movam em uma ou outra direção’.  
A luta de classes é a síntese das condições em que os homens 
produzem sua existência, e se encontra, por isso mesmo, regi-
da por leis que determinam seu desenvolvimento. E é por isso 
que a relação entre teoria e prática constitui o eixo da dialética 
marxista (Marini, 1978, p. 180)9.

Marini exibe a mesma dualidade encontrada amplamente pela li-
teratura marxista, normalmente exemplificada pela tão citada frase de 
Marx em O 18 Brumário de Luís Bonaparte: “os homens fazem sua pró-
pria história, mas não a fazem sob condições de sua própria escolha” 
(Knafo; Teschke, 2021, p. 70). Isso pode ser lido – e normalmente o é – 
como uma simples afirmação das premissas do materialismo histórico: 
as condições materiais impõem limites às pessoas que fazem sua própria 

9	 Texto original: “[...] cualquier marxista sabe, con Marx y Engels, que la historia de la humanidad 
es la historia de la lucha de clases y, con Lenin, que la lucha de clases es el único terreno en que 
un marxista se mueve con firmeza. Sin embargo, esto no quiere decir que la lucha de clases 
se explique por sí misma o, si se quiere, que sea el Deux ex machina que permite explicarlo 
todo. Más bien, para un marxista la tarea reside siempre en el plano del análisis abstracto 
como en el del concreto, en conocer qué es lo que explica la lucha de clases, y esto remite, 
necesariamente, al examen de las condiciones materiales en que ella se da. Esas condiciones 
– que se captan mediante conceptos y se rigen por leyes y tendencias objetivas  – generan 
contradicciones, que no son, ni mucho menos, ‘parámetros económicos’ que ‘el juego político 
hace moverse en una o otra dirección’. La lucha de cla ses es la síntesis de las condiciones en 
que los hombres hacen su existencia, y se encuentra, por esto mismo, regida por leyes que 
determinan su desarrollo. Es por lo que la relación entre teoría y práctica constituye el eje de 
la dialéctica marxista”.
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história, e o objetivo do materialismo histórico é, portanto, entender as 
“leis e tendências objetivas” que “determinam” o desenvolvimento da 
luta de classes. Por outro lado, o próprio trecho apresenta uma tensão 
interna entre esta análise estrutural e uma ênfase na luta de classe en-
tendida como “o único terreno em que marxistas se movimentam com 
firmeza”, ou uma concepção da relação entre teoria e prática que perma-
nece dialética (e não determinada). Nosso primeiro passo neste capítulo 
é demonstrar que tal tensão intramarxista entre o estruturalismo e a filo-
sofia da práxis existe dentro da obra de Marini – especificamente em sua 
resposta a Cardoso e Serra – como fica claro a partir de sua influência na 
literatura dependentista contemporânea, exemplificada a seguir através 
de – ainda que não exaurida por – Carlos Eduardo Martins (2011, 2022) e 
Felipe Antunes de Oliveira (2019, 2022).

Estrutura e agência na literatura dependentista 
contemporânea

De início, a leitura da teoria da dependência elaborada por Martins pri-
vilegia os passos de Theotônio dos Santos (2000), que, por sua vez, se 
aproxima, em sua fase mais madura, à teoria dos sistemas-mundo de 
Immanuel Wallerstein (2001), Giovanni Arrighi (1996); Giovanni Arrighi 
e Beverly Silver (1999). Se isso se deve a uma linhagem comum reivindi-
cada por ambas as tradições – através da obra de Andre Gunder Frank, 
por exemplo –, esta decisão ainda apresenta consequências importantes. 
A principal delas (para fins desta discussão) deve-se à conexão estabeleci-
da entre a totalidade global do capitalismo – seja em sua versão histórica, 
ou através de suas leis abstratas – e a geopolítica que permite que aquela 
explique esta, através de mecanismos como ciclos sistêmicos de hege-
monia que oscilam de acordo com ciclos de Kondratiev (Martins, 2011). 
Vale ressaltar que há importantes trabalhos que desenvolvem a crítica à 
teoria dos sistemas-mundo justamente por construir seu marco analítico 
sobre um estruturalismo que acaba por minar a força causal da agên-
cia10. Sotelo-Valencia (2005) desenvolve uma crítica paralela ao comparar 

10	 Ver: Cox (1981) e Wendt (1987).
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a teoria da dependência à dos sistemas-mundo, chegando à conclusão de 
que a primeira privilegia o espaço interno enquanto a segunda, o exter-
no. Essa segunda classe de determinismo do mundial para o doméstico 
acaba por minar quaisquer possibilidades de agência periférica. 

Nesse sentido, Martins (2011) oferece uma interpretação da obra de 
Marini – e do marxismo, em geral – que se inclina em direção ao estu-
do de leis e tendências objetivas que determinam limites aos objetivos 
e possibilidades da ação política. Ao contemplar possíveis acusações de 
determinismo econômico, sua defesa parece aceitar as críticas:

[...] as guerras, revoluções e comoções sociais são parte dos 
próprios ciclos longos, e um componente fundamental do seu 
desenvolvimento. Os ciclos longos, ainda que possuam uma 
lógica econômica que é reitora em seu desenvolvimento, abar-
cam amplos processos sociais e geopolíticos. [...] os ciclos lon-
gos representam processos em que a lógica econômica articu-
la [itálico no original] as dimensões sociais e geopolíticas. Seu 
funcionamento designa um comando da lógica econômica sobre 
dimensões que possuem uma autonomia relativa. [...] Podemos 
afirmar que, no ciclo longo, a lógica econômica da acumulação 
capitalista se projeta sobre os elementos tecnológicos, sociais políti-
cos e geográficos, buscando funcionalizá-los ao seu desenvolvimen-
to (MARTINS, 2011, p. 89-90, grifo nosso)11.

Essa aceitação é trazida também para sua análise de alternativas po-
líticas à dependência, que é parte central da crítica de Cardoso e Serra 
a Marini. As alternativas políticas descritas por eles rearticulam as for-
mas superestruturais de dominação através das quais a dependência se 
articula na periferia, mas são incapazes de agir sobre a dependência es-
trutural no âmbito da produção e transferência de excedente (Martins, 
2011). Para fazê-lo, uma alternativa precisa ser capaz de confrontar a 
hegemonia capitalista no âmbito global, o que só se faz possível durante 
momentos de debilidade indicados (e previsíveis) através dos ciclos de 
Kondratiev (Martins, 2011). Como estamos passando um dos momen-

11	 Exceto onde indicado. 
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tos descendentes do ciclo, esta década é um momento crucial para o 
avanço de uma alternativa contra-hegemônica global. Trata-se de uma 
oportunidade para o avanço de forças populares e do socialismo em sua 
organização nos níveis local, nacional e continental. É necessário apro-
veitar essa janela de oportunidade conjuntural para levar tais lutas ao 
centro da economia-mundo e desmantelar o ciclo sistêmico atual em sua 
integralidade (Martins, 2022).

Ao passo que se reconhece a possibilidade de superação da de-
pendência e do imperialismo através de ação política – contradizendo 
a crítica de Cardoso e Serra de determinismo econômico –, esse movi-
mento pode ser entendido também como uma concessão importante ao 
estruturalismo através de uma combinação de dois fatores. Primeiro, 
essa alternativa só se faz presente por um breve período, um momento 
de crise, trazida não pelos atores envolvidos, mas por condições estrutu-
rais. Segundo, mesmo durante esse momento, tais condições afunilam 
as possibilidades de atuação política eficaz em apenas uma direção: é 
necessário atacar a hegemonia global como um todo, ou estaremos fada-
dos a experimentos temporários, por radicais que possam ser. Portanto, 
ainda que se reconheça que há ação política possível contra a dependên-
cia, existem condições estruturais que impõem limites muito claros ao 
que, como, e quando tal ação é capaz. As consequências políticas diretas 
são claras: o grande adversário político a ser combatido – o capital – é 
externo, o que acaba por criar uma hierarquia na qual, de certa forma, o 
global ganha prioridade em relação ao local. Sobre isso, o próprio Marini 
(2013, p. 73) adverte: 

Parece-nos que nenhuma explicação sobre um fenômeno po-
lítico pode ser boa se o reduzir a apenas um de seus elemen-
tos, e é decididamente ruim se tomar como chave justamente 
um fator condicionante externo. Em um mundo caracterizado 
pela interdependência e, mais que isso, pela integração, nin-
guém negaria a influência dos fatores internacionais sobre 
as questões internas, principalmente quando se trata de uma 
economia como a daquelas denominadas centrais, dominantes 
ou metropolitanas e de um país periférico, subdesenvolvido. 
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Mas em que medida esta influência é exercida? Qual é sua for-
ça diante dos fatores internos específicos da sociedade sobre 
a qual atua?

Por outro lado, quando Antunes de Oliveira (2022, p. 51) aborda a 
questão de uma alternativa política ao neoliberalismo e ao neodesenvol-
vimentismo – e seus respectivos laços à dependência –, ele identifica “[...] 
dois insights cruciais da teoria da dependência de Marini [que] podem 
ser recuperados como guias para uma estratégia de desenvolvimento 
realmente emancipatória”. Primeiro, “[um] aumento substancial nos sa-
lários como parte de uma estratégia radical de redistribuição de riqueza 
e renda”, que seja capaz de romper o ciclo de superexploração do traba-
lho e seu papel na produção de excedente na periferia. Segundo Antunes 
de Oliveira (2022, p. 51), “abandonar qualquer fé no caráter progressi-
vo e democrático das burguesias nacionais na América Latina”. Há um 
contraste claro entre esses dois elementos concretos e específicos que 
servem de parâmetro à atuação política a partir do nível local, e a suges-
tão ampla de um ataque frontal à hegemonia global em um momento de 
vulnerabilidade causada por crise econômica (ainda que tais propostas 
não sejam mutuamente excludentes).

Nossa sugestão é a de que tal contraste remonta às fundações meta-
teóricas de leituras divergentes existentes entre Martins e Antunes de 
Oliveira do debate Cardoso-Marini. No caso de Antunes de Oliveira, a 
dependência não se ancora de forma tão central na dualidade base-su-
perestrutura, de forma que a primeira determine a segunda de maneira 
mecanicista e automática. Ainda que haja fatores estruturais em jogo, a 
diversidade observada nos resultados produzidos pelas disputas políticas 
ao longo da América Latina – desde a Revolução Cubana, até experiên-
cias de “fascismo periférico” (Santos, 2000) e outras formas de atuação 
de “classes dominantes-dominadas” (Bambirra) sobre nossas limitadas 
democracias – demonstra a existência de amplo espaço para varia-
ções políticas causadas pela particularidade de lutas locais (Antunes de 
Oliveira, 2019). No limite, a construção da própria dependência, suas 
implicações para as esferas da produção e circulação, e suas formas 
políticas e econômicas – como superexploração e subimperialismo – re-
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montam a estratégias políticas ativamente promovidas por elites locais 
e transnacionais, sendo permeadas por tensões, contradições, e contra-
tendências desde meados do século XX até os dias de hoje. Nesse sentido, 
aceitar um determinismo econômico movido por leis abstratas da acu-
mulação capitalista e suas tendências não é um resultado linear da obra 
de Marini. Ao contrário, aceitá-lo implica capitular à crítica weberiana 
oferecida por Cardoso e Serra, ao aceitar a introdução da própria distin-
ção entre “economia” e “política” no pensamento de Marini (Antunes de 
Oliveira, 2022).

Pensar as relações sociais como um todo – ou “em sua totalidade”, se 
preferir – inclui aceitar uma variedade de possibilidades para ação políti-
ca no contexto de dependência, por parte de diversos atores em posições 
igualmente diversas em relação aos ciclos sistêmicos da hegemonia capi-
talista. Ao invés de aceitar uma posição voluntarista, trata-se de inscrever 
a complexidade de disputas políticas concretas na produção da própria 
condição de dependência, bem como na produção teórica sobre sua na-
tureza e alternativas. Culmina-se assim em uma leitura do capitalismo 
global que não parte de leis gerais da acumulação de capital, mas em múl-
tiplas disputas concretas encontradas ao longo da América Latina. 

Conclusão

Entendemos a questão do determinismo econômico como uma crítica 
que precisa provocar reflexão ao campo teórico marxista como um todo 
e, em especial, à teoria da dependência. Retornar ao debate Cardoso-
Marini é uma forma profícua de dar centralidade à questão, uma vez 
que, como mostramos, as discussões ali travadas gravitam em torno de 
leituras divergentes sobre o papel metateórico de agência e estrutura. 
Há um grau de determinismo na consolidação ontológica do capitalismo 
enquanto modo de produção – enquanto estrutura – que permite atri-
buir a ele leis de reprodução que se sobrepõem a – ao invés de derivar 
de – interesses concretos de classes em disputa. Ao fazê-lo, esvazia-se 
em alguma medida o terreno da agência, ou seja, das estratégias políticas 
adotadas por atores específicos dentro de seus contextos. Uma leitura 
atenta das críticas e das respostas apresentadas a elas deixa claro que 
Cardoso e Serra partem de uma concepção de agência restrita à política, 
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como uma esfera externa à (re)produção social, limitada às políticas de 
estado e estratégias de desenvolvimento. Marini, por outro lado, mantém 
a agência – e a própria concepção de política – atrelada de forma mais 
direta à noção de luta de classe, que lhe permite apontar a possibilidade 
– para além da necessidade – de horizontes políticos que ultrapassam os 
limites do desenvolvimentismo sugerido por seus críticos.

No entanto, essa leitura atenta da resposta de Marini nos demonstra 
que a tensão entre agência e estrutura, ou entre historicismo e estrutu-
ralismo, ainda se repete ali. Dessa forma, a superação do determinismo 
dependentista não se concretiza na mera rejeição da crítica desenvol-
vimentista apresentada por Cardoso. Essa tensão que se manifesta na 
obra de Marini não lhe é própria, mas tema constante em diversos de-
bates intramarxistas ao longo da segunda metade do século XX. Apontar 
essa questão em sua obra não reduz em nada o tamanho da contribuição 
teórica de Marini ou dos demais dependentistas, mas apenas reforça o 
caráter central dessa tensão no Marxismo como um todo, e demonstra 
a necessidade de se discutir tais aspectos metateóricos no âmbito da 
dependência. Pode-se inclusive identificar leituras contemporâneas da 
dependência em Martins e Antunes de Oliveira, que, como demonstra-
mos, remontam a diferentes entendimentos de como se desdobra essa 
relação entre estrutura e agência. Ambas encontram amparo na obra de 
Marini, e especificamente na resposta deste a Cardoso e Serra. A questão 
é como cada uma delas lê a tensão entre estruturalismo e historicismo 
marxistas que se reproduz em Marini: a ênfase em classes construindo 
sua própria história, ou nas limitações estruturais impostas ao possível. 

Se aceitamos que a superação do determinismo é uma tarefa teórica 
que se apresenta – ainda que não nos termos de Cardoso, mas nos termos 
da tensão interna identificada em Marini – então faz-se necessário enfati-
zar o papel da agência, inclusive na formação e reprodução das próprias 
leis tendenciais que são atribuídas ao capitalismo enquanto modo de 
produção. De acordo com Marini (1978, p. 180), é comum aos marxistas 
identificar a história humana como a história das lutas de classe – e não 
dos modos de produção. Portanto, o esforço teórico deve privilegiar o 
fazer histórico através das estratégias contextualmente específicas em-
pregadas por agentes em disputa, e não dos desdobramentos lógicos 
deduzidos a partir da lógica econômica concebida em forma abstrata. 
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capítulo 5

África: ainda uma fronteira do capitalismo?

Elga Lessa de Almeida

Introdução

Quando Vladmir Lenin em sua obra Imperialismo: fase superior do capita-
lismo, de 1917, associava a fase do capitalismo monopolista – e o capital 
financeiro – da época à exacerbação da luta pela repartição do mundo 
entre as grandes potências, ficava evidente o lugar reservado ao conti-
nente africano no capitalismo moderno. Segundo Lenin (2016, p. 164, 
tradução nossa), 

a possessão de colônias é a única forma que garante de uma 
maneira completa o êxito do monopólio contra todas as con-
tingências da luta com o adversário, incluindo o caso de que o 
adversário deseje se proteger por meio de uma lei que implan-
te o monopólio de Estado1. 

Assim, quando a livre concorrência capitalista deu lugar à formação de 
monopólios e estes, associados ao capital financeiro, procederam à re-

1	 Texto original: “La posesión de colônias es lo único que garantiza de una manera completa el 
éxito del monopólio contra todas lascontigenciasde la lucha com el adversario, incluyendo el 
caso de que el adversário desee protegerse por medio de uma ley que implante el monopólio 
de Estado”.   
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partição do mundo por meio da política colonial, a fase imperialista do 
capitalismo se expressava. 

Anos mais tarde, em 1965, Kware Nkrumah publica Neocolonialismo: 
o último estágio do imperialismo, para defender que o neocolonialismo da 
época representava o imperialismo em sua fase final e talvez o mais pe-
rigoso estágio. Para Nkrumah, apesar dos processos de independência 
das colônias africanas avançarem, o colonialismo estava longe de ser 
abolido; a aparente independência dos países escondia a realidade de 
que a economia e a política eram dirigidas de fora. No neocolonialismo, 
o capital externo seria usado para explorar em vez de desenvolver os paí-
ses menos desenvolvidos, aumentando a distância entre países ricos e 
pobres no mundo (2002). 

Em sua análise sobre a África nos anos 1980, Immanuel Wallerstein2 
(2017) questionava se as independências tinham de alguma forma retar-
dado o alargamento do fosso da renda real e estilo de vida entre pessoas 
do núcleo da economia mundial capitalista e da periferia. Para ele, a re-
lativa calmaria política dos governos africanos pós-independência não 
deveria durar muito, sendo uma questão relevante entender quais novas 
formas de lutas antissistêmicas tomariam lugar na África. Corroborando 
com as dúvidas da época, o historiador Frederick Cooper (2016, p. 55) 
ressalta que o debate da década de 1970 girava em torno de em que me-
dida a economia mundial poderia explicar o desenvolvimento capitalista 
na África e qual era o caminho – ou os diferentes caminhos – que esse 
capitalismo seguia, sendo que a crise mundial dos anos 70 tinha deixado 
evidente que “[...] poucos Estados africanos tinham produzido o tipo de 
economia nacional autossuficiente que os seus líderes haviam almeja-
do”. Segundo o historiador, o problema de longo prazo centrava-se na 
adaptação dos africanos aos mercados externos, que os conduziram a 
um padrão cíclico a que poucos conseguiram escapar.

Essas análises têm em comum a demonstração de pessimismo com 
os rumos do continente diante da exploração capitalista das potências. 
Os desafios que marcavam o período pós-independência geraram cer-

2	 Alguns ensaios do autor foram reunidos e publicados no livro The World-System and Africa 
(2017).
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tezas quanto ao papel desempenhado pelos países africanos no sistema 
capitalista e à impotência das lideranças africanas em romper com esse 
ciclo, promovendo, portanto, o almejado desenvolvimento. Como pre-
via Wallerstein (2017), a calmaria durou pouco e, logo, parte dos países 
do continente entrou em guerra civil, motivada por diferentes questões 
– entre as quais se pode destacar a instabilização do continente promo-
vida pelas potências da Guerra Fria que queriam estabelecer zonas de 
influência.  

Da pouca relevância no comércio mundial e dos piores indicadores 
sociais nas décadas de 1980 e 1990, o continente emergiu como a “última 
fronteira” do capitalismo global no início do século XXI. Com a estabi-
lização política aliada a uma conjuntura de crescimento econômico 
mundial, os países africanos começaram a atrair investimentos para ex-
ploração de recursos minerais e do setor agrícola, oriundos, sobretudo, 
dos chamados países emergentes. Assim, além das potências tradicio-
nais, novos atores passaram a colaborar para a expansão e intensificação 
da exploração capitalista no continente.

Interessa, neste capítulo, refletir sobre o papel que o continente 
vem cumprindo no capitalismo do século XXI e, dessa forma, também 
analisar de que forma a mudança de conjuntura tem impactado na ideia 
disseminada da África como última fronteira do capitalismo, conside-
rando os fatores atrativos para os investimentos e a realidade dos países 
investidores, sobretudo os emergentes.   

A atual fase do capitalismo e o “Renascimento 
africano”

Se no início do século XX, Leênin alertava para a importância do capital 
financeiro – entendido na época como o capital bancário associado com 
o industrial –, a hegemonia do capital financeiro já era uma realidade no 
século XXI. O fim do acordo de Bretton Woods e a abertura de mercados, 
impulsionada pelo neoliberalismo, aceleraram o processo de globaliza-
ção econômica, em que a lógica da renda da propriedade se sobrepôs à 
lógica da revolução produtiva. Dessa forma, a configuração da atual fase 
do capitalismo pode ser caracterizada como a financeirização do capital 
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(e da vida), cujo padrão estabelecido é da produção do lucro a partir da 
reprodução do próprio capital em vez de atividade produtiva. 

Arrighi (2008), ao trabalhar o ciclo sistêmico de acumulação, ressal-
ta que o aspecto central do padrão capitalista é a alternância de épocas 
de expansão material com fases de expansão financeira e que, nestas, 
a acumulação de capital excedente produziu três efeitos principais: 1) 
transformou o capital excedente embutido na paisagem, na infraestrutu-
ra e nos meios de comércio e de produção em oferta cada vez maior de 
dinheiro e crédito; 2) privou os governos e populações dos rendimentos 
retirados previamente do comércio e da produção; e 3) criou ninhos de 
mercado altamente lucrativos para intermediários financeiros capazes 
de canalizar a oferta de liquidez cada vez maior para governos e popu-
lações em dificuldade financeira ou para empreendedores públicos e 
privados que pretendiam abrir novos caminhos para a geração de lucro 
no comércio e na produção.

Os efeitos apontados por Arrighi são importantes para compreender 
como o capital excedente encontrou seu caminho em direção ao con-
tinente no início do século XXI e, a partir de um conjunto de fatores, 
favoreceu o crescimento econômico dos países. Nesse sentido, antes, é 
preciso destacar o papel da China neste início de século, cuja demanda 
por commodities foi a locomotiva do crescimento econômico mundial. 
As reformas empreendidas pela China a partir do final da década de 
1970 orientaram o país para a economia de mercado, no entanto, com 
características bem particulares que a diferenciaram de países que im-
plementaram a abertura da economia com base em políticas neoliberais. 
Arrighi (2008) aponta como características: o gradualismo das reformas 
e da ação estatal na expansão e atualização da divisão do trabalho; ex-
pansão maciça da educação; subordinação dos interesses capitalistas ao 
interesse nacional; estímulo à concorrência entre capitalistas; e o pa-
pel preponderante da formação do mercado interno e da melhoria das 
condições de vida nas áreas rurais. As bases dadas pelas reformas da 
Revolução Comunista de Mao Tsé-tung serviram para uma melhor orga-
nização do setor produtivo, sobretudo do setor agrícola, possibilitando 
a empreitada modernizadora que “[...] seria levada à prática pelo capi-
tal (nacional, inclusive da diáspora chinesa, e estrangeiro) e pelo Estado 
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(política econômica desenvolvimentista, crédito, subsídios, infraestrutu-
ra)” (Souza, 2018, p. 15).

Como resultado dessas reformas, a integração da China à economia 
mundial se deu de forma acelerada, passando a ser o maior protagonista 
do comércio mundial em 2013 (Souza, 2018). À medida que aumentava 
a produção industrial chinesa, aumentava sua demanda por matérias-
-primas, sendo um elemento fundamental para o bom desempenho da 
economia mundial. Essa expansão material da produção chinesa foi se-
guida da expansão financeira, com a internacionalização dos capitais 
chineses via instalação de empresas no exterior e realização de inves-
timentos diretos externos, que objetivavam assegurar o suprimento de 
alimentos, matérias-primas e energia. Conforme aponta Renildo Souza 
(2018, p. 15), “[...] a ascensão da China na ordem internacional engendrou 
possibilidades, alternativas e oportunidades de relação internacional 
para os países periféricos em contraste com a agressividade política e 
militar do imperialismo estadunidense”.

Diferente dos países ocidentais e suas instituições, os investimentos 
chineses têm se caracterizado pela observância ao princípio da não interfe-
rência nos assuntos internos, significando que a realização do investimento 
não dependerá de condições de garantia de padrões mínimos de governan-
ça. Assim, a junção dessa característica à oferta de recursos pelos países 
africanos constituiu o continente africano, com especial destaque para a 
África Subsaariana, em uma região privilegiada para o desenvolvimento 
das relações entre a China e os países africanos. Segundo informação di-
vulgada no livro branco3 pelo Departamento de Comunicação do Conselho 
de Estado da China, o investimento direto chinês no continente africano 
ultrapassou o valor de US$ 43 bilhões em 2020 e o país é o principal parcei-
ro comercial do continente desde 2009, correspondendo a cerca de 21% do 
total do comércio externo do continente africano em 2020. Essas relações 
compõem um conjunto de ações do qual também fazem parte a redução 
(ou eliminação) de tarifas de importação de produtos africanos, assinatura 

3	 Documento China and Africa in the new era: a parternship of equals. Ver em: http://english.
www.gov.cn/archive/whitepaper/202111/26/content_WS61a07968c6d0df57f98e5990.html.

http://english.www.gov.cn/archive/whitepaper/202111/26/content_WS61a07968c6d0df57f98e5990.html
http://english.www.gov.cn/archive/whitepaper/202111/26/content_WS61a07968c6d0df57f98e5990.html
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de acordos de livre-comércio, perdão de dívidas e aumento da cooperação, 
com uma ampla gama de áreas comtempladas.

É, portanto, nessa conjuntura, que o continente africano, especial-
mente a África Subsaariana, começa sua recuperação econômica, com 
o crescimento médio do Produto Interno Bruto (PIB) de 5%, na primeira 
década, e passa a ser considerado a “última fronteira do capitalismo”. 
Chamado de “Renascimento” africano, o período que remete ao final da 
década de 1990 e início deste século marca uma maior estabilização po-
lítica do continente e reorganização econômica, no qual as lideranças 
dos países se esforçaram por mostrar uma África em transição, pronta 
para superar seus desafios e receber investimentos (Otávio, 2019). Otávio 
(2019) ressalta que esse renascimento é entendido a partir da dimensão 
do resgate de valores africanos anteriores à invasão colonial e de outra 
dimensão, configurada a partir da interação entre democracia e desen-
volvimento econômico. 

Além de valorizar o passado, as lideranças africanas se mostravam 
dispostas a se adequar ao contexto pós-Guerra Fria, da qual a Nova 
Parceria para o Desenvolvimento da África” (Nepad)4, celebrada em 
2001, parece ser a iniciativa mais explícita. Concebida no âmbito da 
União Africana, as lideranças africanas se comprometeram a erradicar 
a pobreza, colocar os países, individual e coletivamente, na via de um 
crescimento e de um desenvolvimento duradouros, participando ativa-
mente na economia e na política mundial (Diallo, 2008). Em conjunto 
com os propósitos econômicos e sociais, propósitos políticos tiveram um 
importante lugar nos princípios orientadores do desenvolvimento afri-
cano, quais sejam: paz, segurança, governança democrática e política; 
governança econômica e corporativa; preenchimento da lacuna em in-
fraestrutura; desenvolvimento dos recursos humanos; agricultura; meio 
ambiente; cultura; plataforma científica e tecnológica; fluxo de capitais 
e acesso a mercados (Diallo, 2008; Otávio, 2019).  

Nesse sentido, a adequação mencionada pelas lideranças africanas sig-
nificou a adoção de valores democráticos – com o princípio de quanto mais 
democracia, maior estabilidade política – e facilitação de acesso aos mer-

4	 Em 2018, a iniciativa se transforma na African Union Development Agency (AUDA).
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cados desses países. Isso se traduziu, muitas vezes, na desregulamentação 
de alguns setores, controle dos gastos públicos e na criação de corredo-
res agrícolas e zonas econômicas especiais – que, com o objetivo de atrair 
investimentos, isentaram empresas do pagamento de impostos por longo 
prazo e levaram alguns Estados africanos a recorrerem a empréstimos 
para oferecer a infraestrutura adequada para o desenvolvimento desses 
investimentos, como construção de portos, aeroportos, estradas etc.

A nova iniciativa [NEPAD] é fundada numa aceitação da noção 
de boa-governança, tal como é definida pelo Ocidente, isto é, o 
reconhecimento de que a política econômica só pode ser cor-
retamente implementada dentro de um determinado quadro 
político. Boa-governança, neste sentido, significa simultanea-
mente um governo democrático mais responsável e uma acei-
tação da condição econômica tal como é refletida nas políticas 
macroeconômicas e nas restrições financeiras e orçamenta-
rias que têm estado no âmago dos Programas de Ajustamento 
Estrutural nas últimas duas décadas (Diallo, 2008, p. 79).

É, portanto, nesse ambiente de maior estabilidade política e abertura 
econômica – iniciada já na década anterior com o receituário neoliberal 
imposto pelos programas de ajustamento estrutural das organizações 
financeiras internacionais – que o capital excedente encontrou o con-
tinente no século XXI. Com as adequações exigidas para a formação 
de um ambiente atrativo, a África Subsaariana experimentou notável 
crescimento de fluxos de investimentos e comércio, resultando em um 
crescimento do PIB acima da média mundial durante a primeira década 
e parte da segunda (Figura 1). 
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FIGURA 1 – Crescimento do PIB no mundo e na África Subsaariana em % (1980-2020) 

Fonte: elaborada pela autora com base nos dados do Banco Mundial.

A África torna-se mais relevante enquanto mercado consumidor das 
exportações chinesas que a América do Sul (com destaque para a África 
do Sul, Nigéria e Egito). Em termos de importações, Angola tornou-se o 
principal fornecedor de petróleo para a China em decorrência de um 
acordo celebrado em 2002, em que os empréstimos chineses para obras 
de infraestruturas foram dados em garantia de conta-petróleo. Assim, 
num raio de dez anos (2009-2019) o crescimento das importações foi 
impressionante, como na África do Sul (340%-US$ 12.9B); Nigéria (169%-
US$ 1.58B); Costa do Marfim (567%-US$ 318M); e República Democrática 
do Congo (291%- US$ 3.22B). Esse interesse da China pelo continente 
africano ficou sedimentado na realização do Fórum Cooperação África-
China (o primeiro em 2000), realizado a cada três anos, do qual resulta 
um plano de ação a ser executado bilateralmente pelos países.

Nesse aumento de fluxos de investimentos e comércio, interessa 
destacar não somente a importância da China, mas também dos demais 
países emergentes, sobretudo Brasil e Índia. No caso do Brasil, na esteira 
desse crescimento e de uma política externa que favoreceu a aproxima-
ção com países da África no governo de Lula da Silva, o aumento de 
investimentos brasileiros e do comércio com a região, além da impor-
tante presença de projetos de cooperação celebrado entre os Estados, 
trouxe uma nova perspectiva para as relações entre os países. A corren-
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te de comércio experimentou crescimento inédito, saindo da casa de  
US$ 4 bilhões, em 2000, para US$ 28 bilhões, em 2013, ano de melhor 
resultado; no entanto, a partir de 2015, com a crise do preço do petró-
leo, a corrente de comércio teve uma retração acentuada, chegando a 
US$ 12 bilhões em 2016, perda não recuperada nos anos subsequentes e 
aprofundada no contexto da pandemia da covid-19. Mesmo o aumento 
exponencial do comércio com alguns países bem como aumento da pre-
sença de investimentos, em termos comparativos, é pouco relevante em 
relação à presença de outros países – como os antigos países colonizado-
res e em maior escala, com a presença chinesa. 

A Índia possui relações históricas com o continente, sobretudo na 
região da África Austral. Mariana Vieira (2012) aponta que, a partir da 
década de 1990, as interações entre a Índia e o continente africano expe-
rimentaram uma alteração significativa na escala, que coincidem com as 
reformas implementadas no país que cobriam áreas do comércio exte-
rior e investimentos, políticas cambiais e industriais. Os diversos desafios 
conjunturais e estruturais da Índia seriam motivadores para as relações 
indo-africanas, buscando o país sanar algumas fragilidades como forneci-
mento energético, segurança alimentar e a abertura de novos mercados. 
Apesar do crescimento, segundo dados do The Observatory of Economic 
Complexity, as relações entre a Índia e o continente africano ainda se 
mostram de pouco volume, correspondendo a cerca de 10% das exporta-
ções e importações do país, sendo os principais parceiros a África do Sul, 
Nigéria, Egito e Angola. Vale destacar a importância das importações de 
petróleo africano, que, em 2010, chegaram a 20% do petróleo importado 
pela Índia (Vieira, 2012). Segundo Vieira (2012), o suporte governamen-
tal tem sido fundamental para o fomento dos negócios, que, por meio da 
atuação da Confederação Indiana da Indústria e do Eximbank da Índia – 
cujas linhas de crédito para África compuseram mais da metade do total 
de projetos em 2012 –, tem promovido o India-Africa Conclave Meeting.

Neste início de século, os países emergentes puderam experimentar 
a remoção do principal impedimento que dificultava uma maior presen-
ça no continente africano: a disponibilidade de divisas que permitiram 
a realização de investimentos em política de fomento e de crédito. Nesse 
sentido, uniram-se o movimento do capital em busca de novos merca-
dos (seja o capital financeiro, por meio da concessão de empréstimos 



118    SUL GLOBAL, RESISTÊNCIAS E A GEOPOLÍTICA DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

aos países africanos, seja o capital produtivo, buscando condições mais 
competitivas) e o movimento das lideranças africanas com a abertura 
das economias de seus países na intenção de atrair esses investimentos. 
Como veremos a seguir, no entanto, o crescimento econômico experi-
mentado pelos países africanos não se traduziu em maior dinamismo 
econômico, mas, diferentemente, reafirmou o papel do continente na 
divisão internacional no trabalho.

Perspectivas econômicas na África e o caminho 
difícil

Se o início do “Renascimento” africano é marcado pelo aquecimento da 
economia mundial, puxada pela demanda chinesa por commodities, a se-
gunda década é marcada pelos efeitos da crise financeira de 2008, pelas 
variações do preço internacional do petróleo – que para os países africa-
nos exportadores terá um impacto importante – e, por final, o dramático 
impacto da pandemia da covid-19 para as economias africanas. 

Dada essa mudança conjuntural, o continente ainda seria capaz de 
atrair investimentos de forma a se colocar em outro patamar de inser-
ção na economia global? As primeiras décadas deste século permitiram a 
recuperação da participação africana na economia mundial, remetendo 
à década de 1970 e início de 1980, quando a agricultura ainda ocupava 
um importante papel econômico nas exportações mundiais e o petróleo 
começava a ser mais intensamente explorado. Cientes da dependência 
da economia africana, muitas lideranças africanas alertaram para a 
necessidade de dinamização das suas economias, com a retomada da 
agricultura intensiva e industrialização. No entanto, essas iniciativas têm 
falhado em seu objetivo, mantendo-se as mesmas dificuldades para su-
perar a pobreza, a falta de infraestrutura etc. Portanto, esse crescimento 
das primeiras décadas resultou em algumas iniciativas que não lograram 
a impulsão para o almejado desenvolvimento.  

Interessante caminho para se compreender os motivos pelos quais, 
apesar do crescimento econômico nesse início de século, o continente 
africano não atinge seus objetivos de desenvolvimento é a forma como o 
capital excedente produzido é apropriado. Sobre o assunto, na década de 
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1960, Arrighi e Saul (1968) já apresentavam elementos para compreender 
a captura do capital excedente quando analisaram a questão das econo-
mias socialistas na África. Os autores vão apontar que um dos problemas5 
que envolviam o aumento da produtividade do campesinato africano 
eram as formas de absorção do excedente produzido – pelos setores tra-
dicionais – nos setores modernos da economia no circuito capitalista 
de acumulação, quais eram: a) por expatriação de lucros e rendimen-
tos de investimentos em geral; b) pelo consumo discricionário por parte 
de uma pequena elite assalariada; e c) pelo fato de que o investimento 
produtivo, incorporando técnicas de capital intensivo, seria concentrado 
principalmente em outros setores que não os produtores de bens de ca-
pital. Para os autores, a drenagem de lucros, juros e dividendos pagos aos 
donos do capital era “um dispositivo eficiente para transferir o excedente 
gerado no exterior para os países capitalistas avançados” (Arrighi; Saul, 
1968, p. 149, tradução nossa)6.

Embora esta análise tenha sido feita no contexto da década 
de 1960, o fenômeno da transferência de excedentes da África 
permaneceu praticamente intacto e aumentou conforme pre-
visto, especialmente na última década e meia, quando a extra-
ção de recursos naturais intensificado. Um estudo realizado 
por um painel de especialistas de alto nível encomendado pela 
União Africana concluiu que apenas as saídas ilícitas (ou seja, 
excluindo as saídas legais) ascendem a 50 mil milhões de dó-
lares por ano (ver UA/ECA 2015). Esta drenagem do excedente 
econômico de África afeta não só aqueles que são diretamente 
envolvidos no emprego assalariado; afeta até mesmo aqueles 
em atividades não salariais através do consumo de produtos 
que estão ligados à circulação global de produtos capitalistas. 
Pequenos agricultores em aldeias remotas que vendem suas 
colheitas para comprar detergentes como Omo ou Ariel estão 

5	 O outro problema apontado ao desenvolvimento do potencial produtivo da África é a limita-
ção dada pelo padrão econômico e de sociedade mundial e doméstica (Arrighi; Saul, 1968).

6	 Texto original: “[...] an efficient device fortransferring surplus generated abroad to the advanced 
capitalista countries”.
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realmente participando dos circuitos capitalistas de acumu-
lação por meio do dinheiro que eventualmente é enviado da 
África para a empresa-mãe nos EUA (P&G). As interações con-
solidaram as relações capitalistas nessas sociedades, de tal 
forma que essas relações tornaram-se agora um modo de vida 
normal (Chitonge, 2017, p. 7, tradução nossa)7.

Interessante registrar que, na corrida por atração de investimentos 
das últimas décadas, muitos países isentaram as empresas investidoras 
do pagamento dos impostos por largo período de tempo, aprofundando 
o fenômeno descrito anteriormente. Exemplo interessante é a legislação 
moçambicana de 2009, que prevê um regime regressivo de isenção de 
impostos sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRPC) para empresas 
instaladas em zonas econômicas especiais – isenção nos três primeiros 
exercícios fiscais, redução de 50% do 4º ao 10º exercício e redução de 
25%, do 11º ao 15º exercício –, além de outros benefícios previstos no 
Código dos Benefícios Fiscais8. Críticas a esse regime de isenções foram 
levantadas quando, após o período de isenções, a Vale S.A decidiu vender 
sua participação na exploração da mina de Moatize, frustrando as expec-
tativas do governo moçambicano sobre investimentos no projeto. 

Uma vez que a atração de investimentos é associada à promoção do 
desenvolvimento, é preciso entender a natureza desses investimentos e 
o quanto desse excedente permanece nesses países. De modo geral, as 
primeiras décadas deste século tem mostrado o avanço de investimen-

7	 Texto original: “Although this analysis was made in the context of the 1960s, the phenomenon 
of surplus transfer from Africa has largely remained intact, and has increased as predicted, 
especially in the last decade and a half when the extraction of natural resources has 
intensified. A study conducted by a high-level panel of experts commissioned by the African 
Union concluded that illicit outflows alone (i.e. excluding the legal outflows) amount to 
US$50 billion per annum (see AU/ECA 2015). This draining of the economic surplus from 
Africa affects not only those who are directly involved in wage employment; it affects even 
those in non-wage activities through the consumption of products that are linked to the 
global capitalist product circulation. Small farmers in remote villages who sell their crops 
to buy detergents such as Omo or Ariel are actually participating in the capitalist circuits of 
accumulation by means of the money that eventually is shipped out of Africa to the mother 
company in the USA (P&G). The interactions have entrenched capitalist relations in these 
societies, such that these relations have now become a normal way of life”.

8	 Lei nº 4, de 12 de janeiro de 2009.
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tos externos na exploração de recursos minerais e no setor agrícola, 
ambos voltados para a exportação e pouco intensivos em mão de obra. 
Isso aponta para as dificuldades desses países em promoverem a dinami-
zação das suas economias, como, por exemplo, o não desenvolvimento 
industrial que cria um espiral de não desenvolvimento de uma massa 
assalariada (criação de empregos) e, portanto, o não desenvolvimento do 
mercado interno. 

Um interessante dado para entender como o crescimento econômi-
co da primeira década não foi capaz de operar mudanças na dinâmica 
econômica dos países africanos é o setor do trabalho. Segundo dados es-
timados da Organização Internacional do Trabalho (OIT)9, o desemprego 
na África Subsaariana experimentou importante redução no período de 
maior crescimento econômico; no entanto, volta a subir a partir de 2015, 
apresentando em 2021 percentual superior aos observados na década 
de 1990 (Figura 2). Apesar do crescimento no período, conforme esti-
mativa da organização, apenas 25% do total de emprego correspondia 
a trabalhadores assalariados. A África do Sul, país mais industrializado 
da região, aparece no topo da lista dos países com a maior taxa de su-
butilização de mão de obra, com 42%, em 2020 (International Labour 
Organization, 2022). Sobre o trabalho informal10, os dados evidenciam os 
piores índices e a situação precária em que vive parcela importante da 
população de alguns países, como Senegal (96%), Mali (93,4%), Burkina 
Faso (95,4%), Benin (96,8%), Libéria (93,4%), Chade (96,9%), República 
Democrática do Congo (97,3%), Moçambique (95,7%) e Madagascar 
(95,2%) (International Labour Organization, 2022).

9	 Foram utilizados os dados por região disponibilizados no sítio eletrônico do Banco Mundial, 
com base nos dados da OIT. Ver em: https://data.worldbank.org/region/sub-saharan-africa. 

10	 Dados disponíveis no sítio eletrônico da OIT a partir dos inquéritos nacionais, com diferentes 
datas de realização. Ver em: https://ilostat.ilo.org/topics/informality/.

https://data.worldbank.org/region/sub-saharan-africa
https://ilostat.ilo.org/topics/informality/
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FIGURA 2 – Desemprego total – África Subsaariana (% da força de trabalho total) (estimativa 
modelada da OIT) 

Fonte: Banco Mundial (2022).

As variações na economia mundial têm evidenciado a dependência 
do capital externo e as dificuldades dos países africanos em modificar 
as engrenagens que geram essa dependência. O crescimento econômico 
propiciado pelo aumento do valor das commodities e dos investimentos 
que permitiram o aumento da exploração dos recursos não resultou em 
transformação significativa dos indicadores sociais, como pode ser de-
monstrado pelos indicadores de emprego. Diferentemente, os resultados 
das políticas econômicas de abertura ao capital e atração de investimen-
tos têm aumentado o endividamento desses países, considerando os 
empréstimos realizados para obras de infraestrutura que criaram con-
dições para a instalação de grandes projetos de exploração mineral e 
agrícola, e os empréstimos junto ao Fundo Monetário Internacional para 
conter as crises de 2008 e da pandemia da covid-19. Segundo dados do 
Banco Mundial, países como África do Sul, Angola e Nigéria viram seus 
estoques de dívida externa crescerem acentuadamente a partir de 2005, 
com especial destaque para a África do Sul, cujo estoque de dívida cor-
responde a US$ 170 bilhões, em 2020.  

As projeções de pequeno crescimento pós-pandemia da covid-19 
revelam que a retomada da economia mundial ocorrerá de forma lenta 
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e as economias emergentes, que, em grande parte, possibilitaram esse 
“renascimento” da economia africana têm sofrido com problemas em 
suas economias. Brasil, África do Sul e Índia experimentaram uma im-
portante desvalorização das suas moedas, e a inflação, que tem atingido 
grandes economias no mundo, atingiu particularmente alguns países 
emergentes. O Brasil, no governo de Jair Bolsonaro, encontrou na flo-
resta Amazônica sua própria fronteira a ser expandida. A China, apesar 
da retomada do crescimento, volta-se agora para questões domésticas, 
tentando controlar o furo de uma bolha imobiliária e impondo regras 
para seu setor financeiro, além das questões relacionadas à crise de for-
necimento de energia decorrentes do aumento dos preços do carvão e 
das metas assumidas para emissão de energia limpa.

Em que pese as projeções de crescimento da África Subsaariana 
para 2022 de 3,8% revelarem o movimento de recuperação das econo-
mias africanas, como indica o subtítulo do primeiro relatório do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) no período da pandemia: é “um caminho 
difícil para a recuperação”. Indica o relatório que:

Neste cenário, os decisores políticos que pretendem reavivar 
as suas economias dispõem agora de menos recursos e serão 
provavelmente confrontados com algumas escolhas difíceis. 
Segundo as tendências atuais, é provável que se continuem a 
verificar défices de financiamento consideráveis e, sem uma 
assistência financeira adicional significativa, muitos países 
terão dificuldade em, simplesmente, manter a estabilidade 
macroeconómica e, em simultâneo, satisfazer as necessida-
des básicas da sua população. Outros podem ser forçados a fa-
zer face a um ónus da dívida claramente insustentável (Fundo 
Monetário Internacional, 2020, p. 1).

Se o primeiro relatório do período da pandemia previa um cresci-
mento regional de 3,1% para 2021, as expectativas foram superadas 
com o crescimento de 4,5%; no entanto, o relatório de abril de 2022 já 
aponta os impactos econômicos das mudanças conjunturais resultantes 
da invasão da Ucrânia: “um novo choque e pouca margem de manobra” 
(Fundo Monetário Internacional, 2022). O relatório aponta uma série de 
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vulnerabilidades agravadas pela situação da Ucrânia, cujos efeitos de au-
mento de preços de produtos alimentares e do petróleo têm aumentado 
as preocupações com a segurança alimentar das populações (situação 
mais agravada nos países importadores), além da necessidade de con-
trole inflacionário e do aumento da dívida pública. Apresentadas essas 
perspectivas, as organizações financeiras internacionais têm apostado 
em respostas que gravitam em torno da manutenção da sustentabili-
dade orçamental – com indicativo de mobilização de receitas internas, 
por meio do alargamento da base de impostos e maior ênfase em im-
postos ambientais, por exemplo, do controle inflacionário, ajuste das 
taxas de câmbio, melhoria da governação, que aumentem a confiança 
no Estado e melhorem as condições comerciais e incentivem o apoio ex-
terno; e do financiamento externo, considerando o déficit acentuado de 
muitos países. Mais gerais são as linhas estratégicas do Banco Mundial 
para o continente no período 2019-2023: 1) criação de empregos e trans-
formação das economias; 2) construir a economia digital; 3) tornar as 
instituições mais eficientes e transparentes; 4) investir em pessoas; 5) 
apoio à mitigação e adaptação às mudanças climáticas; e 6) enfrentar os 
fatores de fragilidade, conflito e violência.

Nesse pouco espaço para a agência das lideranças africanas, a re-
cente criação da Zona de Comércio Livre Continental Africana (AfCFTA) 
(sigla em inglês) desponta como uma iniciativa que busca mobilizar as 
capacidades internas do continente. Com vigência iniciada em 1º de 
janeiro de 2021, o acordo foi celebrado por países integrantes da União 
Africana, com exceção da Eritréia, em 2018, e tem por objetivo estimular 
o comércio intracontinente por meio da redução de tarifas e de outras 
barreiras alfandegárias. Apesar da ampla adesão pelos países africanos, a 
concretização dos objetivos depende da superação de muitos obstáculos 
infraestruturais e de uma conjuntura favorável que ofereça as condições 
necessárias para a realização dos investimentos.

Considerações finais

Como destaca Chitonge (2017), a ideia de última fronteira da expansão 
capitalista que tem sido disseminada no início deste século pode signifi-
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car tanto “novo território para a conquista capitalista” como é usada para 
o crescimento dos mercados na África. Ambas as noções, para o autor, 
expressam a ideia de que 

[...] a África é o único lugar no globo onde muitas comunida-
des permanecem fora das relações capitalistas de produção e 
circuitos de acumulação – sociedades não capitalistas (eu uso 
o plural e não o singular aqui para enfatizar a heterogeneidade 
da sociedade na África) (Chitonge, 2017, p. 1, tradução nossa)11. 

Nesse sentido, entender o continente como última fronteira é igno-
rar as distintas manifestações do capitalismo nas sociedades africanas.

O entendimento trazido por Chitonge (2017) corrobora com os auto-
res trazidos na introdução do presente texto para entendermos o papel 
que o continente vem ocupando no sistema capitalista. A condição de 
lócus a ter seus recursos e mão de obra explorados remonta ao encon-
tro colonial e permanece inalterado – colocando o continente na sua 
posição periférica; entretanto, modificaram-se as formas em que essa 
condição se manifesta. Do imperialismo do final do século XIX ao neo-
colonialismo da segunda metade do século XX, o capitalismo do século 
XXI encontrou terreno fértil para se expandir na África, favorecido, em 
grande parte, pela política de base neoliberal dirigida de fora pelas orga-
nizações financeiras internacionais. Talvez seja mais adequado utilizar 
o conceito de colonialismo neoliberal trazido pelo professor mexicano 
José Guadalupe Salgado (2018, p. 224), que entende que a nova razão do 
mundo projetado pelo neoliberalismo é dotada da qualidade de totalizar, 
“de implantar um poder para integrar e subsumir todas as dimensões 
da existência humana, de colocá-las a seu serviço e de servir-se delas”, 
revelando, portanto, seu “inconsciente colonial”. 

A pandemia da covid-19 mostrou que as “fronteiras” do capitalismo 
são ampliadas conforme as crises e as oportunidades se apresentam. 

11	 Texto original: “[...]  Africa is the only place on the globe where many communities remain 
outside of the capitalist relations of production and circuits of accumulation – non-capitalist 
societies (I use the plural and not the singular here to emphasise the heterogeneity of society 
in Africa)”.
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Nesse sentido, o continente africano continuará despertando o interesse 
do capital por recursos naturais e mão de obra barata (facilitada pela 
pouca ou frágil regulamentação e capacidade de fiscalização de seto-
res ambientais e trabalhistas); entretanto, é provável que a intensidade 
observada nas primeiras décadas deste século experimente um recuo, 
dado que há um arrefecimento da economia mundial e as economias 
emergentes, que participaram ativamente desse processo, passaram a se 
preocupar com seus problemas internos.  
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capítulo 6

Economia política das relações Sul-Sul: 
uma análise dos acordos de proteção de 
investimentos do BRICS na América Latina  
e Caribe

Ana Saggioro Garcia
Rodrigo Curty Pereira

Introdução

O BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul – constituiu-se 
como agrupamento político e econômico desde o final da década de 
2000. Algumas análises mostraram-se otimistas quanto à capacidade 
desses países de reformar as instituições multilaterais e ser uma alter-
nativa à hegemonia dos Estados Unidos da América (EUA) como Desai 
(2013) e Bello (2014), enquanto outras apontaram para as limitações da 
ascensão do BRICS, que buscou fazer parte dos organismos multilaterais 
sem alterar substancialmente suas estruturas, aprofundando os fluxos 
de investimento, comércio e finanças dentro da ordem capitalista global, 
por exemplo, Bond e Garcia (2015, 2018) e Kiely (2015). 

Neste capítulo, realizamos uma análise sobre os Acordos 
Internacionais de Investimentos (AII) entre os BRICS e os países da 
América Latina e Caribe através do olhar da economia política interna-
cional. Os países da região se adequaram à agenda neoliberal nos anos 
1990 e 2000 ao negociarem muitos Tratados Bilaterais de Investimentos 
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(TBIs) e Tratados de Livre-Comércio (TLCs), como resultado da pressão 
dos organismos internacionais e das elites latino-americanas, para ga-
rantir acesso a recursos e atrair investimentos estrangeiros (Ghiotto, 
2020). Os principais parceiros nestes tratados foram países do Norte 
Global, mas não apenas. A China se revela hoje um dos principais impul-
sores de acordos de proteção e facilitação de investimentos. Por sua vez, 
Brasil, Índia e África do Sul têm promovido reformas nos modelos TBIs, 
num esforço de diminuir os ônus causados pelos casos de arbitragem 
envolvendo investidores externos (Bárcena et al., 2020). 

A seguir, realizaremos um breve histórico dos TBIs, as principais 
críticas e atuais reformas. Logo, analisaremos os TBIs de cada país do 
BRICS com países da América Latina e Caribe, bem como os fluxos de 
investimento, crédito e comércio na região. Argumentamos que, ao 
impulsionarem reformas no regime internacional de facilitação e pro-
teção de investimentos que visam garantir maior espaço para políticas 
públicas nacionais, alguns do BRICS convergem com demandas dos paí-
ses latino-americanos, bem como as pressões dos movimentos e redes 
transnacionais da sociedade civil, por uma mudança de regime que pos-
sa resguardar os direitos soberanos dos Estados e de suas populações. 
Ao mesmo tempo, a crescente participação dos fluxos de investimentos 
oriundos desses países no setor extrativo – petróleo e mineração – e de 
infraestrutura na América Latina e Caribe podem resultar em dinâmicas 
de conflitos e contestações nos territórios em que os projetos são im-
plementados. Adicionalmente, as relações comerciais entre os países 
latino-americanos com alguns do BRICS remontam a tradicional divi-
são internacional do trabalho, reforçando a inserção externa dos países 
latino-americanos no setor primário-exportador. Em nossa visão, as 
relações entre BRICS e América Latina e Caribe têm potencial para equi-
librar o sobrepeso geopolítico dos EUA na região, mas têm limitações 
quanto a um processo de desenvolvimento mais socialmente justo e sus-
tentável para as vidas das populações nos territórios.
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Breve histórico do debate sobre os Tratados 
Bilaterais de Investimento 

Segundo a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvol-
vimento (Unctad), na sigla em inglês, um TBI é um acordo entre dois 
países referente à promoção e à proteção do investimento realizado por 
empresas de cada país no território do outro. A grande maioria dos AIIs 
são TBIs. Dentro da categoria de AIIs, estão também os TLCs que contêm 
cláusulas estruturantes sobre investimento (United Nations Conference 
on Trade and Development, [2019]). 

Os primeiros TBIs, tal como conhecemos hoje, foram negociados 
no período pós-Segunda Guerra Mundial. Estes eram acordos essencial-
mente não recíprocos e assimétricos, pois eram elaborados por um país 
desenvolvido e oferecidos a um país em desenvolvimento (Vandevelde, 
2009). O contexto geopolítico foi determinante: de um lado, os proces-
sos de descolonização tornavam os países recém-independentes mais 
nacionalistas em termos econômicos; de outro, a emergência do bloco 
soviético nesse período se fundava sobre nacionalizações e expropria-
ções de ativos privados e estrangeiros. Na década de 1970, a declaração 
para uma Nova Ordem Econômica Internacional na Organização das 
Nações Unidas (ONU) estipulou que Estados tinham soberania sobre 
seus recursos naturais e atividades econômicas, tendo o direito de na-
cionalizar, expropriar ou transferir propriedades estrangeiras desde que 
oferecessem compensação apropriada (Vandevelde, 2009). 

O coração dos TBIs está na cláusula de solução de controvérsias, que 
permite ao investidor levar um Estado a uma corte de arbitragem interna-
cional por disputas referentes a um investimento. Em geral, as disputas 
se dão em torno do pagamento das compensações por expropriações, 
ou por considerarem legislações nacionais e políticas públicas como 
“medidas equivalentes à expropriação”, frustrando expectativas de lucro 
futuros (Godinho; Cozendei, 2015). Em 1965, a Convenção de Washington 
estabeleceu o Centro Internacional para a Arbitragem de Disputas sobre 
Investimentos (Ciadi) como foro para a arbitragem de disputas entre um 
investidor e o país anfitrião, sob a alegação de que os sistemas judiciais 
dos países do Terceiro Mundo não seriam imparciais (Vandevelde, 2009). 



132    SUL GLOBAL, RESISTÊNCIAS E A GEOPOLÍTICA DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

Disso resultou que investidores estrangeiros não mais esgotassem as cor-
tes nacionais antes de recorrer à arbitragem internacional.

Na década de 1990, com a proliferação do número de acordos de co-
mércio e investimento, os TBIs tornavam-se vetores da globalização, na 
medida em que passaram a ser vistos como condição para aumentar mais 
fluxos de investimento, e não somente proteger contra expropriações. 
Assim, o aumento do número de TBIs resultou do próprio convencimen-
to ideológico em torno da “necessidade” de criar condições amigáveis 
para investidores estrangeiros (Vandevelde, 2009). Nesse período, o co-
mércio de bens e serviços se encontrava combinado às disposições sobre 
proteção de investimentos no escopo dos novos tratados. Ao mesmo 
tempo, houve um crescimento significativo de acordos entre países em 
desenvolvimento, uma vez que estes países se tornavam, também, ex-
portadores de capital para outros países em desenvolvimento. Ao final de 
2006, mais de um quarto de todos os TBIs concluídos foram entre países 
em desenvolvimento1.

Os efeitos negativos dos TBIs levaram a muitas críticas de natureza 
econômica, social e política. Uma delas diz respeito à não verificação do 
nexo causal entre manter um TBI e aumentar o fluxo de investimentos 
no país. A expectativa de que, ao garantir segurança jurídica ao investi-
dor estrangeiro, o país receptor atrairia maiores fluxos de investimento 
não se concretizou (Arroyo; Ghiotto, 2017). Outro aspecto problemático 
diz respeito à evidente preponderância da proteção ao investidor frente 
aos Estados anfitriões, com a consequente redução do espaço para po-
líticas públicas nacionais. Esse aspecto é particularmente evidente no 
que tange à solução de controvérsias entre investidor e Estado, em que o 
investidor estrangeiro pode recorrer ao Ciadi e escapar dos foros nacio-
nais (Morosini; Ratton, 2018; Morosini; Xavier Junior, 2015). Além disso, 
Zubizarreta (2015) aponta para a assimetria normativa que assegura às 
empresas transnacionais direitos comerciais vinculantes, frente aos 
quais o Direito Internacional dos Direitos Humanos se torna frágil. 

1	 Notoriamente, o World Investment Report da Unctad do ano de 2006 teve como tema central 
os investimentos externos diretos de países em desenvolvimento e economias em transição. 
Ver: https://unctad.org/en/Docs/wir2006_en.pdf. 

https://unctad.org/en/Docs/wir2006_en.pdf
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Segundo Remmer (2019), a América Latina e o Caribe estão despro-
porcionalmente representados no sistema internacional de arbitragem, 
com 31% de um universo de 626 casos de disputas baseados em tratados 
de investimento até meados de 2015. Esse número é muito superior à par-
ticipação da região nos fluxos globais de investimento (13% entre 1980 e 
2014) ou do universo total dos TBIs (19% dos 2.562 tratados em vigor até 
2015) (Remmer, 2019). Um total de 22 países da região já foram levados 
à arbitragem no Ciadi por investidores, tendo 73% dos casos envolvendo 
Argentina, Venezuela, Equador, Peru e Bolívia (Bárcena et al., 2020). Os 
resultados da arbitragem sobre tratados na América Latina têm sido sig-
nificativamente menos favoráveis aos Estados do que em outras regiões. 
Os países latino-americanos também se destacam negativamente pela 
magnitude dos danos financeiros concedidos aos investidores, sendo o 
Equador parte na causa mais alta concedida na história do Ciadi, de US$ 
1,8 bilhões à Occidental Petroleum (Remmer, 2019, p. 797). A Argentina, 
por sua vez, foi condenada a pagar US$ 9,2 bilhões no total de 40 casos 
decididos a favor dos investidores (Bárcena et al., 2020, p. 131). 

FIGURA 1 – Comparação de número de casos como Estado respondente x demandante no Ciadi 
por região

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development ([201?]).

Os crescentes descontentamentos em relação aos TBIs e ao regime 
internacional de arbitragem levaram a que muitos países buscassem 
reformular seus parâmetros. Bolívia, Venezuela e Equador se retiraram 
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da convenção do Ciadi, revisando seus TBIs vigentes, tendo o Equador 
ido além, ao criar uma Comissão para a Auditoria Global dos Tratados 
de Investimento e o Sistema de Arbitragem (Arroyo; Ghiotto, 2017, p. 
41-42)2. Por sua vez, o governo de El Salvador reformou sua lei nacio-
nal de investimentos após ter sido processado pela Pacific Rim Mining, 
de modo a impedir que outras reivindicações fossem levadas ao Ciadi 
(Bárcena et al., 2020).

Para a United Nations Conference on Trade and Development (2018), 
estamos diante de mudanças no regime internacional de investimentos, 
uma vez que os tratados da “primeira geração” estão sendo encerrados, 
e a “nova geração” apresentam acordos que contêm cláusulas que visam 
ao desenvolvimento sustentável, uma preservação do espaço regulató-
rio através da diminuição da exposição à arbitragem internacional, bem 
como uma regulação mais cuidadosa sobre resolução de controvérsias, 
que exclui ou restringe a cláusula investidor-Estado a algumas áreas. 

De acordo com Morosini e Ratton (2018, p. 4-5), grande parte da ino-
vação no regime internacional de investimentos foi impulsionada por 
países do Sul Global, dentre os quais se destacam alguns dos países que 
compõem o BRICS. O Brasil elaborou um novo modelo de Acordo de 
Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI) que limitou a definição 
de investimento, excluiu a arbitragem investidor-Estado e previu com-
pensações apenas para expropriação direta (Morosini; Ratton, 2018, p. 
18-19)3. Por sua vez, a África do Sul encerrou tratados de investimento 
antigos e revisou sua lei doméstica após constatar que certas disposições 
dos TBIs violavam sua constituição pós-apartheid. A nova Lei de Proteção 
de Investimentos da África do Sul, de 2015, tende a criar condições mais 
equitativas entre os investidores estrangeiros e nacionais no que tange à 
arbitragem (Singh, 2015). Nessa direção, também a Índia iniciou a revisão 
de seus tratados e chegou a um novo modelo de TBI que exige o esgo-
tamento dos recursos internos antes de recorrer a cortes internacionais 
(Morosini; Ratton, 2018; Singh, 2015). Diferentemente, a China se ade-

2	 A Comissão trabalhou entre 2014 e 2015, entretanto o governo de Lenin Moreno, eleito em 
2017, buscou rever a posição do país e iniciar a negociação de novos tratados, dentre os quais 
o Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI) com o Brasil.

3	 Vale notar que o novo Protocolo de Facilitação de Investimentos do Mercosul, de 2017, espe-
lha o modelo brasileiro de ACFI. 



Parte Ii  BRICS e a Geopolítica do capitalismo global   135

quou ao regime existente, mantendo certa flexibilidade ao lidar com cada 
parceiro (Morosini; Ratton 2018). O país é o único do BRICS signatário da 
convenção do Ciadi, apesar de ter poucos casos no tribunal, e vem pro-
movendo mecanismos de facilitação (além da proteção) de investimentos 
através de uma proposta no âmbito da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) e do megaprojeto Belt and Road Initiative (Slipak; Ghiotto, 2019).

Acordos de proteção de investimentos do BRICS na 
América Latina e Caribe

Mostramos na Figura 2 os AIIs entre países do BRICS e países da América 
Latina e Caribe. Partimos da China, com maior número de acordos e 
também o maior volume de investimentos, e seguimos em ordem des-
crente até a África do Sul. 

FIGURA 2 – AIIs entre BRICS e América Latina e Caribe

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development ([201-]).

A China é o membro do BRICS com o maior número de acordos de 
investimentos na região, refletindo sua posição como segundo país no 
mundo em número de TBIs4. Segundo Bath (2018, p. 47), a China faz 
concessões dentro da estrutura de tratados Norte-Sul, a fim de atrair in-
vestimentos e, mais recentemente, negociar melhor acesso aos mercados 
e mais proteção como país exportador de capital. Isso mostra que a China 
trabalha dentro do regime internacional de investimentos, diferencian-

4	 Atualmente, a China tem 144 tratados bilaterais e outros 24 acordos com provisão de inves-
timentos, ficando atrás apenas da Alemanha. Ver em: https://investmentpolicy.unctad.org/
international-investment-agreements/countries/42/china.

https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/42/china
https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/42/china
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do-se da agenda de reformas levada a cabo pelos demais integrantes do 
BRICS. Na América Latina e Caribe, o país mantém 15 TBIs e três TLCs.

QUADRO 1 – Acordos de investimentos da China na América Latina e Caribe

Nº Tipo País Status Assinatura Em vigor desde

1 TBI Bolívia Em vigor 1992 1996

2 TBI Argentina Em vigor 1992 1994

3 TBI Uruguai Em vigor 1993 1997

4 TBI Equador Encerrado 1994 1997

5 TBI Chile Encerrado 1994 1995

6 TBI Peru Em vigor 1994 1995

7 TBI Jamaica Em vigor 1994 1996

8 TBI Cuba Em vigor 1995 1996

9 TBI Barbados Em vigor 1998 1999

10 TBI Trinidad e Tobago Em vigor 2002 2004

11 TBI Guiana Em vigor 2003 2004

12 TLC Chile Em vigor 2005 2006

13 TBI Costa Rica Em vigor 2007 2016

14 TBI México Em vigor 2008 2009

15 TBI Colômbia Em vigor 2008 2013

16 TLC Peru Em vigor 2009 2010

17 TBI Bahamas Assinado 2009 -

18 TLC Costa Rica Em vigor 2010 2011

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development ([202-]).

Os TBIs da China com países da América Latina e Caribe seguem o 
modelo tradicional, com poucas variações encontradas nos acordos com 
México, Colômbia e Chile5. Esses três, no entanto, também possuem TBIs 
diferenciados com outros países do BRICS, o que indica que são eles os 
promotores de mudanças nesses casos. Os TBIs chineses protegem os 
investimentos contra expropriação, nacionalização ou medidas equivalen-
tes, exceto em casos de interesse público, por meio de procedimento legal 

5	 Foram analisados os textos dos TBIs da China com países da América Latina e do Caribe dis-
poníveis em inglês e espanhol no site: https://investmentpolicy.unctad.org/international-in-
vestment-agreements/countries/42/china.

https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/42/china
https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/42/china
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sem discriminação e sob compensação. Além disso, a livre transferência 
de recursos é padrão em seus TBIs, com exceções nos casos da Colômbia 
e do Chile6. No que diz respeito à solução de controvérsias, os tratados 
chineses preveem a arbitragem internacional por meio de um tribunal ad 
hoc com base nas regras do Ciadi ou da Comissão das Nações Unidas para 
Direito Comercial Internacional (Uncitral), refletindo, assim, os mesmos 
termos dos tratados tradicionais. Por fim, os TBIs da China com países 
da América Latina e do Caribe não preveem cláusula de responsabilidade 
social ou ambiental, hoje existentes em alguns acordos de “nova geração”. 

A China é ainda o único país do BRICS membro contratante do Ciadi, 
apesar de suas empresas terem baixa participação nesse foro. Até o mo-
mento, houve apenas um caso de arbitragem internacional com um país 
da América Latina e Caribe, iniciado em 2017. O caso diz respeito à disputa 
entre um investidor chinês, Tza Yap Shum, e a República do Peru, envol-
vendo o setor de manufaturas alimentícias. Sr. Shum alegou expropriação 
indireta mediante o cancelamento de sua conta bancária devido ao não 
pagamento de impostos. A decisão do tribunal foi favorável ao investidor, 
determinando uma compensação de US$ 780 mil por parte do governo do 
Peru (United Nations Conference on Trade and Development, 2017)7.

De acordo com os dados da Red ALC-China, o estoque de Investimento 
Externo Direto (IED) chinês na região em 2019 foi de US$ 134,770 bilhões 
(Dussel Peters, 2020). Brasil, Peru, Chile, Argentina e México receberam, 
juntos, 81% do total do IED chinês na região desde 20008, sendo que o Brasil 
recebeu 36% do total dos investimentos (Dussel Peters, 2020). Através 
da estratégia Going Global de internacionalização de suas empresas, a 
China buscou garantir acesso aos mercados de recursos naturais e ener-
gia (Menezes; Bragatti, 2020). De acordo com o China Global Investment 

6	 O tratado com a Colômbia exclui, entre as medidas de expropriação indireta, aquelas relati-
vas à saúde pública, segurança e proteção ambiental.

7	 Sauvant e Nolan (2015, p. 34) afirmam que, no caso do TBI China-Peru, a arbitragem estava 
limitada ao valor da expropriação somente quando essa ação fosse reconhecida pelo Estado 
receptor do investimento. No entanto, o caso do Sr. Shum se referia a uma expropriação in-
direta, não reconhecida pelo governo peruano. O investidor reclamava, portanto, não só o 
valor da compensação, mas o reconhecimento da expropriação como tal.

8	 As porcentagens foram calculadas pelos autores com base no Monitor de la OFDI China en 
Latinoamérica y el Caribe 2020 (2020).
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Tracker, o setor de energia concentrou 57% do estoque de investimento 
chinês na região entre 2005 e 2019, o que inclui tanto investimentos em 
combustíveis fósseis, quanto em fontes de energia renováveis. Os setores 
de mineração e metalurgia concentraram 28%, e a agricultura, 4%9.

No âmbito do Fórum da Comunidade de Estados Latino-Americanos 
e Caribenhos (Celac) na China, o país estabeleceu sua política oficial para 
a região através da chamada estratégia “1+3+6”. Esta prevê um plano de 
cooperação posto em prática por meio de três mecanismos – comércio, 
investimento e crédito – em seis setores prioritários: energia e recursos 
naturais, construção de infraestrutura, agricultura, manufatura, inova-
ção científica e tecnológica, e tecnologias da informação (MFA of China, 
2016). O comércio entre China e América Latina e Caribe cresceu através 
da demanda por matérias-primas, que marcou o período de alta dos pre-
ços das commodities. Em 2017, os produtos primários foram responsáveis 
por 72% das exportações da região para a China (Comisión Económica 
para América Latina y el Caribe, 2018). Os empréstimos concedidos pelo 
Banco de Desenvolvimento da China para a região foram destinados 
prioritariamente à Venezuela, ao Brasil, ao Equador e à Argentina, em 
especial aos setores de petróleo e infraestrutura (Gallagher; Myers, 2020). 

Essa dinâmica revela grande coordenação entre os principais me-
canismos de cooperação econômica da China e uma lógica baseada em 
relações desiguais e dependentes de comércio e investimentos (Menezes; 
Bragatti, 2020), servindo para garantir o abastecimento do país asiático 
com matérias-primas e para promover a abertura de mercados para a 
venda de produtos de alta tecnologia e serviços das empresas chinesas 
(Slipak; Ghiotto, 2019). A atuação das empresas chinesas em setores 
primários tem causado também novos conflitos socioambientais nos 
territórios em que os investimentos tomam forma. Nossa pesquisa reve-
lou 57 conflitos causados por empresas chinesas na região (Ejatlas, 2020; 
Fédération Internationale Pour les Droits Humains, 2019; Martínez, 2014; 
Ray et al., 2015), tendo a maioria se concentrado nos setores de energia, 
mineração e infraestrutura. Tais conflitos tendem a se opor aos interes-
ses das populações afetadas e de defensores da preservação ambiental, 

9	 Cálculos próprios com base nos dados do China Global Investment Tracker, ver em: https://
www.aei.org/china-global-investment-tracker/.

https://www.aei.org/china-global-investment-tracker/
https://www.aei.org/china-global-investment-tracker/
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dos quais se destacam comunidades indígenas, grupos ambientalistas 
e residentes em geral (EJAtlas, 2020; Fédération Internationale Pour les 
Droits Humains, 2019; Martínez, 2014; Ray et al., 2015). 

Por sua vez, o Brasil é uma potência dentro da própria região, ape-
sar do número reduzido de acordos de proteção de investimentos. O país 
já assinou 27 TBIs e outros 19 acordos com provisão de investimentos 
(United Nations Conference on Trade and Development, [20--]). Entre os 
TBIs, 14 foram assinados entre 1994 e 1999, mas nunca foram aprovados 
pelo Legislativo brasileiro por considerar algumas de suas cláusulas como 
inconstitucionais. Os outros 13 compõem o novo modelo de ACFI, e come-
çaram a ser assinados em 2015 (Hees et al., 2018; Morosini; Xavier Junior, 
2015). A mudança de postura ocorreu ao longo dos anos 2000, quando o 
Brasil passou a promover suas próprias empresas no exterior através de 
financiamento estatal e uma política externa voltada às relações Sul-Sul. 
Assim, empresas multinacionais brasileiras pressionaram o governo a 
criar um modelo de acordo para prevenir disputas (Moronisi; Ratton, 2018).

QUADRO 2 – Acordos de investimentos do Brasil na América Latina e Caribe

Nº Tipo País(es) Status Assinatura Em vigor desde

1 ACFI México Assinado 2015 2018

2 ACFI Colômbia Assinado 2015 -

3 ACFI Chile Assinado 2015 -

4 ETEA Peru Assinado 2016 -

4 Protocolo Intra-
-Mercosul

MERCOSUL 
(Argentina, 
Paraguai e 
Uruguai)

Assinado 2017 2019

5 ACFI Suriname Assinado 2018 -

6 TLC10 Chile Assinado 2018 -

7 ACFI Guiana Assinado 2018 -

8 ACFI Equador Assinado 2019 -

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development ([20--]).

10	 O ACFI com o Chile foi assinado em 2015, porém nos anos seguintes foi negociado um Acordo 
de Livre-Comércio que supera o ACFI. Ver Comunicação de 21 de novembro de 2018 em: 
 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2217142.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2217142
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Os ACFIs com países latino-americanos apresentam estruturas seme-
lhantes entre si e, também, inovações em relação ao modelo tradicional 
de TBIs11. Os acordos não incorporam o princípio do tratamento justo e 
equitativo, apesar de incluírem os princípios de tratamento nacional e 
da nação mais favorecida. Além disso, o acordo exclui o compromisso 
de compensação por expropriação indireta de seu escopo. O ACFI ins-
tituiu um mecanismo de governança institucional para prevenção de 
controvérsias. Esse mecanismo é composto por um Comitê Conjunto, 
formado pelos governos dos dois países, e por um ombudsman, compos-
to por pontos focais dos países, que irão efetivamente atuar na execução 
do acordo, trocando informações, prevendo e facilitando a resolução de 
disputas. Dessa forma, uma das principais inovações do ACFI está na 
ausência da cláusula investidor-Estado, prevendo apenas a disputa en-
tre Estados. Nesse sentido, conflitos e disputas causadas pela atuação de 
uma multinacional brasileira no Estado anfitrião serão estendidas para 
o Estado brasileiro, que deverá arcar com o ônus político e econômico 
da resolução do conflito. Argumentamos, nesse sentido, que interesses 
públicos e privados se mesclam, podendo resultar em uma questão de 
política externa (Garcia, 2017; Garcia; Torres, 2021). Adicionalmente, os 
ACFIs também inovam por conterem cláusulas de responsabilidade so-
cial corporativa, que não são, porém, vinculantes. O ACFI é, dessa forma, 
exemplar da “nova geração” de acordos apontada pela United Nations 
Conference on Trade and Development (2018). 

No que tange às operações de companhias multinacionais, o Relatório 
da Comisión Económica Para América Latina y el Caribe (2020) confirma 
o lugar do Brasil como principal receptor de investimento estrangeiro 
na América Latina e a principal origem de investimentos provenien-
tes da região. Na ALC, os maiores destinos do IED brasileiro são Chile, 
Argentina e Uruguai12. Sete entre os dez principais destinos das maiores 

11	 Foram analisados os ACFIs com Chile, Colômbia, México, Suriname, Guiana e Equador. Ver: 
https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/27/
brazil.

12	 Cálculos próprios com base nos dados de posições de investimento direto do Banco Central 
do Brasil, disponíveis em: https://www.bcb.gov.br/estatisticas/tabelasespeciais.

https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/27/brazil
https://investmentpolicy.unctad.org/international-investment-agreements/countries/27/brazil
https://www.bcb.gov.br/estatisticas/tabelasespeciais
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multinacionais são Argentina, México, Colômbia, Peru, Chile, Uruguai 
e Paraguai (Barakat et al., 2017). Entre 2007 e 2015, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) foi a principal fonte de 
financiamento para os projetos internacionais das empresas de cons-
trução civil brasileira. Entretanto, a crise política e econômica no Brasil 
desde 2015 levou o Banco a suspender contratos de financiamento de 
obras no exterior (Carvalho, 2018). Além disso, disputas entre governos 
e conflitos com atores sociais envolvendo empresas de construção civil 
(como a Odebrecht no Equadore OAS na Bolívia), petrolíferas e minera-
doras (como com a Petrobras na Bolívia e na Argentina, a Vale no Chile, 
Peru e Colômbia etc.) foram amplamente documentados, por exemplo, 
por Garcia (2015), pela Articulação Internacional dos Atingidos Pela Vale 
(2012, 2015), por Delgado (2017) e Irls e demais autores (2009), levando al-
guns analistas a revitalizar a categoria de “subimperialismo” (Luce, 2007; 
Zibechi, 2013).

A Índia tem 19 TBIs com países de todo o mundo e 13 outros AIIs 
(United Nations Conference on Trade and Development, [2020]), dos 
quais seis são com países da América Latina e Caribe. Historicamente, 
o país buscou combinar a proteção ao investidor estrangeiro com estra-
tégias de desenvolvimento nacional (Nedumpara, 2018). Porém, um caso 
de arbitragem iniciado pela mineradora australiana White Industries, em 
2010, levou a Índia a rever os parâmetros de seus TBIs. Apesar de manter 
um modelo tradicional de tratado, os novos TBIs indianos excluem as 
disposições da nação mais favorecida e exigem o esgotamento dos tribu-
nais internos, com vistas a aumentar seu policy space (Nedumpara, 2018; 
Singh, 2015). Em decorrência dessas mudanças, desde 2015, a Índia vem 
encerrando TBIs com países de todo o mundo (Singh; Ilge, 2016), incluin-
do os países da América Latina e Caribe, com exceção do acordo com a 
Colômbia. 
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QUADRO 3 – Acordos de investimentos da Índia na América Latina e Caribe

Nº Tipo País Status Assinatura Em vigor desde

1 TBI Argentina Encerrado 1998 2002

2 Framework 
agreement

Mercosul Em vigor 2003 2009

3 Framework 
agreement

Chile Assinado 2005 -

4 TBI Trinidad e 
Tobago

Encerrado 2007 2007

5 TBI México Encerrado 2007 2008

6 TBI Uruguai Encerrado 2008 -

7 TBI Colômbia Em vigor 2009 2013

8 ACFI Brasil Assinado 2020 -

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development, [2020]).

Entre os AII da Índia e países latino-americanos, estão dois protocolos 
de cooperação econômica, com o Mercosul e com o Chile, que visavam 
à criação de uma área de livre-comércio (United Nations Conference on 
Trade and Development, [2016a], [2016b]). Com exceção do ACFI com o 
Brasil e dos TBIs com a Colômbia e o México, os acordos de investimen-
tos da Índia na América Latine e Caribe seguem o modelo tradicional: 
incluem os princípios de tratamento justo e equitativo e da nação mais 
favorecida, bem como a provisão de livre transferência de recursos13. Em 
casos de disputa entre um investidor e o Estado anfitrião, pode ser esta-
belecido um fórum de arbitragem ad hoc baseado nos procedimentos do 
Ciadi, do Instituto de Arbitragem da Câmara de Comércio de Estocolmo, 
ou da Uncitral. Apesar disso, não são registrados casos de arbitragem 
entre empresas indianas e países latino-americanos.

De acordo com o Eximbank of India e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, os investimentos indianos na América Latina e no 

13	 A análise foi realizada com base nos seguintes TBIs com a Argentina, Colômbia, México e 
Uruguai. 
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Caribe representaram apenas 1% do IED indiano total entre 2008 e 2018, 
totalizando US$ 704 milhões, dos quais um terço foi destinado ao Brasil 
(33,5%), seguido pelas Bahamas, Panamá e México (Giordano; Ortiz de 
Mendívil, 2019). Apesar do baixo volume de IED, o Eximbank of India 
manteve 22 linhas de crédito na região da América Latina do Caribe, to-
talizando US$ 301,2 milhões distribuídos por seis países: Cuba, Guiana, 
Honduras, Jamaica, Nicarágua e Suriname (Eximbank, 2018). Além dis-
so, o Ministério do Comércio e da Indústria indiano desenvolveu um 
programa especial para promover investimentos na região, o Focus LAC 
Programe, que também é responsável pela criação e manutenção de 
acordos preferenciais de comércio com o Mercosul, o Brasil e o Chile. 
Nos últimos anos, o IED indiano foi destinado aos setores petrolífero e de 
produção de açúcar, principalmente no Brasil e na Venezuela (Comisión 
Económica Para América Latina y el Caribe, 2016). As exportações la-
tino-americanas para a Índia estão concentradas em poucos produtos 
primários – petróleo e cobre representaram mais de 50% do comércio 
em 2017 –, enquanto 85% das exportações indianas para a região foram 
de produtos manufaturados (Giordano; Ortiz de Mendívil, 2019).

Por sua vez, a Rússia entrou no regime internacional de investi-
mentos ainda durante o período da União Soviética, mas acelerou sua 
abertura econômica ao longo da década de 1990. Hoje, o país mantém 79 
TBIs e outros seis AIIs com países em todo o mundo, dos quais seis são 
com países da América Latina e Caribe.

QUADRO 4 – Acordos de investimentos da Rússia na América Latina e Caribe

Nº Tipo País Status Assinatura Em vigor desde

1 TBI Cuba Em vigor 1993 1996

2 TBI Equador Assinado 1996 -

3 TBI Argentina Em vigor 1998 2000

4 TBI Venezuela Em vigor 2008 2009

5 TBI Nicarágua Em vigor 2012 2013

6 TBI Guatemala Assinado 2013 -

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development ([2016c]).
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Os TBIs da Rússia com os países da região seguem o modelo tradi-
cional, incluindo o tratamento justo e equitativo; livre transferência de 
recursos; princípio da nação mais favorecida; proteção dos investimentos 
contra expropriação, nacionalização e medidas equivalentes à expropria-
ção, exceto em casos de interesse público, sob a lei, sem discriminação 
e com compensação imediata, adequada e efetiva, correspondendo aos 
valores de mercado14. Os acordos russos preveem a arbitragem entre 
investidor e Estado, estabelecendo tribunais ad hoc seguindo as regras 
da Uncitral. No caso do acordo com a Venezuela, também é incluído o 
Instituto de Arbitragem da Câmara de Comércio de Estocolmo. O Ciadi 
está previsto como foro apenas no acordo com a Guatemala. A Rússia 
assinou a Convenção de Washington de adesão ao Ciadi em 1992, mas 
não a ratificou. Não há registro de casos de multinacionais russas frente 
a países da América Latina e Caribe.

As relações entre Rússia e América Latina e o Caribe datam do pe-
ríodo da Guerra Fria, porém, mais recentemente, o país tem empregado 
novos esforços de aproximação, como a realização de exercícios militares 
na Nicarágua e na Venezuela e estreitamento das relações com países da 
Aliança Bolivariana das Américas (Ellis, 2015). Entre 2000 e 2018, houve 16 
visitas de chefes de Estado à região e 26 visitas ministeriais, tendo Cuba, 
Venezuela, Nicarágua e Brasil recebido a maioria delas (Miles; Rosario, 
2018). A Rússia tem um importante papel como parceiro econômico de 
países que sofrem embargos dos EUA, como Cuba e Venezuela. Ademais, 
entre 2000 e 2017, o país foi responsável por cerca de 20% das importa-
ções latino-americanas de armas, competindo com os EUA como principal 
fornecedor da região (Gurganus, 2018). Em 2016, o fluxo de IED russo na 
América Latina e Caribe foi de US$ 10 milhões, prioritariamente para o 
Brasil e México (Miles; Rosário, 2018). Apesar do volume reduzido de inves-
timentos, a região é estratégica para a Rússia em termos de suas reservas 
energéticas (Miles; Rosario, 2018; Sistema Económico Latino Americano 
y Del Caribe, 2013). A exploração de bauxita na Guiana e na Jamaica pela 
produtora russa de alumínio RUSAL foi marcada por conflitos trabalhistas 

14	 Foram analisados os textos dos tratados entre Rússia e Guatemala, Nicarágua e Venezuela.
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e greves, assim como tensões com os governos locais (Ellis, 2015, p. 45-47; 
Sistema Económico Latino Americano y Del Caribe, 2009). 

Finalmente, a África do Sul é o membro do BRICS com menor presen-
ça na América Latina e Caribe. Curiosamente, o único TBI sul-africano 
assinado pelo regime do apartheid foi com o Paraguai, em 1974, sob a 
ditatura de Strossener (Forere, 2018). Após o fim do apartheid, o país 
abriu sua economia e, em 1994, entrou no regime internacional de inves-
timentos. Atualmente, tem 39 TBIs e outros 11 AIIs, dentre os quais três 
são com países da América Latina e Caribe (United Nations Conference 
on Trade and Development, [2009]). Porém, no período recente, a África 
do Sul encerrou tratados e reformou sua legislação doméstica através 
da nova Lei de Proteção de Investimentos, de 2015. Os TBIs da primeira 
geração eram incompatíveis com as garantias constitucionais do Black 
Economic Empowerment Act, que visa corrigir desigualdades raciais ao 
garantir um percentual de participação aos sul-africanos negros, histo-
ricamente desfavorecidos, em empresas e seus ativos. O país foi levado 
à arbitragem internacional por investidores que entendiam que a aplica-
ção da referida lei caracterizaria expropriação. Após a reforma, a nova 
lei amplia o espaço de atuação soberana do Estado ao exigir que investi-
dores estrangeiros esgotem os foros nacionais (Forere, 2018; Morosoni; 
Ratton, 2018, p. 20).

QUADRO 5 – Acordos de investimentos da África do Sul na América Latina e Caribe

Nº Tipo País Status Assinatura Em vigor desde

1 TBI Cuba Em vigor 1995 1997

2 TBI Argentina Encerrado 1998 2001

3 TBI Chile Assinado 1998 -

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da United Nations Conference on Trade and 
Development ([2009]).

Os TBIs sul-africanos com países da América Latina e Caribe seguem 
o modelo tradicional de proteção de investimentos15: preveem a livre 

15	 Foram analisados os TBIs da África do Sul com Chile, Argentina e Cuba. O TBI com o Chile 
apresenta algumas particularidades.
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transferência de recursos16, tratamento justo e equitativo, o princípio da 
nação mais favorecida17, proteção contra expropriações diretas e indire-
tas exceto em casos de interesse público, sob procedimento legal, sem 
discriminação e sob compensação. Todos preveem a solução de contro-
vérsias entre investidor e Estado por meio da arbitragem internacional. 
Os TBIs com a Argentina e com o Chile estabelecem o Ciadi ou um tri-
bunal ad hoc que siga os procedimentos da Uncitral. O TBI com Cuba 
prevê a submissão à Corte de Arbitragem da Câmara Internacional de 
Comércio ou a um tribunal ad hoc com base nas diretrizes da Uncitral. 
Não há casos de arbitragem internacional entre empresas da África do 
Sul e países latino-americanos.

A África do Sul reforça a tendência dos demais integrantes do BRICS 
de concentração de investimentos em setores primários. As principais 
mineradoras sul-africanas – em particular a Minera Gold Fields Peru 
S.A., subsidiária da Gold Fields, e a Anglogold Exploracion Peru S.A., de 
propriedade da AngloGold Ashanti – concentram atividades no Peru e no 
Chile (Minería Chilena, 2018; United Nations Conference on Trade and 
Development, 2012). A AngloGold Ashanti é a terceira maior minerado-
ra de ouro do mundo e possui operações atualmente em três países da 
América Latina: Argentina, Brasil e Colômbia (AngloGold Ashanti, n.d.). 
Na Colômbia, há um histórico de conflitos por violação da legislação am-
biental na jazida de ouro La Colosa (Cajamarca), onde foi convocado um 
plebiscito que resultou na desaprovação do projeto pela maioria da po-
pulação (Andrade, 2017).

Conclusão

Neste trabalho, analisamos os acordos internacionais de investimentos 
entre países do BRICS e da América Latina e Caribe a partir da economia 
política internacional. Esses acordos marcaram a abertura econômica da 

16	 O acordo com o Chile prevê a restrição de um ano para a transferência do capital investido.

17	 O acordo com o Chile estabelece que tais princípios não serão usados para estender os be-
nefícios dados pela África do Sul com o propósito de promover a igualdade ou proteger gru-
pos contra a discriminação em seu território, em referência à política sul-africana de Black 
Economic Enpowerment.
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maioria dos países da região desde os anos 1990. Um balanço de 25 anos 
de tratados de investimento e livre-comércio na América Latina e Caribe 
revela que esses países concederam privilégios legais extraordinários 
aos investidores estrangeiros e seus países de origem, aumentando o po-
der das empresas multinacionais na região (Ghiotto; Laterra, 2020).

Historicamente, o regime internacional de investimentos foi criado 
e sustentado pelos países do Norte Global, em particular Europa e EUA, 
porém, no período recente, cada vez mais tratados bilaterais de investi-
mento foram firmados entre países em desenvolvimento. Entre o BRICS, 
a China é hoje uma potência econômica e o segundo país no mundo com 
TBIs. Apesar disso, multinacionais chinesas não participam, na mesma 
proporção, do sistema internacional de arbitragem. A China atua dentro 
do atual regime de investimentos, adaptando as regras existentes às ne-
cessidades de proteção de seus próprios investimentos. Por outro lado, 
Brasil, Índia e África do Sul fizeram inovações relevantes. Apesar desses 
esforços, é notório que, politicamente, esses países continuam buscando 
facilitar a entrada de investimentos estrangeiros e manter a credibilidade 
e atratividade de seus mercados junto às corporações internacionais. Por 
sua vez, alguns países latino-americanos têm buscado colocar limites à re-
produção do regime de investimentos com base nos tratados tradicionais. 
É o caso de países como o Chile, a Colômbia e o México, que, antes mesmo 
das recentes mudanças observadas nos modelos de TBIs, já conseguiam 
obter acordos mais restritos com países como a China, a Rússia e a Índia. 

Os setores extrativo e de infraestrutura são os que mais recebem in-
vestimentos de empresas oriundas do BRICS, e compõem também a pauta 
de comércio internacional dos países latino-americanos. Conforme mos-
tramos, a tradicional divisão entre produtores e exportadores de produtos 
primários e manufaturados perpassa os investimentos e comércio entre 
a região e o BRICS, e não apenas a China. Ghiotto (2020, p. 29) defende 
que os TLCs têm aprofundado o modelo primário-exportador da América 
Latina e Caribe, já que a região permanece dependente da exportação de 
recursos primários, mas se vê privada da cobrança de impostos sobre 
suas exportações quando firma tais acordos. No Brasil, a Lei Kandir é 
exemplar desse processo. 
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Concluímos que as relações entre países da América Latina e dos 
BRICS apoiam a diversificação de parcerias econômicas com um poten-
cial de contrabalançar a presença dos EUA e as relações neocoloniais 
com países europeus. Porém, isso não resulta, necessariamente, em 
uma nova estratégia de desenvolvimento por parte dos países latino-
-americanos que logre transformar relações desiguais e dependentes. 
Novos espaços de lutas sociais se abrem na disputa por outras formas 
de desenvolvimento e direitos das populações que vivem nos territórios. 
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capítulo 7

O New Development Bank e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

Jefferson Estevo
Mateus Alves Gonçalves
Laís Forti Thomaz

Introdução 

Os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (BMDs) são organismos 
classificados como Instituições Financeiras Internacionais, cujo caráter 
multilateral visa fomentar o crescimento econômico e a cooperação em 
escala global. Segundo Araújo e Bacelette (2019), os BMDs têm como fina-
lidade a promoção do desenvolvimento financeiro e estrutural dos países 
alvo, através da correção de falhas de mercado, isto é, a promoção de in-
vestimento em áreas normalmente ignoradas pelo mercado financeiro 
privado, como atividades envolvendo inovação tecnológica, investimentos 
em infraestrutura e desenvolvimento sustentável. Sujeitos ao direito inter-
nacional, não visam aumentar seus lucros para seus shareholders, como os 
bancos comerciais comuns, e seus empréstimos funcionam a juros baixos 
ou sem juros algum, ofertando também doações, em alguns casos.

A história dos BMDs é descrita em quatro ondas históricas, cada uma 
envolvendo grandes eventos de política internacional. A primeira onda 
ocorreu na década de 1940.
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Em Bretton Woods  ( julho de 1944), foi proposto pelos Estados Unidos 
a criação de uma instituição internacional voltada para a reconstru-
ção da Europa, arrasada durante o conflito. O Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) é criado e seus esforços são 
direcionados para aceleração e desenvolvimento estatal de países em de-
senvolvimento. A segunda onda ocorreria na década de 1960, na esteira 
dos processos de descolonização, com a criação de bancos regionais de 
desenvolvimento que seguiam, na maior parte das vezes, os moldes ope-
racionais do BIRD, como o Banco de Desenvolvimento Asiático e o Banco 
de Desenvolvimento da América Latina, entre outros. A terceira onda está 
relacionada com o fim da Guerra Fria, na década de 1990, com o colap-
so da União Soviética. Nesse caso, o estabelecimento do Banco Europeu 
para Reconstrução e Desenvolvimento visava auxiliar os países do leste 
europeu na transição para mercados democráticos. A quarta e última 
onda ocorreu após a crise financeira global de 2008, com a emergência de 
novas economias e a mudança global de fluxos financeiros (Wang, 2017; 
Zhu, 2021).

Na análise de Baumann (2017), há três características que definiriam 
a atuação dos BMDs. Em primeiro lugar, o valor financiado por essas insti-
tuições é bem menor que os montantes observados nas outras atividades 
interbancárias globais, o que reduziria o seu peso nos fluxos financei-
ros globais. Em segundo lugar, a maior parte de suas transações ocorre 
com economias avançadas, com pesos reduzidos para esses Estados, ao 
contrário do que acontece com países em desenvolvimento. Por último, 
o autor assinala um foco de atuação especializada, a depender dos se-
tores e regiões aos quais os BMDs são vinculados. O autor cita o North 
American Development Bank, cujo foco são projetos ambientais entre 
os Estados Unidos e o México, na sua fronteira; o Shelter Afrique, com 
foco no desenvolvimento de habitações na África; e o Arab Petroleum 
Investments Corporation, com foco no desenvolvimento do setor de 
energia nos países do Golfo Pérsico. 

O Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), objeto de análise deste ca-
pítulo, é focado no desenvolvimento de infraestrutura nos países do BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). Baumann (2017) entende 
que existe uma demanda, por parte das economias menos desenvolvidas, 
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por novas instituições que poderiam contribuir com o financiamento de 
projetos voltados ao desenvolvimento econômico e estrutural.

Fundado em 2014, pelos países que compõe o BRICS, o NBD é uma 
dessas instituições que visa atender essa nova demanda. É um banco 
multilateral de desenvolvimento do Sul Global, cujos projetos são focados 
no desenvolvimento de infraestrutura e que auxiliem, ao mesmo tem-
po, o cumprimento de alguns Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). A Agenda 2030, lançada 
em 2015, é um compromisso global assumido por 193 países durante a 
Rio +20. Os ODS visam a uma melhor qualidade de vida para a população 
global até 2030, com redução da pobreza, paz e proteção ao meio am-
biente. Com esse propósito, a Agenda 2030 listou 17 objetivos, que são 
integrados, ou seja, as ações em um dos objetivos devem afetar de forma 
positiva nos demais (Figura 1).

FIGURA 1 – Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

Fonte: United Nations Development Programme (2022).

Os países signatários devem cumprir suas metas em cada um dos 
ODS, ou o quanto melhor conseguirem. Os avanços ou retrocessos são 
analisados todos os anos no Sustainable Development Report (SDR), cada 
país recebe uma avaliação, um índice de 0 até 100, no qual o valor final 
indica cumprimento de todos os ODS e recomendações do que cada país 
precisa melhorar no seu valor final. A Finlândia com 85,90 é o primei-
ro, seguido da Suécia com 85,61 e da Noruega com 84,86 (Sustainable 
Development Report, 2022).
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Diante desse contexto, o presente capítulo objetiva, de forma explora-
tória, compreender a conexão entre os projetos do NBD e o cumprimento 
dos ODS pelos países membros. Busca entender se os financiamentos são 
alocados nas áreas de maior necessidade, em vista das análises dos rela-
tórios SDR. Para melhor compreensão, em um primeiro momento, será 
dedicado uma parte do capítulo para a análise da literatura sobre a es-
trutura vigente do NDB, suas principais características, diferenças entre 
os demais bancos e relevância para os países membros. Em seguida, os 
projetos aprovados, suas relações com os ODS e seus desdobramentos são 
analisados. Na última seção, serão apresentadas as considerações finais.

A estrutura e O propósito do NDB

Os financiamentos internacionais estão centralizados nos países do 
Norte Global, com um funcionamento embasado em suas características 
e normas. Uma revisão desse cenário se mostrou necessária, com uma 
participação efetiva de novas e emergentes economias, que são líderes 
regionais e já exercem uma relevância crescente no sistema interna-
cional. Um novo modelo, com ênfase e cooperação entre país do Sul, a 
cooperação Sul-Sul, fez-se necessário, para suprir uma recente demanda 
e modificar o sistema vigente. Os países em desenvolvimento possuem 
reivindicações diferentes, que necessitam de um conhecimento e inves-
timentos também específicos (Jing; Mende; Zheng, 2021; Zhu, 2021).

Essa nova alternativa é destacada na literatura em dois novos bancos, 
o NBD e o Asian Infrastructure Investment Bank (AIIB). Ambos financiam 
projetos em países em desenvolvimento, na busca por suprir a falta de 
investimentos em infraestrutura nesses países (Acioly, 2019; Humphrey, 
2020; Kasahara, 2020; Wang, 2017; Zhu, 2021). Adicionalmente, tem como 
propósito rever a centralidade das decisões nos países desenvolvidos, os 
quais são tradicionalmente os detentores dos principais votos e cotas de 
financiamentos dos principais BMDs. Isso porque, apesar da tentativa de 
revisão dos termos através de negociações internacionais como no G-20, 
as demandas dos BRICS não foram atendidas no final da década de 2000. 
Assim, havia uma lacuna em sua efetiva participação e tomada de de-
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cisões em órgãos multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e o Banco Mundial (Acioly, 2019; Zhu, 2021).

Em decorrência da falta de um BMD centrado nos países em de-
senvolvimento, o primeiro-ministro indiano Manmohan Singh fez uma 
proposta na reunião do G-20 em 2008, porém a ideia se fortaleceu apenas 
em 2012, na reunião dos BRICS em Nova Deli, Índia. No ano seguinte, os 
ministros das finanças dos países aprovaram a ideia, que em 2014, em 
Fortaleza, foi ratificada por todos os membros, criando o NBD. Após dois 
anos de estruturação, em fevereiro de 2016, o Banco entrou em atividade, 
com sua sede em Xangai (New Development Bank, 2022). Como visto, 
uma quarta onda dos BMDs se estabeleceu naquele momento, com am-
pliação da participação dos países emergentes no sistema internacional, 
após a crise de 2008. Naquele período, o ideal era retirar à centralidade 
dos financiamentos através dos países desenvolvidos, para que estes se-
jam realizados de países em desenvolvimento, para países de economias 
análogas, máxime na escassez de recursos para área de infraestrutura 
(Acioly, 2019; Zhu, 2021).

Os dois bancos, NBD e AIIB, apresentam algumas similaridades, 
também diferenças fundamentais nas suas estruturas e modelos de fi-
nanciamento. O NBD atende, por enquanto, os países dos BRICS e os seus 
novos integrantes: Emirados Árabes Unidos e Bangladesh; com o aguardo 
do ingresso de Uruguai e Egito. Os projetos e financiamentos estão restri-
tos a esses membros (New Development Bank, 2022). O AIIB busca atender 
projetos nos países da Ásia, mas os integrantes não são restritos à região. 
Atualmente, representa 103 membros, de diferentes localidades e valo-
res depositados. O país deve ser membro do Banco Mundial ou do Banco 
de Desenvolvimento da Ásia, para o NBD apenas membro das Nações 
Unidades (Asian Infrastructure Investment Bank, 2023; Weiss, 2017).

Um ponto central da diferença do NBD para demais BMD está na sua 
configuração administrativa, uma divisão igualitária de votos e capital 
de investimento. O valor inicial foi de US$ 50 bilhões, divididos de for-
ma igualitária entre os cinco membros, com um aporte aprovado de até 
US$ 100 bilhões. Além da equidade de votos, nenhum membro tem po-
der de veto (New Development Bank, 2020). No AIIB, a China detém a 
maior parte das ações, próximo dos 27%, com uma contribuição inicial 
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de US$ 50 bilhões; seguido pela Índia com 7,8%, com US$ 8,4 bilhões. 
Essa diferença concede à China 28% da divisão dos votos, muito acima 
dos demais, tendo assim um poder de veto nas decisões (Kasahara, 2020; 
Weiss, 2017). A divisão igualitária dos votos exerce uma função impor-
tante para o banco dos BRICS, para que não existam assimetrias. “O NDB 
tem uma estrutura única de governança, na qual todos os cinco membros 
fundadores possuem ações igualitárias e nenhum dos membros tem po-
der de veto, em nenhum assunto” (New Development Bank, 2020, p. 7, 
tradução nossa)1.

A criação do NBD é um importante marco na relação entre os países, 
reduzindo uma desconfiança sobre os BRICS, sobretudo um ceticismo 
sobre sua continuidade e institucionalidade (Svetlicinii, 2020; Zhu, 2021). 
Os cinco países possuem muitas diferenças, mas há mais de dez anos 
articulam temas de política externa, com destaque para a cooperação 
Sul-Sul, sem um predomínio de um país, com ganhos mútuos, na tenta-
tiva de auxiliar e suprir necessidades de países próximos, do Sul Global. 
Apesar da concordância com a ideia de uma possível reformulação ou 
mesmo abertura das questões econômicas globais, não há um acordo 
vinculante entre os BRICS, mas sim conexões em diferentes temas da 
política externa dos países. Ou seja, a agenda do grupo é ampla, não es-
tática, sem compromissos vinculantes, o que permite divergências entre 
os membros em diferentes temas das relações internacionais. A intenção 
de criar um banco comum sugere um vínculo institucional (Silva; Gomes, 
2019). O NBD cria uma conexão jurídica, com obrigações e despachos 
necessários como um grupo, visto a paridade dos votos. Não obstante as 
distinções em suas políticas internacionais, o NBD logrou um momento 
coeso e de continuidade do grupo BRICS.

Em um eventual futuro com mais divergências entre os membros do 
NBD, com possível desarticulação política, o futuro do banco ainda pode 
ser sustentado. Segundo Kasahara (2020), o único membro indispensável 
é a China, o mesmo ocorre para o AIIB. E isso em decorrência do seu 
poder financeiro e político global, não por regras do banco, já que as saí-

1	 Texto original: “NDB has a unique governance structure, in which the five founding members 
have equal shareholding power and none of them has veto power over any matter”.
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das de membros fundadores não impedem seu funcionamento. O autor 
indica que a inclusão de novos membros, como ocorrido recentemente, 
sustenta a continuidade do banco, com menor dependência dos países 
fundadores. Um outro ponto relevante do NBD está em sua atuação tec-
nocrática, evitando que decisões de políticas de cada membro interfiram 
no seu funcionamento, uma postura empresarial e não pública, evitando 
interesses específicos dos membros2.

A operação e organização tendem para um sistema empresarial, sem 
interferências dos funcionários em políticas dos países, estes respon-
dem ao NBD, sem influência de outras partes, mesmo líderes dos países 
fundadores. Ou seja, posições e condutas políticas, não interessantes ao 
banco, não podem influir nas atividades dos funcionários. A organização 
decisória do NBD está dividida em cinco partes, de forma hierárquica. Em 
primeiro, está o Conselho de Governadores, formado por ministros dos 
Estados membros, em geral conectados com a parte financeira, no Brasil 
o Ministro da Economia. Estes detêm a resolução sobre a entrada de no-
vos membros, a manutenção do capital social, a suspensão de integrantes, 
cooperação com outras instituições, a indicação do Conselho de Diretores, 
entre demais funções (Acioly, 2019; New Development Bank, 2020).

O Conselho de Diretores é responsável pela condução das operações 
gerais do banco. Os cinco diretores decidem sobre estratégias, os emprés-
timos, políticas operacionais, aprovação do orçamento, e demais funções 
técnicas. O conselho deve ainda eleger o presidente do banco, função ro-
tativa a cada cinco anos, contemplando todos os cinco membros. Estes 
têm funções operacionais e administrativas, como admissões de fun-
cionários. E, ainda, deve decidir sobre indicações dos vice-presidentes, 
um para cada membro. A atual presidenta do banco é a brasileira Dilma 
Rousseff, que governou o país até 2016 (New Development Bank, 2023).

Um ponto importante na execução dos projetos é que estes devem 
seguir legislações do país anfitrião. Assim, não foram acordadas regras 

2	 Um exemplo desse funcionamento ocorreu com o conflito entre Rússia e Ucrânia. Apesar de 
não ser um consenso entre os BRICS, as ações da Rússia não impediram sua participação no 
banco, nem uma discussão. O que de fato ocorreu foi uma decisão técnica dos membros, em 
decorrência dos bloqueios e dificuldades nas transações com a Rússia. Assim, não foi uma 
sanção política, mas uma atuação em prol do NBD (Souza, 2022).
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ambientais e sociais para todos os projetos, que deverão abarcar re-
gras locais. E ainda, com intuito de fortalecimento, utilizar a estrutura 
existente, ou seja, trabalhadores e empresas nacionais. Em caso de mu-
danças e ações necessárias, o banco decidirá e contribuirá para atender 
os requisitos necessários (Humphrey, 2020; Zhu, 2021). Para Humphrey 
(2020), este modelo de country’s systems favorece uma menor burocracia 
de implementação, por já seguir regras domésticas; também reduz os 
custos de implementação; e ainda o benefício de utilizar o conhecimento 
local, já desenvolvido. Contudo, segundo o Humphrey (2020, p. 21, tradu-
ção nossa):

Uma razão fundamental para ressalvas dos MDBs é que, a le-
gislação e a regulamentação sobre questões ambientais e so-
ciais em muitos países em desenvolvimento são fracas, aplica-
das inadequadamente ou ambas. O uso de country’s systems em 
tal contexto pode facilmente resultar em grandes efeitos ad-
versos, como conflito social com pessoas afetadas pelo projeto 
ou destruição de ecossistemas insubstituíveis. Também pode 
ter impactos negativos no próprio MDB, incluindo atrasos e 
cancelamentos de projetos, deterioração das relações com os 
mutuários e uma reputação pública negativa, que é fácil de ad-
quirir e difícil de viver3.

O ponto central dos projetos do NBD está no financiamento da 
infraestrutura dos países, uma carência de outros BMDs. Os projetos de-
vem seguir alguns critérios primordiais: proteção com o meio ambiente 
local, com mínimo de impacto e riscos; preocupação e desenvolvimen-
to social, com mitigação de consequências negativas para populações 
locais (New Development Bank, 2016). Na análise de Vasquez (2021), os 

3	 Texto original: “A fundamental reason for safeguards at the legacy MDBs is that legislation 
and regulation on environmental and social issues in many EMDCs is weak, inadequately 
enforced, or both. The use of a country’s systems in such a context could easily result in 
major adverse effects such as social conflict with project-affected people or destruction 
of irreplaceable ecosystems. It can also have negative impacts on the MDB itself, including 
project delays and cancelations, deteriorating relations with borrowers and a negative public 
reputation that is easy to acquire and difficult to live down”. 
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países dos BRICS articulam muitas políticas bilaterais, excluindo demais 
membros. No entanto, existe uma clara evolução na cooperação e ali-
nhamento do grupo. A criação do NBD é um exemplo positivo do coletivo 
em detrimento do bilateral, mas também na cooperação para alcançar 
as metas do ODS.

A bilateralidade do BRICS confere maior flexibilidade aos seus 
membros: quando seus interesses transnacionais e interesta-
duais divergem, eles podem limitar a cooperação e, quando 
convergem, podem se beneficiar da ação coletiva por meio do 
BRICS. A experiência do NDB ilustra que os países do BRICS 
ainda podem cooperar como coalizão e apoiar coletivamente 
a implementação da Agenda 2030 e seus ODS (Vasquez, 2021, 
p. 5, tradução nossa)4.

A implementação de projetos conectados com o ODS é uma ca-
racterística do NBD. Entre todas suas particularidades, a busca pela 
diferença (Acioly, 2019) se apresenta de forma mais clara nessa opera-
ção. Na definição de seu escopo, o objetivo é o financiamento de projetos 
de infraestrutura e desenvolvimento sustentável, uma infraestrutura 
sustentável (New Development Bank, 2022). A definição clara do que o 
banco entende sobre um “desenvolvimento sustentável”, um termo bas-
tante ambíguo, não fica clara. Projetos de infraestrutura, em muitos 
casos, são responsáveis por problemas ambientais e sociais (Hochstetler, 
2014; Svetlicinii, 2020). Na divulgação da Estratégia Geral 2017-2021 (New 
Development Bank, 2016, p. 12, tradução nossa), ocorrem duas descri-
ções importantes:

Sustainable infrastructure pode ser definida como infraestrutu-
ra que incorpora critérios econômicos, ambientais e sociais 
em seu projeto, construção e operação. [...] Em linha com esse 

4	 Texto original: “The bi-lateralization of BRICS grants its members more flexibility: when 
their transnational and interstate interests diverge, they can limit cooperation, and when 
they converge, they can benefit from collective action through BRICS. The NDB experience 
illustrates that BRICS countries can still cooperate as a coalition and collectively support the 
implementation of the 2030 Agenda and its SDGs”.
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foco operacional, o Banco buscará se tornar um ator impor-
tante para ajudar os BRICS e outros países em desenvolvimen-
to a alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de 
2030 da ONU [...]5.

Os projetos de infraestrutura são uma necessidade para os países 
membros nos diferentes setores. E melhorar ou iniciar a infraestrutu-
ra é essencial para o cumprimento dos ODS, pois em sua maioria estão 
conectados com projetos estruturais (Svetlicinii, 2020). Para tanto, o 
NBD criou uma importante conexão em financiamento de projetos de 
infraestrutura sustentável e auxílio para os países membros no alcance 
das metas do ODS. A próxima seção busca o melhor entendimento entre 
os projetos do NBD e sua relação com os ODS, com ênfase nas necessida-
des de cada país.

Projetos do NDB e a relação com os ODS

O NBD definiu alguns escopos para seus projetos com a ideia de abran-
gência de financiamentos. No total, são 12 setores para que um projeto 
se encaixe. E, mais recentemente, um escopo específico para auxiliar 
no combate à covid-19. Os setores são: Energia Limpa, Transporte, 
Infraestrutura Social, Desenvolvimento Urbano, Proteção Ambiental, 
Gestão de Recursos Hídricos/Saneamento, Saúde Pública, Tecnologia da 
Informação, Assistência Emergencial, Infraestrutura Sustentável, Covid 
e Áreas Múltiplas (New Development Bank, 2022). Nossa análise con-
templa projetos até o final de 2021, destes, alguns escopos não foram 
utilizados para projetos, conforme Tabela 1.

5	 Texto original: “sustainable infrastructure can be defined as infrastructure that incorpora-
tes economic, environmental and social criteria in its design, building and operation [...]. In 
line with this operational focus, the Bank will seek to become an important player in helping 
BRICS and other EMDCs achieve the UN’s 2030 Sustainable Development Goals […]”.
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TABELA 1 – Escopo dos 75 projetos aprovados pelo NBD em 2021 por País-Membro 

Escopo Brasil Rússia Índia China África 
do Sul

Energia Limpa 1 2 1 5 5

Transporte 2 3 5 4 3

Infraestrutura Social 1 2 0 0 0

Desenvolvimento Urbano 3 3 5 4 0

Proteção Ambiental 1 0 0 1 0

Recursos Hídricos/Saneamento 0 2 4 1 1

Múltiplas 4 0 1 0 0

Tecnologia da Informação 0 1 0 0 0

Covid 2 1 2 2 2

Infraestrutura Sustentável 0 1 0 0 0

Total 14 15 18 17 11

Fonte: elaborada pelos autores.

No final de 2021, foram aprovados 75 projetos. Os dados indicam 
um número similar de projetos entre Brasil, Rússia e China, com uma 
liderança da Índia e a África do Sul com a menor quantidade. O setor 
principal é o de Transporte, que consiste em investimentos em obras 
de infraestrutura, principalmente rodovias e estradas. Os projetos vi-
sam em sua maioria encerrar dificuldades de conexão entre regiões 
importantes dos países, como portos e aeroportos. No segundo lugar es-
tão projetos de Desenvolvimento Urbano, com 15 no total. Esse escopo 
é mais abrangente, em maioria com obras em mobilidade em grandes 
cidades, como construção e modernização de trens e metrôs. E ainda 
investimentos em conservação, desenvolvimento e revitalização de cida-
des (New Development Bank, 2022).

Em seguida, são os projetos de Energia Renovável, principal de-
manda na China e África do Sul, dois países com uma matriz energética 
baseada no carvão. No caso do país sul-africano, as obras são funda-
mentais para alcançar suas metas do National Development Plan 2030, 
que visam a reduções de emissões e melhorias para a população, com 
energia renovável. A China tem investido em energias renováveis nos 
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últimos anos, tornando-se líder global em tecnologias e um ator central 
nas negociações sobre mudanças climáticas. Outras duas áreas com mais 
projetos são a de Gestão de Recursos Hídricos/Saneamento e de Combate 
à covid-19. No primeiro, os projetos são na maioria na Índia, um país 
com dificuldades no abastecimento de água e saneamento. No geral, os 
financiamentos visam a obras para distribuição de água potável em di-
versas regiões, também para uso na agricultura. No caso da covid, foram 
no total nove projetos emergenciais, que visam auxiliar na retomada 
econômica dos países. Para tanto, foram distribuídos US$ 1 bilhão para 
cada um dos financiamentos, apenas a Rússia recebeu um único projeto. 
Segundo o relatório de 2020:

Os desafios de saúde pública, sociais e económicos coloca-
dos pela pandemia de COVID-19 exigiu uma ação rápida e 
sem precedentes de instituições nacionais e internacionais.  
O NDB se intensificou para responder às necessidades urgentes 
de seus países membros desde o estágio inicial da pandemia, 
reservando um total de US $10 bilhões para apoiar medidas 
imediatas e a recuperação econômica por meio de seu Fast-
Track Emergency Assistance Response Facility (New Development 
Bank, 2020, p. 3, tradução nossa)6.

Os outros projetos contemplam áreas sociais e ambientais. No es-
copo de Infraestrutura Social estão dois projetos dedicados à educação 
e um na Rússia para melhorias no sistema judicial. No mesmo país, o 
único projeto na área de Tecnologia da Informação, no aprimoramento 
da rede de celulares. Em Múltiplas Áreas, o Brasil tem quatro projetos, 
que visam ao desenvolvimento e investimento em projetos sociais e am-
bientais, em destaque o empréstimo de US$ 500 milhões para ações de 
mitigação e adaptação das mudanças climáticas para o Banco Nacional 

6	 Texto original: “The dimension of the public health, social and economic challenges posed by 
the COVID19 pandemic required swift and unprecedented action from national and interna-
tional institutions. NDB stepped up to respond to the urgent needs of its member countries 
from a very early stage of the pandemic, setting aside a total of USD 10 billion to support 
immediate measures and economic recovery through its Fast-Track Emergency Assistance 
Response Facility”.  
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de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O último escopo com 
projetos é o de Infraestrutura Sustentável, com uma obra na Rússia, 
que visa à melhoria no tratamento da água e seu reuso. Em Proteção 
Ambiental, apenas dois projetos no desempenho de indústria, mitigan-
do emissões e melhor utilização da água (New Development Bank, 2022).

TABELA 2 – Escopos dos Projetos NBD e ODS relacionados

ODS 1 2 3 4 6 7 8 9 11 13 16

Energia Limpa - - - - - 14 - - - - -

Transporte - - - - - - - 17 - - -

Infraestrutura Social - - - 3 - - - - - - 3

Desenvolvimento 
Urbano

- - - - - - - - 15 - -

Proteção Ambiental - - - - - - - 2 - 2 -

Recursos Hídricos/
Saneamento

 8   8 - - - - - -

Múltiplas Áreas - - - - - - - 5 - - -

Tecnologia da 
Informação

- - - - - - - 1 - - -

Covid 9 - 9 - - - 9 - - - -

Infraestrutura 
Sustentável

- - - - - - - 1 - - -

Total 9 8 9 3 8 14 9 26 15 2 3

Fonte: elaborada pelos autores.

No geral, os projetos financiados pelo NBD abrangem diferentes 
áreas de infraestrutura, com ênfase nos setores de energia renovável e 
transporte, duas áreas que necessitam de mudanças e desenvolvimento. 
O objetivo do banco, em promover empréstimos em infraestrutura para 
seus membros, tem correspondido com áreas mais desprovidas, que não 
são abarcadas por outros BMDs. Como visto, um ponto norteador dos 
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projetos é que estes contribuam no cumprimento dos ODS da ONU. E 
esses diferentes escopos de projetos integram alguns ODS diretamente,7 
a Tabela 2 indica essa relação entre NBD e ODS.

O ODS-9 “Indústria, Inovação e Infraestrutura” apresenta maior co-
nexão com os projetos. Isso se deve por sua relação com o escopo de 
Transporte, na análise de melhoras na qualidade da infraestrutura logís-
tica. Em seguida, o ODS-11 “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, em 
decorrência de abarcar o escopo Desenvolvimento Urbano, com diver-
sas áreas de mobilidade, com melhorias no transporte público. Energia 
Renovável está diretamente conectado com o ODS-7 “Energia Limpa e 
Acessível”, um dos principais objetivos da China e África do Sul. Outros 
escopos estão alinhados com mais de um ODS, como covid, que auxilia 
nos ODS-1 “Erradicação da Pobreza”, ODS-3 “Saúde e Bem-Estar” e ODS-8 
“Trabalho Decente e Crescimento Econômico”. Como visto, os emprésti-
mos visam à retomada da economia, reduzindo o desemprego, ajudando 
na área da saúde e distribuição de renda.

A ideia do NBD é auxiliar no cumprimento dos ODS, não necessaria-
mente financiar projetos voltados para as metas, ou seja, o ponto central 
não está nos ODS, mas sim de que os projetos abarquem algum dos ODS. 
Em geral, os escopos atendidos estão de acordo com as dificuldades dos 
países, como mobilidade nas grandes cidades, infraestrutura de logísti-
ca, matriz energética renovável e manejo da água. A maior quantidade 
dos projetos está concentrada nesses escopos, com a meta de auxiliar 
nos obstáculos financeiros.

No que tange à conexão entre os projetos e ODS, é importante indicar 
o quadro da situação de cada país do NBD, para melhorar entendimento 
da ligação entre financiamento de infraestrutura sustentável, com me-
lhorias ambientais e sociais. Para essa análise, utilizamos os dados do 
SDR (?) de 2021 de cada um dos membros do NBD. Esse relatório indica os 
avanços e retrocessos nos 17 ODS, destacando os resultados do ano ana-
lisado, observando quatro diferentes análises: Desafios Alcançado (DA), 
Desafios Remanescentes (DR), Desafios Significativos (DS) e Desafios 

7	 Alguns escopos também podem integrar outros ODS indiretamente, na ideia de que os 
Objetivos estejam relacionados.
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Principais (DP). A primeira é de que o país conseguiu suprir suas metas, 
alcançando os ODS. O DR demonstra que ainda há desafios, mas que al-
guns avanços foram realizados. Os dois últimos demandam mais ações 
dos países, alguns importantes e outros essenciais, que estão longe de 
realizar os ODS. Assim, cada país demanda maiores ou menores ações 
em determinados objetivos. No caso da Tabela 3, consideramos apenas 
os ODS conectados com os projetos do NBD, como indicado na Tabela 2.

TABELA 3 – Desempenho dos Países nos ODS listados nos projetos do NBD

ODS 1 2 3 4 6 7 8 9 11 13 16

Brasil DR DS DP DR DR DA DP DS DS DR DP

Rússia DA DS DS DA DS DR DR DS DR DS DP

China DA DS DS DA DS DS DS DS DS DR DS

Índia DS DP DP DR DP DA DS DP DP DA DP

África do Sul DP DP DP DS DS DS DP DS DS DS DP

Legenda: Desafios Alcançado (DA), Desafios Remanescentes (DR), Desafios Significativos (DS) e 
Desafios Principais (DP). 
Fonte: elaborada pelos autores.

O Brasil é o único membro que apresentou uma queda no índice na 
comparação entre 2015 e 2021, de 71,87 para 71,34. O único Sustainable 
Development Goals (SDG) alcançado é o 7, já que o país mantém uma 
matriz energética em grande parcela renovável. Os DP estão nos ODS 3, 8 
e 16, segundo o SDR, por desafios na falta de vacinação infantil, gravidez 
em adolescentes (15-19 anos), desemprego, leis trabalhistas, crescimen-
to do Produto Interno Bruto (PIB), homicídios, corrupção e população 
segura ao andar sozinho. No caso da Rússia, SDG 1 e 4 foram alcança-
dos. O país apresentou uma melhora em seu índice, de 71,07 para 73,05, 
o melhor dos BRICS, na 46ª posição. O SDG 16 é um DP, em decorrên-
cia da corrupção, homicídios e exportação de armas convencionais.  
A China também alcançou os ODS 1 e 4 e nenhum apresenta nenhum 
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como DP. No geral, a China apresenta melhoras em diversos ODS, no 
ranking global o país é o 57º, com 71,95 e em 2015 apresentava 69,58 
(Sustainable Development Report, 2022).

A Índia foi o membro do BRICS com maior evolução no índice pas-
sando de 57,40 para 60,07, mas é o pior entre os cinco demais. E apresenta 
mais ODS como DP, 2, 3,6, 9,11 e 16. As suas maiores dificuldades estão no 
11, população vivendo em favelas, poluição, desemprego e acesso à água 
canalizada. E nos demais diversos desafios, como desnutrição infantil, 
mortes neonatais, saneamento e acesso à justiça. O único alcançado foi o 
13, baixa emissões per capita, já que é um país populoso. A África do Sul 
em 2021 tem um índice de 63,74, em 2015 era 62,83, o país não conseguiu 
atingir nenhum ODS. Os principais desafios do país estão no combate 
à pobreza, extrema pobreza, desnutrição de crianças, obesidade, falta 
de vacinação infantil, desemprego, alta taxa de homicídios, população 
segura ao andar sozinha, estes dos ODS 1, 2 ,3, 8 e 16 (SDR).

Considerações finais

Os desafios dos países dos BRICS são imensos, muitos problemas sociais 
e ambientais demandam ações urgentes, para que até 2030, as vidas de 
suas populações possam melhorar. A criação do NBD visa a uma ajuda 
no financiamento de projetos de infraestrutura, que assumam responsa-
bilidades sociais e ambientais, com propósito de auxiliar nas metas dos 
ODS. Como visto na Tabela 3, todos os cinco países precisam avançar, 
sobretudo Índia e África do Sul. Nesta análise só estão listados os ODS co-
nectados com os projetos do NBD, os demais não foram analisados, mas 
são de suma importância. A cooperação Sul-Sul fica evidente na criação 
do NBD, já que os investimentos partem dos países em desenvolvimento, 
para partes similares, do Sul Global. Porém, o banco ainda limita suas 
ações para seus membros, com recente expansão, todavia deve ampliar 
seus investimentos para demais países em desenvolvimento.

No que tange à relação entre ODS e os projetos, não é uma neces-
sidade de o NBD resolver os problemas dos países, mas auxiliar na sua 
mitigação, contribuir para uma proximidade de alcance dos objetivos. 
Como visto, os projetos não contemplam os 17, apenas 11. Porém, o NBD 
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financia projetos de infraestrutura, o que o diferencia de outros BMDs, 
mais centralizados em ações sociais e ambientais. Para tanto, alguns 
ODS são pouco alcançados pelos projetos. O ODS-16 apresenta os piores 
índices nos países. Os principais desafios indicados no SDR estão na 
liberdade de imprensa, corrupção, população segura ao andar sozinha 
e homicídios. Os projetos do NBD não são adequados para melhorias 
nesses desafios, mas projetos na área de Educação como realizados no 
Brasil, podem ser benéficos, também para melhorias nos índices ruins 
no ODS-4 em Escolas, também na Índia e África do Sul.

Os avanços em Saúde e Bem-Estar ODS-3 estão mais conectados com 
políticas públicas de saúde, o que dificulta para que algum projeto au-
xilie nos índices dos países. Os empréstimos para combate à covid-19 
somaram grandes valores, uma ajuda emergencial, não influenciando 
em melhorias lineares. Para tanto, seriam necessários empréstimos para 
fortalecer e iniciar políticas nacionais na área de saúde, como promo-
ção de vacinas infantis, um dos principais desafios. Os projetos de Covid 
foram responsáveis por tentar melhorar os índices de desemprego, co-
nectado com ODS-8, prejudicados com a pandemia. O aumento de obras, 
com mão de obra e estrutura locais, auxilia na redução do desemprego, 
uma boa contribuição dos projetos do NBD. Porém, o aperfeiçoamento 
de leis trabalhistas depende de ações dos países, já que os projetos utili-
zam legislação local.

O ODS-7 tem o terceiro maior número de projetos, já que está re-
lacionado com o setor de Energia Limpa. Esse escopo necessita de 
investimentos, sobretudo na mitigação das emissões, através de uma 
matriz energética renovável. Os três países que utilizam carvão, Índia, 
China e África do Sul, necessitam de projetos nesse âmbito, porém ape-
nas os dois últimos têm implementado ações, a Índia só tem um projeto 
de Energia Limpa. Esse pode ser um setor com mais expansão, junto ao 
ODS-13, ações contra Mudança Climática. Políticas e projetos para re-
dução de emissões são essenciais para os países dos BRICS, máxime na 
conexão com energias renováveis.

O ODS-1 e ODS-2 estão conectados com os empréstimos para Covid, 
no intuito da redução da pobreza e combate à fome no período da pan-
demia, retomada das economias. O desenvolvimento das cidades pode 
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contribuir para melhorias nos índices, no desenvolvimento econômico, 
sobretudo na África do Sul, com os piores resultados. O ODS-2 contempla 
ainda a área de Agricultura Sustentável, conexão com o ODS-6 de Água 
Potável e Saneamento. Esse também é um escopo importante, com oito 
projetos, a maioria na Índia, um país que necessita de muitos investi-
mentos na área de distribuição de água potável e saneamento. O NBD 
pode elevar seus investimentos nesse escopo, melhorando os índices dos 
países, uma área bastante carente e de suma importância para as popu-
lações.

O ODS-11 está conectado com 15 projetos de Desenvolvimento 
Urbano. Como visto, os países demandam obras na área de transporte 
urbano, com o crescimento das populações e necessidades nas grandes 
cidades. A demanda para infraestrutura urbana é grande, uma área na 
qual o NBD pode elevar sua grade de projetos, visto este ODS ser analisa-
do como um Desafio Significativo em três dos cinco países. O principal 
ODS atendido foi o 9, conectado com projetos no escopo Transporte.  
A China é o único país no qual esse ODS não é um Desafio Significativo, o 
que evidencia sua importância. Em nossa análise, a maior demanda dos 
países está nas conexões dos centros para aeroportos, portos e demais 
áreas de logística. Nesta área, Transporte, o NBD já atua de forma impor-
tante, com auxílio para melhorar cidades e comunidades, são projetos 
com a ideia de infraestrutura sustentável, um norte para o NBD.

O NBD tem contribuído nestes anos iniciais, 2016-2021, com financia-
mento aos cinco membros fundadores do BRICS. Os projetos, conforme 
análise, estão de acordo com muitas das necessidades desses países, 
como mostram os dados dos ODS. O banco busca um diferencial com de-
mais BMD, sobretudo no seu foco em infraestrutura, uma necessidade 
para os países em desenvolvimento. Os votos e investimentos igualitários 
demonstram uma diferença importante do NBD, para que nenhum dos 
membros tenha mais autonomia. O ponto principal, o diferencial, está em 
proporcionar empréstimos para infraestrutura, com uma atenção para os 
ODS, no intuito de melhorar condições sociais e ambientais, nos países do 
Sul, ainda que atualmente, concentrado em seus cinco membros.
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capítulo 8

América do Sul: integração e instabilidade

Karina L. Pasquariello Mariano
Marcelo Passini Mariano

Introdução

A integração regional na América Latina tem sido tema de um intenso 
debate acadêmico nas últimas três décadas, com discussões tanto sobre 
suas características e especificidades, quanto em relação à adequação 
ou não dos referenciais teóricos existentes para a sua análise – especial-
mente quando se consideram as experiências que ocorrem no Sul Global 
– (Briceño Ruiz, 2011; Perrotta, 2013) ou ainda sobre as constantes cri-
ses que provocaram recorrentes reformulações sobre esses processos 
(Mariano; Ramanzini Júnior; Vigevani, 2021).

Este capítulo assume uma posição intermediária: incorpora pressu-
postos analíticos pensados a partir do caso europeu para refletir sobre os 
elementos centrais que caracterizam o regionalismo na América Latina 
e que explicam a sua dinâmica, mas ao mesmo tempo fundamenta a aná-
lise em explicações a partir da história específica desses países. Dessa 
forma, incorporamos tanto a preocupação de levar em conta a especi-
ficidade das experiências, como reconhecemos a importância europeia 
para pensar nos elementos que possibilitaram um fenômeno integracio-
nista, no qual a limitação da autonomia mais se aprofundou.
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Como ponto de convergência nessas discussões encontramos tan-
to a questão da dificuldade em consolidar esses processos, como a de 
conter a tendência de multiplicação de iniciativas que gera uma sobrepo-
sição (overlapping) institucional, pois embora este não seja conflituoso, 
tampouco mostra-se virtuoso na promoção de uma maior integração 
regional (Mariano; Ribeiro, 2020). Assim, a região é marcada por uma 
multiplicidade de iniciativas com dificuldade de estabilizar-se ao longo 
do tempo.

A estabilidade aqui sugerida não se refere a uma ausência de conflitos 
e problemas, que são intrínsecos a qualquer iniciativa integracionista. 
Ela está vinculada à consolidação institucional, ou seja, à estabilidade 
das normas, princípios e rotinas dentro dos blocos regionais que permi-
tem aos atores organizarem suas expectativas e objetivos, como também 
participar de um processo de aprendizagem por meio do qual essa insti-
tucionalidade é internalizada em seus comportamentos.

Partindo então da suposição de que a característica central desses 
processos sul-americanos é a instabilidade, o desafio que nos colocamos 
é entender o quê a provoca e quais instrumentos os governos mobili-
zaram para enfrentá-la. Consideramos em nossa argumentação que a 
instabilidade é uma constante na América Latina, mas nem sempre com 
as mesmas origens: as conjunturas que as provocam podem ser tanto 
domésticas – crises nacionais, tensões bilaterais ou mesmo problemas 
regionais –, quanto externas – crises no sistema internacional, mudança 
de regras multilaterais, intervenção de um terceiro país etc. 

Portanto, pressupomos que a instabilidade é a principal caracte-
rística das diversas experiências latino-americanas a partir da segunda 
metade do século XX, e que esta funciona tanto como um elemento agre-
gador, como desagregador das dinâmicas de cooperação.

Esta análise se inicia com uma discussão sobre a questão da insta-
bilidade na história dos países, tratando-a como um elemento central 
para explicar a dificuldade de consolidação dos processos de integra-
ção regional latino-americanos, com especial atenção para a América 
Latina. Em seguida, demonstramos como essa ideia de instabilidade está 
associada ao debate sobre o Regionalismo Líquido (Mariano; Luciano; 
Bressan, 2021), o qual busca estabelecer uma explicação a respeito da di-
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nâmica nas relações entre os países americanos, especialmente a partir 
da segunda década do século XXI, indicando de que forma os governos 
buscaram responder à instabilidade. A última seção deste capítulo de-
dica-se a uma reflexão normativa, indicando possíveis caminhos para a 
superação desses limites e abrindo um debate sobre como a academia 
pode contribuir neste caso para a superação desses problemas políticos.

Instabilidade recorrente

O regionalismo, independentemente do lugar ou momento histórico, 
justifica-se como um esforço conjunto de países de uma determinada 
região para reduzir ou eliminar alguma condição de instabilidade, po-
dendo esta ser uma experiência vivenciada e/ou uma expectativa de que 
o futuro próximo será mais turbulento. Muitas vezes, essa expectativa 
sobre um futuro incerto se refere à percepção de que pode haver uma 
repetição da lógica de uma experiência passada, que justamente deu o 
sentido para o início desse esforço conjunto.

O início da integração europeia no pós-Segunda Guerra Mundial é 
um bom exemplo (Etzioni, 2004; Mattli, 1999; Mitrany, 1990). Ao mes-
mo tempo que foi um esforço para a estabilização e reconstrução dos 
países que sofreram os horrores de um conflito de enormes proporções 
– experiência de instabilidade vivenciada –, também foi uma tentativa de 
criar instituições e estímulos capazes de controlar um possível ressur-
gimento do poder alemão, como forma de evitar uma nova situação de 
forte desequilíbrio regional e, portanto, tentar eliminar as condições que 
poderiam levar à repetição do conflito no núcleo da Europa (expectativa 
de instabilidade). 

Da mesma forma, a aproximação entre Brasil e Argentina na segunda 
metade dos anos 1980 e, posteriormente, a criação do Mercosul em 1991 
podem ser entendidos como tentativas para estabelecer laços e compro-
metimentos capazes de integrar suas economias, visando melhorar a 
situação doméstica e o posicionamento frente ao sistema internacional 
(Camargo, 2006), mas também auxiliar os esforços de reconstrução das 
instituições democráticas depois de tantos anos de repressão das di-
taduras militares – experiência de instabilidade vivenciada –, a fim de 
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diminuir os riscos de retrocessos autoritários nos países participantes do 
bloco (expectativa de instabilidade).

Dessa forma, a instabilidade é uma condição geral para a ocorrência 
do regionalismo. Em muitos casos, também pode ser o estímulo suficien-
te para a promoção de mudanças organizacionais dos processos regionais 
de  integração ou cooperação, pois estes não estão imunes às diferentes 
formas de pressão advindas de crises domésticas, contenciosos entre os 
países da região, pressões extrarregionais – efeitos da crise financeira 
de 2008, consequências de guerras nas proximidades, aumento do fluxo 
migratório, entre outros – e repercussões de mudanças sistêmicas, como 
as guerras mundiais, o fim do sistema bipolar e, neste momento, a transi-
ção de poder do Ocidente em direção aos países asiáticos, com destaque 
para a rápida ascensão chinesa.

No entanto, a instabilidade no regionalismo latino-americano não se 
apresenta somente como fundamento motivador ou de eventual transfor-
mação, mas como fator estruturante da vida doméstica dos países, que 
historicamente são vítimas recorrentes de crises econômicas e políticas, 
fazendo com que os períodos de estabilidade sejam relativamente curtos 
e os de incerteza mais frequentes (Camargo, 2006). Uma das consequên-
cias dessa condição estrutural tem sido a grande dificuldade para manter 
um ambiente de confiança, seja do ponto de vista das interações políticas 
que ocorrem no interior dos Estados ou nas relações interestatais. 

Assim, o problema da instabilidade doméstica frequentemente in-
terfere no desenvolvimento das experiências regionais, inviabilizando 
longos períodos de confiança necessários para que as relações transna-
cionais entre os atores políticos, econômicos e sociais se desenvolvam, 
articulando os diferentes interesses e criando laços de solidariedade que 
dariam suporte aos processos regionais. As instabilidades domésticas 
muitas vezes estimulam comportamentos protecionistas que buscam 
ampliar apoios internos, a partir de políticas de curto prazo, mas que 
tendem a contrariar compromissos assumidos no âmbito regional.

No decorrer dos anos, as principais fontes para a geração de insta-
bilidade na cooperação e na integração regional latino-americana têm 
sido: as pressões diretas do subdesenvolvimento dos países; a fragilidade 
político-institucional dos Estados; e a atuação dos Estados Unidos sobre 
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os países do continente americano, lembrando que estas não se apre-
sentam necessariamente nessa ordem ou concomitantemente. Essas 
três forças históricas, de diversas formas e com intensidades variadas, 
exercem influência no desenvolvimento dos processos ao interferir na 
dinâmica das negociações, no processo de tomada de decisão, na imple-
mentação das políticas comuns e no formato da estrutura institucional.

Assim como qualquer processo cooperativo entre Estados, o regio-
nalismo latino-americano busca diminuir a vulnerabilidade dos seus 
membros frente às diversas formas de pressão extrarregional e, nesse 
sentido, é um instrumento de adaptação ao sistema internacional dian-
te das fragilidades nacionais (Camargo, 2006). No entanto, o fato de não 
serem países desenvolvidos faz com que a busca por melhores condi-
ções econômicas e sociais se mantenha como um dos principais fatores 
compartilhados por esses países, havendo variações na forma como os 
governos e os blocos regionais encaminham as políticas para a promo-
ção do desenvolvimento ao longo do tempo.

Em geral, a questão do desenvolvimento restringe o leque de opções 
possíveis no regionalismo latino-americano, oscilando historicamente 
entre dois extremos, ora por vias mais alinhadas com a lógica do mer-
cado e pela busca de associação com países ricos e desenvolvidos, ora 
através da maior presença do Estado na promoção do desenvolvimento 
autônomo, com mecanismos para diminuir a pressão extrarregional e 
para ampliar a proteção comercial. É importante ressaltar que a ampli-
tude das escolhas possíveis, dadas por esses dois limites, mantém forte 
ligação com os interesses das elites dominantes e com os valores centrais 
da cultura política que, em cada um dos países, foi moldada por diferen-
tes processos históricos de descolonização e pela substituição por novas 
e mais sofisticadas formas de dependência. 

A fragilidade das instituições políticas nacionais é o segundo fator 
importante a ser considerado (Mariano; Menezes, 2021), havendo dife-
renças entre os países em razão dos processos históricos de formação do 
Estado vivenciados por cada um. No entanto, é certo que os principais 
elementos do persistente atraso político-institucional se remetem aos 
processos socioculturais oriundos do período colonial, permanecendo 
ativos, mesmo que modificados, nas crenças dominantes, práticas polí-
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ticas, na desigualdade estrutural e nas precárias condições de vida que 
marcam a grande maioria dos países.

Além dos dois fatores aqui relacionados, é importante não esquecer 
que o continente americano é espaço de projeção direta do poder dos 
Estados Unidos e, dessa forma, essa condição geopolítica dos países la-
tino-americanos deve ser levada em consideração para a compreensão 
dos fenômenos regionais, seja pelas questões diretamente relacionadas 
à segurança internacional ou pela influência econômica, política e cultu-
ral exercida pela potência norte-americana.

O presente texto não tem a pretensão de identificar e analisar as re-
lações causais que possam explicar os três fatores relacionados acima, 
mas enfatizar que estes estão direta ou indiretamente ligados aos cons-
tantes momentos de instabilidade doméstica e regional produzidos por 
crises políticas e/ou econômicas. Assim, a instabilidade tem sido a carac-
terística histórica fundamental dos processos regionais de cooperação e 
integração latino-americanos.

Regionalismo líquido na América Latina

Além da instabilidade, outro elemento que é recorrente no regionalismo 
latino-americano é uma certa indistinção sobre os tipos de regionalis-
mo que são implementados, havendo uma certa confusão em relação 
aos níveis de aprofundamento que cada um deles pretende. Isto é, todos 
os blocos são abordados como se tivessem por objetivo ser processos de 
integração, embora muitos deles não busquem mais do que estabelecer 
reduções tarifárias entre seus membros.

Assim sendo, nem todo processo de regionalismo é uma integração 
regional, pois esta pressupõe que o processo gere uma maior interde-
pendência entre os participantes, não restrita apenas aos aspectos 
comerciais e econômicos, pois envolve também uma intensificação das 
relações políticas e sociais (Haas, 2004; Hurrell, 1995; Mattli, 1999). Além 
disso, a integração promove alterações na institucionalidade e na es-
trutura do Estado, que passa a modificar suas próprias normas a fim de 
incorporar as normativas regionais, mesmo nos casos em que não existe 
supranacionalidade.
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Essa interdependência não é um objetivo comum no regionalismo lati-
no-americano, que em muitos casos está mais voltado para a construção de 
mecanismos de articulação e de cooperação regional (Mariano; Luciano; 
Bressan, 2021). Essa diferenciação é importante para destacar que esses 
processos possuem objetivos e dinâmicas bastante variados e, ao mesmo 
tempo, apresentam características em comum: baixo comprometimento 
entre seus membros e forte dificuldade de consolidação institucional.

Um elemento comum a todos os processos dessa região é que a ins-
titucionalidade é, em geral, limitada, e que mesmo nos casos nos quais 
existem mecanismos supranacionais – como na Comunidade Andina –, 
esta é muito mais formal do que efetiva, pois a incorporação das normas 
e decisões, em última instância, ainda depende da anuência e interesse 
dos governos nacionais. 

Como ponto de partida para estabelecer os elementos comuns a to-
dos esses processos, estabelecemos que a constante nesses processos é 
um interesse em cooperar como forma de enfrentar a recorrente ins-
tabilidade experimentada pelos países latino-americanos, diminuindo a 
sua vulnerabilidade em relação ao sistema internacional. Mas, ao mes-
mo tempo, essa cooperação encontra como limite a questão da cessão 
de parte das autonomias nacionais. Isto é, os arranjos institucionais são 
pensados para manter ao máximo a autonomia decisória dos participan-
tes, buscando restringir ao mínimo a capacidade das instâncias regionais 
para condicionarem as dinâmicas decisórias nacionais.

Dessa forma, pode-se afirmar que o regionalismo na América Latina 
tem evitado a todo custo se prender ao dilema clássico da cooperação 
entre Estados, na qual os países decidem cooperar para ganhar mais 
autonomia no sistema internacional, mas para isso ocorrer necessitam 
perder autonomia para viabilizar a cooperação. É importante frisar que 
essa preocupação com a autonomia apresenta variações, dependendo 
das capacidades domésticas dos países, ou seja, países com maiores ca-
pacidades estatais tendem a resistir mais, e vice-versa. Por isso, alguns 
processos regionais possuem participantes com maior disposição em ce-
der autonomia que outros.

A discussão sobre supranacionalidade está normalmente vinculada 
à experiência europeia de integração, que é recorrentemente criticada 
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como referencial teórico para a análise dos processos integracionistas 
latino-americanos, por considerar que as abordagens são construídas 
principalmente a partir do caso europeu e, por isso mesmo, nem sempre 
seriam adequadas para pensar esse fenômeno em outras regiões, espe-
cialmente quando estes ocorrem no Sul Global.

Esse desafio originou uma nova agenda de pesquisa no início do sé-
culo XXI, com a proposta do regionalismo comparado (Acharya, 2012; 
Börzel; Risse, 2016; Nolte, 2016), o qual se dispôs a superar esse eurocen-
trismo dos debates teóricos sobre integração regional e a entender os 
processos que ocorrem nas demais regiões como experiências que devem 
ser percebidas a partir de suas próprias dinâmicas. Isto é, os blocos regio-
nais não deveriam ser medidos somente pelos parâmetros europeus, mas 
compreendidos a partir de seus próprios objetivos e contextos.

Dentro dessa nova perspectiva, um primeiro passo se deu na própria 
linguagem de análise que deixou de focar-se no conceito de integração 
para adotar o de regionalismo, uma vez que o regionalismo comparado 
se foca mais na questão da cooperação regional, do que propriamente na 
integração regional (Acharya, 2012). Como apontamos anteriormente, a 
ideia de integração tem como condição algum nível de limitação da so-
berania nacional, enquanto o regionalismo não. A diferenciação entre os 
dois tipos de regionalismo é dada principalmente pela intensidade des-
sa limitação, havendo um nível muito maior de constrangimento para o 
exercício da soberania estatal em um processo de integração regional, 
do que em uma cooperação.

A integração regional é construída a partir da negociação de parte 
das autonomias que o Estado possui no cumprimento de suas funções 
fundamentais, por exemplo, um Estado pertencente a uma área de livre 
comércio perde sua autonomia para decidir sobre as tarifas comerciais 
aplicadas em relação aos demais países do bloco, transferindo essa capa-
cidade para os mecanismos institucionais comuns, seja em uma estrutura 
decisória intergovernamental ou supranacional. Assim, a vinculação das 
instituições nacionais com as regionais é mais intensa, aumentando a 
complexidade do processo e estrutura de tomada de decisões. A conse-
quência direta disso é o aumento da interdependência entre os membros 
e, consequentemente, um custo cada vez maior para o Estado participan-
te se desvincular do bloco, como foi possível verificar no caso do Brexit.
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A cooperação regional, embora também implique algum nível de 
limitação da soberania nacional, representa uma situação na qual os 
Estados, mesmo decidindo atuar em conjunto e comprometidos com as 
normas e regras comumente aceitas, mantêm grande parte de suas au-
tonomias fundamentais preservadas e, portanto, o custo para deixar de 
cooperar é bastante reduzido. 

Nesse sentido, pensar em integração remete necessariamente à dis-
cussão sobre o caso europeu, pois nas demais experiências a questão 
da perda de soberania mostra-se como um limite rígido para os países, 
especialmente os do Sul Global, que têm como uma importante caracte-
rística de sua política externa a busca por maior autonomia no sistema 
internacional. Em geral, esses países passaram por processos de desco-
lonização fundamentados na construção de uma soberania em relação 
à antiga metrópole, e a ideia de cessão de parte dessa soberania é vista 
como um tabu.

A proposta do regionalismo comparado possibilitou um novo olhar 
sobre os processos integracionistas, os quais passaram a ser estudados a 
partir de novos parâmetros. No entanto, concordamos com a crítica de 
Closa (2015), que apontou a dificuldade do regionalismo comparado em 
realmente estabelecer novas categorias de análise comparativa entre as 
regiões, ficando preso primordialmente às análises de casos (regiões). 
De fato, o regionalismo comparado apresenta dificuldade de realizar 
comparações porque se depara com processos muito distintos, cujas 
idiossincrasias inviabilizariam a comparação entre regiões. 

Uma importante contribuição do regionalismo comparado foi o de-
senvolvimento de reflexões sobre as dinâmicas próprias dessas regiões, 
sem utilizar modelos exógenos como termos de referência, o que permitiu 
aprofundar as reflexões sobre os limites e características próprios desses 
regionalismos. Sendo assim, não realizamos aqui uma análise dentro des-
sa abordagem, mas seguimos o objetivo de buscar compreender como as 
características intrínsecas da região afetam e explicam as dinâmicas de 
instabilidade dos processos integracionistas latino-americanos, dialogan-
do com as perspectivas neofuncionalistas e construtivistas. 

Como ponto de partida para estabelecer os elementos comuns a to-
dos esses processos, como já afirmado anteriormente, definimos que a 
constante nesses processos é um interesse em cooperar como forma de 
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enfrentar a recorrente instabilidade experimentada pelos países latino-a-
mericanos, especialmente diminuindo sua vulnerabilidade (fragilidade) 
em relação ao sistema internacional (Keohane; Nye, 1989). Ao mesmo 
tempo, essa cooperação encontra como limite a questão da cessão de 
soberania. Isto é, todo arranjo institucional é pensado para manter ao 
máximo a autonomia decisória dos participantes, buscando restringir ao 
mínimo a capacidade dos arranjos regionais condicionarem as dinâmi-
cas decisórias nacionais.

Teríamos aqui um dilema da integração latino-americana: os Estados 
querem se integrar porque reconhecem que esse mecanismo seria ade-
quado para diminuir sua fragilidade dentro do sistema internacional; 
mas, para viabilizar a integração, é preciso diminuir a autonomia do 
Estado, e, no caso da América Latina, os governos apresentam uma forte 
resistência a qualquer medida nesse sentido.

Os limites de aprofundamento da integração/cooperação foram de-
terminados pelos contextos históricos. Durante o regionalismo fechado 
ou primeira onda, a Área Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC) 
pode ser entendida como o principal exemplo dessa dualidade, enquan-
to o Pacto Andino revelou-se como a experiência que buscou chegar ao 
limite máximo da disposição em cooperar, inclusive apontando uma 
intenção em tentar ir além dele, mas que rapidamente mostrou a dificul-
dade em concretizar esse objetivo. 

Vale ressaltar que, como apontado por Franzoi (2009), a instituciona-
lização inicial da Comunidade Andina (CAN) – quando ainda era Pacto 
Andino – foi influenciada pela experiência europeia, apresentando um 
forte mimetismo institucional. No entanto, ao longo do tempo, eviden-
ciou-se a dificuldade de implementação da lógica de supranacionalização 
de suas normas, havendo um reforço crescente do caráter intergover-
namental em seu processo decisório, levando a uma centralização das 
decisões nos governos participantes (Bustamante, 2006).

Em comum, temos que nenhum deles conseguiu se consolidar e que 
ambos passaram por transformações importantes como uma tentativa 
de ajustar-se para sobreviver – ALALC foi substituída pela Associação 
Latino-Americana de Integração (Aladi), e o Pacto Andino pelo CAN. O 
ponto essencial nessa mudança foi a aceitação de uma institucionalidade 
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menos ambiciosa, que garantisse aos Estados-membros a manutenção 
de suas autonomias intactas.

Por isso mesmo, a segunda onda, reconhecida normalmente como 
baseada no regionalismo aberto (Comisión Económica para América 
Latina y el Caribe, 1994) e no neoliberalismo econômico, mostrou-se tão 
bem-sucedida em estimular a criação ou renovação de blocos regionais. 
Essa concepção de regionalismo, como afirmado anteriormente, liga-se 
às escolhas mais voltadas à lógica do mercado e de associação com os 
países centrais, pois a criação de vantagens intrabloco não deveria impli-
car imposição de limites e barreiras ao comércio internacional, estando 
articuladas com as regras e normas dos acordos multilaterais de comér-
cio. Para isso, as instituições deveriam manter a flexibilidade necessária 
para permitir a adaptação do regionalismo ao processo de globalização 
econômica. Como resultado, o parâmetro adotado foi o dos sistemas 
decisórios intergovernamentais, já que estes atendiam aos dois anseios 
anteriormente apontados, cooperar sem perder a autonomia.

Talvez o período de transição do Mercosul seja o caso mais represen-
tativo desse processo, representando o intervalo de tempo que foi desde 
a própria criação do Mercosul em 1991, até o Protocolo de Ouro Preto, 
em dezembro de 1994. Esse foi um momento no qual inicialmente os paí-
ses pareciam dispostos a aceitar a perda de autonomia intrabloco para 
ganhar nas relações com terceiros países, mas no decorrer do processo, 
muito em razão das forças já descritas anteriormente neste capítulo, não 
conseguiu escapar desse dilema, realizando parcialmente o que haviam 
acordado entre si. 

O início da integração entre Brasil e Argentina apresentava um perfil 
mais voltado para uma integração autônoma, mas já no final dos anos 
1980 a lógica começou a ser a ditada pelas fortes mudanças no sistema 
internacional (Camargo, 2006), com o fim da Guerra Fria e a ideia de uma 
nova ordem internacional liderada pelos Estados Unidos, fazendo com 
que a integração bilateral se ajustasse rapidamente às políticas neoli-
berais impulsionadas pelos países centrais (Fuccille; Luciano; Bressan, 
2021). A questão do desenvolvimento, apresentada neste texto como um 
dos fatores de instabilidade no regionalismo latino-americano, foi enca-
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minhada pela ideia de regionalismo aberto e por uma visão de integração 
associada aos fluxos econômicos dominados pelos países centrais. 

Além das pressões sistêmicas sobre os países da região, o impulso 
definitivo para a aceleração do processo integrativo, e de sua expansão 
com a inclusão de Paraguai e Uruguai, foi dado pela forte pressão nor-
te-americana através da Iniciativa para as Américas em junho de 1990, 
também conhecida como Plano Bush. A aceitação de maior perda de 
autonomia intrabloco, com a formação do Mercosul em março de 1991, 
deu-se também para ganhar maior autonomia nas relações extrabloco, 
principalmente nas negociações com os Estados Unidos para a formação 
de uma área de livre-comércio continental. Isso ficou claro no Acordo 4 
+1 firmado logo em seguida, em junho de 1991, entre os países do bloco 
e a potência norte-americana, evidenciando a condição geopolítica dos 
países da região e a importância dos Estados Unidos como fator de insta-
bilidade na região, conforme elencado anteriormente.

Esses quatro anos de experimentação do Mercosul foram estabeleci-
dos no Tratado de Assunção como o prazo necessário para a conclusão da 
área de livre-comércio e facilitação de medidas para a construção de um 
futuro mercado comum, encerrando-se com a revisão das instituições do 
bloco e com a criação da Tarifa Externa Comum para viabilizar a criação 
da união aduaneira a partir de 1995. A ambição apresentada nesse acordo 
de criação do bloco se espelhou, em grande medida, no forte aprofunda-
mento institucional da integração europeia ocorrido a partir do Ato Único 
Europeu de 1986, o qual estabeleceu a formação do mercado comum, até 
o processo que culminou com a decisão de iniciar a união econômica, 
formalizada com a assinatura do Tratado de Maastricht em 1992. 

As negociações e implementação das decisões tomadas neste período 
foram marcadas por um contexto regional e doméstico de forte instabi-
lidade, fazendo com que paralelamente às negociações do Mercosul, os 
países se voltassem mais para seus próprios problemas domésticos. A 
fragilidade político-institucional dos países enquanto fator de instabi-
lidade do regionalismo se mostrou muito importante nestes anos. No 
plano econômico, os efeitos sociais e políticos da inflação, assim como 
as medidas governamentais para a estabilização monetária, criaram difi-
culdades no relacionamento diplomático entre os países e inviabilizaram 
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a coordenação macroeconômica, tão necessária para o desenvolvimento 
da integração. Enquanto na Argentina se implementou a dolarização da 
economia, no Brasil, colocaram-se em ação diversos planos para domar a 
inflação, com destaque para a radical e repentina decisão no início do go-
verno Collor de Mello (1990-1992) de confiscar a poupança dos brasileiros.

No plano político, houve inúmeras instabilidades atrapalhando as 
negociações regionais, principalmente a provocada pela crise políti-
co-institucional motivada por denúncias de corrupção que levaram ao 
processo de impeachment e à renúncia do presidente Collor em dezembro 
de 1992, assumindo o vice-presidente Itamar Franco. Em 1993, o Brasil 
também realizou um plebiscito para a escolha da forma e do sistema de 
governo e foi apenas em 1994 que o Plano Real teve início, sendo final-
mente bem-sucedido no controle da inflação.  

Tendo em vista a sintética apresentação das fontes de instabilida-
de sobre o Mercosul nos principais anos de sua formação, podemos 
verificar que sua arquitetura institucional foi diretamente impactada, 
fazendo que setores importantes para as economias dos países ficassem 
de fora da área de livre-comércio – automotivo e sucroalcooleiro –, que 
as diferenças de competitividade intrabloco não fossem adequadamente 
enfrentadas e que os instrumentos de solução de controvérsias não se 
desenvolvessem conforme o esperado. 

Sem desmerecer a grande importância política e econômica do bloco 
para o período e até os dias atuais, conclui-se que este ficou limitado pela 
diminuição das ambições por parte dos governos, motivados cada vez 
mais por uma lógica de manutenção da autonomia nacional, e por uma 
estrutura institucional intergovernamental condicionada pela regra do 
consenso e pela lentidão na implementação das decisões tomadas, pois 
estas precisam ser internalizadas em todos os países para terem efeito. 
Portanto, retomando o que foi apresentado no início do texto, a análise 
dos primeiros anos do Mercosul nos permite ver como a instabilidade 
afeta o regionalismo latino-americano, pois interfere na dinâmica das 
negociações, no processo decisório, na implementação das políticas 
comuns e no próprio desenho da arquitetura institucional, pois o que 
retratamos no caso do Mercosul pode ser verificado também em outras 
experiências da região. 
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Essa dinâmica se intensificou ainda mais a partir da primeira déca-
da do século XXI, período classificado como regionalismo pós-liberal 
ou pós-hegemônico (Riggirozzi; Tussie, 2012; Veiga; Rios, 2007), a qual 
pressupunha que a região estaria envolvida em uma nova lógica integra-
cionista que romperia com os padrões estabelecidos a partir do modelo 
europeu e do regionalismo aberto. Ao invés de impulsionar uma consoli-
dação do regionalismo na América Latina, essa nova dinâmica mostrou 
que era apenas uma fase transitória, a partir da qual se instalou a lógica 
do regionalismo líquido, que seria a consolidação da dualidade.

Segundo Mariano, Luciano e Bressan (2021), o regionalismo líquido 
seria a consolidação de um processo originado nessa fase pós-liberal, 
quando a multiplicidade de tipos e alternativas coexistentes proporcio-
nou uma maior liberdade de escolha aos países sobre o tipo de integração 
a ser promovido, e com isso gerou um aumento da instabilidade desses 
processos.

O principal aspecto do debate sobre o regionalismo líquido que des-
tacamos aqui é que este se caracteriza pelo baixo comprometimento dos 
atores (governos), reforçando a ideia de que as normas e estruturas re-
gionais devem estar em constante ajuste, e não devem ser pensadas para 
perdurar no tempo, ou seja, refere-se à instabilidade das relações regio-
nais. Isso cria uma contradição: se a cooperação regional é vista como 
um instrumento para lidar com as instabilidades, então o que acontece 
quando ela mesma se torna um fator de instabilidade?

Este é o ponto central hoje do questionamento que se generaliza em 
relação aos processos existentes: qual a vantagem de participar desses 
processos que ameaçam a autonomia dos Estados? Como resposta encon-
tramos uma crescente defesa da flexibilização das regras e enxugamento 
da institucionalidade, o que Mariano, Luciano e Bressan (2021) indicam 
estabelecer uma dinâmica cíclica perigosa: a flexibilização estimularia 
um menor comprometimento, aumentando ainda mais a insegurança 
em relação à integração, favorecendo um crescente desinteresse e baixo 
comprometimento que gerariam um reforço nesse ciclo negativo.
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Algumas reflexões e sugestões

Os processos de integração na América do Sul possuem estímulos e con-
textos bastante distintos do caso europeu. Além disso, seus países são 
muito heterogêneos. Esses elementos são condicionantes importantes 
para o desenvolvimento da integração e definição de suas características, 
e não podem (nem devem) ser ignorados na análise. Contudo, a expe-
riência europeia demonstrou que a institucionalidade é um elemento 
importante para a estabilidade do processo.

A incorporação nos ordenamentos internos das regras regionais que 
são seguidas pelos participantes, assim como mecanismos de constran-
gimento ao descumprimento destas, mostrou-se eficiente em garantir 
os compromissos e estimular o aprofundamento do processo. Nesse 
sentido, a supranacionalidade mostrou-se um instrumento eficaz para 
estimular esse funcionamento. No entanto, no caso sul-americano ela é 
de difícil implementação porque, como apontamos anteriormente, en-
volve forte limitação da soberania nacional, o que representa um tabu 
para vários países da região.

Estaríamos então fadados ao fracasso na integração? Não neces-
sariamente. A falta de supranacionalidade (ou sua presença) não é 
determinante para o aprofundamento da integração. É possível pensar 
em instrumentos dentro da lógica intergovernamental que estimulem a 
consolidação do processo. É sobre isso que discorreremos nesta seção 
final de nosso capítulo.

Dentro da lógica intergovernamental é possível pensar na construção 
de uma institucionalidade a partir de uma burocracia regional voltada 
para a solução de questões concretas. Mesmo que de forma muito re-
duzida, esse tipo de estrutura já existe em processos como o Mercosul 
e a Comunidade Andina. Entretanto, estas carecem de autonomia, pro-
fissionalização, orçamento e tamanho suficientes para desenvolver as 
políticas regionais. Sem isso, os processos dependem da vontade polí-
tica dos governantes, do poder de veto dos legislativos nacionais e das 
capacidades institucionais dos países participantes. Isso torna o proces-
so integracionista moroso e frequentemente conflitivo, porque muitas 
vezes as questões regionais alimentam disputas políticas e ideológicas 
nacionais, e vice-versa.
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Isso está relacionado a um segundo ponto que destacamos nesta 
reflexão final, a excessiva personalização da liderança. O processo de 
integração pode ser estimulado por líderes que lhe sejam favoráveis, 
mas não pode depender deles. A existência de instâncias burocráticas 
regionais com maior autonomia e responsabilidades permitem que o 
processo ganhe perenidade e se torne menos dependente da disposição 
dos governos ou fiquem subordinados às instabilidades domésticas re-
correntes entre seus membros.

Pressupomos em nossa análise que a construção de uma estrutura 
institucional adequada é um pré-requisito para a estabilidade dos pro-
cessos de integração, sem a qual torna-se muito difícil implementar 
qualquer outra medida. Entre os vários argumentos que podem susten-
tar essa proposta, chamamos a atenção para o fato de que a existência 
de uma estrutura institucional mais robusta permite diminuir a depen-
dência dos governos, pois propicia a existência de mecanismos coletivos 
próprios para tratar das questões atinentes à integração, independen-
temente das capacidades estatais existentes, amenizando inclusive os 
efeitos da assimetria de poder, econômicas e sociais entre os países, e a 
fragilidade dos Estados menores.

A construção dessa institucionalidade requer um maior compro-
metimento com o processo por parte dos governos, pois pressupõe a 
aceitação de maiores custos com o processo. A disposição em destinar 
mais recursos econômicos para a integração tem um efeito positivo di-
reto porque evidencia o quanto os Estados estão comprometidos com o 
processo. Mas indiretamente também traz vantagens ou teria um efeito 
benéfico: a construção de uma institucionalidade adequada em princípio 
facilita a atuação tanto dos atores estatais como dos grupos de interesse 
e atores sociais. Lógicas como a do Mercosul que pressupõe reuniões 
itinerantes dos órgãos, tornam a participação muito mais onerosa e 
complexa, porque a organização desses encontros exige um recorrente 
trabalho de logística.

Além dos problemas organizacionais, essa dispersão inviabiliza sa-
ber com clareza e transparência os reais custos da integração regional. 
Os custos conhecidos e presentes no orçamento do Mercosul, por exem-
plo, referem-se à manutenção da Secretaria, do Parlamento e demais 
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órgãos instalados em Montevidéu, assim como aos programas promo-
vidos pelo bloco que dependem de contribuições fixas dos governos. No 
entanto, os custos das Cúpulas e reuniões estão distribuídos pelos orça-
mentos dos Ministérios e Secretarias que deles participam – assim como 
os custos salariais dos representantes –, inviabilizando a possibilidade de 
saber com precisão qual o real custo da integração.

A existência de estruturas institucionais permanentes propicia a 
profissionalização dos quadros da integração, sendo um elemento funda-
mental para aprimorar sua eficiência, ao mesmo tempo em que estimula 
a profissionalização dos próprios grupos de pressão, a formação de espe-
cialistas em integração regional, e de toda uma ramificação de atividades 
que giram em torno dessa burocracia.

Nesse caso, existiriam duas possibilidades: a centralização ou a 
descentralização das instituições. Os governos podem optar tanto por 
concentrar a burocracia regional numa única localidade, como Bruxelas 
no caso da União Europeia, ou distribuir essas estruturas por várias lo-
calidades, o que é mais recorrente nas experiências latino-americanas. 
Por exemplo, a CAN possui sua Secretaria-Geral na cidade de Lima, o 
Tribunal de Justiça Andino em Quito e o Parlamento em Bogotá.

A centralização reduz custos para os participantes, especialmente 
para os atores não governamentais que podem concentrar representa-
ções em apenas uma localidade. A dispersão dificulta a construção de 
estruturas de pressão e monitoramento contínuo por parte dos atores 
políticos, aumentando os custos de interação inclusive entre as próprias 
estruturas do bloco.

Há também uma vantagem pedagógica na centralização porque 
facilita a construção de um ambiente favorável a uma cultura integra-
cionista, transformando-se em um referencial dos processos, além de 
facilitar uma melhor organização das informações e a implementação de 
políticas contínuas de informação e transparência em relação aos recur-
sos empregados no processo.

É claro que a constituição dessa burocracia não é isenta de proble-
mas e o principal argumento utilizado é justamente o perigo do inchaço 
burocrático, da disfuncionalidade e da corrupção. No entanto, a expe-
riência latino-americana demonstra que a quase ausência da burocracia 
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não evitou esse tipo de problema, pois a disfuncionalidade é clara e não 
se evitam os casos de corrupção, como pôde ser visto nos escândalos em 
vários países na última década, envolvendo os projetos de infraestrutura.

Uma burocracia excessiva também é prejudicial para o processo, es-
pecialmente porque pode tornar seus custos disfuncionais. Ainda assim, 
a lógica da intergovernamentalidade com estruturas institucionais mais 
flexíveis não garante custos menores. Acreditamos inclusive que quiçá os 
custos possam ser maiores do que se houvesse uma estrutura fixa, isso 
porque a falta de transparência sobre esses gastos acaba mascarando o 
desperdício que pode estar ocorrendo, uma vez que não está claro qual 
é o custo dos quadros estatais mobilizados nacionalmente nos processos 
intergovernamentais.

A construção de uma estrutura institucional adequada passaria en-
tão pela avaliação dos recursos efetivamente utilizados atualmente, das 
necessidades existentes e da disposição dos governos em atender às de-
mandas. Portanto, para que isso ocorra é necessário que os principais 
Estados, aqueles que possuem maior capacidade estatal, aceitem, de 
certo modo, investir recursos para garantir essa burocracia adequada, 
inclusive de forma desigual como forma de amenizar as desigualdades 
existentes. 

Além disso, é preciso um maior engajamento dos atores políticos e so-
ciais a favor desse movimento de construção institucional. Atualmente, é 
comum verificarmos um posicionamento nas sociedades latino-america-
nas de entender a integração como um custo para o país, especialmente 
no que se refere às estruturas burocráticas. A construção de uma buro-
cracia permanente deveria ser compreendida como uma estratégia de 
facilitação da participação na integração e ter um papel importante nas 
pressões para que os governos avançassem nessas mudanças, ou ficare-
mos discutindo a desintegração latino-americana eternamente.

A integração regional não é um processo linear único, existem dife-
rentes possibilidades para a sua promoção. Assim como o seu sucesso 
não significa reproduzir o modelo europeu. É possível ter um proces-
so bem-sucedido desde que os entraves para isso sejam devidamente 
enfrentados. Apresentamos aqui algumas reflexões sobre como isso 
poderia ser pensado, num objetivo de abrir um debate para além das di-
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cotomias integovernamentalismo/supranacionalidade e protecionismo/
liberalização. É preciso encontrar mecanismos adequados para diminuir 
as instabilidades enfrentadas pelos países sul-americanos e promover de 
fato um desenvolvimento social amplo e sustentável. 
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capítulo 9

Sanções econômicas como instrumento do 
poder norte-americano nas relações com 
Cuba, Nicarágua e Venezuela

Robson Coelho Cardoch Valdez 

Introdução

As sanções econômicas, assim como o uso da força, são instrumentos à 
disposição das grandes potências e das Nações Unidas para atingir seus 
mais variados objetivos. Nesse sentido, a título de exemplo, as sanções 
têm sido utilizadas como demonstração do poder dos Estados Unidos da 
América (EUA), no seu suposto enfrentamento aos abusos dos direitos 
humanos, à proliferação nuclear iraniana, às agressões russas, à ativi-
dade criminosa transnacional, assim como na promoção de mudança 
de regime em Cuba e na Venezuela. Dessa forma, este capítulo busca 
identificar historicamente abordagens sobre essa temática no âmbito 
das relações internacionais, especialmente no que diz respeito ao uso 
de sanções como instrumento de coerção pelo ator hegemônico do siste-
ma internacional, os Estados Unidos. Assim, como a dissuasão, objetivo 
inerente às sanções norte-americanas, nem sempre é bem-sucedida, 
busca-se, a partir de uma análise qualitativa dessa agenda, lançar luz 
sobre a instrumentalização desses mecanismos como instrumentos 
de pressão destinados à mudança de comportamento de seus alvos na 
América Latina.
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O capítulo está dividido em cinco partes, além da introdução e da 
conclusão. Na primeira parte, apresentamos abordagens teóricas e 
conceituais utilizadas para caracterizar e entender o uso das sanções 
econômicas como arma de pressão econômica dos Estados Unidos no 
âmbito de sua política externa. Na segunda, apresentamos o debate 
sobre a efetividade das sanções econômicas no sentido de atingir seus 
objetivos pré-estabelecidos. Na terceira, apontamos a consolidação da 
política comercial norte-americana como um dos instrumentos de sua 
política externa. Na quarta, abordamos a opção norte-americana pelo 
uso de seu poder financeiro como forma de atingir objetivos políticos no 
âmbito de suas sanções econômicas. Na quinta e última, apresentamos 
uma breve análise das recentes sanções econômicas dos Estados Unidos 
para Cuba, Nicarágua e Venezuela.

Conceituações e debates

Os primeiros estudos sobre sanções econômicas tiveram seu ápice nos 
anos 1960 e 1970 e concluíram que elas não eram tão efetivas quanto o 
uso da força militar (Baldwin, 1985). Em meados dos anos 1980, uma 
nova onda de estudos passou a questionar o pessimismo dos estudos dos 
anos anteriores sobre sanções econômicas. Segundo esses estudos, a 
eficiência das sanções econômicas foi subestimada por conta de poucos 
casos célebres de falhas como os da Liga das Nações versus Itália (1935) e 
EUA versus Cuba (1960). Nesse contexto de novas discussões sobre a efe-
tividade das sanções econômicas, Robert A. Pape refutou o estudo mais 
famoso que defende a efetividade das sanções econômicas, elaborado 
por Gary Hufbauer, Jeffrey Schott e Kimberly Ann Elliot (Estudo HSE) 
publicado em 1985 e atualizado em 1990.

Utilizado como forma de pressionar países a mudar seu comporta-
mento em relação a determinadas políticas, os EUA são o país que mais 
lançaram mão de sanções econômicas contra terceiros países (Cortright; 
Lopez, 2000; Hufbauer et al., 2009). Para Pape (1998), o propósito cen-
tral da política de sanções econômicas é a mudança de comportamento 
do país alvo de sanções. Da mesma forma, Neuenkirch e Neumeier 
(2015) argumentam que se trata de meios pelos quais os Estados forçam 
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os Estados-alvo a se comportarem de acordo com seus interesses por 
meio de danos econômicos decorrentes de tais sanções. Por outro lado, 
Baldwin (1998) argumenta que esse conceito deve ser ampliado no senti-
do de contemplar não somente a coerção econômica como meio para se 
atingir um fim político. Baldwin sustenta que esse tipo de coerção pode, 
também, ter objetivos econômicos no âmbito das disputas comerciais e 
a redução das capacidades militares do estado-alvo (economic warfare). 

Nesse sentido, o debate que tenta emergir entre estudiosos do tema 
recai sobre o tradicional entendimento das sanções econômicas bem 
como seus objetivos como defende Pape (medida coercitiva para mudar 
o comportamento do país-alvo). Nesse caso, a mensuração da efetividade 
das sanções econômicas ficaria mais restrita à percepção de êxito em 
relação à mudança de comportamento dos países-alvo em decorrência 
da aplicação de sanções econômicas. Já a visão mais abrangente sobre 
os objetivos das sanções econômicas, como propõe Baldwin, é mais 
complacente no sentido de medir sua efetividade tendo em vista, justa-
mente, a maior amplitude de seus objetivos. Pape (1997, p. 95) refuta a 
conceituação de sanções econômicas de Baldwin argumentando que “os 
determinantes do sucesso para categorias diferentes de objetivos pro-
vavelmente não serão os mesmos e, sendo assim, requer investigações 
teóricas distintas”. 

A partir da Primeira Guerra Mundial, as sanções econômicas passa-
ram a ser percebidas como a alternativa liberal às guerras. Desde então, 
são vistas como tão efetivas quanto o uso da força com a vantagem de 
serem “mais humanas”. Nessa discussão entre liberais institucionalistas 
e realistas, Robert Pape (1997, p. 90) reforça que “tanto as sanções econô-
micas quanto a força militar são métodos de emprego de poder que pode 
ser utilizado por qualquer tipo de ator”. Essa abordagem que compara a 
sanções econômicas e a força militar como métodos de emprego de po-
der nos remete às fontes do poder estrutural estabelecidas por Strange 
(1994) em sua abordagem sobre o campo de estudo da Economia Política 
Internacional.

Susan Strange reconhece o poder relativo e o poder estrutural como 
as duas formas de exercício de poder na economia política. Na visão da 
autora, poder relativo diz respeito ao poder de um país fazer com que 
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outro país faça algo que normalmente não faria. Já “[...] poder estrutu-
ral trata do poder de moldar e determinar instituições as estruturas da 
economia política global na qual outros estados, suas políticas, suas em-
presas e seus cientistas e outros profissionais devem operar” (Strange, 
1994, p. 24). 

A autora assegura ainda que, dado o dinamismo das relações eco-
nômicas globais entre Estados e entre empresas, a atenção recai sobre 
o poder estrutural e suas fontes: segurança, conhecimento, finanças e 
produção. Ao tratar a segurança como uma estrutura de poder, tem-se 
a capacidade de se prover proteção contra ameaças internas e externas. 
Assim, no que se refere à produção, essa estrutura de poder diz respeito 
ao poder de decidir o que deve ser produzido, por quem, por quais meios 
e com qual combinação de fatores de produção: terra, trabalho, capital 
e tecnologia. Quanto ao poder estrutural das finanças, pressupõe-se o 
poder de se criar e controlar a oferta e a distribuição de crédito. Por fim, 
o conhecimento como fonte de poder estrutural aborda a habilidade e a 
capacidade de se prover, limitar e decidir o acesso de outros ao conheci-
mento (Strange, 1994).

Em que pese as diferenças conceituais sobre as formas de se medir 
a efetividade das sanções econômicas, esta análise considera a caracte-
rística principal que contempla as principais abordagens analíticas sobre 
a efetividade das sanções econômicas, qual seja, a mudança de com-
portamento do país-alvo. Dessa forma, Pape (1997) entende as sanções 
econômicas como uma das três estratégias de pressão econômica interna-
cional – sanções econômicas, guerra comercial e guerra econômica – no 
âmbito maior das duas principais armas econômicas que podem ser utili-
zadas contra toda uma economia ou contra um setor econômico crucial da 
economia de um país: a restrição comercial e a restrição financeira.

Enquanto a restrição comercial parte do entendimento de que o 
comércio pode ser completamente suspenso ou tarifas podem ser gra-
dualmente aumentadas, a restrição financeira pressupõe o bloqueio 
parcial ou completo do fluxo financeiro. Como essas armas econômicas 
podem ser empregadas para o atingimento de diferentes objetivos polí-
ticos, o tomador de decisão poderá lançar mão de diferentes estratégias. 
São elas:
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•	 	 Sanções econômicas: buscam diminuir o bem-estar econômico 
do país-alvo por meio da redução do comércio internacional com 
o objetivo de coagir o governo do país-alvo a mudar seu compor-
tamento. As sanções podem coagir diretamente o governo-alvo 
convencendo-o de que não vale a pena resistir às sanções; ou 
sanções podem coagir indiretamente os governos-alvo ao induzir 
pressão popular a ceder às sanções, ou ao induzir revolta popular 
a derrubar o governo-alvo e substituí-lo por outro governo que 
faça concessões. A principal medida da intensidade das sanções 
econômicas é a redução do Produto Nacional Bruto ao longo do 
tempo;

•	 	 Guerras comerciais: quando um estado ameaça infligir ou in-
fligi dano econômico como forma de persuadir o país-alvo a 
concordar com os termos de comércio favoráveis ao país coator. 
Geralmente, ocorrem entre parcerias comerciais já estabelecidas. 
Não buscam influenciar o comportamento político do estado-al-
vo, mas sim suas políticas econômicas internacionais que afetam 
a riqueza do estado coator. A principal medida da intensidade de 
pressão da guerra comercial é a mudança no preço que o estado-
-alvo recebe (ou deve pagar) por um produto ou serviço afetado 
pela guerra comercial;

•	 	 Guerra econômica: busca fraquejar o produto econômico poten-
cial com o objetivo de enfraquecer suas capacidades militares 
em uma corrida armamentista em tempos de paz ou durante 
uma guerra. Quanto maior a capacidade produtiva, maior será 
sua habilidade de produzir equipamentos tecnologicamente so-
fisticados e de mobilizar pessoas e riqueza para o uso militar.  
A principal medida da pressão da guerra econômica sobre o esta-
do-alvo é a mudança na sua produção militar.

A efetividade das sanções econômicas

Segundo Pape (1997), sanções econômicas foram utilizadas pelas po-
tencias mundiais e pelo Conselho de Segurança da ONU para forçar a 
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retirada do Iraque do Kuaiti, impedir a Sérvia de ajudar os rebeldes bós-
nios, ajudar a derrubar a junta militar haitiana e a pôr um fim no regime 
de apartheid na África do Sul. De 1991 a 1994, o Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU) impôs oito sanções mandatórias 
– Iraque (1990), Iugoslávia (1992), Líbia, Somália e Libéria (1992) e Haiti, 
Ruanda e o movimento União Nacional para a Independência Total de 
Angola (Unita), em Angola em 1994 – em comparação com duas impostas 
entre os anos de 1945 e 1990 – Rodésia (1966) e África do Sul em 1977.

As sanções econômicas são utilizadas como opção ao uso da força, 
que tem um custo político e humano imediato. Contudo, há estudos 
que mostram que sanções econômicas falharam em atingir seus obje-
tivos em 65% a 95% dos casos (Hufbauer et al., 2009; Pape, 1997, 1998). 
Adicionalmente, estudos também mostram que sanções econômicas 
afetaram negativamente o comportamento dos estados no sentido de 
forçá-los a respeitar os direitos humanos (Peksen, 2009; Wood, 2008) ou a 
promover a democracia (Peksen; Drury, 2010).

Importante reforçar o fato de que sanções econômicas têm um 
efeito devastador sobre a qualidade de vida das pessoas nos países-al-
vo. Nesse sentido, estudos de casos mostram a dificuldade de acesso à 
comida e água potável (Cortright; Lopez, 2000; Weiss et al., 1997), remé-
dios e serviços de saúde (Garfield, 2002; Gibbons; Garfield, 1999), além 
de efeitos adversos sobre a expectativa de vida e mortalidade infantil (Ali 
Mohamed; Shah, 2000; Daponte; Garfield, 2000).

O trabalho de Neuenkirch e Neumeier (2015) analisou o efeito das 
sanções econômicas dos EUA sobre a lacuna de pobreza (porverty ga)1 nos 
países-alvo no período 1978-2011. Os autores constataram um impacto 
negativo sobre o nível de pobreza nos países sancionados em compa-
ração com seus países vizinhos mais próximos, apontando uma lacuna 
de pobreza maior de 2,3-5,1 pp. Adicionalmente, o estudo mostrou que 
“sanções severas como embargos de combustível, restrições comerciais, 
congelamento de ativos ou embargos na maioria ou em todos a ativida-

1	 Estima a profundidade da pobreza considerando o quão longe, em média, os pobres estão 
dessa linha de pobreza, ou seja, o déficit médio da linha de pobreza em 1,25 dólares america-
nos Paridade Poder de Compra (PPC).
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de econômica é particularmente prejudicial em termos de seu impacto 
sobre a pobreza”.

Esses estudos mais recentes sobre a ineficácia das sanções eco-
nômicas quanto ao seu objetivo principal de promover a mudança de 
comportamento do país-alvo convergem com os primeiros achados de 
Pape (1997). Nesse sentido, tais estudos reforçam que ainda que coope-
ração entre as grandes potências seja estabelecida, a política doméstica 
e internacional de países como a China e a Rússia ainda geram preocu-
pações no sentido de que não há garantias de que esses países estariam 
dispostos a adotarem políticas ocidentais em detrimento de seus res-
pectivos interesses nacionais. Assim, chama a atenção a assertividade 
do autor em destacar que o fracasso das sanções está mais relacionado 
com a natureza do país-alvo do que necessariamente com a cooperação 
entre os países autores de tais sanções. Além de apontar para a instru-
mentalização do sentimento nacionalista como elemento da resiliência 
da população do país-alvo das sanções por parte dos governantes desses 
países, os achados de Pape também apontam para a falta de evidências 
empíricas que sustentem a tese de que o aumento da severidade das san-
ções econômicas, no sentido de infligir grandes perdas econômicas ao 
país-alvo, resulta no seu sucesso.

O comércio como instrumento da política externa 
norte-americana

Com o fim da Primeira Guerra Mundial, o presidente Woodrow Wilson 
buscou estabelecer, por meio dos Catorze Pontos, o livre-comércio entre 
as nações que vinham se relacionando em meio ao crescente protecio-
nismo em um contexto de seguidas crises econômicas desde a década 
de 1870 (Kindleberger; Aliber, 2013). Contudo, Woodrow Wilson, políti-
co democrata, enfrentou forte resistência do Partido Republicano que 
conseguiu estabelecer, ao longo dos anos (1921-1933), uma forte política 
contrária ao internacionalismo wilsoniano. A aversão a uma maior in-
tegração econômica do país com a economia mundial se materializava, 
justamente, pela implementação de elevadas tarifas de importação no 
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âmbito da plataforma republicana: grandeza nacional e independência 
econômica.

Assim, durante a grande depressão do início dos anos 1930, o 
Congresso Nacional, controlado pelos republicanos, implementou o 
Smoot-Hawley Tariff Act de 1930, que elevou as tarifas ao nível mais 
alto em 100 anos, com o alegado objetivo de proteger os empregos e 
as fazendas americanas da concorrência estrangeira. No entanto, seus 
concorrentes internacionais adotaram a mesma estratégia protecionista 
agudizando o declínio da economia norte-americana, o que promoveu o 
retorno do Partido Democrata à Casa Branca.

No âmbito da legislação que respaldou o New Deal, os democratas 
conseguiram implementar o Reciprocal Trade Agreement Act (RTA) de 
1934 que acabou por se consolidar como um verdadeiro divisor de águas 
da política externa norte-americana. Até então, o congresso norte-ameri-
cano detinha o poder de estabelecer tarifas comerciais muito influenciado 
pelo forte lobby empresarial. Com o RTA, o congresso nacional cedeu à 
Presidência da Pepública autoridade para negociar tarifas entre os EUA 
e as demais nações, especialmente as latino-americanas, levando a uma 
drástica redução no patamar das tarifas comerciais do país. A partir desse 
momento, o presidente dos EUA passou a ter as condições de negociar 
acordos bilaterais de comércio sem a necessidade de aprovação prévia do 
congresso2. Contudo, a crise na Europa levou os países a incrementarem 
suas estratégias protecionistas agudizando as contradições políticas no 
continente que levaram à eclosão da Segunda Guerra Mundial.

No pós-Segunda Guerra Mundial, os EUA já vinham implementando 
mudanças no sistema mundial no sentido de promover o livre-comércio 
no âmbito de suas relações internacionais como forma de gerar prosperi-
dade e cooperação nas mais diversas agendas, principalmente no campo 
da segurança. É importante ressaltar que com o fim da Segunda Guerra, 
os norte-americanos, principalmente os políticos republicanos, passaram 
a enxergar a liberalização comercial mais como uma grande oportunida-
de do que como uma ameaça. Assim, no contexto do conflito Leste-Oeste 

2	 Ver: https://history.house.gov/Historical-Highlights/1901-1950/The-Reciprocal-Trade-
Agreement-Act-of-1934/.

https://history.house.gov/Historical-Highlights/1901-1950/The-Reciprocal-Trade-Agreement-Act-of-1934/
https://history.house.gov/Historical-Highlights/1901-1950/The-Reciprocal-Trade-Agreement-Act-of-1934/
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(EUA-URSS), a classe política norte-americana percebeu o comércio como 
um importante elemento da política externa do país no sentido de incor-
porar mais países ao que era chamado “mundo capitalista”.

Assim, ao mesmo tempo em que o bloco soviético sinalizava para 
o risco de colapso de sua integridade territorial, política e econômica, 
os EUA avançavam sua agenda liberalizante no âmbito de sua política 
externa ao firmar, em 1993, o Acordo de Livre-Comércio da América do 
Norte (Nafta), que incluía EUA, Canadá e México. Paralelamente a esse 
movimento regional, os EUA também promoveram a criação, em 1995, 
da Organização Mundial do Comércio (OMC) em continuidade às nego-
ciações que se davam no âmbito do GATT-1947. Enquanto o GATT teria 
sido bem-sucedido em promover rodadas de negociações que visavam à 
redução de barreiras tarifárias do comércio, a OMC tinha como um de 
seus objetivos principais a redução das barreiras não tarifárias como as 
restrições quantitativas, licenciamentos de importação, procedimentos 
alfandegários, valoração aduaneira arbitrária ou com valores fictícios, 
medidas antidumping, medidas compensatórias, subsídios, medidas de 
salvaguarda e medidas sanitárias e fitossanitárias.

Contudo, a partir de meados dos anos 1990, observou-se um crescen-
te descontentamento no âmbito das relações capital-trabalho por conta 
dos efeitos dessa nova agenda comercial liberalizante que desmantela-
va legislações trabalhistas e ambientais. Esse descontentamento passou 
a encontrar espaço, novamente, no debate político norte-americano. 
Nesse sentido, é possível afirmar que o colapso do consenso costurado 
entre republicanos e democratas em torno de uma agenda comercial li-
beralizante se deu com a proposta democrata de dois grandes projetos 
regionais de integração comercial: a Parceria Trans-Pacífica – Trans-
Pacific Partnership (TPP); e a Parceria Transatlântica de Comércio e 
Investimento – Transatlantic Trade and Investiment Partnership (TTIP). 

A TTIP é uma proposta de acordo de comércio e investimento que 
busca facilitar a eliminação de barreiras não tarifárias no fluxo comer-
cial de bens e serviços e o incremento dos investimentos entre os EUA e 
a União Europeia, por meio de reconhecimento mútuo de procedimen-
tos e harmonização de legislações. De acordo com Valdez (2016, p. 42), 
apesar da TTIP ter sido oficialmente anunciada no discurso da União, 
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proferido pelo presidente Barack Obama, em fevereiro de 2013, é sabido 
que esse acordo é fruto de idas e vindas em torno de uma longa negocia-
ção que se arrasta desde meados da década de 1990.

Já a TPP, anunciada em 5 de outubro de 2015, foi uma proposta de 
criação de um acordo de livre-comércio envolvendo a economia norte-
-americana e outras 11 economias às margens do Pacífico (Austrália, 
Canadá, Japão, Malásia, México, Peru, Vietnã, Chile, Brunei, Singapura, 
Nova Zelândia). Essa proposta surgiu em um contexto marcado pela con-
solidação da integração produtiva da Ásia às cadeias globais de valor. 
Assim, as questões mais complexas e chaves nas negociações pertinen-
tes ao sistema produtivo global, também tratadas no âmbito da OMC, 
como propriedade intelectual, investimentos, serviços etc. seriam equa-
cionadas de forma mais célere no âmbito desse acordo.

Observa-se com nitidez que nos dois mandatos da administração 
Obama, os EUA buscaram, apesar da forte resistência dos republicanos 
no congresso nacional, avançar sua agressiva estratégia de inserção 
comercial do país frente à igualmente agressiva projeção comercial da 
China em meio às mudanças da planta produtiva global. 

Por fim, percebe-se que a TTIP se insere em uma disputa nas 
relações de poder no sistema internacional. O protagonismo 
tradicional dos Estados Unidos, da União Europeia e do Japão 
nos fluxos de comércio e investimentos internacionais, desde a 
década de 70, é inquestionável. No entanto, a inserção comer-
cial da China nas últimas duas décadas contribuiu para a ace-
leração da reestruturação produtiva mundial e da competição 
por mercados. Ao se analisar a TTIP com outras estratégias de 
liberalização de comércio e investimento encampadas pelos 
Estados Unidos, como a Trans-Pacific Partnership e os demais 
acordos bilaterais de livre comércios, percebe-se uma ante-
cipação do país norte-americano no sentido de moldar um 
padrão internacional de comércio, buscando assegurar seus 
interesses nacionais em detrimento dos interesses chineses. 
Dessa forma, a vinculação dos mercados com a TTIP acabaria 
por pressionar a própria China a aderir a esse novo padrão in-
ternacional de comércio (Valdez, 2016, p. 55).
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O sistema financeiro como arma de pressão 
econômica dos Estados Unidos

Os EUA instrumentalizam o poder de sua economia e de sua moeda para 
coagir e condicionar o comportamento de países de acordo com seus 
interesses nacionais. Dessa forma, dificultar o acesso de países-alvo ao 
dólar é o princípio básico das sanções norte-americanas. Nesse sentido, 
qualquer empresa que necessite transacionar bens ou serviços em dó-
lares necessita atender aos requisitos impostos pela política de sanções 
norte-americanas.

Os EUA adaptaram sua política de sanções para uma sofisticada 
política que contempla o acesso ao seu sistema financeiro doméstico 
com repercussão sobre todo o sistema global de finanças. Essa mudan-
ça se deu a partir dos atentados terroristas de 11 de setembro de 2001.  
O novo instrumental de sanções passou a funcionar com o acesso aos da-
dos da Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunications 
(SWIFT), bem como a operacionalização da Seção 311 do Ato Patriota. 

De acordo com Ferreira (2021), ao sancionar um agente acusado 
de práticas ilícitas, o Secretário do Tesouro dos EUA torna-o um risco 
para todo o sistema financeiro global impedindo todos seus atores de 
se relacionarem com o agente alvo das sanções. Com o Ato Patriota, os 
EUA passaram a impor requisitos relacionados ao combate à lavagem de 
dinheiro e crimes financeiros em uma ampla gama de novos atores co-
merciais, dificultando a ocorrência de crimes por meio de negócios e 
canais financeiros lícitos3.

Em 2005, o então presidente George W. Bush assinou a Ordem Executiva 
133824 permitindo as autoridades do país a bloquearem ativos de pessoas 
acusadas de se envolverem ou apoiarem o desenvolvimento de armas de 
destruição em massa. Adicionalmente, ao lidar com sanções econômicas 
contra Iran e Rússia, os EUA passaram a lançar mão, com mais frequên-

3	 Ver: https://s3.us-east-2.amazonaws.com/defenddemocracy/uploads/documents/CSIF_
Securing_American_Interests.pdf.

4	 Ver: https://www.federalregister.gov/documents/2005/07/01/05-13214/blocking-property-o-
f-weapons-of-mass-destruction-proliferators-and-their-supporters.

https://s3.us-east-2.amazonaws.com/defenddemocracy/uploads/documents/CSIF_Securing_American_Interests.pdf
https://s3.us-east-2.amazonaws.com/defenddemocracy/uploads/documents/CSIF_Securing_American_Interests.pdf
https://www.federalregister.gov/documents/2005/07/01/05-13214/blocking-property-of-weapons-of-mass-destruction-proliferators-and-their-supporters
https://www.federalregister.gov/documents/2005/07/01/05-13214/blocking-property-of-weapons-of-mass-destruction-proliferators-and-their-supporters
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cia, de sanções secundárias. Esse foi o caso, por exemplo, da proibição 
de acesso ao mercado norte-americano de empresas que realizam negó-
cios com a República Islâmica do Irã que vem sofrendo sanções pelo seu 
programa nuclear, assim como com a Rússia no contexto da anexação da 
Crimeia, em 2014, e seu apoio aos separatistas no leste do território ucra-
niano. Nesse sentido, vale lembrar que, de acordo com Ferreira (2021, 
p. 161) “enquanto a maioria das sanções contra os outros países são re-
guladas pela OFAC e/ou resultado da evocação do Ato Patriota, a pressão 
comercial contra a China é gerenciada pelo USTR”5.

Na administração Trump, o governo dos EUA, em linha com o posi-
cionamento consolidado no Partido Republicano, desengajou-se da TPP; 
impôs ao Canadá e ao México uma renegociação do Nafta em termos 
mais favoráveis aos norte-americanos; e deram continuidade à utilização 
da pressão financeira como mecanismo de poder no âmbito da política 
externa do país. O Quadro 1 ilustra a instrumentalização do poder finan-
ceiro dos EUA como arma de pressão econômica com objetivos políticos 
no âmbito de sua política externa.

QUADRO 1 – Cronologia das sanções do governo Trump implementadas por meio do 
Departamento do Tesouro

Nome da sanção País a qual foi direcionada Data

Countering America’s Adver- saries 
Through Sanctions Act (CAATSA)

Irã; Rússia; Coreia do Norte 03/01/2017

Executive Order 13804 Sudão 11/07/2017

Executive Order 13808 Venezuela 24/08/2017

Executive Order 13810 Coreia do Norte 20/09/2017

NSPM-5: Strengthening the Policy 
of the United States Toward Cuba

Cuba 20/10/2017

Executive Order 13818 Rússia 20/12/2017

Executive Order 13827 Venezuela 19/03/2018

5	 United States Trade Representatives é a agência governamental que atua como principal con-
selheiro, negociador e porta-voz do presidente dos EUA em questões comerciais.
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Nome da sanção País a qual foi direcionada Data

Executive Order 13835 Venezuela 21/05/2018

Executive Order 13846 Irã 06/08/2018

Executive Order 13848
Não é direcionada a um país 
específico

12/09/2018

Executive Order 13849 Irã; Rússia; Coreia do Norte 20/09/2018

Executive Order 13850 Venezuela 01/11/2018

Executive Order 13851 Nicarágua 27/11/2018

Executive Order 13857 Venezuela 25/01/2019

Executive Order 13863
Não é direcionada a um país 
específico

15/03/2019

Executive Order 13871 Irã 08/05/2019

Executive Order 13876 Irã 24/06/2019

Executive Order 13882
Não é direcionada a um país 
específico

01/08/2019

Executive Order 13883 Rússia 01/08/2019

Executive Order 13884 Venezuela 05/08/2019

Executive Order 13886

Não há identificação no 
corpo do texto de algum 
país específico, no entanto 
direciona as medidas ao 
Oriente Médio

09/09/2019

Executive Order 13894 Síria 14/10/2019

Executive Order 13902 Irã 10/01/2020

Executive Order 13928
Pessoas vinculadas ao Tribunal 
Penal Internacional (TPI)

11/06/2020

Executive Order 13936 China 14/07/2020

Executive Order 13959 China 12/11/2020

Fonte: Ferreira (2021).
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Sanções econômicas dos Estados Unidos para 
Nicarágua, Venezuela e Cuba

Desde o início dos anos 1960, o embargo comercial a Cuba imposto pelos 
EUA com o objetivo de isolar o governo cubano tornou-se a peça central 
nas relações entre os dois países. No final de 2014, porém, o governo 
Obama iniciou uma mudança de política das sanções para o engajamen-
to e a normalização das relações. As mudanças incluíram a rescisão da 
designação de Cuba como Estado patrocinador do terrorismo internacio-
nal (maio de 2015); o restabelecimento das relações diplomáticas ( julho 
de 2015); e um afrouxamento das restrições a viagens, remessas, comér-
cio, telecomunicações e serviços bancários e financeiros (2015-2016). A 
restauração das relações levou a um maior engajamento de governo a 
governo, com mais de 20 acordos bilaterais e numerosos diálogos.

Contudo, em 2017, o presidente Trump emitiu um Memorando 
Presidencial de Segurança Nacional (NSPM) sobre o fortalecimento da 
política dos EUA em relação a Cuba. Esse movimento foi um retorno ao 
antigo status quo da relação entre os dois países. O NSPM incluía, por 
exemplo, restrições a transações com empresas controladas pelos mili-
tares cubanos. Em 2019, o governo Trump deu claros sinais de abandono 
de engajamento da administração Obama e aumentou significativamen-
te as sanções, principalmente sobre viagens e remessas, pela situação 
dos direitos humanos em Cuba, bem como pelo apoio do país ao governo 
de Nicolás Maduro na Venezuela.

Desde 2019, o conjunto de sanções está direcionada a impedir o 
acesso de Cuba ao petróleo venezuelano, além de restringir viagens e 
remessas. Embora uma mudança na política de Cuba não esteja entre as 
principais prioridades do presidente Biden, o governo americano estaria 
disposto a revisar decisões anteriores, incluindo a decisão de designar 
Cuba como Estado patrocinador do terrorismo. Contudo, após os pro-
testos de 11 de julho de 2021, o Departamento do Tesouro impôs sanções 
direcionadas a vários funcionários e entidades de segurança cubanas6.

6	 Ver: https://www.state.gov/cuba-restricted-list/list-of-restricted-entities-and-subentities-as-
sociated-with-cuba-effective-january-8-2021/.

https://www.state.gov/cuba-restricted-list/list-of-restricted-entities-and-subentities-associated-with-cuba-effective-january-8-2021/
https://www.state.gov/cuba-restricted-list/list-of-restricted-entities-and-subentities-associated-with-cuba-effective-january-8-2021/
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Nicarágua

O presidente Daniel Ortega e a vice-presidente, sua esposa, Rosario 
Murillo, são acusados pelo governo dos EUA de minarem sistematicamen-
te as estruturas democráticas da Nicarágua por meio da concentração do 
poder estendendo o controle pessoal do casal sobre todos os ramos do 
governo (sistema eleitoral, Suprema Corte e Assembleia Nacional). 

Ortega chegou ao seu primeiro mandato presidencial (1985-1990) em 
um período durante o qual os EUA apoiavam insurgentes de direita (con-
tras) em uma tentativa de derrubar o governo da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional (FSLN). Após três tentativas, Ortega se elegeu em 
2007 e 2011. Ortega se reelegeu para um terceiro mandato em 2016 e se 
reelegeu para o quarto mandato consecutivo nas tumultuadas eleições 
de 2021.

Até 2018, a Nicarágua desfrutava de relativa estabilidade econômica 
e política decorrente de amplas políticas de bem-estar social. No campo 
internacional, o país vinha estreitando suas relações com a Venezuela, 
Rússia e China. Contudo, a proposta governamental de reduzir os be-
nefícios da previdência social gerou protestos liderados por uma ampla 
gama de nicaraguenses. Desde então, o governo Ortega vem sendo acu-
sado de atuar violentamente na repressão desses protestos, assassinatos 
extrajudiciais, tortura, prisão política e repressão à imprensa, levando 
milhares de cidadãos ao exílio.

É nesse contexto que foi estabelecido o mais recente conjunto de 
sanções norte-americanas contra o governo nicaraguense pela alegada 
resposta violenta do governo da Nicarágua aos protestos iniciados em 18 
de abril de 2018, bem como ao desmonte sistemático por parte do gover-
no Ortega. Outras alegações incluem o enfraquecimento das instituições 
democráticas e do Estado de direito; o uso de violência indiscriminada e 
táticas contra civis; e a corrupção que estaria levando à desestabilização 
da economia nicaraguense. No entender do governo dos Estados Unidos, 
a deterioração da estabilidade política e econômica na Nicarágua cons-
titui uma ameaça incomum e extraordinária para a segurança nacional 
e política externa dos EUA. Em vista desses acontecimentos, o governo 
Trump emitiu a Ordem Executiva nº 13851 em novembro de 2018.
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Essa ordem executiva determina que os Secretários de Estado e do 
Tesouro bloqueiem a propriedade ou interesses materiais e imponham 
sanções a qualquer pessoa que seja responsável ou cúmplice ou esteja 
direta ou indiretamente envolvido em graves abusos de diretos humanos 
na Nicarágua; ações ou políticas que minam os processos ou instituições 
democráticas na Nicarágua; ações ou políticas que ameaçam a paz, a se-
gurança ou a estabilidade da Nicarágua etc. Desde a entrada em vigor da 
Ordem Executiva nº 13851, oito entidades e 31 indivíduos foram adiciona-
dos à lista Specially Designated Nationals and Blocked Persons (SDN). Trata-se 
de uma lista de pessoas ou entidades sob sanções/embargo do governo 
dos EUA visando terroristas, funcionários e beneficiários de certos regi-
mes autoritários e criminosos internacionais (por exemplo, traficantes 
de drogas). A lista é administrada pelo Escritório de Controle de Ativos 
Estrangeiros – Office of Foreign Assets Control (OFAC). Adicionalmente, 
as sanções impostas à Nicarágua respaldam-se, também, na Lei de 
Direitos Humanos e Anticorrupção da Nicarágua de 20187.

Venezuela

Desde o governo Trump, os EUA reconhecem Juan Guaidó como pre-
sidente interino e consideram a Assembleia Nacional venezuelana 
democraticamente eleita de 2015, que ele lidera atualmente, como a 
única instituição federal legítima, de acordo com a Constituição vene-
zuelana. Os EUA entendem que Nicolás Maduro não foi reeleito por meio 
de eleições livres e justas, apegando-se ao poder por meio da subversão 
das instituições democráticas, da manipulação de eleições e da força. 

A Ordem Executiva nº 13692 – Bloqueio de propriedade e suspen-
são da entrada de certas pessoas que contribuem para a situação na 
Venezuela –, assinada por Barack Obama em 2015, promoveu a designa-
ção de Nicolás Maduro, bem como outras autoridades de seu governo sob 
a acusação de corrupção e de ameaçar a normalidade democrática do 
país. Em janeiro de 2019, a Ordem Executiva nº 13850, em conjunto com 

7	 Ver: https://www.state.gov/nicaragua-sanctions/.

https://www.state.gov/nicaragua-sanctions/
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as determinações do Secretário do Tesouro, autorizou sanções contra 
pessoas determinadas a operar nos setores de ouro, petróleo, financeiro 
e defesa e segurança da economia venezuelana. Essa Ordem Executiva 
respaldou a designação da empresa petrolífera nacional venezuelana 
Petróleos de Venezuela, SA (PDVSA) e do Banco Central da Venezuela.

Ainda no mesmo ano, ao assinar a Ordem Executiva nº 13884, o go-
verno Trump autorizava o bloqueio de todos os bens e interesses em 
propriedade do governo da Venezuela que estejam nos EUA ou que es-
tejam na posse ou controle de qualquer pessoa dos EUA. Paralelamente 
à assinatura da Ordem Executiva nº 13884, o Tesouro também emitiu a 
Licença Geral nº 31, que autoriza, entre outras coisas, transações com 
Guaidó e a Assembleia Nacional, atividades para negócios oficiais de 
certas organizações internacionais e atividades que Organizações Não 
Governamentais (ONGs) realizam para apoiar projetos humanitários 
para atender a necessidades da Venezuela. Além disso, o Tesouro man-
tém amplas isenções para transações relacionadas a bens humanitários, 
e a Licença Geral nº 39 aborda especificamente as atividades em resposta 
à pandemia da covid-19.

QUADRO 2 – Sanções relacionadas à Venezuela

Ordem Executiva/Legislação Conteúdo Data

Ordem Executiva 13884
Bloqueio de Propriedade do 
Governo da Venezuela 

05/08/2019

Ordem Executiva 13857
Tomando medidas adicionais para 
lidar com a emergência nacional em 
relação à Venezuela 

25/01/2019

Ordem Executiva 13850
Bloqueio de propriedade de 
pessoas adicionais que contribuem 
para a situação na Venezuela 

01/11/2018

Ordem Executiva 13835
Proibição de certas transações 
adicionais com relação à Venezuela 

21/05/2018

Ordem Executiva 13827
Tomando medidas adicionais para 
resolver a situação na Venezuela 

19/03/2018

Ordem Executiva 13808
Imposição de sanções adicionais 
com respeito à situação na 
Venezuela 

24/08/2017
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Ordem Executiva/Legislação Conteúdo Data

Ordem Executiva 13692

Bloqueio de bens e suspensão 
da entrada de certas pessoas que 
contribuem para a situação na 
Venezuela 

08/03/2015

Legislação
Lei de Defesa dos Direitos Humanos 
e Extensão da Sociedade Civil da 
Venezuela de 2016

15/07/2016

Legislação
Lei de Defesa dos Direitos Humanos 
e da Sociedade Civil da Venezuela 
de 2014

18/12/2014

Fonte: United States of America (2018).

Conclusão

O uso de sanções unilaterais por parte dos EUA tem sido recorrente, em 
que pese os vários trabalhos que apontam para a baixa efetividade das 
sanções econômicas no sentido de promover mudanças de comporta-
mento dos países-alvo. Da mesma forma, estudos demonstram o alto 
custo dessas medidas para a população que sofre seus efeitos diretos e 
indiretos. Ao estrangular a atividade econômica, as sanções desgastam 
alianças do país-alvo com seus vizinhos regionais e destes com o país 
autor das sanções. Por outro lado, domesticamente, o país enfrenta o 
desgaste com suas bases empresariais de apoio na medida em que as 
sanções impactam negativamente suas estratégias de negócios.

Partindo das sanções tradicionais que se concentravam principal-
mente na ideia de criar obstáculos para o acesso de países-alvo ao fluxo 
comercial internacional, os Estados Unidos passaram a utilizar a cen-
tralidade de sua economia no âmbito do sistema financeiro nacional e 
internacional como arma econômica. Como se viu, a partir dos anos 
2000, o Departamento do Tesouro norte-americano elaborou listas cada 
vez mais longas de “Nacionais Especialmente Designados” (SDNs) e ins-
tituições “de preocupação primária com lavagem de dinheiro”. Nesse 
sentido, foi possível perceber um considerável aumento de ordens 
executivas destinadas a estrangular o acesso de pessoas e instituições 
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envolvidas direta ou indiretamente com países-alvo de sanções nor-
te-americanas. Esse aumento se deu de forma consistente durante as 
administrações Bush, Obama e, principalmente, no governo Trump.

No que diz respeito às sanções estadunidenses sobre Cuba, Nicarágua 
e Venezuela, seus resultados não têm sido positivos no que se refere à 
mudança de comportamento dos governos centrais desses países. As 
fortes restrições ao acesso ao sistema financeiro e ao fluxo comercial 
internacional atingem principalmente as populações desses países que 
sofrem de diversas formas seus impactos na deterioração multidimen-
sional da qualidade de vida nesses países.

Ao insistir na intensificação do uso da pressão financeira como arma 
de pressão econômica para que terceiros países comportem-se de acor-
do com os interesses da política externa norte-americana, é provável que 
os países do Sul-Global busquem ainda mais alternativas ao dólar norte-
-americano e ao sistema de pagamentos internacional (SWIFT), ambos 
vulneráveis aos interesses dos EUA. 
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capítulo 10

Prioridades e desafios da política imigratória 
do Brasil depois da Segunda Guerra Mundial

Yannis G. S. Papadopoulos

Introdução

A questão da migração perpassa o processo da construção da nação e in-
fluencia o diálogo público no Brasil sobre o conteúdo da brasilianidade, 
o cidadão ideal e o projeto de desenvolvimento. Esse capítulo tem como 
objetivo analisar os fatores que influenciaram a política migratória do 
Brasil e os discursos públicos sobre o tema da migração durante a pri-
meira metade do século XX.

A política migratória do Brasil passou por várias fases. Durante o pe-
ríodo colonial, o trabalho escravo fornecia a força de trabalho necessária 
para a economia de plantation, tornando o assentamento em massa uma 
prioridade menor. Foi somente com a transferência da corte portuguesa 
para o Rio de Janeiro em 1808 e, em particular, com a independência do 
Brasil em 1822, que o governo iniciou uma política de atração de colonos 
europeus. Οs intelectuais orgânicos, os funcionários públicos e os polí-
ticos brasileiros durante os séculos XIX e XX eram influenciados pelas 
ideias hegemônicas no resto do mundo sobre eugenia e desenvolvimento. 
Nesse sentido, as políticas migratórias adotadas desde a independência 
foram resultado da integração do Brasil na esfera global.
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A primeira onda de globalização (1870-1913) implicava a livre mo-
bilidade internacional do capital sob o padrão-ouro, juntamente com a 
mobilidade de mão de obra relativamente irrestrita através de frontei-
ras nacionais mais ou menos porosas. Durante um período de grande 
mobilidade transatlântica de 1881 a 1930, 3.964.300 imigrantes se estabe-
leceram no Brasil (Albornoz-Sanchez, 2014; Alonso, 2007). Por mais de 
três décadas, de 1850 a 1885, o número de imigrantes entrando no Brasil 
aumentou gradualmente, atingindo o pico em 1914, e passando por um 
período de estagnação durante o período entre guerras, apenas para ga-
nhar impulso novamente no final da Segunda Guerra Mundial até o final 
dos anos 1950, período que marca o final da migração maciça da Europa.

O debate sobre a política imigratória no Brasil

A partir de meados do século XIX, quando os movimentos de populações 
passaram a ser objeto de preocupações e medidas políticas, os controles 
nas fronteiras, os passaportes e os contratos de trabalho, bem como os 
acordos bilaterais baseados nas alegadas necessidades dos mercados de 
trabalho (nacionais) começaram a aparecer. A imigração no sentido mo-
derno do termo, em contraste com as formas anteriores de “migração”, é 
resultado da importância que os meios jurídicos e administrativos de in-
tervenção estatal, obtiveram no controle da vida cotidiana dos indivíduos 
em geral e sua mobilidade mais especificamente (Noiriel, 1989).

Duas questões dominaram o debate sobre a política imigratória bra-
sileira: os tipos de imigrantes desejáveis e os limites entre a jurisdição 
das autoridades estaduais e federais sobre a legislação migratória. Após 
a ascensão das ideias de eugenia no final do século XIX, a reserva para 
os estrangeiros começou a tomar dimensões significativas, instigando 
novos desenvolvimentos importantes, tanto em relação à mobilidade 
humana e atitudes em relação a ele. A questão da raça foi explícita ou 
implicitamente considerada em todas as decisões relativas à seleção de 
imigrantes. Como aconteceu com outros países de imigração, houve uma 
clara preferência pelos imigrantes europeus. Após a independência, o 
governo brasileiro considerou as terras públicas “vazias” e favoreceu os 
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colonizadores europeus sobre os negros e os indígenas, que eram consi-
derados “nômades e incivilizados” (Seyferth, 2002, p. 119).

Em contraste com os Estados Unidos, o Brasil não introduziu uma 
proibição de imigrantes da Ásia, no entanto, a constituição de 1891 
incentivou os imigrantes de cultura latina – italianos, espanhóis, por-
tugueses – a se estabelecerem no País (Salles, 2007). Pessoas do sul da 
Europa que sofreram discriminação nos Estados Unidos da América 
(EUA) e na Austrália, por serem consideradas racialmente inferiores e 
inassimiláveis, foram bem-vindas no Brasil, não apenas como mão de 
obra necessária, mas também como colonos que contribuíram para o 
branqueamento da população. Os migrantes do Sul da Europa fortale-
ceram os laços entre os países mediterrâneos e o Brasil e tinham um 
impacto profundo na economia, na sociedade e na cultura, especialmen-
te no Sudeste e no Sul do país.

No início do século XX, os imigrantes começaram a ser percebidos 
como potenciais inimigos do Estado, uma ameaça à ordem social, e o 
Brasil aprovou uma legislação que permitia a expulsão de estrangeiros 
sediciosos (Oliveira, 2011). Essa transição conceitual de “imigrantes” que 
poderiam ser integrados no Brasil e contribuir para seu desenvolvimen-
to em “alienígenas” inassimiláveis e potencialmente perigosos sinalizou 
o início de um período de restrições na mobilidade humana após a 
Primeira Guerra Mundial (Moraes, 2014, p. 153).

No período de entreguerras, quando os maiores países receptores 
estavam adotando políticas migratórias restritivas para limitar a entrada 
de migrantes do Sul e Leste da Europa, a América Latina aparecia nos 
fóruns internacionais como um continente que poderia absorver o “ex-
cesso de população” do “velho mundo”. A migração era vista como um 
motor de desenvolvimento para os países de acolhimento da América 
Latina. Dessa forma, nessa época, o debate sobre a ligação entre a mi-
gração e o desenvolvimento (migration-development nexus) começaram 
a dominar as discussões nos fóruns internacionais. Durante o período 
entreguerras, foi a Organização Internacional do Trabalho (OIT) que 
encampou esses projetos, e após a Segunda Guerra Mundial os EUA, 
principalmente, assumiram essa agenda.
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Em 1938, a OIT, a fim de combinar os desejos de certos países de envio 
e de recebimento de migrantes, convocou uma conferência em Genebra 
e inaugurou a discussão sobre a regulação internacional de migração, 
como parte de um plano mais amplo para a criação de uma organização 
internacional que informaria imigrantes potenciais e os ajudaria durante 
a viagem e a fase de adaptação no país de acolhimento (International 
Labour Office, 1938; Waelbroeck, 1942). Considerando mesmo que cer-
tos países ultramarinos, gradualmente, relaxariam as restrições para os 
agricultores, a organização propôs que a migração de colonos agrícolas 
deveria ser o objetivo principal do organismo proposto (Kulischer, 1943).

O governo brasileiro estava interessado nesse projeto. Getúlio Vargas 
na década de 1930 adotou uma política migratória mais restritiva refle-
tida no sistema de cotas de nacionalidade de 1934, que espelhava as leis 
dos Estados Unidos de 1921 e 1924 (Koifman, 2002; Truzzi, 2003). O prin-
cipal objetivo dessa política era controlar a ameaça por quesitos raciais 
– japoneses, alemães e italianos – inassimiláveis no Sul do Brasil e excluir 
judeus considerados racialmente inferiores e potencialmente sedicio-
sos, ciganos e comunistas (Seyferth, 1997). Todavia o governo do Brasil 
era a favor de uma regulação da imigração com base nas necessidades 
da economia do país. Em 1938, foi fundado o Conselho de Imigração e 
Colonização (CIC), uma agência interministerial com a responsabilidade 
de coordenar a política de migração do Estado (Vainer, 2000). A priori-
dade da nova política, influenciada pelo discurso eugênico nazista, era 
favorecer agricultores e técnicos e excluir imigrantes que supostamente 
não contribuiriam ao desenvolvimento nacional (Carneiro, 2001). A eclo-
são da Segunda Guerra Mundial não permitiu a realização do plano da 
OIT, mas a ideia da regulação internacional dos fluxos migratórios veio 
para ficar.

O acolhimento dos “deslocados de guerra”

A participação do Brasil ao lado dos aliados na Segunda Guerra Mundial 
e a inserção do país no “mundo ocidental” sob a liderança dos EUA resul-
tou em uma mudança relativa na política de imigração.
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Durante o conflito, o presidente dos EUA iniciou, como parte da 
preparação para a reconstrução pós-guerra, na linha proposta pela 
conferência de Genebra de 1938 o projeto “M” que visou planejar o resta-
belecimento de milhões de pessoas em países e territórios ultramarinos 
(Cohen, 2011). A equipe de pesquisadores concluiu que, entre outros paí-
ses, o Brasil era um espaço ideal para o restabelecimento de refugiados 
e desempregados da Europa. Sendo econômica e politicamente subde-
senvolvido, o país se beneficiaria ao “ser colonizado” pelos europeus 
(Robinson, 2005). A política do branqueamento que visou na inoculação 
dos países mestiços da América Latina com os “genes superiores” dos 
europeus, embora fosse abandonada pelo governo do Brasil, a partir do 
1930, continuou a dominar o pensamento de vários políticos e cientis-
tas sociais. Em países ultramarinos “subdesenvolvidos”, tais como os da 
América Latina, onde a formação de moradores locais com o objetivo 
de torná-los aptos tanto para o desenvolvimento rural intensivo quanto 
para a industrialização foi um processo de longo prazo e os fluxos de ex-
perientes trabalhadores rurais e industriais da Europa poderiam ajudar a 
acelerar o ritmo de crescimento e a propagação de habilidades e atitudes 
positivas para o desenvolvimento. Discursos que ligavam migração com 
desenvolvimento foram mobilizados para unir os países de emigração e 
os de acolhimento, que tinham interesses em grande parte, divergentes. 
Os esforços para melhorar os laços do “Mundo Livre” foram apoiados pelo 
imaginário da sua integração através do desenvolvimento e moderniza-
ção (Engerman, 2007). As elites dos países periféricos compartilharam a 
retórica ocidental dominante sobre o crescimento econômico e as ma-
neiras adequadas para acelerar o seu ritmo e eram dispostas a seguir 
novas práticas, tais como a mobilidade do trabalho multilateral organi-
zado e assistido. Crenças compartilhadas, valores, objetivos e práticas 
como o ideal da “soberania nacional”, a meta de “desenvolvimento” e a 
fé em “planejamento” e “gestão” da economia – construíram uma matriz 
comum, apesar das diferenças significativas entre e dentro das potências 
hegemônicas e os outros Estados do Ocidente. Em maio de 1944, pouco 
antes do fim da guerra, a Conferência das Comissões de Desenvolvimento 
Inter-Americano recomendou que os Estados latino-americanos “adotas-
sem políticas para incentivar a entrada de colonos necessários para o 
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desenvolvimento dos seus recursos naturais e para a expansão de suas 
economias” e favoreceu consultas nos moldes das propostas pela OIT an-
tes da guerra para “criar uma organização internacional permanente” 
que prestaria assistência às “agências de emigração e de colonização na-
cionais” (Field, 1944, p. 1).

A crise humanitária provocada pelos deslocamentos massivos 
de populações durante a Segunda Guerra Mundial conduziu os alia-
dos a criar a Administração das Nações Unidas para a Assistência aos 
Refugiados – United Nations Refugee Relief Agency (UNRRA) em 1943. 
Em 1946, a UNRRA foi substituída pela Organização Internacional para 
os Refugiados – International Refugee Organization (IRO). O trabalho da 
UNRRA (1943-1947) e da OIR (1948-1952) marcou um ponto de mudança 
em que o velho lema “espaços abertos para a colonização” foi substituído 
pela ideia de um “sistema aberto para a migração regulada” e, portanto, 
abriu o caminho para uma “gestão centralizada da migração internacio-
nal” (Holleuffer, 2002, p. 133). Os países da América Latina decidiram 
aceitar uma parte desses refugiados.

Mas isso abriu um novo debate no Brasil. Embora fossem a favor de 
relaxar as restrições e receber refugiados da guerra e migrantes, diploma-
tas e funcionários públicos continuavam aplicando os mesmos critérios 
raciais, como no período anterior. O Decreto brasileiro nº 7.967 de 1945 
delineou a “necessidade de preservar e desenvolver na composição étni-
ca da população as características mais adequadas de sua ascendência 
europeia”.

Não houve acordo entre políticos, funcionários públicos, sociólo-
gos e médicos sobre o eventual impacto do recebimento de refugiados. 
Diplomatas brasileiros na Europa estavam na esperança de assegurar o 
maior número possível de refugiados para as necessidades de desenvol-
vimento do Brasil sublinhando as características físicas, as habilidades e 
os hábitos culturais desejáveis deles, mas encontraram a resistência das 
autoridades federais e locais que questionaram os critérios de seleção 
(competências e estado de saúde dos refugiados) (Papadopoulos, 2022). 
Maurício Campos de Medeiros, psiquiatra e Ministro da Saúde de 1955 
a 1958, defendia que os deslocados de guerra eram uma “legião de dis-
funcionais, neuróticos, seres emocionalmente traumatizados que jamais 
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seriam capazes de se readaptar às condições de uma vida mentalmente 
saudável” (Medeiros, 1947, p. 75). Essa mudança na política de imigra-
ção, que até então havia favorecido os colonos italianos ou espanhóis, 
por considerá-los mais facilmente assimiláveis, reverteu as prioridades 
das décadas anteriores e contribuiu na percepção dos refugiados como 
uma ameaça à coesão social e cultural (Andrade, 2005).

O grupo que era favorável a acolhida de refugiados prevaleceu e o 
Brasil enviou uma delegação do Conselho de Imigração e Colonização 
(CIC) à Europa, a fim de selecionar os refugiados e migrantes que corres-
pondessem ao perfil de mão de obra exigida pela economia brasileira. 
Durante o mandato do IRO, o Brasil recebeu 29 mil pessoas desloca-
das que foram reassentadas principalmente nos estados de São Paulo, 
Paraná e Rio Grande do Sul (Andrade, 2011; Holleuffer, 2002; Pacífico, 
2010). Segundo Geraldo de Menezes, diretor do CIC, a prioridade era dada 
aos agricultores que colonizariam as regiões subpovoadas do interior e 
também aos trabalhadores e técnicos qualificados que contribuiriam 
com o projeto de industrialização (Andrade, 2011; Holleuffer, 2002). Os 
candidatos mais desejáveis eram os bálticos, seguidos por ucranianos, 
poloneses, russos e iugoslavos, enquanto semelhante ao período entre 
guerras, o Brasil ainda não estava disposto a aceitar judeus (Andrade, 
2011). Embora os oficiais rejeitassem o discurso racista nazista, eles 
usaram argumentos políticos e econômicos defendendo que os judeus 
“estavam obcecados com o problema da Palestina” e seu “valor socioe-
conômico” justificava sua exclusão (Côrtes, 1947). Os médicos, por outro 
lado, usaram um discurso pseudocientífico sugerindo que os judeus “so-
friam de psicoses endógenas, distonia e doenças hereditárias” devido à 
endogamia (Araújo, 1945, p. 108).

No pós-Segunda Guerra Mundial, a crescente influência dos EUA, a 
ordem da Guerra Fria e da participação do Brasil em organizações inter-
nacionais criaram um novo contexto que teria impacto na mobilidade 
humana. A Comissão Econômica das Nações Unidas para a América 
Latina (CEPAL) defendeu que os deslocamentos em massa durante e após 
a guerra, bem como o desemprego na Europa Ocidental e Meridional, 
ofereciam aos países ultramarinos, o Brasil entre eles, a força de traba-
lho considerada necessária para seu desenvolvimento econômico (La 
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Cava, 1995). No discurso público, a “subpopulação” e a inadequação 
dos trabalhadores locais foram apresentadas como impedimentos ao 
progresso. Segundo os “princípios eugênicos nobres” adotados pelos 
funcionários públicos brasileiros, os europeus eram um elemento cons-
trutivo que contribuiria ao “aperfeiçoamento racial e enobrecimento” do 
Brasil (Vianna, 1946, p. 38). Os defensores da necessidade de imigração 
em massa sublinharam que “os estrangeiros tinham uma função moral, 
social, econômica e política” e deveriam servir como “um exemplo e um 
estímulo para o grande número de nativos, que com aparente apatia, 
permanecem distantes dos ideais de progresso” (Mazzoni, 1951, p. 117). 
A exclusão de “asiáticos”, “negros” e “mestiços” foi justificada por pes-
quisas médicas nos Estados Unidos e pela observação de que a maioria 
das pessoas hospitalizadas no Brasil não eram brancas (Poggi, 1946).

Essas declarações refletiam uma mentalidade colonialista interna 
que considerava os brasileiros negros e “mestiços” como racialmente 
inferiores e incapazes de contribuir para o desenvolvimento nacional. 
Nesse contexto, pelo menos logo após a Segunda Guerra Mundial, o 
perfil racial dos imigrantes europeus era mais importante do que suas 
habilidades (La Cava, 1995; Peres, 1997). No entanto, o debate sobre a 
contribuição dos imigrantes para a melhoria racial e o desenvolvimento 
econômico e os perigos que eles poderiam representar para a saúde pú-
blica, a coesão social e a estabilidade política continuaram.

A seleção de imigrantes pelas autoridades federais, que foi baseada 
mais em critérios raciais e menos em habilidades específicas, encontrou 
oposição de funcionários dos governos estaduais que haviam recuperado 
uma relativa liberdade para avançar sua própria política de imigração 
no início do pós-guerra, dando prioridade ao planejamento econômico 
(La Cava, 1995). Os governadores do Paraná, Bento Munhoz da Rocha e 
Goiás, Jerônymo Coimbra Bueno, coincidiram nos esforços para atrair 
agricultores da Europa (Silva; Bell, 2018). O propósito de seus projetos 
era duplo: desenvolver “terras ociosas”; substituir a agricultura exten-
siva, de menor rendimento por hectare, por agricultura intensiva; e 
maximizar a produtividade de alimentos básicos, como trigo e laticínios. 
Embora o tamanho das parcelas de terra concedidas aos colonos fosse 
relativamente pequeno, eles foram incentivados a formar cooperativas a 
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fim de praticar a monocultura de culturas comerciais (Ramos, 2016). No 
contexto de modernização do pós-guerra, as cooperativas de imigrantes 
foram vistas como uma forma de aumentar a produtividade e superar a 
ociosidade e a falta de espírito inovador de muitos grandes fazendeiros 
tradicionais (Damilakou; Venturas, 2015).

A participação do Brasil no Comitê 
Intergovernamental para a Migração Europeia

Na Europa, apesar de vários programas de estabilização e do influxo da 
ajuda financeira estadunidense, dificuldades econômicas e um nível alto 
de desemprego persistiram durante muitos anos depois do fim da guerra. 
Nesse contexto, países como a Alemanha, a Áustria, a Itália, a Holanda 
e a Grécia favoreceram a emigração a fim de melhorar e estabilizar as 
condições econômicas e políticas internas. A emigração dos desempre-
gados e subempregados foi também promovida pelos Estados de origem, 
porque as remessas enviadas pelos imigrantes constituíram uma parte 
importante dos influxos das divisas. Muitos Estados europeus estavam 
dispostos a apoiar a emigração e, assim, estabelecer departamentos 
especiais para facilitar e coordenar esse processo. Todavia, medidas 
restritivas da parte dos principais países que recebiam imigrantes, intro-
duzidas durante o entre guerras impediram esses esforços.

Enquanto a IRO estava acelerando seus esforços para a reinstala-
ção dos deslocados, a OIT estava tentando formular um projeto para a 
regulação dos fluxos migratórios. Depois de 1945, acordos migratórios 
bilaterais reapareceram para regular o movimento das pessoas para fins 
de reassentamento e de trabalho. Os esforços da OIT para enfrentar a 
questão culminaram na Conferência de Nápoles em 1951, que fracassou, 
devido aos esforços dos EUA para limitar a influência da União Soviética 
e seus satélites em organizações internacionais. Outra razão para o fra-
casso da conferência foi que os principais países de imigração insistiram 
que eles deveriam manter seu controle sobre a seleção dos imigrantes. 
Como resultado, os Estados Unidos tomaram a iniciativa em dezembro 
de 1951, para a criação de um novo organismo intergovernamental, fora 
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do quadro das Nações Unidas. Na conferência convocada pelos “gover-
nos interessados” que teve lugar em Bruxelas, desenvolveu um quadro 
político para a organização da migração massiva de europeus para os 
países ultramarinos. Nessa conferência, os EUA iniciaram a criação de 
uma corporação intergovernamental provisória, fora do quadro das 
Nações Unidas. No contexto da Guerra Fria, houve um acordo que o novo 
Comitê seria aberto só aos Estados que concordassem com o princípio 
do “movimento livre de pessoas”.

A organização recém-formada começou a funcionar em fevereiro 
de 1952 como Comitê Provisório Intergovernamental para as Migrações 
Europeias – Provisional Intergovernmental Committee for the Movement 
of Migrants from Europe (PICMME). Um ano depois o PICMME adquiriu 
um estatuto permanente e foi renomeado Comitê Intergovernamental 
para as Migrações Europeias (CIME). O mandato do CIME cobriu refugia-
dos e pessoas deslocadas, como também aqueles que quiseram emigrar 
da Europa. Ao CIME foi atribuída a responsabilidade de transportar 
refugiados e migrantes, mas também tinha que dar assistência com exa-
mes de saúde, cursos vocacionais e formação linguística, facilitação dos 
procedimentos antes e depois da embarcação, serviços de informação 
e orientação, entre outros. Além da assistência operacional e financei-
ra acima mencionada, que o CIME ofereceu aos países que enviassem 
migrantes, o comité considerou organizar serviços de integração e colo-
cação no mercado de trabalho (Papadopoulos; Parsanoglou, 2015).

O CIME foi fundado na premissa de que a migração deve contribuir não 
só para resolver o problema de “superpopulação” da Europa, facilitando a 
migração ordenada de grande número de pessoas deslocadas, desempre-
gadas ou subempregadas da Europa Ocidental, mas também para a criação 
de novas oportunidades econômicas em países da “periferia”, ricos em re-
cursos naturais, mas com falta de capital humano. Ele marcou assim um 
passo no esforço de integrar as economias de centro e periferia no mundo 
ocidental (Paiva, 2008). Atuando como uma ponte entre os países de envio 
e recebimento, o papel do CIME foi igualmente o de avaliar e acomodar 
as necessidades dos países receptores. Com a criação do PICMME-CIME, 
a relação entre migração e desenvolvimento ganhou destaque como uma 
questão política fundamental e com um objetivo maior.



Parte IIi  América Latina: integração, imigração e hegemonia    235

Vejamos agora como se entrelaçou a estratégia de Guerra Fria dos EUA, 
com a prioridade do desenvolvimento do governo brasileiro e a questão 
da imigração. Durante a Segunda Guerra Mundial, a política dos Estados 
Unidos focalizou, para fins estratégicos e econômicos, o reforço dos la-
ços com os países da América Latina. Quando a União Soviética substituiu 
a Alemanha como uma ameaça para o mundo ocidental, o medo de que 
uma guerra mundial eclodisse aumentava a importância de matérias-pri-
mas da América Latina. Assim, 

os planejadores norte-americanos começaram a enfatizar a 
necessidade de acesso aos recursos da América Latina como 
essencial para fortalecer o poder ofensivo dos Estados Unidos.  
A disponibilidade ininterrupta de matérias-primas foi essencial 
para Washington em caso de qualquer grande esforço de guerra 
(Haines, 1989, p. 48). 

No início da Guerra Fria, as lutas a favor ou contra o comunismo e 
entre as forças coloniais e anticoloniais foram misturadas com questões 
de desenvolvimento e modernização (Cullather, 2000). Em sua luta con-
tra o bloco comunista e sua tentativa de orientar primeiro o futuro da 
Europa e em seguida o dos países em desenvolvimento, os EUA, potência 
hegemônica incontestável do mundo ocidental, obscureceram as desi-
gualdades econômicas, projetaram um plano de convergência econômica 
para o “Terceiro Mundo” e comprometeram-se a usar todos os esforços 
para construir o “mundo livre” e “cimentar” a sua coesão (Cullather, 2000; 
Romero, 2014). A migração fazia parte de um processo geral de progresso 
social e econômico e contribuiria para uma alocação ótima de mão de 
obra, liberando a Europa das pessoas desempregadas ou subempregadas, 
ao mesmo tempo, fornecendo aos países da América do Sul os trabalha-
dores que suas economias necessitavam (Damilakou; Venturas, 2015).

A política oficial dos EUA para o desenvolvimento dos países perifé-
ricos preconizou a cultura de produtos de exportação que supostamente 
fornecessem os fundos para a industrialização. Todavia, o governo dos 
EUA, tendo como prioridade a ajuda para os países da Europa do Oeste, 
não investiu maciçamente no desenvolvimento da agricultura na 
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América Latina. Empresários, como Nelson Rockefeller tentavam, por 
meio de organizações como a Associação Internacional Americana – 
American International Association (AIA) e a Corporação Internacional 
para a Economia Básica – International Basic Economy Corporation 
(IBEC) suplantar o governo americano (Tota, 2014). Mas esses projetos, 
embora interessantes, tinham só efeitos limitados. Ao mesmo tempo, 
os EUA insistiram que o desenvolvimento dos países latino-americanos 
deve basear-se nos capitais privados e os princípios do livre mercado, 
que permitiria o acesso de empresas estrangeiras às matérias-primas. A 
mobilidade humana no pós-guerra foi parte integrante de um novo sis-
tema econômico globalizado, sob a hegemonia dos EUA, que favoreceu 
os investimentos e a instalação de empresas multinacionais em regiões 
periféricas (Paiva, 2008). Economistas liberais como Eugenio Gudin e 
o presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) compartilhavam dessa 
visão e consideravam os investimentos estrangeiros necessários para a 
aceleração do progresso econômico (Bielschowsky, 2021).

Mas a modernização do pós-guerra foi um projeto dinâmico que foi 
contestada não só entre os blocos, mas também dentro deles (Engerman; 
Unger, 2009). Para os governos da América Latina, o desenvolvimento 
foi, em primeiro lugar, uma responsabilidade do Estado e, assim, for-
taleceu-se a ideia do “nacional-desenvolvimentismo” (Damilakou, 2014). 
Os países da América Latina, começando pelo Brasil, que tinha partici-
pado na guerra ao lado dos aliados, exigiram que os EUA contribuíssem 
com investimentos e com a transferência de tecnologia ao seu desenvol-
vimento econômico. Além disso, eles manifestaram a sua inquietação 
sobre o Plano Marshall, que alienaria para a Europa os fundos necessá-
rios para o seu crescimento. A prioridade dos governos brasileiros, de 
Getúlio Vargas até João Goulart, foi o “nacional desenvolvimentismo”, 
a constituição de uma indústria própria sólida e a estruturação de um 
mercado interno, a fim de substituir as importações. Os governos bra-
sileiros do pós-guerra, embora dessem prioridade à industrialização, 
continuaram a política de colonização das terras no interior do país. Por 
essa razão, a legislação migratória introduziu cotas por nacionalidade 
para os imigrantes e previa que 80% dos imigrantes admitidos no país 
devia ser trabalhadores agrícolas ou da indústria rural, mas também fa-
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voreceu a migração de trabalhadores qualificados (International Labour 
Office, 1959). Muitos planejadores de políticas no Brasil acreditavam que 
os imigrantes qualificados desempenhariam um papel importante no 
crescimento industrial.

Considerações finais

Os esforços para estimular a imigração de trabalhadores qualificados 
e agricultores por meio da CIME não produziram os resultados espera-
dos. O comité teve de acomodar os interesses dos países de envio com 
os dos países de acolhimento e os planos dos próprios emigrantes. 
Emigrantes potenciais do sul da Europa preferiam migrar para os EUA, 
o Canadá ou a Austrália. No entanto, os países da Comunidade Britânica 
(Commonwealth) preferiam os imigrantes da Grã-Bretanha e Europa do 
Norte, considerados como facilmente mais assimiláveis. Os imigrantes 
do Sul da Europa foram encorajados a estabelecer-se na América do Sul. 
O Brasil era um destino mais tentador para os europeus do sul durante a 
primeira metade da década de 1950, quando os países da Commonwealth 
não estavam interessados em recebê-los. Entre 1952 e 1959, o CIME 
transferiu 89 mil imigrantes para o Brasil, agricultores, trabalhadores 
industriais, operários urbanos e mesmo refugiados da Europa de Leste 
(Ávila, 1964; Bouscaren, 1963). 

Os planos do CIME não deram os resultados esperados. Em 1954, 
o Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC), entidade com 
maior autonomia, substituiu o CIC. O INIC, depois do fracasso dos as-
sentamentos rurais previamente estabelecidos, revisou a ideia de dar 
prioridade à atração de colonos agrícolas europeus. O recém-fundado 
instituto assumiu a responsabilidade de selecionar refugiados e imigran-
tes e criar assentamentos mistos de agricultores brasileiros e estrangeiros 
no interior, a fim de evitar quistos étnicos (Azzi, 1955; Santos, 2017). Ao 
mesmo tempo, a necessidade de mão de obra qualificada foi parcialmen-
te atendida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 
(Colistete, 2001).

No início da década de 1960, o aumento natural da população levou o 
governo brasileiro a reconsiderar a necessidade de importação de mão de 
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obra da Europa e a priorizar a imigração de um número limitado de tra-
balhadores altamente qualificados para setores industriais específicos. 
Os governos que se seguiram ao golpe civil-militar de 1964 colocaram ên-
fase na proibição da entrada de elementos sediciosos que constituíssem 
uma ameaça à ordem social (Hamid, 2012; Moreira, 2012). No entanto, 
eles continuaram a política de atrair imigrantes altamente qualificados. 
Na década de 1960, o aumento da demanda de trabalhadores dos países 
da Europa do Norte e Ocidental, e à adoção de uma política de imigração 
mais liberal pelos Estados Unidos, resultaram na redução do número de 
imigrantes europeus que optaram pelo Brasil como destino.

Para concluir, as autoridades brasileiras após a Segunda Guerra 
Mundial superestimaram a capacidade da economia do país de atrair e 
absorver imigrantes de uma Europa devastada pela guerra. A prioridade 
dada a trabalhadores qualificados e agricultores não era acompanhada 
pela infraestrutura necessária. Além disso, as condições de trabalho e 
de vida oferecidas pelo Brasil tornaram-se uma fonte de frustração para 
refugiados e imigrantes. Embora tenha conseguido atrair alguns tra-
balhadores altamente qualificados e bem remunerados, a maioria dos 
desejáveis imigrantes da Europa do Norte e Ocidental, durante as déca-
das de 1940 e 1950, preferiu se estabelecer nos países da Comunidade 
Britânica e nos EUA. Por outro lado, muitos dos imigrantes, principal-
mente do Sul da Europa, que imigraram para o Brasil, por não serem 
bem-vindos na América do Norte e Oceania, voltaram para sua terra 
natal ou migraram posteriormente para países que ofereciam melhores 
condições de trabalho e de vida. Os migrantes que se estabeleceram no 
Brasil contribuíram ao desenvolvimento da economia, mas muitas ve-
zes em atividades não previstas pelas autoridades locais. Na verdade, em 
retrospecto, há muitos casos que testemunham o valor da migração es-
pontânea e as iniciativas que ela gerou e, consequentemente, colocam 
em questão os critérios raciais de seleção e o ambicioso planejamento de 
gestão da migração global do pós-guerra.

No final do século XX, o Brasil começou a atrair migrantes dos ou-
tros países da América do Sul, mas, ao mesmo tempo, virou um país de 
emigração. O estudo de assuntos como a incorporação do Brasil no es-
paço econômico do “Mundo Livre” durante a Guerra Fria, os esforços 
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de regular a migração durante o período de pós-guerra, a contribuição 
da migração ao desenvolvimento e as tentativas de atrair mão de obra 
especializada poderiam contribuir para o diálogo em curso sobre a ques-
tão de imigração.
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capítulo 11

Estado, neoliberalismo e bem-estar: o que a 
pandemia interrompe ou reforça no Brasil?

Roberto Goulart Menezes
Rafael Alexandre Mello

Introdução

A crise financeira de 2008 trouxe a legitimidade estatal para o centro do 
debate na economia política mundial. A disseminação da covid-19 abalou 
o capitalismo global e deu origem a uma crise sem precedentes, pondo 
em questão a hegemonia da lógica neoliberal. A crise global da saúde, 
com epicentro na China, praticamente paralisou a economia mundial e 
derrubou todos os indicadores econômicos nacionais e internacionais.

Na América Latina, a região mais desigual do mundo, a crise sanitária 
agravou ainda mais a situação de iniquidade. Desde 2015, devido à crise 
no ciclo das commodities, a redução da pobreza e da desigualdade de ren-
da na região vem perdendo força. De acordo com o Panorama social da 
América Latina 2019 (2020) da Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe, há 191 milhões de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza, 
72 milhões das quais estão em situações extremas, em comparação com 
185 milhões de pessoas nessas condições em 2018. Com a pandemia, as 
economias da América Latina e do Caribe, que já vêm experimentando 
baixo crescimento econômico nos últimos anos, viram aumentar a in-
certeza e puseram à prova a capacidade de seus Estados de fornecerem 
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serviços e políticas de saúde pública para aliviar a situação de vastas par-
celas da população nesses países. O caso brasileiro é emblemático.

No Brasil, a maior economia da região que, entre 2002 e 2014, conse-
guiu reduzir as desigualdades através da “[...] combinação no tempo do 
efeito de diferentes políticas orientadas a públicos diferentes, cuja carac-
terística comum tem sido a perspectiva de reverter a longa trajetória de 
estabilidade da elevada desigualdade no Brasil” (Arretche, 2015, p. 455), 
viu esse processo perdeu ímpeto. Além disso, desde então, as políticas de 
austeridade vêm ganhando força no país.

O ex-presidente Michel Temer (2016-2018), com o amplo apoio 
do Congresso Nacional, aprovou a Emenda Constitucional n° 95/2016 
(Constituição, 2016), congelando os gastos públicos por 20 anos. O princi-
pal objetivo dessa medida não é sanear as contas públicas, mas suprimir 
os direitos sociais consagrados na Constituição de 1988. É justamente 
esse obstáculo ao orçamento do Estado que impede a adoção de novas 
políticas públicas para atender às necessidades da população. Além dis-
so, a aprovação da contrarreforma na legislação trabalhista em 2017, a 
extinção dos direitos sociais e a restrição dos gastos públicos colocaram 
o Brasil em conflito direto com os preceitos constitucionais de 1988.

No contexto do caos provocado pela crise da covid-19, o então go-
verno Bolsonaro (2019-2022) aproveitou o foco da sociedade brasileira 
no combate à pandemia para tentar avançar sua agenda ultraneoliberal 
através da reversão de políticas públicas que promovam a igualdade. A 
sua administração radicalizou as políticas de austeridade com a adoção 
de novos cortes nos direitos sociais, na seguridade social e mais desre-
gulamentação do mercado de trabalho, bem como na privatização dos 
serviços públicos. O entendimento do ex-governo Bolsonaro era que o 
Estado social brasileiro previsto na Constituição não se enquadrava no 
orçamento do país. Assim, a mercantilização de tudo o que é público tor-
nou-se a prioridade do governo.

Assim, neste trabalho, abordamos os seguintes temas: 1) o papel do 
Estado e sua relação com o mercado; a crise econômica global no con-
texto da pandemia; as mudanças no Estado social brasileiro; o mito do 
Estado neoliberal; e as políticas de bem-estar social pós-keynesianas; e 
2) o Brasil sob o então governo Bolsonaro no sistema mundial contempo-
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râneo. O elemento estrutural une-se à conjuntura. Quais são as pressões 
externas e internas estruturais e cíclicas que levam ao choque atual, cuja 
resposta é o crescente autoritarismo? Portanto, este trabalho pretende 
contribuir para a compreensão dos elementos no cenário internacional 
devido à crise sanitária, assim como em que medida podemos considerar 
que a situação atual inviabiliza ou não o consenso neoliberal no Brasil.

O objetivo deste capítulo é discutir como a pandemia reforçou o 
quadro de desigualdade no Brasil, devido à agenda ultraneoliberal do 
governo Bolsonaro. Portanto, as perguntas que trabalhamos são: 1) con-
siderando o cenário de recessão na economia mundial, a trajetória da 
política econômica do ex-governo Bolsonaro poderia ter sido alterada 
devido à pandemia?; 2) quais são as forças sociais relevantes que, nesta 
crise, reforçam ou resistem à atual política econômica?; e, a partir daí, 3) 
é possível um cenário alternativo na pós-pandemia em que o Estado bra-
sileiro deixa de se pautar pela lógica neoliberal? Para isso, utilizaremos 
a perspectiva teórica dos sistemas mundiais em diálogo com trabalhos 
específicos sobre a desigualdade e o neoliberalismo.

O capítulo está estruturado, além da introdução e das considerações 
finais, da seguinte forma: na primeira parte, apresentamos os elemen-
tos que nos permitem compreender a crise do neoliberalismo desde seu 
nascimento até a crise de 2008 e sua resistência; na segunda, analisamos 
o então governo Bolsonaro com base na implementação de sua agenda 
ultraneoliberal e o quadro de agravamento das desigualdades no país.  
Na seção seguinte, discutimos a crise sanitária e seus efeitos sobre o 
emprego, o sistema de saúde e a necessidade de uma renda básica de 
cidadania que ganhou força com a extensão e profundidade das crises 
sociais e econômicas.

Neoliberalismo e o Estado: posicionando a crise do 
coronavírus numa perspectiva sócio-histórica

A crise global multifacetada que surgiu no início de 2020 não é redutível 
à pandemia de coronavírus, ou seja, ao seu componente de crise sanitá-
ria. Tampouco pode ser reduzida ao número de mortes, infecções totais, 
perda de empregos e queda do Produto Interno Bruto (PIB). Os núme-
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ros relativos ao aumento da desigualdade são desanimadores. E existem 
definitivamente questões de gestão executiva que foram levantadas em 
relação à eficiência na alocação de recursos.

A crise sanitária agravou um problema social mais amplo: a falta de 
controle social sobre os recursos e a tomada de decisões. Para entender 
por que as sociedades em todo o mundo permitiram essas mortes, por-
que elas permitiram que a distância entre as classes super-ricas e médias 
e mais pobres se alargasse tão drasticamente (Piketty, 2014), devemos 
olhar para a história da relação política entre o Estado e o mercado. 
Seguindo Saskia Sassen (2022, p. 2), devemos entender como “[...] a dife-
rença entre períodos, ao longo do tempo, é minimamente acidental: tais 
diferenças são resultado de uma mistura de processos transformadores 
possíveis de identificar”. É nessa trajetória que o impacto do coronavírus 
nas sociedades do mundo inteiro pode ser mais bem capturado.

Karl Polanyi (2021) foi um dos primeiros a observar uma lenta tendên-
cia de pêndulo (décadas em construção) para o poder se deslocar entre o 
Estado e o mercado. À medida que o poder relativo do mercado aumenta 
em relação ao Estado, a capacidade do último de refrear a agência do 
primeiro diminuiria gradualmente. Nesse pêndulo, quando a proeza do 
mercado é tão expansiva, as crises econômicas começam a ameaçar a es-
tabilidade geral, o Estado historicamente interveio através da decisão de 
regular e domar o mercado. Ao longo desse processo no qual o mercado 
procurou expandir seu horizonte autorregulador, o Estado não perdeu 
suas responsabilidades de gestão (às vezes mais focado nas demandas 
do mercado, em outras, também preocupado em lidar com os problemas 
da sociedade). O pêndulo de poder tende a voltar para o Estado como um 
contramovimento da sociedade, na busca de estabilidade.

Em uma compreensão mais sofisticada do sistema mundial, Giovanni 
Arrighi (2010), com base no trabalho de Fernand Braudel, também des-
tacou as principais tendências na longue durée do capitalismo histórico. 
O capitalismo tem a necessidade de flexibilidade e ecletismo como suas 
características essenciais. O investimento das agências capitalistas, 
nessa perspectiva, é considerado não como um fim em si mesmo, mas 
como um meio para adquirir maior flexibilidade e liberdade de esco-
lha. Embora as agências capitalistas possam depender da produção de 
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mercadorias para aumentar a formação de capital em certos pontos, a 
tendência é que o investimento avance para sua forma líquida. Em suma, 
o capital é mais fácil de mover, de investir, de desinvestir, em sua for-
ma de dinheiro, proporcionando às agências capitalistas a tão almejada  
flexibilidade e escolha.

Para Arrighi (2010), o pensamento mainstream entra em conflito com 
o capitalismo e a economia de mercado. Incapaz de fazer uma distinção 
clara entre os dois, ele também vê o poder estatal como sendo antitéti-
co ao poder de mercado. Dentro da abordagem dos sistemas mundiais, 
no entanto, o surgimento e a expansão do capitalismo são entendidos 
como tendo uma dependência absoluta do poder do Estado. Nos últimos 
quinhentos anos, uma tendência central tem sido períodos de luta sen-
do precedidos por um processo em que a acumulação de capital atinge 
seus limites. Sublinhando a relação umbilical apresentada, afirmar a ca-
pacidade de controlar as fontes mais abundantes de capital excedente 
está ligada à capacidade na organização da próxima fase de expansão de 
capital. A concorrência interestal para o capital móvel sozinho não pode 
garantir o poder capitalista, mas depende das estruturas políticas e da 
formação de capacidades organizacionais para “[...] controlar o ambien-
te social e político da acumulação de capital em escala mundial” (Arrighi, 
2010, p. 15).

Ao lado dos aspectos materiais do poder do Estado/Mercado, a ideo-
logia tem desempenhado um papel importante e complementar nesses 
movimentos. A Pax Britannica foi amplamente fundamentada no pensa-
mento liberal, sobre o qual o império britânico promoveu a liberalização 
dos mercados em todo o mundo, negando o papel do Estado na histó-
ria protecionista de sua indústria outrora incipiente. A Pax Americana, 
no contexto da destruição e instabilidades trazidas por duas guerras 
mundiais, avançou um novo liberalismo (Cox, 1987), ou liberalismo em-
butido, no qual a antiga ideologia foi adaptada ao multilateralismo – não 
discriminação no comércio – e à estabilidade doméstica, baseada no in-
tervencionismo estatal (Ruggie, 1982). O Estado social, fundamentado no 
pensamento econômico keynesiano, tornou-se companheiro de uma or-
dem liberal multilateralizada com o surgimento do New Deal, através do 
estabelecimento do sistema de Bretton Woods na era pós-guerra.
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Os controles de capital eram necessários para manter a estabilidade 
macroeconômica interna, mas só poderiam funcionar se as regras pre-
valecessem em todo o sistema. Apesar do incentivo coletivo geral para 
as populações domésticas, também havia incentivos para abandonar 
completamente os controles de capital (Helleiner, 1994). Nas primeiras 
décadas do período pós-guerra, houve um aumento da produção e do co-
mércio, criando uma demanda por maiores fluxos financeiros (Ruggie, 
1982). A rápida resposta dos bancos privados na crise dos preços do pe-
tróleo de 1973 levou os países produtores de petróleo a injetar enormes 
quantidades de petrodólares no sistema financeiro. O abandono unilate-
ral da convertibilidade do dólar em ouro acordado pelos Estados Unidos 
em 1971, pondo fim ao sistema de taxas de câmbio fixas de Bretton Woods, 
deu início a um novo sistema de taxas de câmbio flutuantes. Estes são 
apenas alguns dos elementos conjunturais que enfraqueceram a moe-
da de Bretton Woods, notavelmente prejudicados pelo próprio Estado 
que havia subido para o status hegemônico como resultado (Gonçalves; 
Pomar, 2000; Helleiner, 1994; Ruggie, 1982).

A maior liberalização da economia mundial, com a renovada liber-
dade de escolha do capital financeiro, é uma característica marcante da 
era neoliberal. O que alguns vieram a apreender como financeirização 
distingue-se por uma mudança fundamental no sistema-mundo capi-
talista, pelo qual o capital produtivo teria perdido para financiar (ou 
fictício) o capital sua centralidade na organização da reprodução do sis-
tema: os lucros do setor financeiro vieram a prevalecer sobre o setor real 
(produtivo); o índice de endividamento do PIB aumentou em todo o sis-
tema; o aumento do fogo (finanças, seguros, imóveis); a proliferação de 
instrumentos financeiros exóticos; a crescente importância das bolhas 
financeiras para o sistema (Braga, 2012; Foster; Mcchesney, 2012).

Em uma rica análise que é, pelo menos parcialmente, complementar 
ao entendimento de Arrighi do objetivo final da agência de capital de 
adquirir flexibilidade e liberdade, José Carlos Braga (2012) enfatiza o mo-
vimento elástico do capital como o determinante fundamental da crise 
financeira de 2008. As principais inovações em finanças, expansivas em 
sua articulação e dinâmica, teriam sido responsáveis pela maior crise 
financeira sistêmica desde a anulação dos acordos de Bretton Woods. 
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Sassen (2022), entretanto, olha além das particularidades dos movimen-
tos financeiros para apreender a lógica que rege “[...] o último andar do 
‘antimercado’ onde, nas palavras da hipérbole de Braudel, ‘os grandes 
predadores vagam e a lei da selva opera’ e onde os segredos da longa 
duração do capitalismo histórico são ditos ocultos” (Arrighi, 2010, p. 26). 

Para Sassen (2022), as (altas) finanças podem ser mais bem com-
preendidas e caracterizadas como contendo dinâmicas transformadoras; 
como tendo efeitos além dos vencedores e perdedores da distribuição. 
Dentro da literatura que discute as mudanças na distribuição de renda 
das classes baixa e média para as classes altas (Piketty, 2014), sua preo-
cupação é com a capacidade das finanças de reunir elementos-chave a 
partir dos anos 1980 em diante, na compreensão das mudanças em seu 
poder e papel vis-à-vis sua presença contínua na economia mundial e 
sua importância para ela. Enquanto os bancos tradicionais estavam ante-
riormente no negócio de “fazer dinheiro”, constituídos dentro da lógica 
do consumo em massa, as finanças hoje se caracterizam dentro da lógica 
da extração. Os lucros do primeiro vieram do dinheiro que ele possuía; 
enquanto o segundo deriva da invasão de outros setores, abstraídos como 
“financeirização”.

Embora possamos, mais abstratamente, falar de um “retorno” ao do-
mínio do mercado sobre o Estado, observado no início do século XX e 
no período entre guerras, existem duas diferenças qualitativas adicio-
nais significativas na atual economia mundial: uma transformação na 
elaboração de normas de fato, através da qual o privilégio dos interesses 
financeiros foi institucionalizado cada vez mais; e a capacidade das fi-
nanças de “[...] antes de sistemicamente, e não apenas por influência, 
moldar elementos da política econômica do governo nacional e, por ex-
tensão, outras políticas” (Sassen, 2022, p. 6). O mercado, portanto, vem a 
ocupar uma função tradicionalmente pensada pelos cidadãos: a de res-
ponsabilizar os governos.

A Grande Recessão de 2008-2009 é melhor apreendida dentro desse 
contexto geral de domínio do capital financeiro e sua nova lógica preda-
tória de invasão (ou financeirização), seu distanciamento do “negócio de 
ganhar dinheiro” e o fim dos compromissos de Bretton Woods com o mul-
tilateralismo e a estabilidade doméstica (isto é, emprego e renda). Talvez 
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o que mais se destaque do rescaldo da crise econômica global seja preci-
samente a capacidade do capital financeiro de se reestruturar através do 
apoio do Estado, principalmente através da contração de dívidas estatais 
para financiar os responsáveis pela geração da crise em primeiro lugar.

Entretanto, como M. Scott Solomon (2010) aponta, embora seja 
comum culpar aqueles no poder pela crise – pela implementação das 
políticas de empréstimo hipotecário subprime, a bolha habitacional 
causada pelo dinheiro fácil, o caráter opaco dos derivativos comple-
xos, a falta de regulamentação financeira do mercado –, também vale 
a pena notar que muitos no poder estavam agindo de acordo com cren-
ças amplamente difundidas sobre como o Estado e o mercado devem se 
relacionar. Uma leitura excessivamente voluntarista da crise de 2008 ig-
nora que tanto o mercado quanto a administração do Estado dentro deste 
contexto não podem ser dissociados da ideologia neoliberal. A questão 
volta então ao poder das ideias e sua influência duradoura, em geral, mas 
também à capacidade da sociedade de gerar compreensão e consciência 
em torno do funcionamento real dessas relações.

De particular importância é a revolução neoliberal anglo-saxã de 
Reagan-Thatcher dos anos 1980, através da qual o mito de “Não há al-
ternativa” – There is No Alternativa (TINA) afundou na mente coletiva até 
mesmo dos partidos mais progressistas (Solomon, 2010). A aceitação do 
poder do capital financeiro fez avançar para um novo e amplo consenso 
neoliberal, mesmo que as escolhas políticas dentro das partes não fossem 
universais. Celia L. Kerstenetzky e Graciele P. Guedes (2021) fornecem 
uma análise cuidadosa sobre o Estado de bem-estar no século XXI que 
exemplifica esse movimento ideológico. Elas argumentam, de forma bas-
tante convincente, que o Estado de bem-estar social não desapareceu, 
e muito provavelmente não desaparecerá no futuro próximo. Embora 
muitos estudiosos tenham demonstrado que a desigualdade cresceu e 
políticas específicas parecem estar regredindo, dados agregados mos-
tram que: (a) houve um crescimento no investimento social do Estado em 
grande parte do Ocidente; e (b) houve uma mudança qualitativa no tipo 
de serviços sociais prestados que refletem as transformações econômicas 
globais (por exemplo, o apoio do Estado à formação profissional e aos 
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cuidados na primeira infância). Em outras palavras, não devemos descar-
tar tão facilmente o poder ideológico que sustenta o Estado de bem-estar.

Em relação à permanência e prevalência de ideias, uma leitura 
conjunta de Solomon (2010) e Kerstenetzky e Guedes (2021) dá duas pers-
pectivas diferentes, mas complementares, sobre a vitalidade ideacional 
e a resistência do liberalismo de mercado e do Estado de bem-estar, 
respectivamente. O primeiro, que não pontua o domínio ideológico do 
neoliberalismo na sociedade, empurra os leitores para o poder da cons-
ciência. O segundo nos dá esperança de que nem tudo está perdido, pois 
o Estado continua a proporcionar bem-estar a suas populações, embora 
não no nível desejado (ou mesmo necessário). Essa batalha de ideologias 
é central para nossa problemática.

Em certo sentido, seguindo e tomando emprestado de Arrighi (2010,  
p. 27), o objetivo desta seção é demonstrar brevemente como “[...] o que ini-
cialmente pode parecer mera contingência histórica começará a parecer 
refletir uma lógica estrutural”. Existem diferentes fontes da crise covid-19 
–  as incessantes incursões do homem na natureza como um componen-
te sistêmico do sistema-mundo capitalista; a atual estrutura de gestão do 
sistema-mundo que privilegia o lucro sobre a vida e que deixou governos 
e agências de governança internacional despreparados; e o problema de 
distribuição associado, que não apenas exacerbou a desigualdade, mas a 
tornou um empreendimento de lucro dentro de uma lógica predatória. 
Mas cada um – e potencialmente outros – precisa ser colocado e com-
preendido dentro da estrutura mais ampla do sistema-mundo capitalista 
em geral, e do atual ciclo de expansão neoliberal em particular.

Brasil sob Bolsonaro: persistência e 
aprofundamento do neoliberalismo

Há diferentes histórias a serem contadas sobre as incursões do capital em 
todo o Sul Global. Dados os propósitos deste capítulo, basta afirmar que 
a relação histórica particular do Brasil com o capital é extensa, remon-
tando à colonização, mas começaremos nossa breve análise no período 
pós-guerra, no contexto da queda da estrutura de Bretton Woods. Como 
em grande parte da América Latina, houve muito debate nacional sobre 
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a importância de impor controles de capital e regulamentações sobre in-
vestimentos estrangeiros. O capital deve servir aos interesses do Estado 
nacional. Houve muito debate intelectual em torno das causas da depen-
dência e do subdesenvolvimento, e formas de superar ambas, o que incluiu 
a necessidade de um projeto nacional de desenvolvimento autônomo.

Por razões ainda não resolvidas nos debates latino-americanos, não 
foi possível chegar a um consenso entre as partes relevantes. Por um 
lado, houve muita pressão favorecendo o controle do capital e, por outro, 
grupos poderosos mais alinhados com o capital internacional. Foi neste 
contexto de interesses particulares alinhados com o capital estrangeiro 
que os militares lideraram um golpe contra a jovem democracia brasilei-
ra em 1964. Os controles de capital anteriores foram aliviados e a dívida 
pública brasileira aumentou dramaticamente. A dívida da ditadura mili-
tar, contraída sob taxas de juros flexíveis, disparou à medida que os juros 
subiram de cerca de 5% para 20%, e se tornou insustentável. A “década 
economicamente perdida” dos anos 1980 foi um dos legados deixados ao 
povo brasileiro pela ditadura militar –, um profundo problema estrutu-
ral que introduziu os ajustes estruturais neoliberais do Fundo Monetário 
Internacional (FMI).

O Brasil foi capaz de resistir um pouco mais do que outros países 
latino-americanos, que começaram a adotar as políticas de ajuste neoli-
beral do FMI já nos anos 1980. No início dos anos 1990, o governo Collor 
começou a liberalizar a economia, um processo que só se intensificou 
durante as administrações de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)1.

Desde a posse do presidente Jair Bolsonaro, em janeiro de 2019, a 
agenda ultraneoliberal do ex-presidente Michel Temer (2016-2018) foi 
aprofundada e ganhou novos contornos na área social. Ao delegar pra-
ticamente todas as decisões da economia ao ex-Ministro Paulo Guedes, 
desde a privatização de ativos da União, passando pela reforma da pre-
vidência, reforma administrativa, reforma tributária até os programas 
para as áreas sociais, o ex-presidente demonstrou o seu pouco envolvi-
mento com as questões centrais do País.

1	 Para uma exposição completa das reformas neoliberais neste período, ver Fiori (1997) e 
Velasco e Cruz (2007).
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Ao escolher Paulo Guedes como seu Ministro da Economia, Bolsonaro 
reafirmou seu compromisso com o setor financeiro. Guedes, banqueiro e 
formado pela Universidade de Chicago, é defensor da agenda neoliberal 
como solução para os problemas econômicos e sociais do Brasil. Pouco 
conhecido nos círculos intelectuais, políticos e acadêmicos, era um per-
sonagem sem expressão no debate sobre as questões nacionais até então.

Guedes foi considerado um superministro na administração de 
Bolsonaro, pois o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o 
Ministério do Trabalho, o Ministério da Previdência Social e o Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio foram todos agrupados sob 
seu comando dentro do Ministério da Economia. O que antes era chama-
do de Ministério da Fazenda tornou-se este “superministério” expandido 
sob a nova administração, que serviu como um guarda-chuva de to-
dos os assuntos sobre a economia. Reunido em um único ministério, a 
coordenação de uma lógica organizacional neoliberal sob um falcão neo-
liberal foi facilitada. Até mesmo parte das negociações internacionais 
e a condução da entrada do Brasil na Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) ficaram sob a responsabilidade de 
seu Ministério.

De alta relevância é sua manifestada admiração pelo Chile de 
Pinochet, um regime de governo por terror, revelando sua posição quan-
to à participação da população na governança de um país. Há muitas 
referências feitas pelo Ministro a esse suposto período mítico da histó-
ria do Chile. Entretanto, apenas alguns meses antes da crise mundial da 
saúde paralisar a economia mundial, as ruas no Chile foram tomadas por 
enormes manifestações sob a bandeira da luta contra as desigualdades 
sociais e econômicas. As precárias condições de vida dos aposentados 
e das grandes massas de trabalhadores e o crescente desemprego que 
assola o país foram expostos em centenas de protestos que abalaram o 
mito de um Chile próspero para todos.

Paulo Guedes é um firme opositor das proteções sociais asseguradas 
pela Constituição Federal de 1988 e um defensor das reformas neolibe-
rais de segunda geração. Em sua visão, e em linha com o que Sassen 
(2022) denomina de lógica predatória neoliberal, o Governo Federal de-
veria transferir a provisão de educação, saúde e seguridade social, entre 
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outras áreas, para o mercado. Alguns meses antes do início da pandemia, 
declarou o então ministro: “Não olhe para nós na expectativa de acabar 
com a desigualdade social” (UOL, 2019). Nem mesmo os desafios coloca-
dos pela pandemia foram capazes de impedir o ex-ministro Guedes de 
prosseguir com sua agenda ultraneoliberal. Pelo contrário, o ministro 
contou com a ausência de protestos sociais e a baixa mobilização social 
que a pandemia impôs aos cidadãos para persuadir o Congresso a apro-
var várias medidas impopulares.

Diante da necessidade de fazer frente à paralisia da economia im-
posta pela covid-19, o governo Bolsonaro, de modo relutante, propôs ao 
Congresso Nacional um projeto de lei para assegurar um auxílio emer-
gencial aos milhões de brasileiros(as) que perderam seus empregos e aos 
milhões de trabalhadores(as) do setor informal. Sua proposta inicial pre-
via o pagamento de três parcelas no valor de R$ 200,00 (cerca de US$ 1,25 
por dia). Na imprensa, Paulo Guedes não só defendia esse valor como 
ameaçava que em caso de um valor maior, o país poderia ir à bancarro-
ta e, assim, comprometer a política de austeridade. Após várias sessões, 
o Congresso Nacional elevou o valor para R$ 600,00 (US$ 3,75 por dia). 
Embora ainda um valor insuficiente, era três vezes mais do que a propos-
ta do governo Bolsonaro. 

O fato é que, assim que o Governo Federal começou a cadastrar 
os(as) trabalhadores(as) no sistema de pagamento do auxílio emergen-
cial, a realidade se demostrou outra do que se esperava inicialmente. 
Um número inesperado de 40 milhões de brasileiros, aproximadamen-
te, não estavam listados como beneficiários em nenhum dos programas 
sociais existentes (Bolsa Família ou o Sistema de Cadastro Único). Esses 
milhões de cidadãos invisíveis, deixados à sua própria sorte, tiveram que 
se expor ao vírus letal, sendo obrigados a comparecer pessoalmente nos 
locais designados pelo governo para a regularização da documentação e 
comprovação da necessidade de receber o auxílio. A imprensa televisiva 
mostrou reiteradamente a saga desses trabalhadores desde a fila para se 
cadastrar – muitos não dispõem de acesso à internet ou conta bancária 
–, a busca por informações nos postos de atendimento e a longa espera 
sob o sol forte ou chuva para conseguirem sacar as parcelas do benefício. 
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Mesmo depois de se exporem aos riscos de contaminação, cerca de 6 
milhões de trabalhadores não puderam receber o apoio.

A realidade é que a pandemia trouxe novas dimensões de desigual-
dade para o Brasil. Hoje, um em cada dois brasileiros precisa de algum 
tipo de auxílio ou benefício do Governo Federal. Ao mesmo tempo em 
que Bolsonaro relutou em reconhecer a realidade social do país, ele e 
seus ministros buscaram aproveitar a crise sanitária para aprovar, no 
Congresso Nacional, novos retrocessos nos direitos sociais. Em contra-
tendência ao período anterior, de 2002 a 2014, em que a desigualdade 
relativa brasileira caiu, ela voltou a crescer desde 2015, em um cenário 
de maior concentração de renda no topo (1%). 

Parte disso se deve à crise econômica iniciada em 2014 e à acirrada 
disputa política contra a coalizão liderada pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT). Em 2014, Dilma Rousseff (2011-2014; 2015-2016) derrotou seu opo-
nente, o ex-senador Aécio Neves, por uma pequena margem de votos. 
Sem reconhecer a vitória da presidente, Aécio Neves solicitou que a justi-
ça eleitoral recontasse os votos, fato inédito na história política brasileira 
desde a redemocratização em meados dos anos 1980. Somada à crise eco-
nômica causada pela retração dos preços das commodities, a crise política 
agravou-se com o aumento dos protestos nas ruas. Quase toda a energia 
política de Dilma e do seu núcleo duro de apoio da administração acabou 
direcionada para questões internas, notadamente, a disputa para perma-
necer no cargo após sua reeleição.

Para Svampa (2019), entre 2003 e 2013, a América Latina teria passa-
do do Consenso de Washington para o Consenso das Commodities. Sem 
desconsiderar a importância dos recursos oriundos da exportação de 
produtos primários na balança comercial e no superávit fiscal, a autora 
assinala que essa conjuntura favorável que:

Todos os governos latino-americanos, independentemente da 
inclinação ideológica, possibilitaram o retorno com força de 
uma visão produtivista do desenvolvimento que, junto com a 
ilusão desenvolvimentista, levou à negação e à supressão das 
discussões de fundo sobre os impactos sociais, ambientais, ter-
ritoriais e políticos do neoextrativismo (Svampa, 2019, p. 36).
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Internamente, na esteira do aprofundamento da crise do ciclo das 
commodities, Dilma Rousseff implementou uma plataforma econômica 
oposta àquela que havia defendido no período eleitoral. A nomeação 
de Joaquim Levy para o Ministério da Fazenda representou a opção 
pela agenda da ortodoxia neoliberal, abrindo ainda mais a arena para 
que a lógica predatória se instalasse. De acordo com Levy, para tirar o 
Brasil da crise, seria necessário reformar a previdência social, rever os 
benefícios e outros programas sociais, privatizar as empresas estatais, 
reformar o Estado e avançar em outras políticas que compõem os co-
nhecidos programas de ajuste estrutural. Essa agenda ortodoxa acabou 
encampada pela Presidente Rousseff como necessária e inadiável para 
superar a crise econômica que havia começado em seu primeiro man-
dato. Embora o PT nunca tenha assumido o neoliberalismo, essa opção 
não era estranha para a coalizão liderada pelo partido. Lula da Silva tam-
bém havia implementado políticas de corte neoliberal, ao mesmo tempo 
em que defendia o fortalecimento do Estado e sua centralidade no de-
senvolvimento econômico e social. Essa é uma das contradições, como 
vimos anteriormente, da onda progressista da América Latina – maré 
rosa, para alguns – entre 1998 e 2016. Como mencionado no início, o PT, 
embora sem assumir totalmente a agenda neoliberal como proposta de 
governo, acabou internalizando parte de sua lógica.

No segundo semestre de 2015, a pressão sobre a presidente Dilma 
Rousseff aumentou e as iniciativas políticas do governo simplesmente 
não conseguiam avançar no Congresso. Dilma não teve trégua por par-
te da oposição liderada pelo Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB), parte do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 
e do Democratas (DEM) – este último era aliado do presidente Bolsonaro.  
O Brasil praticamente parou diante da queda de braço travada desde 
então. Aliado ao ex-deputado federal Eduardo Cunha (PMDB), eleito 
presidente da Câmara dos Deputados em 2015, o senador Aécio Neves 
e demais lideranças políticas se uniram para inviabilizar o governo de 
Rousseff, tornando o Brasil, consequentemente, ingovernável. Sem con-
seguir se desvencilhar da crise política, o governo Rousseff consumiu 
praticamente toda sua energia política na crise doméstica. Não havia 
como abrir espaço para a agenda externa, como havia ocorrido em seu 
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primeiro mandato (2011-2014). Curiosamente, mesmo a agenda neoli-
beral de Levy enfrentava resistência no Congresso. E isso não porque o 
Congresso se opusesse a ela, mas como um movimento para desestabili-
zar o governo Rousseff.

O fato é que, com essa agenda econômica, o governo Rousseff não 
atingiu seus objetivos de crescimento econômico, e o desgaste político 
irreversível já era evidente no fim de 2015, momento em que o partido do 
vice-presidente Michel Temer divulgou um documento intitulado Uma 
ponte para o futuro. No geral, “a ponte” conduziu mais para um retorno 
ao passado, uma vez que reafirmava as propostas neoliberais defendidas 
por Levy. A novidade em relação às políticas de ajuste estrutural dos anos 
1990 era sua radicalidade e abrangência, agora guiadas pela lógica preda-
tória da austeridade.

O impeachment da presidente Dilma Rousseff, em agosto de 2016, 
levou ao poder uma coalizão encabeçada por forças conservadoras na 
política brasileira. A reeleição da chapa Dilma-Temer, em outubro de 
2014, desencadeou a crise política no Brasil, pois a oposição derrotada 
nas urnas estava relutante em aceitar o resultado e fez de tudo para invia-
bilizar o novo mandato, que durou pouco mais de um ano e meio.

Envolvido em escândalos de corrupção e com pouca legitimidade po-
lítica, o ex-presidente Michel Temer propôs ao Congresso uma emenda 
constitucional que impunha um teto para os gastos públicos. Aprovada 
em dezembro de 2016:

A Emenda Constitucional 95/2016 ostenta, portanto, uma 
compreensão da economia política adstrita à noção de ‘aus-
teridade expansionista’ baseada em redução de despesas, an-
tes de aumento dos tributos. Essa concepção pressupõe que, 
sob um ambiente de ostensivo sacrifício governamental a 
indicar aos agentes de mercado o compromisso com o servi-
ço da dívida pública, reduz-se o risco dos respectivos títulos. 
Consequentemente, há condições favoráveis para o decrésci-
mo dos juros, com impacto positivo sobre a oferta de crédito 
e sobre a confiança na estabilidade macroeconômica do país. 
As decisões dos empreendedores quanto à realização de novos 
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investimentos tendem, assim, a ser mais prováveis, o que per-
mite crescimento econômico e um ambiente de prosperidade 
(Tavares; Silva, 2020, p. 2).

Tendo um efeito duradouro de 20 anos, ou seja, até 2036, a Emenda 
nº 95/2016 já questionava a capacidade do Estado brasileiro de atender 
às necessidades sociais no orçamento federal de 2021. O aumento da 
dívida pública não cessou desde a promulgação dessa Emenda, o que de-
monstra como o objetivo dessa iniciativa era, acima de tudo, remover os 
direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. Em 2023, o 
governo Lula conseguiu aprovar o chamado arcabouço fiscal que subs-
tituiu a EC 95, mas a lógica da austeridade permaneceu sendo o núcleo 
deste novo garrote dos gastos públicos. Os efeitos dessa decisão política 
sobre a desigualdade brasileira, uma das piores do mundo, “[...] marca-
ram a interrupção da experiência de redistribuição realizada na década 
anterior” (Kerstenetzky, 2019, p. 49).

Crise sanitária, proteção social e bem-estar  
no Brasil

Como discutimos anteriormente, um dos primeiros efeitos da pandemia, 
no Brasil e no mundo, foi a rápida perda de renda de milhões de tra-
balhadores. A crise sanitária expôs ainda mais a profunda desigualdade 
social do Brasil. Ao revelar um contingente invisível de cerca de 40 mi-
lhões trabalhadores que simplesmente não estavam em nenhuma das 
bases de dados do governo, ou seja, um quinto da população brasileira, 
deixados à sua sorte e desempenhando diferentes tarefas na economia 
informal, a crise da saúde lançou nova luz sobre “a longa trajetória de 
estabilidade da elevada  desigualdade no Brasil” (Arretche, 2015, p. 455).

A interrupção da “experiência redistributiva”, combinada com a es-
poliação de muitos direitos trabalhistas, empurra os trabalhadores para 
o fenômeno conhecido como uberização. O Estado social brasileiro, 
construído através de muita luta desde a Constituição de 1988, sofreu um 
duro golpe com a aprovação da Emenda nº 95. Essa política de austeri-
dade, ampliada durante o governo Bolsonaro, aprofundou a estrutura da 
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desigualdade no país. Vale ressaltar que o Governo Federal, sob a presi-
dência de Bolsonaro, visava à privatização de todos os serviços públicos, 
incluindo saúde, educação e políticas públicas para crianças e jovens, 
entre outros.

A contrarreforma trabalhista aprovada em 2017 pelo Congresso bra-
sileiro permite o trabalho intermitente e a terceirização das atividades 
essenciais; e a negociação entre as partes pode agora ser sobreposta à 
legislação trabalhista atual. Essas são apenas algumas entre outras mu-
danças profundas na Consolidação das Leis Trabalhistas de 1943 que 
estão debilitando a classe trabalhadora. Assim, a contrarreforma traba-
lhista anulou a maioria dos ganhos e vitórias dos trabalhadores desde o 
período do pós-Segunda Guerra Mundial no Brasil.

Ao contrário do que é afirmado pelo ex-governo, deputados e senado-
res federais, empresários e suas associações, a contrarreforma trabalhista 
não levou à criação de empregos. Pesquisas recentes mostraram que “[...] 
quase metade dos empregos existentes no país são de má qualidade, com 
salários baixos, instabilidade ou horas de trabalho excessivas, correspon-
dendo a 40,8 milhões de empregos ou 45,5% do total” (Bôas, 2020).

Além da perda de renda, da incerteza de obter alívio de emergência 
e do pequeno número de parcelas pagas pelo Governo Federal, o acesso 
à saúde também representa outra fonte de angústia para a população.

O então governo Bolsonaro buscou, desde o início da pandemia, re-
forçar seu desprezo pela ciência, pelo conhecimento e pela vida dos mais 
pobres. O primeiro caso registrado no país foi em 26 de fevereiro de 2020, 
na Quarta-Feira de Cinzas, e a primeira morte ocorreu em 12 de março. 
Uma força-tarefa especial do Ministério da Saúde iniciou os preparativos 
para trabalhar junto com prefeitos e governadores a fim de mapear cená-
rios e permitir ações rápidas para minimizar a propagação do vírus em 
todo o país. Nesse processo, o presidente e seus assessores se recusaram 
a considerar o isolamento social.

Bolsonaro demonstrou diariamente que a sua única preocupação e 
a de sua administração era a economia. As pessoas podem morrer, mas 
a economia não pode parar! Em pronunciamento em rede nacional de 
rádio e televisão, ele descartou a gravidade da pandemia, classificando-a 
como “gripezinha”. Em entrevista à imprensa, em um momento poste-
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rior, ele declarou que “os brasileiros pulam no esgoto e nada acontece”. 
Em um país no qual metade da população não tem acesso a saneamento 
básico e vive diariamente com a ameaça de inúmeras doenças causadas 
pela falta de água potável, tratamento de esgoto e coleta adequada de 
lixo, o presidente recorre a estereótipos sobre o povo brasileiro a fim 
de fugir de suas responsabilidades. Nesse cenário, o lucro é valorizado 
acima da vida. Os apoiadores de Bolsonaro no meio empresarial expres-
saram esta preocupação com declarações como: o país não pode parar 
por causa de 7 mil mortes, ou o que são 7 mil mortos para um país de 210 
milhões de pessoas? Mesmo com o agravamento da situação sanitária 
causado pela propagação do vírus, o presidente insistiu na politização 
da questão e se tornou um obstáculo para enfrentar a pandemia. De cos-
tas para a realidade, ele começou a imitar o comportamento de Donald 
Trump. Após sabotar o trabalho do Ministério da Saúde, ele demitiu o 
então Ministro da Saúde no meio de um aumento abrupto do número de 
casos no país, minando assim a força-tarefa do Ministério. Informações 
inadequadas, declarações de senso comum e falta de transparência re-
sultaram do apagão que se abateu sobre o Ministério da Saúde. Mesmo 
quando o Brasil tornou-se o epicentro da doença no mundo, o presidente 
Bolsonaro não reconheceu a seriedade do surto. Seu ministro da Saúde, 
general Eduardo Pazuello, admitiu logo nos primeiros dias a frente da 
pasta que não sabia como operava o Sistema Único de Saúde (SUS). E foi 
cúmplice da política de morte perpetrada pelo governo Bolsonaro.

Imagens do presidente incentivando o descumprimento do isola-
mento social, brincando, sobretudo, com a vida dos mais pobres do país 
e desprezando a morte de milhares de brasileiros é um claro exemplo da 
necropolítica. Em dezembro de 2022, 693.800 brasileiros(as) já tinham 
tido suas vidas ceifadas pela covid-19. O descaso das autoridades sani-
tárias com as comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas, entre 
outros povos tradicionais, é outro exemplo disso. Enquanto isso, garim-
peiros, madeireiros e mineradores de grande e pequena escala invadem 
os territórios dessas populações, com o apoio não disfarçado do governo 
federal, e disseminam o vírus da covid-19. O resultado tem sido um au-
mento da violência contra esses povos. Historicamente, o direito à vida 
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não tem sido garantido no Brasil, e, neste momento, essa violação está 
ganhando proporções assustadoras.

A situação só não é pior por causa do SUS no Brasil. Poucos países 
no mundo têm um sistema sofisticado e universal como o SUS, parcial-
mente inspirado no sistema britânico criado em 1948, o National Health 
Service (NHS). O SUS só foi possível através da articulação de centenas de 
movimentos sociais no Brasil, profissionais de saúde e líderes no campo 
progressista comprometidos com o direito à saúde. O SUS é baseado nos 
princípios de equidade, integralidade e universalidade e tem participa-
ção popular através de conselhos de saúde e conferências nacionais.

Em relação ao perfil étnico-racial das vítimas, a desigualdade é, mais 
uma vez, evidente. Embora não tenhamos os dados desagregados para to-
das as vítimas da covid-19 no país, homens negros e mulheres negras têm 
maior probabilidade de morrer do que a população não negra. De acordo 
com a então Alta Comissária de Direitos Humanos da Organização das 
Nações Unidas (ONU), Michelle Bachelet, os negros e as minorias étnicas 
foram os mais atingidos no Brasil e nos Estados Unidos, por exemplo.  
O SUS tem um programa de distribuição de medicamentos que a grande 
maioria da população teria dificuldade de acesso se os medicamentos 
não fossem fornecidos gratuitamente. Como o serviço é universal, os ri-
cos também têm livre acesso a medicamentos e tratamentos para as mais 
diversas doenças. A luta social que levou à criação do SUS é para que a 
saúde seja considerada um direito e não uma mercadoria. No entanto, foi 
criada uma porta traseira nos hospitais públicos de excelência do Brasil, 
permitindo o atendimento através de seguros de saúde privados. Embora 
seja obrigatório que as seguradoras de saúde cujos clientes são tratados 
em hospitais públicos reembolsem essas instituições, é uma luta contí-
nua para que os operadores de planos paguem os cofres públicos.

Entre os casos de destaque no Brasil estão os Hospitais de Reabilitação 
Sarah Kubitschek, em Brasília. Inteiramente público, é procurado por pes-
soas de todas as classes sociais e regiões do Brasil. Entretanto, os cortes 
impostos pela Emenda nº 95 e a diminuição do investimento público em 
saúde no país têm representado linhas mais longas na rede de serviços do 
SUS, dificultando o acesso a exames médicos e cirurgias de média e alta 
complexidade. Essa realidade se tornou mais dramática com a pandemia 
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da covid-19. A situação só se tornou menos trágica graças à sua capilarida-
de em todo o território nacional e a dois terços da população que recebe 
atendimento médico através do Programa de Saúde da Família.

Outra área relacionada e relevante que sofre com os cortes orçamen-
tários é a ciência brasileira. Com a pandemia, as universidades e centros 
de pesquisa brasileiros têm expandido suas conexões com centros de 
pesquisa no exterior, em um contramovimento à inércia do ex-governo 
Bolsonaro. Esta última não esteve apenas preocupada com os danos que 
a pandemia pôde causar ao seu governo e à sua imagem política. O fato 
concreto é que o presidente e seus ministros estiveram profundamente 
alienados e insensíveis em relação à realidade social do país e de seus 
problemas concretos. A preocupação do Governo Federal se resumia à 
possibilidade de a consciência social brasileira amadurecer em relação 
à necessidade de repensar as políticas ultraneoliberais de seu governo, 
para valorizar o que é público e o bem comum (como o SUS). Em re-
sumo, Bolsonaro e sua administração não estiveram à altura do apelo 
feito pela então Alta Comissária de Direitos Humanos, Michele Bachelet: 
“Em última análise, os esforços para enfrentar a Covid-19 e iniciar o pro-
cesso de recuperação só serão bem-sucedidos se os direitos de todos à 
vida e à saúde forem protegidos, sem discriminação” (Office of the High 
Commissioner for Human Rights, 2020).

Considerações finais

O capítulo procurou contextualizar a crise do coronavírus dentro do 
quadro geral do pós-guerra e dos Acordos de Bretton Woods, como um 
primeiro momento, que foi seguido pelo aumento do capital financeiro 
em nível global, sob os auspícios do neoliberalismo e da hegemonia nor-
te-americana. Os eventos políticos e econômicos discutidos na segunda e 
terceira seções são melhor compreendidos dentro desse contexto geral. 
É dentro e através dessa conjuntura que devem ser buscadas alternativas 
na tentativa de recuperar o bem-estar social com o apoio do Estado, para 
ajudar na luta contra a desigualdade e para o fim da precariedade social 
no Brasil. Esse movimento permeia o enfrentamento da lógica predató-
ria embutida no programa neoliberal e suas contrarreformas.



Parte iV  Brasil: neoliberalismo, desigualdade e democracia    267

O objetivo deste capítulo foi discutir como a pandemia tende a reforçar 
a situação de desigualdade no Brasil vis-à-vis a agenda ultraneoliberal do 
governo Bolsonaro. Após a crise econômica de 2014, em conjunto com a 
crise política de 2015-2016, que resultou no impedimento da então presi-
dente Dilma Rousseff, as políticas neoliberais foram intensificadas no país.

No governo do ex-presidente Michel Temer (2016-2018), a aprova-
ção da Emenda Constitucional nº 95/2016 representou uma restrição aos 
gastos públicos e “marcou a interrupção da experiência de redistribui-
ção” iniciada em meados da primeira década do século XXI. Significou 
também o recuo dos direitos sociais consagrados na Constituição. A 
contrarreforma trabalhista foi um fator adicional que contribuiu para o 
aumento da desigualdade social. Aprovada em 2017, com forte apoio da 
comunidade empresarial, deputados federais e senadores, a eliminação 
das poucas proteções trabalhistas existentes empurrou os trabalhadores 
para empregos precários e mal remunerados.

Esse quadro agravado de desigualdades sociais continuou sob o go-
verno Bolsonaro e assumiu novas formas. Ao longo de seu mandato, o 
governo Bolsonaro se empenhou para privatizar os serviços públicos 
e, assim, financializar o acesso à saúde e à educação, por exemplo. 
Bolsonaro e seu Ministro da Economia quiseram reproduzir, no Brasil, 
a experiência econômica e social do Chile sob Pinochet. A tentativa de 
acabar com as pensões públicas é exemplar, movimento que deixaria os 
trabalhadores individuais preocupados com suas próprias economias, 
sem levar em conta os atuais níveis de renda disponível.

Entretanto, a crise sanitária global, como foi o caso da crise financei-
ra de 2008, demonstrou o grau em que a hegemonia neoliberal é incapaz 
de dar uma resposta adequada a situações de crises graves. O Estado 
recupera sua legitimidade e, através de sua capacidade, garante a exis-
tência da população. No Brasil, a existência do Sistema Único de Saúde 
foi crucial para enfrentar a pandemia. Apesar de subfinanciado, o SUS 
salvou milhões de vidas. Mais uma vez, a lógica neoliberal não passou no 
teste da realidade.

Com a economia praticamente paralisada desde o início de 2020, a 
necessidade de garantir uma renda mínima para os trabalhadores se im-
pôs. Na lógica do governo Bolsonaro, o Estado não deve intervir para 
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evitar o aumento da pobreza e da miséria. Entretanto, o Congresso, ape-
sar da relutância do presidente e de seus ministros, aprovou a ajuda de 
emergência no contexto do estado de calamidade pública. Bolsonaro 
tentou, a todo custo, aproveitar o momento de crise para negar ainda 
mais os direitos sociais.
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capítulo 12

A extrema direita bolsonarista traiu o 
neoliberalismo no Brasil (2019-2022)? – 
resiliência neoliberal e autoritarismo em 
tempos de interregno

Luara Wandelli Loth

Introdução 

A ascensão de projetos de poder e movimentos de extrema direi-
ta na América Latina, desde 20151, com o eclipse da chamada Onda 
Progressista2 (Santos, F. L., 2018), provocou a reatualização de uma 
polêmica histórica3 quanto ao hipotético caráter fascista de governos 

1	 O ano de 2015 foi marcado pela eleição do direitista Mauricio Macri na Argentina. No ano se-
guinte (2016), a presidente Dilma Rousseff é retirada do poder em um processo cuja dianteira 
foi jurídico-parlamentar, mas na retaguarda esteve o “poder militar”, que vem impondo uma 
tutela – cada vez menos subjacente – à democracia brasileira desde a redemocratização nos 
anos 1980. No entanto, o primeiro revés crítico do ciclo histórico, também conhecido como 
Maré Rosa, pode ser identificado no golpe de Estado em Honduras em 2009. Outro incon-
testável momento crítico anterior a 2015 foi o impeachment express de Fernando Lugo no 
Paraguai (2021). 

2	 Cujo ponto de partida convencional foi a posse do presidente Hugo Chávez na Venezuela em 
1999.

3	 Na segunda metade do século XX, durante as ditaduras Civil-Militares na América Latina – 
marcadas pela Doutrina de Segurança Nacional (DSN), estratégia de contrainsurgência e ter-
rorismo de Estado – o campo marxista debateu avidamente sobre o caráter desses regimes, 
em especial, se deveriam ser caracterizados como ditaduras bonapartistas ou fascistas, mas 
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de extrema direita na região. No entanto, ao contrário do contexto de 
fordismo periférico (Sotelo Valencia, 2004) que estava em vigência na 
América Latina durante a imposição de ditaduras que derrubaram gover-
nos nacionalistas e populares na segunda metade do século XX, o atual 
contexto é marcado por um neoliberalismo de crise, incapaz de atender 
minimamente às expectativas de melhoria da vida material entre as ge-
rações que se sucedem (Saad-Filho, 2011). Assim, uma pergunta passa a 
ecoar somando-se ao prévio questionamento sobre a viabilidade de um 
fascismo na periferia do sistema capitalista: seria possível um fascismo 
neoliberal ou um neoliberalismo fascista? 

Antes mesmo de que qualquer síntese conclusiva sobre esse com-
plexo debate pudesse se consolidar, sobreveio a pandemia global de 
covid-19 em princípios de 2020, agravando o cenário de acúmulo de 
crises e provocando inflexões na política econômica dominante nos âm-
bitos nacionais e internacionais. Então, nem mesmo o ato de nomear o 
tempo histórico presente parece simples. Na busca por sentido socio-
lógico, o caráter nebuloso dos tempos atuais vem sendo comparado a 
outros períodos históricos, como a grave crise que chocou e pariu o nazi-
fascismo na Europa dos anos 1920 e 1930: 

Não é por acaso que esta crise é comparada à da década de 
1930 ou à Segunda Guerra Mundial, embora à primeira vista 
as suas causas pareçam diferentes. O crash de 1929 e a sub-
sequente depressão econômica correspondem ao período 
entre guerras em plena transição histórica do sistema mun-
dial, com a crise da ordem mundial e com a intensificação da 
luta inter-imperialista que se tornaria uma guerra comercial 
e econômica, uma corrida armamentista e tecnológica, guer-
ra em cenários secundários e finalmente guerra mundial.  
A semelhança familiar entre a situação do passado e a do pre-
sente é que o mundo atravessa processos de transição com 

em um contexto de dependência econômica. Nessa leva, foram cunhados conceitos e cate-
gorias ainda pertinentes para os debates contemporâneos, como fascismo dependente, de 
Theotônio dos Santos (2018), Estado de contra-insurgência, de Ruy Mauro Marini (2018), e 
Estado de exceção ou de emergência permanente, em Heinz Sonntag (1974). 



Parte iV  Brasil: neoliberalismo, desigualdade e democracia    273

profundas transformações na cartografia do poder (Merino; 
Barrenengoa, 2022 p. 31, tradução nossa)4.

Mas, seria enfim o adeus ao neoliberalismo? Construir essa resposta é 
um empreendimento extremamente complexo e talvez até impossível de 
ser cravada com precisão, posto que o neoliberalismo ao longo das últi-
mas décadas vem se provando extremamente resiliente diante das crises 
cada vez mais frequentes. Pois então, seriam o “keynesianismo de guer-
ra” e o protecionismo desencadeados a partir do choque da pandemia 
uma prova do interregno gramsciano e da transição do neoliberalismo 
para outro regime de acumulação ainda desconhecido? Ou o neolibera-
lismo estaria sofrendo mutações para se reatualizar e se readaptar para 
assim perdurar no tempo e no espaço? Contribuir, de forma ensaística, 
com algumas respostas para essas perguntas no contexto latino-america-
no, particularmente brasileiro, é o que se busca neste capítulo.

Contudo, sabemos que prever o curso histórico no qual uma nova 
ordem será forjada foge do escopo das Ciências Sociais, uma vez que a 
imprevisibilidade própria do movimento histórico não permite explica-
ções teleológicas que atribuem necessidade histórica a cada advento do 
trajeto social. Portanto, aqui nos ateremos aos sinais concretos da con-
temporaneidade. 

A exemplo do que ocorreu no Norte Global, na periferia do sistema 
capitalista, o enfrentamento à pandemia também acirrou as disputas 
sobre o quão digna do “liberalismo” seria a chamada, de acordo com 
a imprensa corporativa, “ala técnica” do governo Bolsonaro no Brasil. 
Almejando intervir nesse debate, a hipótese a ser escrutinada ao longo 
deste capítulo é a de que a atual extrema direita na América Latina, mais 
particularmente a liderada pelo então presidente Jair Messias Bolsonaro 

4	 Texto original: “No resulta casual que esta crisis se compare con la de los años 1930 o de la 
Segunda Guerra Mundial, aunque a primera vista sus causas parezcan distintas. El crack de 
1929 y la depresión económica subsiguiente se corresponden con el período de entreguerras 
en plena transición histórica del sistema mundial, con la crisis del orden mundial y con la 
agudización de la lucha interimperialista que devendría en guerra comercial y económica, 
carrera armamentística y tecnológica, guerra en escenarios secundarios y finalmente guerra 
mundial. El aire de familia entre la situación del pasado y el presente es que el mundo atraviesa 
por procesos de transición con profundas transformaciones en la cartografía del poder”.
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(2019-2022) no Brasil, ainda é neoliberal, mesmo que eventualmente 
tenha lançado mão de elementos associados a um “keynesianismo de 
guerra” e outras ferramentas teoricamente repudiadas pelos autodecla-
rados defensores do livre-mercado, como a produção de déficits públicos. 

No atual contexto, uma série de autores identifica uma mudança 
no “tipo” de neoliberalismo emergido após as reações à crise de 2008. 
Generaliza-se um diagnóstico de época sobre a tendência do neolibe-
ralismo de promover a desdemocratização das sociedades (Brown, 2019) 
e padrões mais autoritários, repressivos e coercitivos de dominação. 
A adjetivação parece ser um recurso usual em tempos de incertezas e 
imprecisões, quando as categorias consolidadas nas Ciências Sociais 
aparentam falhar diante da realidade. Pululam nos meios críticos ter-
mos como “neoliberalismo autoritário” e “neoliberalismo de crise”, por 
exemplo, além de outros tantos, como “neoliberalismo nacionalista” e 
“neoliberalismo reacionário” – em contraponto à sua versão progres-
sista. Historicamente, os dois primeiros exemplos são questionáveis 
tendo em conta o entendimento de que o neoliberalismo, inerentemen-
te, possui uma forte inclinação para a produção de crises cada vez mais 
frequentes, além de, desde o seu berço – seja em relação aos seus ideali-
zadores, ao primeiro laboratório chileno de 1973 ou ao ímpeto de apartar 
a economia da política – sempre ter estado associado ao autoritarismo 
enquanto prática de poder. 

A associação entre neoliberalismo e autoritarismo5 não é novidade, 
estando inclusive intrinsecamente ligada ao princípio de apartamento 
das pressões democráticas das decisões econômicas por meio da impo-
sição dos valores tecnocráticos (Watkins, 2021). De acordo com Traverso 
(2019), de certo modo, a ofensiva “pós-fascista”, muito associada aos cha-
mados populismos, faz parte de uma reação à ideologia da tecnocracia, 
no caso Europeu, contra as instituições da globalização que funcionam 
ao largo do controle democrático. No contexto brasileiro, um exemplo 
é a defesa de um Banco Central independente – medida aprovada pelo 
Congresso Nacional durante o governo Bolsonaro –, ou seja, insensível 

5	 No âmbito deste capítulo, trabalhamos com a ideia de que o capitalismo é antitético à demo-
cracia substancial, como concebeu Ellen Meiksins Wood (2011).
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ao poder eleito. Em termos gerais, ao fazer um elogio da técnica e da 
objetividade e se proclamar acima das ideologias, a tecnocracia trata a 
política como cálculo e esvazia as disputas democráticas, despolitizando 
a sociedade, mistificando e blindando as decisões econômicas, como as 
relativas à moeda, que são eminentemente políticas quer se queira ou 
não. Há uma larga discussão contemporânea sobre os efeitos desse pro-
cesso em termos de afetos políticos e como os discursos pós-políticos 
abriram espaço e tornaram mais sedutor o canto da sereia “neofascista” 
ou, mais especificamente, o do “populismo punitivista” (Ipar, 2018).

Apesar de não podermos, a partir deste trabalho, inferir um novo 
nome para o tempo histórico que substituirá a ordem vigente e mesmo 
que não vislumbremos o pós-neoliberalismo na plataforma de governo 
de Bolsonaro (2019-2022), concordamos que, na escala global, há fortes 
sinais do devir atordoado de um novo tempo do mundo (Arantes, 2014), 
cujo bolsonarismo é um dos sintomas. Nesse sentido, nas proximidades 
do desfecho do presente trabalho, analisaremos a hipótese de interregno 
(Gramsci, 2007). 

Ventos do norte

Como persistem evidências fartas de que a direita emergente estaduni-
dense tem notável e admitida influência na extrema direita brasileira, 
e mais abertamente na esfera do bolsonarismo – movimento que tem 
nas figuras do ex-presidente e bilionário Donald Trump e do estrategista 
Steve Bannon grandes referências –, a seguir, situamos a problemáti-
ca como essa aparece nos Estados Unidos da América (EUA). No Norte 
Global, instigados em especial pelo governo de Trump (2017-2021) e sua 
base extremista, mas também pelo movimento de saída do Reino Unido 
da União Europeia, alguns autores e autoras (Watkins, 2021) passaram a 
colocar em xeque a caracterização das ações e medidas da extrema di-
reita emergente como neoliberais. À luz desse diagnóstico, estaríamos 
diante de uma metamorfose pós-neoliberal. Os principais aspectos que 
levaram a tal reconsideração foram o “populismo”, o conservadorismo, 
o nacionalismo chauvinista, o antiglobalismo e – mais enfaticamente a 
partir das reações à crise econômica agravada pelo novo coronavírus – o 
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expansionismo fiscal6, o qual possibilitou o pagamento de auxílios a am-
plos setores da população. Não seria a primeira vez que a injeção massiva 
de recursos públicos na economia provocaria um anúncio do colapso do 
neoliberalismo global (Cancela, 2021). Em entrevista de 2021, o historiador 
da globalização neoliberal Quinn Slobodian fez algumas ressalvas sobre o 
alarde atual, explicando que a produção mais característica do neolibera-
lismo – inerentemente vinculada à lógica financeira predatória (Sassen, 
2018) – a produção de desigualdades abissais está mais presente e acirra-
da do que nunca: Os obituários do neoliberalismo são quase tão antigos 
como o próprio termo. Após a crise financeira da Ásia, em 1997, muitos 
consideraram o neoliberalismo morto. O mesmo aconteceu após a explo-
são da bolha das ponto com, em inícios da década de 2000, depois, a crise 
financeira mundial que explodiu em 2008 e, mais recentemente, com a 
eleição de Trump e a vitória do Brexit, em 2016. É evidente que estes acon-
tecimentos não mataram o neoliberalismo, mas levaram a uma mutação 
deste. Em particular, o setor financeiro demonstrou ser especialmente 
hábil na hora de sobreviver a desafios, à primeira vista, existenciais. De 
fato, neste momento, Wall Street está conseguindo prosperar graças às 
respostas monetárias que foram oferecidas para conter a crise. Enquanto 
os políticos e legisladores renunciarem a sua responsabilidade de gover-
nar e liderar a criação de novas leis, a produção de quantidades enormes 
de liquidez na economia global continuará enriquecendo os que já são 
ricos, inflará o valor dos ativos (ações ou propriedade imobiliária), au-
mentará a rentabilidade das empresas e aumentará o abismo entre os que 
têm e os que não têm. Até agora, o resultado material da crise do corona-
vírus foi exagerar, em vez de diminuir, as desigualdades que caracterizam 
as sociedades globais. De modo que as consequências reais desse sistema 
que chamamos de neoliberalismo são sentidas de modo tão forte como 
em outros momentos (Cancela, 2021).

6	 Retomando o caso brasileiro, neste ponto, podemos recordar que mesmo que figuras como 
Michel Temer do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) tenham escalado ao poder alar-
deando que o país iria à falência se não contivesse os déficits fiscais, estes nunca pararam de 
se avolumar. Portanto, não seria conspiracionismo dizer que o alvo da austeridade não era 
exatamente os déficits, mas provavelmente a classe trabalhadora que vivia um momento de 
ascenso no âmbito dos movimentos grevistas.

https://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/606965-depressao-e-sofrimento-compativel-com-o-neoliberalismo-entrevista-com-christian-dunker
https://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/606419-o-dramatico-legado-ambiental-de-trump-artigo-de-eduardo-gudynas
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Em seu livro Do transe à vertigem: ensaios sobre o bolsonarismo em um 
mundo em transição (2022, p. 118), Rodrigo Nunes é abertamente cético 
quanto à iminência do crepúsculo neoliberal no Ocidente, mais ainda 
quando o caso em análise é a liderança bolsonarista: 

A crença de que o antiglobalismo representaria uma descon-
tinuidade com o neoliberalismo denota uma fé exagerada no 
discurso e uma falta de atenção à prática tanto dos novos go-
vernos de direita quanto dos ideólogos neoliberais, que nunca 
se furtaram de estruturas regulatórias ou medidas protecio-
nistas quando conveniente. Ao contrário do que afirma uma 
opinião ainda bastante difundida, o ultraliberalismo de Paulo 
Guedes [então Ministro da Economia] não faz do governo 
Bolsonaro uma exceção entre seus pares.

Nunes (2022) toma como referência uma entrevista concedida por 
Slobodian em 2019. Dois anos depois, em entrevista à Cancela (2021), 
Slobodian considerava inferir que a mudança “rumo a uma política co-
mercial reterritorializada, ou quase protecionista, como a morte do 
neoliberalismo” constituiria uma avaliação prematura. O autor contex-
tualiza essa cautela por meio de análise histórica, citando, por exemplo, o 
incontestável neoliberal, mas campeão em déficit fiscal, o ex-presidente 
dos EUA Ronald Reagan (1981-1989) e sua política externa adepta do “gar-
rote”. Apesar disso, Slobodian admite uma metamorfose em curso: 

Recordemos que Ronald Reagan usou métodos semelhantes 
aos de Trump para pressionar os competidores, naquele mo-
mento o Japão, a abrir seus mercados a mais produtos esta-
dunidenses e limitar suas exportações. Tal exercício do cha-
mado poder ‘geoeconômico’ pode estar alinhado a um modelo 
de neoliberalismo mais disposto a usar a linguagem da ação 
unilateral e a segurança que a da reciprocidade e o multila-
teralismo legal. Esta é a lição histórica que devemos extrair 
do presente. Agora, é claro que considero que existe alguma 
forma de reterritorialização da economia política em marcha 
que difere qualitativamente da longa década de 1990, quando 

https://www.ihu.unisinos.br/159-noticias/entrevistas/562340-o-voto-religioso-elegeu-trump-e-reagiu-contra-a-abordagem-ideologica-dos-democratas-entrevista-especial-com-massimo-faggioli
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houve a queda do muro de Berlim, e que vai mais ou menos até 
2016 (Cancela, 2021).

O socorro ao sistema bancário em função da crise de 2008 também 
gerou esse tipo de expectativa, que foi largamente quebrada por uma 
nova aposta na austeridade (Blyth, 2017) como tratamento para a ins-
tabilidade do sistema, cujos cortes seriam quase que exclusivamente 
realizados na carne da classe trabalhadora (Milios, 2015). Os benefi-
ciários do neoliberalismo e seus operadores não se contiveram diante 
do desastre; eles dobraram a aposta. Outra observação pertinente em 
relação ao suposto debacle neoliberal é o fenômeno da confusão, por 
parte de certa esquerda nostálgica do período welfarista, entre antineoli-
beralismo e anticapitalismo, o que revela o achatamento dos horizontes 
político-estratégicos: “[...] certas práticas podem ser ‘pós-neoliberais’, 
embora ainda sejam decididamente capitalistas”, escreve Watkins (2021, 
p. 9, tradução nossa)7.

Sobre as medidas coletivas relacionadas à pandemia, Adam Tooze 
em Portas fechadas: como a covid abalou a economia mundial (2021, p. 18), 
apresenta uma reflexão bastante pertinente para a presente discussão: 

[A pandemia] requer também um engajamento crítico autor-
reflexivo com nosso próprio comportamento e com a ordem 
social a que ele pertence. Exige uma disposição para se de-
bater com escolhas políticas, escolhas sobre distribuição de 
recursos e prioridades em cada área. Isso contradiz o desejo 
prevalente nos últimos quarenta anos de evitar exatamente 
isso, de despolitizar, de usar os mercados ou a lei para se es-
quivar de tais decisões.

Reprisando a história do tempo histórico contemporâneo, é possível 
afirmar como algumas das principais características da racionalidade 
neoliberal (Dardot; Laval, 2016) o aplainamento do horizonte de expec-

7	 Texto original: “[…] but also blurs the fact that practices may be ‘post-neoliberal’ but still 
decidedly capitalist”.
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tativas e o presenteísmo em detrimento dos projetos coletivos de futuro 
(Fisher, 2020). Nesse sentido, a experiência extrema inaugurada pela 
pandemia pode ter engendrado práticas conscientes e inconsciente-
mente antineoliberais, visto que muito cedo foi possível notar como a 
manutenção da ortodoxia neoliberal agravou ainda mais o caos da “po-
licrise” (Tooze, 2021), enquanto as sociedades que ainda conservavam 
capacidades de planejamento central mostravam maior efetividade no 
combate aos impactos sociais do alastramento da doença: “[...] o fato de 
tantas pessoas terem morrido8 é um reflexo de um problema social mais 
amplo – a falta de controle social sobre os recursos e tomada de decisão” 
(Menezes; Mello, 2021, p. 154, tradução nossa)9.

Adam Tooze (2021, p. 20) mostra como a resposta imediata em ter-
mos de política econômica ao choque pandêmico esteve diretamente 
embasada na experiência de 2008. Entretanto, no atual, “a política fis-
cal foi ainda mais ampla e imediata. As intervenções de bancos centrais 
foram ainda mais espetaculares”. Esse cenário protagonizado pelo lan-
çamento de pacotes de investimentos público não muda com a chegada 
de Joe Biden à Casa Branca em 2021, ao contrário, multiplica-se, como 
demonstra Watkins (2021). Inclusive a proposta de um Green New Deal, 
enquanto projeto que visa dar uma resposta à emergência climática, é 
em si ambicioso e foge das diretrizes neoliberais, ainda que se mantenha 

8	 Durante a pandemia de covid-19, mais de 700 mil pessoas morreram devido à doença no 
Brasil. A impressionante mortandade não se deve apenas à incompetência e à incapacidade 
de planejamento governamental, mas sim, em grande medida, a um projeto biopolítico de 
“deixar morrer” em nome do suposto primado da atividade econômica sobre a vida humana. 
Em diversas ocasiões, Bolsonaro declarou que a liberdade – aqui leia-se livre-mercado – é 
superior à vida e até mesmo ao ar que se depende para respirar. Evidentemente, a aposta 
perversa na “imunidade de rebanho” custou mais vidas entre grupos vulneráveis, como pes-
soas idosas, pessoas com comorbidades, pobres, negras e trabalhadoras informais, acirran-
do desigualdades multidimensionais. Nesse quesito, o governo Bolsonaro aproximou-se de 
ideias eugênicas que remetem ao nazifascismo. 

9	 Há uma certa convergência entre os cientistas sobre a ligação entre a emergência sanitária 
e a emergência climática, pois as pandemias cada vez mais frequentes não seriam um dado 
espontâneo da natureza, mas um produto social da expansão desenfreada da exploração capi-
talista da natureza. Para transformar radicalmente tal padrão, a humanidade precisaria promo-
ver um processo altamente complexo de reconfiguração planejada da totalidade das relações 
sociais, algo irremediavelmente irreconciliável com a essência das práticas neoliberais. 



280    SUL GLOBAL, RESISTÊNCIAS E A GEOPOLÍTICA DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

no paradigma capitalista. Para a pergunta “como caracterizar a mudan-
ça?”, Watkins (2021, p. 25, tradução nossa) elabora uma hipótese:

A política econômica de Biden também pode ser vista como 
uma tentativa de remodelar o regime capitalista [...] em uma 
forma mais compensatória: uma terceira via recém-criada, 
impulsionada tanto pelo choque populista quanto, acima de 
tudo, pelo atrito com a China em pleno auge. 

Logo, poderíamos interpretar essa inflexão como parte de uma estra-
tégia de contrainsurgência preventiva. De certo modo, assim confessou 
o próprio candidato Biden aos doadores do mercado financeiro quando 
propôs: “mudanças marginais que melhorariam a vida dos trabalhado-
res americanos sem impor impostos onerosos aos ricos. Nada mudaria 
substancialmente” (Biden, 2020 apud Watkins, 2021, p. 25, tradução nos-
sa). Ademais, Watkins reconhece uma postura acrítica da esquerda em 
relação aos objetivos imperialistas das decisões que visam como fim 
principal, na sua compreensão, emparelhar o desenvolvimento econô-
mico da China e peitar esse país enquanto potência global. 

Dotado de uma interpretação atenta às estratégias subjacentes a es-
sas medidas, Tooze (2021, p. 23) argumenta: 

Se os bancos centrais, desde 2008, ampliaram solidamente a 
sua alçada, foi por necessidade, para conter a instabilidade do 
sistema financeiro. Mas isso foi politicamente possível, e até 
pôde ser feito sem muito alarde, porque as batalhas dos anos 
1970 e 1980 tinham sido vencidas.

Como já apontamos, contextualização de Tooze na passagem aci-
ma converge com uma análise do neoliberalismo em chave estratégica 
(Lazzarato, 2019) ou como ofensiva de classe (Harvey, 2005), o que nos 
permitiria compreender que: a guerra de classe estava sendo ganha há 
décadas, por isso tal tipo de intervenção estatal já não parecia tão pe-
rigosa em um contexto de baixa adesão a greves ou mesmo pressões 
populares pelo aumento de salários solidamente organizadas. Nos últi-
mos anos, as intervenções foram realizadas de cima para baixo, no caso 
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dos EUA, como contraponto à ascensão chinesa (Watkins, 2021), o que 
parece anunciar uma era de transição hegemônica (Arrighi, 2007). 

Conjuntura brasileira 

A conjuntura macro na qual se inseriu o governo Bolsonaro, do Partido 
Liberal (PL), é de pós-crise do capitalismo global instalada a partir de 
2008 e suas consequências de médio prazo. Entretanto, é necessário ter 
em conta as particularidades em termos de como e quando os impactos 
desse evento global, a crise econômica, foram absorvidos pela formação 
sócio-histórica brasileira. Uma questão significativa, por exemplo, é o 
tempo que cada país da América Latina tardou em sofrer os impactos 
da debacle no crescimento econômico global. Pelo menos desde 2015, a 
queda da demanda e dos preços das commodities, das quais Brasil e outros 
países da América do Sul são cada vez mais dependentes e suscetíveis às 
flutuações internacionais, repercutiu diretamente na completa desesta-
bilização do padrão de conciliação de classes e de estabelecimento de 
consensos na região. Em 2016, o governo do Partido dos Trabalhadores 
(PT) sofreu um impeachment – de caráter eminentemente político, mas 
sob pretextos e alegações técnicas e jurídicas. Esse revés, para além da 
ofensiva à direita, mostrou um descenso na capacidade daquele projeto 
de poder de mobilizar suas bases e apoios populares amplos.

No mesmo período, vários governos de direita passaram a alçar o po-
der na América Latina, dando fim à assim chamada Onda Progressista 
(Santos, F. L., 2018). Processo de direitização análogo é identificado, evi-
dentemente, nos EUA com Trump (2017-2021), como já descrevemos, 
assim como na Europa – França, Itália, Polônia, Ucrânia, Hungria etc. –  
e em outros países periféricos – como Índia, Filipinas, Turquia, Rússia 
etc. –, indicando se tratar de um movimento global.

No Brasil, os resultados negativos da crise foram sentidos com mais 
intensidade do que em outros países da região, como a Bolívia que tam-
bém passou por um processo acirrado de ascensão da extrema direita 
com o golpe de novembro de 2019. No primeiro, registrou-se recessão 
e um forte crescimento nas taxas de desemprego aberto, bem como do 
subemprego e da informalidade, além de uma aposta na austeridade, 
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o chamado “ajuste fiscal”, que contrastava com o programa de governo 
apresentado e reeleito em 2014. Bolsonaro logrou sua eleição após o fim 
do governo extremamente impopular de Michel Temer (MDB), que por 
sua vez chegou ao poder por meio de um complô golpista contra a presi-
dente Dilma Rousseff (PT).

O governo Temer enfrentou dificuldades na imposição da reforma 
do sistema público de pensões e aposentadorias, passando inclusive por 
uma greve geral que conquistou um nível relativamente considerável de 
adesão. Apesar disso, o ex-presidente, com amplo apoio do Congresso 
Nacional, aprovou a Emenda Constitucional nº 95/2016, congelando gas-
tos públicos por duas décadas: “O principal objetivo desta medida não foi 
sanear as contas públicas, mas suprimir os direitos sociais consagrados na 
Constituição de 1988” (Menezes; Mello, 2021, p. 152, tradução nossa). Esse 
limite fiscal arbitrário impõe que a constituição não caiba no orçamento.

Ainda no primeiro ano de governo, Bolsonaro conseguiria aprovar a 
(contra)reforma da previdência dando continuidade, assim, ao projeto 
político-econômico do governo ilegítimo que o antecedeu, o autodeno-
minado “Uma ponte para o futuro”. A inédita militarização do poder, 
prenunciada por Temer na escolha de um militar para o Ministério da 
Defesa e na intervenção federal no estado do Rio de Janeiro – durante a 
qual foi assassinada a vereadora Marielle Franco do Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL) –, foi consolidada ao longo do governo Bolsonaro com 
a nomeação de mais de seis mil militares (Garcia; Seabra, 2021) para car-
gos na gestão federal. 

Chave para o entendimento da economia política das subjetividades, 
o ciclo progressista havia tido como um de seus resultados a redução da 
diferença entre as classes pobres, compostas em sua maioria por pes-
soas racializadas e a chamada classe média (Saad-Filho; Morais, 2018). 
Também implicou a diminuição das desigualdades econômicas e de inci-
dência no poder político (Nunes, 2022) entre homens e mulheres, negros 
e brancos, e outras minorias políticas beneficiadas, como a população 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Queers, Intersexos, Assexuais, Pansexuais, 
Não bináreis (LGBTQIAPN+). Ao se enxergar distante dos ricos, mas com 
mais dificuldade para contratar serviços à custa da superexploração da 
força de trabalho, a classe média brasileira sentiu uma desvalorização 
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relativa de seu capital material e simbólico. Segundo Nunes (2022), esse 
processo gerou um poderoso combustível para o predomínio de afetos 
políticos ligados ao ressentimento.

É importante mencionar o quanto os governos do Partido dos 
Trabalhadores (PT) por vezes desmobilizaram suas bases sociais ou as 
instrumentalizaram para legitimar projetos que iam contra seus antigos 
princípios, o que desmotivou em parte a defensa de seus governos frente 
a ataques sucessivos da oposição e críticas da imprensa corporativa. Um 
desses conflitos está ligado ao neoextrativismo (Svampa, 2019), aos mega-
projetos, como a hidroelétrica de Belo Monte no amazônico Rio Xingu10, e 
aos megaeventos, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.

Além das tensões com povos e comunidades tradicionais e demais 
aliados da causa ecológica, o mal-estar também afetava extratos mais 
baixos da classe trabalhadora urbana – justamente aqueles que haviam 
sido beneficiados por programas de inclusão nos anos anteriores – que 
então sonhavam satisfazer novas necessidades sociais e se sentiam in-
dignados diante das más condições do transporte público e problemas 
na educação pública e no sistema de saúde. No contexto das Jornadas de 
Junho de 2013 e suas repercussões difusas, esse sentimento foi capturado 
por discursos pretensamente antissistêmicos que já não tinham respaldo 
na esquerda institucional (Nunes, 2022).

Em meio àquela conjuntura, uma narrativa tornou-se hegemônica.  
A crise vivida no segundo governo Rousseff (2015-2016) foi majorita-
riamente interpretada como uma consequência da incompetência 
administrativa, da corrupção e da grande extensão do Estado. Assim, a 
extrema direita se apresentou como uma novidade e seus líderes como 
forasteiros que diziam o que pensavam sem filtros, dando vazão no es-
paço público às crenças mais preconceituosas, excludentes e violentas 
entranhadas no seio de uma sociedade de origem colonial. A própria 

10	 No contexto latino-americano, a estratégia neoextrativista foi responsável, em muitos casos, 
pelo distanciamento entre os governos progressistas e suas bases, ocasionando rupturas 
e uma redução na capacidade de mobilização delas para a defesa dos projetos diante de 
ameaças golpistas. A ofensiva extrativista está também na raiz de um afloramento de diversos 
movimentos populares atuantes em comunidades e territórios ameaçados, cuja relação com 
os governos progressista é eivada de tensões. 
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direita tradicional já vinha convencendo sistematicamente grande par-
te da população, por meio da imprensa corporativa, de que o maior 
problema do país era a corrupção e que por isso os serviços públicos 
seguiam precários. Ao mesmo tempo, a difusão de ideias tecnocráticas 
fez com que parte da população depositasse confiança no poder judiciá-
rio supostamente apolítico, mais precisamente nas figuras relacionadas 
à Operação Lava Jato. Além do poder judiciário, os militares que haviam 
sido desacreditados pelo Golpe Civil-Militar de 1964 – ainda que saídos 
impunes da transição democrática tutelada – começaram a se apresentar 
como técnicos salvadores da nação, incrivelmente, obliterando seu pro-
fundo histórico de corrupção e privilégios (Campos, 2012). Por seu lado, 
corporações policiais se sentiram moralmente liberadas para matar sem 
contestação. O Pacote Anticrime proposto pelo então Ministro da Justiça 
de Bolsonaro, o ex-juiz Sérgio Moro, que incluía o Excludente de Ilicitude 
– praticamente uma licença para matar concedida às forças policiais – 
foi um dos maiores símbolos na tentativa de legitimar a ação truculenta 
e as graves violações aos direitos humanos.

Finalmente, as classes dominantes apostaram que as plataformas 
políticas de direita que apelavam ao conservadorismo e ao moralismo 
cristão fundamentalista seriam capazes de despertar afetos e apoio 
popular de setores não alcançados pelas organizações de esquerda e 
conseguiriam viabilizar as agendas que em tempos normais implicariam 
grande resistência social. Com altos níveis de desemprego, a própria re-
tirada de direitos trabalhistas tornava-se uma missão mais ordinária do 
ponto de vista dos custos políticos (Kalecki, 2020). 

Além das ações de desmobilização e de cooptação de lideranças po-
pulares, parcela significativa da população encontrava-se anestesiada 
pelas práticas gerenciais e burocráticas de governo. Ante a crise que 
havia recrudescido desde 2015, um governo que poderia mobilizar os 
afetos da população parecia uma boa alternativa para a implementação 
de reformas neoliberais. A estratégia foi levada a cabo no Brasil com Luís 
Inácio Lula da Silva (PT) neutralizado na prisão e Bolsonaro galgando o 
poder com relativa popularidade em 2019.
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Espoliações

O processo de neoliberalização na América Latina possui alguns fatores 
econômicos básicos: a reprimarização, o extrativismo e a financeirização 
das economias, todos processos associados ao rentismo e à espolia-
ção (Harvey, 2005). Primeiramente, a predominância do extrativismo e 
da economia primário-exportadora concede poder desmedido para as 
frações da classe dominante associadas ao capital estrangeiro que histo-
ricamente controlam os latifúndios monocultores.

A autora Svampa inicia seu livro As fronteiras do neoextrativismo na 
América Latina (2019) explicando a força política, descritiva e teórica do 
conceito de neoextrativismo. Ela diferencia o extrativismo colonial do 
novo extrativismo do século XXI na América Latina. Esse último foi im-
pulsionado pelo boom do preço das commodities no mercado internacional 
dirigido pelo robusto crescimento econômico chinês (Menezes; Bragatti, 
2020), levando à reatualização da ideia de “vantagens comparativas” e 
ao reforço da divisão internacional do trabalho. Nesse caso, a estratégia 
que implicou a reprimarização irrompe embalada em um discurso pro-
gressista que a legitima e constrói um consenso em nome da inclusão 
social, soberania e desenvolvimento, apresentando a exploração dos re-
cursos naturais como a única alternativa para sustentar o progressismo. 
E, de fato, a possibilidade de transferência de renda, base material da 
conciliação de classes promovida no ciclo progressista ou “consenso das 
commodities”, foi catapultada pelos ganhos extraordinários no mercado 
de commodities pelos países produtores, ainda que a transferência tenha 
ocorrido aquém do potencial de arrecadação estatal, já que os setores ex-
trativistas-exportadores – agronegócio e mineração, por exemplo – são 
incisivamente abonados por desonerações e isenções fiscais, para além 
do elevado grau de privatização constatado nesses setores11. 

Passado esse momento excepcional, a queda dos preços das com-
modities e a sucessiva ascensão de governos direitistas – na qual a crise 
econômica teve grande influência – não trouxeram o abandono da estra-

11	 Por esse ângulo, sublinhamos a vigência da Lei Kandir (1996) e a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce (1997). 
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tégia, mas levaram a uma intensificação da aposta no extrativismo como 
compensação das perdas. Assim, essa lógica tornou-se um elo que, de 
certo modo, une a esquerda moderada, a direita e a extrema direita na 
América Latina. Tal continuidade também reduz em muito o teor pós-
-neoliberal que possa haver sido encarnado por governos progressistas 
na região (Stolowicz, 2012).

Um proeminente problema tático-político fomentado pela apos-
ta no neoextrativismo é o empoderamento econômico e político de 
setores historicamente reacionários, como o agronegócio e a mineração, 
que, mesmo tendo lucrado de forma inédita nos governos progressis-
tas, apoiaram de forma inequívoca a via de extrema direita. O conflito 
dessas frações de classe com a democracia constitucional e com a am-
pliação dos direitos sociais está ligado, de forma subjacente, ao fato de 
não serem intensivos em mão de obra – dispensando o fator humano em 
grande parte –, além de produzirem para a exportação, o que reduz a re-
levância do mercado interno e da elevação da renda como fator essencial 
para o aumento da demanda. Um dos efeitos do processo de reprimariza-
ção é o acirramento da cisma entre a produção e o mercado consumidor 
interno. Sendo assim, o trabalhador produz, mas não compra o que é 
produzido nacionalmente, então seu salário pode ser tendencialmente 
minimizado até os limites da sobrevivência. Segundo a Teoria Marxista 
da Dependência, a isso segue-se a chamada modalidade predominante 
de exploração no capitalismo dependente, a superexploração da força 
de trabalho (Marini, 2000). Em síntese, a cisão entre mercado produtor e 
consumidor está na base da produção de um padrão excludente de cida-
dania e, portanto, de autoritarismo.

Na atualidade, a monocultora de soja e a mineração possuem uma 
alta composição de capital fixo (Marx, 2013) e não são intensivas em tra-
balho, muito pelo contrário, são poucos os empregos gerados por hectare 
em comparação com as práticas de produção envolvidas na agricultura 
familiar (IBGE, 2018), por exemplo. Com efeito, as commodities não se 
destinam ao mercado interno e inclusive não são produzidas por uma 
ampla parcela da população, mesmo que sejam as atuais protagonistas 
da balança comercial.
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Em grande medida, o núcleo do projeto neoextrativista é expulsar – 
no limite eliminar – pessoas dos territórios e não explorar seu trabalho. 
Isso está dramaticamente claro no caso da pressão massacrante promovi-
da pelo garimpo contra os indígenas Yanomâmi na Amazônia brasileira. 
O exemplo anterior mostra como o padrão de acumulação e reprodução 
do capital neoliberal na periferia do sistema capitalista é pautado pelo 
racismo ambiental, lógicas predatórias (Sassen, 2018) e pela produção de 
verdadeiras zonas de sacrifício (Svampa, 2019).

Provavelmente, a face mais exasperante da corrosão da democracia 
pelo avanço do extrativismo é o acirramento dos conflitos ambientais e 
da violência contra defensores de territórios, quesito no qual a América 
Latina é incomparável dado o grau de elevação nos indicadores de ho-
micídios contra esses atores sociais (Global Witness, 2022). Na análise 
de Svampa, também incide a penetração entre economias extrativistas 
legais e ilegais. É possível afirmar que a crise humanitária causada pelo 
garimpo – clandestino, mas autorizado e incentivado pela extrema di-
reita bolsonarista –, demonstra as consequências últimas dessa aposta.  
A maior regulamentação do setor não seria a solução definitiva ao con-
flito socioambiental, pois mesmo a ampliação da mineração “oficial” 
pressiona a fronteira de exploração, ocasionando um transbordamento 
das atividades para os territórios protegidos.

Além disso, no país, não foi realizada uma ampla e sistemática 
reforma agrária mesmo nos períodos de ascensão de governos desenvol-
vimentistas e de caráter nacional-popular, em consequência, trata-se de 
um dos países com a estrutura agrária mais concentrada e desigual do 
mundo (Oxfam Brasil, 2016). A monocultura, a mineração e as grandes 
obras de infraestrutura para transportar as mercadorias são fatores que 
favorecem conflitos violentos que vitimam populações tradicionais, em 
especial os indígenas, e outros grupos que lutam por acesso à terra e ao 
território. Não por acaso, nos parlamentos e na sociedade civil, os seto-
res da burguesia que controlam o acesso à terra e aos recursos naturais 
são, em geral, os mais conservadores. 

Mesmo com a derrota de Bolsonaro nas eleições de outubro de 2022, 
esse setor, tanto da economia legal quanto da ilegal, segue majorita-
riamente apoiando Bolsonaro e até mesmo financiados manifestações 
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golpistas (Fuhrmann, 2021), com singular entusiasmo pela pauta contra 
a demarcação de terras indígenas, quilombolas e de outras comunidades 
tradicionais e o combate à degradação ambiental. Ademais, essas fra-
ções do capital estão diretamente associadas à forte escalada nos preços 
dos alimentos e do recente regresso do Brasil ao mapa da fome (Guedes, 
2022) elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU). Em suma, 
são setores que reforçam um projeto que destoa do desenvolvimento de 
uma indústria diversificada voltada para o consumo interno e que re-
monta ao paradigma colonial.

Outro eixo do padrão atual de acumulação e reprodução do capital é 
a financeirização (Duménil; Lévy, 2014), talvez o maior fator de amplia-
ção de desigualdades no mundo desde a década de 1980. Com ainda mais 
nitidez do que nos ramos extrativistas, os lucros imediatistas do mercado 
financeiro não dependem diretamente da produção de valor pela força 
de trabalho. Muitas vezes, pelo contrário, as promessas de audaciosos 
cortes no emprego de capital variável (Marx, 2013) costumam aumentar 
o desempenho das empresas nas bolsas de valores e o lucro dos acionis-
tas (Borsari; Proni, 2021).

O resultado é uma economia que promove por todos os lados padrões 
informais, flexíveis e precarizados de trabalho, afetando diretamente 
a capacidade da classe trabalhadora de politizar o debate econômico, 
pressionar por direitos e organizar greves e movimentos por melhores 
salários (Kalecki, 2020) e condições de trabalho e de vida. As tendências 
atuais do mercado laboral desorganizam os setores subalternizados e de-
bilitam sua posição nos conflitos de classes e igualmente sua influência 
nas disputas pelos recursos do Estado. Consequentemente, esse quadro 
promove um padrão de dominação de classe que cada vez mais abre es-
paço para a violência e a coerção contra os setores subalternizados. 

Mais estado, menos neoliberalismo?

Advertida ou inadvertidamente, todo debate sobre se um governo é neo-
liberal ou não perpassa a discussão de fundo sobre o papel do Estado 
na implementação, manutenção e aprofundamento dessa ordem. Em 
muitos casos, a negação do caráter neoliberal de um projeto de poder 
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tem origem na filiação dos analistas ao discurso difundido pelos próprios 
idealizadores desse paradigma sobre a suposta essência antiestatal e até 
mesmo antipolítica do neoliberalismo. Em última análise, quem compra 
essa narrativa não enxerga neoliberalismo em nenhum canto da reali-
dade concreta. Diferentemente, no plano deste trabalho, para além do 
interessante debate sobre as incongruências entre a realidade e as idea-
lizações de Ludwig von Mises (1881-1973), Friedrich Hayek (1899-1992) 
e Milton Friedman (1912-2006), estamos considerando o neoliberalismo 
realmente existente.

Linda Weiss propõe uma discussão sobre essa dissonância em “The 
Myth of the Neoliberal State” (2012). A autora demonstra em seu artigo a 
inconsistência da dicotomia promovida na literatura e no senso comum 
entre a ascensão do Estado neoliberal e a derrocada do chamado Estado 
desenvolvimentista. Importante destacar que Weiss não ignora a impor-
tância de tal mitologia, que possui implicações bastante concretas. Para 
não se perder no caminho, é essencial entender o caráter inerentemente 
capitalista do Estado desenvolvimentista (Haggard, 2018), separando as-
sim, tendências estruturais de processos conjunturais12. 

Outro autor a convergir com a tese apresentada por Weiss sobre o 
mito do Estado neoliberal ou o mito do Estado mínimo é o já anterior-
mente mobilizado Adam Tooze (2018, p. 19, tradução nossa):

Diante de uma grave crise financeira que ameaçava interesses 
‘sistêmicos’, descobriu-se que vivíamos em uma época de go-
vernos grandes, não limitados, de medidas executivas de gran-
de escala, de intervencionismo que tinha mais em comum 

12	 Parece evidente que o neoliberalismo, apesar da apologia da concorrência acima de tudo, 
evidentemente, não contrapõe – na verdade, acentua – as tendências gerais do capitalismo, 
como a concentração e a centralização de capital, que forjam mercados monopolizados e 
alimentam o imperialismo. Como afirma Susan Watkins (2021, p. 2, tradução nossa): “a dinâ-
mica capitalista continuou a se desenvolver de acordo com sua própria lógica, seguindo suas 
leis de movimento criativas e destrutivas intensamente competitivas”. Ou seja, o neoliberalis-
mo, em última análise, por ser um regime ou padrão de reprodução e acumulação de capital 
e estar localizado em um nível diferente de abstração, não consegue contra-arrestar as leis 
gerais e tendenciais do modo de produção capitalista.
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com as operações militares ou a medicina de urgência do que 
com a governança sujeita à lei13. 

Em suma, para impor a lógica de mercado a todas as esferas da vida, 
é necessária uma superintervenção: “a consequência de remodelar a 
sociedade em um modelo de mercado foi tornar o Estado onipresente” 
(Gray, 2010 apud Weiss, 2012, p. 28, tradução nossa)14. Utilizando como 
critério gastos absolutos, não é possível verificar se um governo ou 
Estado é neoliberal ou não. São as modalidades e os objetivos dos gastos 
que respondem melhor a essa investigação, já que o Estado mínimo e 
o máximo coexistem em uma mesma sociedade. A realidade concreta 
demanda complexidade analítica quando notamos que os gastos estatais 
continuaram crescendo durante o neoliberalismo no mundo. O ponto 
crucial é compreender quais gastos mais cresceram em detrimento de 
outros, ou seja, como o Estado se reposicionou. Um exemplo a ser anali-
sado é a hipertrofia do Estado punitivo, penal (Wacquant, 2001), policial, 
do judiciário, bem como dos gastos com o pagamento de juros e divi-
dendos, entre outros gastos financeiros, em detrimento do Estado social. 
Mesmo este último pode ter crescido em termos de gasto no período e 
ainda assim continuar vinculado às diretrizes neoliberais15.

13	 Texto original: “Ante una grave crisis financiera que amenazaba intereses ‘sistémicos’, se des-
cubrió que vivíamos en una época de gobiernos grandes, no limitados, de medidas ejecutivas 
a gran escala, de intervencionismo que tenía más en común con las operaciones militares o la 
medicina de urgencias que con la gobernanza sujeta a la ley”. 

14	 Texto original: “The consequence of reshaping society on a market model has been to make 
the state omnipresent”.

15	 A estudiosa da política social Tatiana Brettas (2017) enfatiza que o neoliberalismo não sig-
nificou um desmonte da política social na América Latina. A autora destaca a importância 
de se pensar a trajetória da política social na região sem tomar o Estado de bem-estar social 
europeu como parâmetro, pois tal ponto de partida acarreta distorções na análise e impede 
a apreciação das particularidades de experiências concretas divergentes. Sua tese defende 
que a particularidade da política social na América Latina durante o neoliberalismo é a finan-
ceirização desta. Nesse sentido, as modalidades de política social financeirizadas propiciam 
a espoliação de famílias de extratos baixos por meio do pagamento de juros e a utilização de 
sua poupança para a alimentação do sistema financeiro, além de transferir partes significa-
tivas do fundo público para o privado. Brettas também afirma que o gasto social em termos 
absolutos e relativos tampouco decresceu em países como o Brasil, no qual a proposta mais 
próxima de um Estado de bem-estar social – do qual o Sistema Único de Saúde (SUS) é parte 
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Afinal, superando os postulados equivocados do senso comum e 
da economia mainstream e tendo em vista a relativização da diferença 
no que diz respeito a outras tipologias de Estado capitalista, como po-
demos definir o Estado neoliberal sem perder de vista a singularidade 
dessa categoria? Aqui não será possível dar conta desse debate complexo 
e fundamental, mas podemos resumidamente examinar para o exemplo 
concreto do governo Bolsonaro e o comportamento do Estado dirigido 
por este entre 2019 e 2022.

Em uma reunião cujas gravações foram divulgadas no primeiro se-
mestre da pandemia em 2020, o então ministro do Meio Ambiente Ricardo 
Salles convocou o governo reunido a “passar a boiada” em termos de re-
gressão na área ambiental, enquanto a sociedade estava aturdida diante 
do caos sanitário. A mesma expressão é útil para compreender a estraté-
gia de guerra bolsonarista contra a classe trabalhadora no período: “No 
contexto do caos gerado pela crise atual, o governo Bolsonaro aprovei-
tou o foco da sociedade brasileira no combate à pandemia para tentar 
avançar em sua agenda ultraneoliberal por meio da reversão de políticas 
públicas que promovam igualdade” (Menezes; Mello, 2021, p. 153, tra-
dução nossa)16. No final do governo, no entanto, alguns comentaristas 
liberais passaram a descrever a “irresponsabilidade fiscal” como uma 
prova cabal de que Bolsonaro e o próprio Ministro da Economia Paulo 
Guedes – um chicago boy pinochetista de primeira hora – eram iliberais 
gastadores. Nesse ponto, precisaremos contextualizar o pagamento do 
auxílio emergencial e a elevação do Auxílio Brasil (antigo Bolsa Família) 
para R$ 600,00, o que constava no orçamento até o final de 202217 e insi-
nuava o caráter eleitoreiro das mudanças no programa. Na sequência, 
podemos ler um breve resumo das disputas relativas ao auxílio: 

– apenas emergiu com o fim da Ditadura Civil-Militar e a Constituição de 1988, sendo “asfixia-
da” pela entrada do país no “consenso” neoliberal pouco depois.

16	 Texto original: “In the context of the chaos brought about by the current crisis, the Bolsonaro 
administration (2019-) has taken advantage of the Brazilian society’s focus on combating the 
pandemic to try to advance its ultra-neoliberal agenda through the reversal of public policies 
that promote equality”.

17	 Para o ano de 2023, o orçamento previa um valor de R$ 405,00 para os beneficiários (Pincer, 
2022). 
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Diante da necessidade de lidar com a paralisação econômica 
imposta pela covid-19, o governo Bolsonaro apresentou relu-
tantemente ao Congresso um projeto de lei para garantir o au-
xílio emergencial aos milhões de brasileiros que perderam o 
emprego e aos milhões de trabalhadores da informalidade. A 
proposta inicial previa o pagamento em três parcelas no valor 
de R$ 200,00 (aproximadamente US $ 1,25 por dia). Na impren-
sa, o ministro Paulo Guedes não só defendeu esse valor como 
alertou que, caso um valor mais alto, o país poderia ir à falên-
cia e, assim, comprometer a linha de política de austeridade 
(Menezes; Mello, 2021, p. 162. tradução nossa)18. 

No Congresso, a oposição conseguiu impor a triplicação do valor: 
“Após muitas sessões, o Congresso elevou o valor para R$ 600,00 (US$ 
3,75 por dia). Embora ainda insuficiente, o valor era três vezes maior do 
que o proposto pelo governo Bolsonaro” (Menezes; Mello, 2021, p. 162, 
tradução nossa)19.

Auxílios emergenciais e programas de renda básica tornaram-se te-
mas das discussões sobre neoliberalismo e populismo não só no Brasil. 
Diversos fatores demonstram que a mudança de postura no Ocidente, 
sobretudo, nos EUA, hoje presidido por um ex-entusiasta da austeridade, 
não advém de pressões da classe trabalhadora ou progressista. O movi-
mento inicia-se com Trump quem, segundo Watkins (2021), redescobriu 
fortuitamente o “populismo econômico” durante a pandemia e diante 
da proximidade das eleições de 2020. Tal processo parece ter ocorrido 
também com Bolsonaro no Brasil. Nesse último caso, há fortes evidên-
cias de que tenha sido parte de uma estratégia para se reeleger e, assim, 

18	 Texto original: “Confronted with the need to deal with the economic paralysis imposed by 
covid-19, the Bolsonaro administration reluctantly proposed to Congress a bill to ensure 
emergency aid for the millions of Brazilians who lost their jobs and the millions of workers 
in the informal sector. The initial proposal foresaw the payment of three installments in the 
amount of br $200.00 (approximately us $1.25 per day). In the press, Minister Paulo Guedes 
not only defended this value but forewarned that in case of a higher value, the country could 
go bankrupt and thus compromise the austerity policy line”.

19	 Texto original: “After many sessions, the Congress raised the amount to br $600.00 (us $3.75 
per day). Albeit still insufficient, the amount was three times greater than the Bolsonaro 
administration had proposed”.
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firmar um autoritarismo que possibilitaria futuramente cada vez mais 
cortes em favor das classes dominantes. Especificamente, o objetivo de 
Bolsonaro seria utilizar o Auxílio Brasil para viabilizar sua manutenção 
no poder em meio a um enorme potencial de insatisfação popular e, se 
reeleito, “passar a boiada” nas políticas públicas de caráter universal.

Em outra dimensão, é importante diferenciar a transferência foca-
lizada de renda e as políticas que ampliam serviços públicos universais 
e direitos sociais: “[...] como muitos apontaram, trata-se sempre de pa-
gamentos únicos ou temporários, que deixam inalterada a reprodução 
sistêmica da desigualdade [...]”, ressalva pertinentemente Watkins (2021, 
p. 9, tradução nossa)20. Evidentemente, não consideramos que uma ren-
da básica seja intrinsecamente uma política neoliberal, ainda mais em 
tempos de empobrecimento generalizado das populações ao redor do 
mundo. No entanto, é conhecida a defesa de Milton Friedman do paga-
mento de vouchers e o apoio de neoliberais insuspeitos a programas de 
distribuição focalizada de renda, enquanto amenizadores dos conflitos 
sociais advindos da ampliação das desigualdades que não modificam as 
estruturas sociais, mas possibilitam estimular a demanda consumidora. 
O complemento à renda da população quando abaixo do nível necessário 
para a sobrevivência não torna as pessoas suficientemente menos sus-
ceptíveis à superexploração de sua força de trabalho, mas sim auxilia as 
empresas no estabelecimento de remunerações equivalentes a apenas 
uma parte do salário necessário para a sobrevivência na medida em que 
o restante indispensável à reprodução da mão de obra fica por conta do 
Estado encarregado do benefício (Wright, 2015). Em vista desse racio-
cínio, um plano estatal de geração de pleno emprego seria muito mais 
efetivo do ponto de vista antineoliberal e mudaria a correlação de forças 
em favor da classe trabalhadora, enquanto uma renda básica universal 
realmente disruptiva precisaria ter valor significativamente superior ao 
padrão mínimo de sobrevivência no Brasil. 

20	 Texto original: “But as many have pointed out, these are all one-off or temporary payments 
that leave the systemic reproduction of inequality unchanged”.
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Interregno ou “tiempos liminales”

A noção de neoliberalismo de crise contrapõe-se à expectativa de que o 
neoliberalismo esteja vivendo sua crise derradeira, mas mantém o diag-
nóstico de que uma nova conjuntura se abre a partir de 2008. Não seria 
adequado tecer projeções categóricas sobre o futuro, sempre sujeito às 
mais diversas contingências, mas é possível aproximar o “neoliberalis-
mo de crise” à noção de interregno, ao mesmo tempo em que é indício 
de sua plasticidade. O impasse imposto por certas conjunturas pode ser 
chamado de interregno, como descreveu Gramsci (2007, p. 134). Nesses 
períodos, uma série de sintomas mórbidos manifestam-se por todos os 
lados, tornando a saída do labirinto ainda mais opaca para os sujeitos 
envolvidos por uma atmosfera nebulosa. O acirramento do racismo, a 
melancolia, a depressão, a destruição de todas as formas de solidarie-
dade, o conformismo e a fragmentação das lutas e coletivos podem ser 
lidos como sintomas sociais que se manifestam em tempos nos quais o 
velho ainda não morreu e o parto do novo parece impossível.

O ex-vice-presidente boliviano, Álvaro García Linera, na conferência 
“El mundo en tiempos liminales. Las paradojas del tiempo suspendido” 
(2022)21, identifica que vivemos em um momento do tempo histórico no 
qual o horizonte preditivo ou de expectativas se rompe e os aconteci-
mentos parecem uma sucessão sem sentido. Na perspectiva de García 
Linera, foram cerca de quatro décadas nas quais o princípio básico do li-
vre-mercado, enquanto modo natural de atribuição de recursos, guiou e 
adequou expectativas de empresas, governos, famílias e indivíduos, ade-
mais orientou a própria globalização. No entanto, segundo o sociólogo 
e político boliviano, esses credos não são mais cumpridos nem mesmo 
por aqueles que os impuseram e os propagaram, além do que nenhum 
desses lineamentos são hoje capazes de dar respostas às angústias que 
afligem as sociedades pelo menos desde 2008. 

García Linera lista uma série de medidas e decisões sucessivas que 
demonstram que “há algo de podre no reino da Dinamarca”. Primeiro, 

21	 Ensaio com conteúdo semelhante pode ser acessado em: https://jacobinlat.com/2021/01/05/
tiempo-historico-liminal/.

https://jacobinlat.com/2021/01/05/tiempo-historico-liminal/
https://jacobinlat.com/2021/01/05/tiempo-historico-liminal/


Parte iV  Brasil: neoliberalismo, desigualdade e democracia    295

foi o comércio mundial que, “depois de crescer duas vezes mais que o 
PIB mundial entre 1980 e 2010, caiu para o mesmo nível de crescimento 
do PIB” que por sua vez se tornou raquítico. Em seguida, o desgaste aba-
teu os fluxos de capitais transfronteiriços, que igualmente diminuíram 
enfaticamente o ritmo de crescimento. Concomitantemente, recentes 
acontecimentos mostram que a própria marcha irreversível da globaliza-
ção foi posta em questão: a Inglaterra deixou a União Europeia; por sua 
vez, os EUA – até pouco com Trump no poder – impôs tarifas robustas 
ao comércio com a China. A União Europeia, liderada pela Alemanha, 
blinda suas fronteiras contra a tecnologia chinesa do 5G, subvenciona 
combustíveis e convoca a construção de uma soberania energética e 
alimentar na próxima década para deixar de depender de adversários 
asiáticos (Conferencia [...], 2022). O autor segue listando acontecimen-
tos que parecem contradizer a ordem vigente: “Durante a pandemia, os 
Estados do G-20 imprimiram 13 trilhões de dólares para inundar seus 
sistemas financeiros” (Conferencia [...], 2022, tradução nossa)22. E para 
arrematar essa gradual fragmentação do globalismo, na visão do autor, 
os EUA por decreto confiscam as reservas monetárias da Rússia. A essa 
lista de evidências enumeradas por García Linera (2022), poderíamos 
acrescentar dois acontecimentos insólitos. 

Primeiro, a defesa ortodoxa do presidente mexicano Andrés Manuel 
López Obrador (2018-) da austeridade: “O ano de 2020 iria testemunhar 
o vertiginoso espetáculo do FMI repreendendo um governo mexicano 
teoricamente de esquerda por não ser capaz de perpetrar um déficit orça-
mentário grande o suficiente” (Tooze, 2021, p. 21). Contraditoriamente, o 
atual presidente do México promete desde 2006 o fim do “período neoli-
beral” como diretriz de governo. Segundo, desde que passou a vigorar em 
1994, o então chamado North American Free Trade Agreement (Nafta) en-
frentou resistências por parte de organizações da sociedade civil nos três 
países. O evento mais radical ligado a essa reação foi o levante do Ejército 
Zapatista de Liberación Nacional (EZLN) em Chiapas (México), logo no 
primeiro dia de vigência do Nafta. Paradoxalmente, apesar de ter pro-

22	 Texto original: “Durante la pandemia, los estados del G-20 imprimieron 13 billones de dólares 
para inundar sus sistemas financieros”.
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duzido o enfrentamento mais contundente ao projeto, não foi o México, 
considerado o elo mais fraco da corrente, que resolveu questionar o acor-
do para promover mudanças que o colocassem em uma melhor posição. 
O questionamento veio de cima, vocalizado pelo autodenominado antiglo-
balista Trump, como o artigo “The United States and Mexico in NAFTA’s 
‘Renegotiation’ Process” (Menezes; Mariano; Contrera, 2022) demonstra 
ao analisar as ações e abundantes declarações de Trump sobre as rene-
gociações do tratado. Em suma, demonstra-se por meio desses exemplos 
como a atual inflexão expansionista embaralha o espectro político.

No entanto, assim como García Linera, observamos que não se trata 
certamente de um colapso do sistema capitalista, mas da obsolescência 
de uma das formas capitalistas de organizar a acumulação e a dominação 
cultural e política. Destarte, seria o lento ocaso do neoliberalismo en-
quanto regime de acumulação e de dominação e que, ao não vislumbrar 
ainda o novo regime substituto viável em nível global, provoca um mo-
numental “estupor cognitivo” (Conferencia [...], 2022). Entretanto, não é 
só apenas o neoliberalismo que estaria em crise final, a era imperial dos 
EUA igualmente estaria ruindo, de acordo com o autor:

E o problema se complica ainda mais quando este crepúsculo 
do ciclo de acumulação neoliberal, com suas sequelas de crise 
econômica, crise de saúde, crise ambiental, se intersecta com 
o declive do tempo de hegemonia dos Estados Unidos, dando 
lugar a uma sobreposição de ciclos descendentes que incre-
mentam o caos planetário e o desconcerto geral (Conferencia 
[...], 2022, tradução nossa)23. 

Na interpretação do autor, temos então o encontro explosivo do de-
clínio de um ciclo curto, correspondente aos padrões de acumulação e 
dominação, com a decadência do ciclo longo, correspondente às eras de 
domínio hegemônico dos impérios. De acordo com sua análise, os ciclos 

23	 Texto original: “Y el problema se complica aún más cuando este ocaso del ciclo de acumulación 
neoliberal, con sus consecuencias de crisis económica, crisis sanitaria, crisis ambiental, se cruza 
con el declive de la época de hegemonía estadounidense, dando paso a una superposición de 
ciclos descendientes que aumentar el caos planetario y el desconcierto genera”.
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curtos de acumulação e dominação costumam durar entre 40 e 50 anos, 
desde que nascem, chegam ao zênite, decaem e são substituídos. Em 
parte, esses ciclos coincidem com o que foi estudado pelo economista 
russo Nikolái Kondrátiev (1822-1938) como as ondas longas (Conferencia 
[...], 2022). Para García Linera, a partir de 2009, com a recessão econômi-
ca mundial e durante o despertar dos progressismos latino-americanos, 
o ciclo curto entrou em franco declínio sem que se avistasse o brotar de 
seu substituto. Por outra parte, os ciclos longos, o das hegemonias dos 
grandes impérios, estudados por Giovanni Arrighi (2007), duram entre 
100 e 150 anos, desde que nascem, entram em seu zênite e são substituí-
dos. Em suma, o declive do ciclo longo de domínio dos EUA se interceptou 
com o declínio do ciclo curto de neoliberalismo (Conferencia [...], 2022).

Arrighi (2007) abordou as crises e as mudanças nos paradigmas e di-
retrizes das políticas macroeconômicas globais desde uma abordagem 
histórica de longa-duração que explicita o caráter situado e relativamen-
te recente no tempo histórico da hegemonia Ocidental, em espacial, a 
do EUA. Extrapolando a permanente guerra de classes, todo o processo 
de ascensão e queda de padrões de acumulação e transições de hegemo-
nia é compreendido como conformado por disputas interestatais. Seu 
livro Adam Smith em Pequim (2007) é também um instigante exemplo de 
aplicação e apropriação dos conceitos de hegemonia e de dominação de 
Antonio Gramsci. Mobilizando os termos “tambaleante hegemonía” (he-
gemonia trêmula) e “dominación explotadora” (dominação exploradora), 
para manter a distinção gramsciana entre hegemonia e dominação, 
Arrighi (2007, p. 175, tradução nossa) afirma: “Desde que se escreveu 
isto, a resistência estadunidense ao ajuste e à acomodação se materia-
lizou de uma forma mais extrema do que qualquer um poderia esperar 
[…]”24. Revisando essa obra contemporânea à guerra contra o Iraque, 
percebemos que a resistência e a reação dos EUA ante a sua decadência 
e a ascensão da China reforça a atualidade da análise do autor. A agres-
sividade da guerra econômica, sobretudo no setor dos semicondutores, 

24	 Texto original: “Desde que se escribió esto, la resistencia estadounidense al ajuste y la 
acomodación se ha materializado de una forma más extrema de lo que cualquiera podía 
esperar […]”.
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é uma forte evidência disso. Sendo os EUA e a China economias inter-
ligadas e interdependentes, mas rivais – diferentemente da passagem 
anterior entre os aliados Reino Unidos e os EUA – quais as perspectivas 
em termos de conflito para esta transição hegemônica?

Se os grandes poderes planetários impõem um dia o livre-mercado 
e no dia seguinte anunciam America First25 ou um nacionalismo de vaci-
nas ou de microchips, significa que o mundo está perdendo sua bússola, 
entende García Linera (Conferencia [...], 2022). Se os que codificam a 
austeridade fiscal no dia seguinte se endividam sem limites para salvar 
as bolsas de valores, a direcionalidade da história imaginada colapsa. 
Ainda segundo o autor, se o protecionismo e o soberanismo são a respos-
ta à ascensão de uma potência oriental e a desglobalização por decreto 
é a maneira de assegurar a expansão de um conjunto obsoleto de impé-
rios, então, a força normativa e moral do livre-mercado, da globalização, 
do empreendedorismo e do Estado mínimo se desvanecem. 

Nem as instituições, nem as empresas, nem os governos e nem os 
pesquisadores conseguem antever o que se prepara para a sociedade 
no médio prazo. “O mundo atravessa pelo que Marx chamou uma vez 
de um espírito de época sem espírito e Gramsci denominou como um 
interregno. Se trata de um estranho portal do tempo histórico no qual 
todos sabem de onde veem, mas no qual ninguém tem a mais pálida ideia 

25	 Diferentemente das impressões de García Linera, para Rodrigo Nunes, o antiglobalismo de-
magógico de Trump cabe e se acopla funcionalmente no escopo do neoliberalismo: “É desse 
caldo que emergiria o bicho-papão do ‘globalismo’, narrativa com a qual a extrema direita 
responsabiliza o neoliberalismo progressista tanto pelas perdas causadas por três décadas 
de globalização quanto pela crise mundial iniciada em 2008. ‘Globalistas’, nessa versão da 
realidade, não são os bancos e as corporações que causaram a crise e se beneficiaram das 
condições que a tornaram possível, mas os estratos médios de valores cosmopolitas, a elite 
intelectual, os partidos que deram verniz pluralista ao mercado desregulado e as minorias 
cujos interesses eles supostamente protegem. [...] Ao mesmo tempo, em que pese uma ên-
fase renovada na pátria e na defesa nacional – projeção da luta de todos contra todos para o 
terreno da geopolítica –, o antiglobalismo demonstrou-se até aqui perfeitamente compatível 
com a desregulamentação financeira e trabalhista. Exceção feita a um uso bastante seletivo 
do protecionismo econômico, a extrema direita ascendente não se propõe a romper com o 
ideário e as políticas hegemônicos nas últimas quatro décadas, mas apenas oferecer a uma 
suposta maioria (‘população nativa’, ‘herdeiros dos valores judaico-cristãos’, ‘pessoas de 
bem’) uma vantagem competitiva sobre os demais” (Nunes, 2022, p. 118).
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compartida sobre o por vir” (Conferencia [...], 2022, tradução nossa)26.  
O autor define a atual quadra da história como uma “época liminal”, à qual 
cola uma imagem que a simboliza, o umbral, aquilo que separa um tempo 
histórico desgastado – que sobrevive por inércia, quase como um zum-
bie, no vocabulário de Fisher (2020) – de um novo tempo que não chega e 
tampouco se anuncia. Trata-se de um tempo de transição em que formas 
“anfíbias” de livre-comércio com protecionismo ou de globalização frag-
mentada surgem, como o neoliberalismo protecionista ao estilo Trump. 
Na perspectiva de García Linera (2022), são laboratórios de possíveis cur-
sos de ação, que estão desde já disputando em escala global o domínio 
das ideias-força que guiarão e cativarão os comportamentos coletivos na 
próxima era. Em síntese, o tempo liminal é um tempo de exceção.

Considerações finais

Como já mencionamos, a ascensão da extrema direita é um fenômeno 
global associado habitualmente na literatura à conjuntura inaugurada 
pela crise de 2008. No capitalismo, as crises econômicas tendem a impor, 
como compensação, novas rodadas de espoliação de bens públicos e co-
munitários, retirada de direitos e níveis de exploração mais intensos e, 
por isso, exigem um recrudescimento da repressão violenta, provocando 
um ajuste no padrão de dominação, já que as possibilidades de construir 
conciliações e acordos entre classes se reduzem significativamente. Na 
América Latina, essa mudança apresenta dinâmicas particulares con-
dicionadas por estruturas sociais e tendências de longa duração. Nesse 
sentido, a história da dominação abertamente coercitiva na região 
– constituída por sociedades de origem colonial, escravistas e estrutural-
mente racistas e etnocêntricas – ultrapassa os debates sobre o fascismo 
clássico e, portanto, evidentemente sobre a extrema direita atual.

26	 Texto original: “El mundo está atravesando lo que Marx alguna vez llamó una época sin 
espíritu y Gramsci llamó un interregno. Es un extraño portal del tiempo histórico en el que 
todos saben de dónde vienen, pero en el que nadie tiene la más pálida idea compartida de lo 
que está por venir”.
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Tendo esses processos estruturais em conta, para pensar o autorita-
rismo no seio do padrão de acumulação neoliberal, não seria razoável 
esquecer a ditadura militar de Augusto Pinochet que transformou o 
Chile no primeiro laboratório do choque neoliberal em 1973. Essas são 
as raízes do status quo que agora se encontra em ruínas. Assim, é evi-
dente que as transformações produzidas pelo neoliberalismo não foram 
promovidas apenas por meio de estratégias sutis de internalização e de 
construção de novas formas de vida, mas igualmente dependem de mé-
todos incisivamente destrutivos e repressivos, como as estratégias de 
contrainsurgência (Lazzarato, 2019).

O arranjo contraditório e não linear, mas possivelmente tendencial 
– o que não significa ausência de resistências internas e fissuras – entre 
neoliberalismo, autoritarismo e conservadorismo não só se insinua na 
literatura de seus próceres – Friedrich Hayek, Ludwig von Mises e Milton 
Friedman27 – como, por suposto, está em sua instauração sangrenta no 
Chile. Além disso, tais características também podem ser identificadas 
nos governos pioneiros do neoliberalismo na centralidade do sistema 
capitalista, como os de Ronald Reagan (1981-1989) e Margaret Thatcher 
(1979-1990).

Nessa perspectiva, a seguinte observação escrita pela antropóloga 
Letícia Cesarino (2019, p. 540) sobre o movimento neoconservador é de 
extrema relevância histórica, e indica que, na maioria das ocasiões, o 
neoliberalismo realmente existente sempre flertou com o autoritarismo, 
uma vez que o neoconservadorismo ao negar o direito a modos de vida 
dissidentes é essencialmente antidemocrático:

Essa afinidade se manifestava no resgate, a partir do gover-
no Reagan, do espírito das chamadas poor laws do século XIX, 
que imputavam à família o dever de cuidar de seus membros 
quando esses estivessem desempregados, doentes ou velhos 
demais para trabalhar. Assim, num contexto de desmonte do 
Welfare State, esperava-se que a família absorvesse os efeitos de 
precarização gerados pelas políticas neoliberais: lembremos 

27	 Assim o argumentam os autores europeus Grégoire Chamayou (2019), Maurizio Lazzarato 
(2019), Pierre Dardot e Christian Laval (2016).
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que a famosa frase de Thatcher ‘Não existe sociedade, apenas 
homens e mulheres individuais’ não termina aí, mas continua 
com ‘e suas famílias’.

A afinidade se repete mais uma vez em sucessivos “episódios” pos-
teriores na América Latina. Por exemplo, os governos eleitos – e quase 
sequenciares – de Alberto Fujimori (1990-2000), que perpetrou um auto-
golpe em 1992, no Peru, e Álvaro Uribe (2002-2010), na Colômbia, foram 
altamente repressivos e inequivocamente neoliberais e conservadores.

Esses precedentes poderiam ser entendidos como contrapontos à 
noção de que a crise de 2008 é a causa da atração entre neoliberalismo, 
autoritarismo e conservadorismo, uma análise de conjuntura divulgada 
após a eleição de Trump em 2016. Ou poderiam reforçar contestações às 
posições que defendem que o que ocorre na atualidade, na verdade, é uma 
mutação que produziu algo que já não tem nada a ver com o neoliberalis-
mo, e que talvez poderia ser chamado de “populismo” de extrema direita.

No entanto, é possível entender que os momentos em que a ordem 
neoliberal global conviveu com governos que ampliaram a democra-
cia substancial e os direitos da cidadania foram a exceção, não a regra. 
Nesse sentido, a Onda Rosa ou Progressista no século XXI foi um período 
atípico, bastante relacionado à valorização também incomum dos pro-
dutos primários no mercado internacional.

E, afinal, Bolsonaro traiu ou não traiu sua musa neoliberal? Em 
suma, o acirramento das desigualdades sociais, característica incontor-
nável do neoliberalismo – ainda que seja também uma tendência geral 
do modo de produção capitalista –, foi mais do que nunca reforçada por 
ações intencionais do governo Bolsonaro. Lembramos que o ministro 
Paulo Guedes, em diversas ocasiões fez pouco caso do problema da de-
sigualdade, como no exemplo a seguir: “Poucos meses antes do início 
da pandemia, o Ministro declarou: ‘Não olhem para nós na expectativa 
de acabar com a desigualdade social” (UOL, 2019 apud Menezes; Mello, 
2021, p. 162, tradução nossa)28.

28	 Texto original: “A few months before the start of the pandemic, the Minister declared: ‘Don’t 
look at us in expectation of ending social inequality”.
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Assim, entendemos que apesar da pertinência da ideia de interregno 
ou de tempo limial para se pensar a totalidade do sistema e as transfor-
mações nos padrões de acumulação, reprodução e dominação do capital, 
à luz da realidade concreta e regional analisada no presente trabalho, 
continuamos identificando na categoria neoliberalismo força explicativa 
para se compreender o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) e a extrema 
direita brasileira e talvez, extrapolando esse objeto, a latino-americana. 
Este último aspecto poderá ser investigado em futuros trabalhos. 

Se os movimentos na extrema direita estadunidense têm grande 
repercussão no ambiente político brasileiro, o que acontece no Brasil, 
enquanto país mais populoso, mais extenso e de maior PIB da América 
Latina, também repercute regionalmente, sobretudo, entre os países 
fronteiriços. Não se deve deixar de mencionar a importância dos então 
governos de direita do Brasil e da Colômbia para os resultados alcança-
dos pelo movimento golpista na Bolívia em 2019 (Closs, 2021). Inclusive, 
em abril de 2022, Bolsonaro perguntou aos seus apoiadores: “Alguém 
sabe onde está a senhora Jeanine Áñez nos dias de hoje? Está presa. Já 
tentou suicídio mais de uma vez. Sabe do que ela foi acusada? Atos anti-
democráticos. Entenderam? É o que nós vivemos no Brasil atualmente” 
(Paz, 2022). A declaração revela que Bolsonaro não esconde a identifica-
ção e suscitou a comparação entre seu governo – então no último ano – e 
o de Jeanine Áñez, além de temer estar diante do próprio destino. 

Por fim, na obra, A crise do neoliberalismo (2014, p. 339), Gérard 
Duménil e Dominique Lévy fazem uma previsão: “o destino do neolibera-
lismo numa escala mundial não está estritamente nas mãos dos Estados 
Unidos nem da Europa [...] Fundamentais para as tendencias históricas 
serão os rumos políticos na China e na América do Sul”. Se os autores 
estiverem corretos, estudar o percurso do neoliberalismo na América 
Latina – o seu berço – continuará sendo fundamental para entender o 
que está para além do umbral. 
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